


DECRETO Nº 1 2.456,  
DE 19 DE MAIO DE 2025

Dispõe sobre a oferta de educação a 
distância por instituições de educação su-
perior em cursos de graduação e altera o 
Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 201 
7, que dispõe sobre o exercício das funções 
de regulação, supervisão e avaliação das 
instituições de educação superior e dos 
cursos superiores de graduação e de pós-
-graduação no sistema federal de ensino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 80 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1 996, na Lei 
nº 1 0.861 , de 1 4 de abril de 2004, e na Lei nº 
1 3.005, de 25 de junho de 201 4,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 º Este Decreto dispõe sobre a oferta 
de educação a distância por Instituições de 
Educação Superior em cursos de graduação.

	 Art. 2º A oferta de educação a distân-
cia em cursos de graduação observará os 
seguintes princípios:
	
I - promoção do acesso à educação su-
perior de qualidade;
	
II - desenvolvimento de processos de en-
sino e aprendizagem e de materiais didá-
ticos diversificados e plurais;
	
III - garantia do direito ao acesso, à per-
manência e à aprendizagem, assegurado 
o padrão de qualidade e de excelência 
acadêmica aos estudantes da educação 
superior, independentemente do formato 
de oferta do curso;
	
IV - promoção da interação entre estu-
dantes e profissionais da educação;
	

V - desenvolvimento de habilidades e 
competências diversas mediante uso de 
meios de tecnologias de informação e 
comunicação;
	
VI - desenvolvimento pleno do estudante 
para o exercício da cidadania e para a 
qualificação profissional;
	
VII - valorização da docência;
	
VIII - valorização do polo de educação a 
distância das Instituições de Educação 
Superior como espaço de interação e 
promoção da identidade institucional, do 
curso e do estudante; e
	
IX - reconhecimento do compromisso e 
da responsabilidade social das Institui-
ções de Educação Superior públicas e 
privadas.
	
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, 

considera-se:
	
I - educação a distância - processo de 
ensino e aprendizagem, síncrono ou as-
síncrono, realizado por meio do uso de 
tecnologias de informação e comuni-
cação, no qual o estudante e o docente 
ou outro responsável pela atividade for-
mativa estejam em lugares ou tempos 
diversos;
	
II - atividade presencial - atividade for-
mativa realizada com a participação do 
estudante e do docente ou de outro res-
ponsável pela atividade formativa em 
lugar e tempo coincidentes;
	
III - atividade síncrona - atividade de edu-
cação a distância realizada com recursos 
de áudio e vídeo, na qual o estudante e o 
docente ou outro responsável pela ativi-
dade formativa estejam em lugares di-
versos e tempo coincidente;
	
IV - atividade síncrona mediada - ativida-
de síncrona realizada com participação 
de grupo de, no máximo, setenta estu-
dantes por docente ou mediador peda-
gógico e controle de frequência dos es-
tudantes;



V - atividade assíncrona - atividade de 
educação a distância na qual o estudan-
te e o docente ou outro responsável pela 
atividade formativa estejam em lugares 
e tempos diversos;
	
VI - Polo de Educação a Distância - Polo 
EaD - unidade descentralizada da Insti-
tuição de Educação Superior, no País ou 
no exterior, para o desenvolvimento de 
atividades formativas; e
	
VII - unidade curricular - componente 
curricular definido no Projeto Pedagógico 
do Curso, com o objetivo de desenvolvi-
mento e avaliação de conhecimentos e 
competências, sob a responsabilidade de 
docente e que compõe a carga horária 
do curso.

§ 1 º As atividades presenciais obrigató-
rias previstas em Diretrizes Curriculares Na-
cionais ou em ato do Ministro de Estado da 
Educação observarão o disposto no inciso 
II do caput.

§ 2º As atividades presenciais poderão 
ocorrer na sede da Instituição de Educação 
Superior, nos campifora das respectivas se-
des, no Polo EaD, em ambiente profissional, 
em espaços para atividades de extensão 
ou em outros espaços de aprendizagem 
previstos no Projeto Pedagógico do Curso, 
observadas as Diretrizes Curriculares Na-
cionais e a legislação pertinente.

§ 3º As atividades formativas de que tra-
tam os incisos I e II do caputabrangerão as 
atividades de natureza prático-profissional, 
com a participação de supervisor, precep-
tor ou outro responsável pela condução da 
atividade, observadas as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais.

§ 4º As atividades de que tratam os in-
cisos II a V do caputpoderão representar 
frações da carga horária da unidade curri-
cular, por meio da utilização de estratégias 
pedagógicas diversificadas e inovadoras 
que visem ao engajamento ativo dos par-
ticipantes no processo de ensino e apren-
dizagem.

CAPÍTULO II
DOS FORMATOS DE OFERTA DOS CURSOS

DE GRADUAÇÃO

Seção I
Disposições gerais

Art. 4º Os cursos de graduação são orga-
nizados nos seguintes formatos de oferta:

I - curso presencial;
	
II - curso semipresencial; e
	
III - curso a distância.

§ 1 º A educação a distância, síncrona e 
assíncrona, nos termos do disposto no art. 
3º, caput, incisos I, III, IV e V, poderá ser ado-
tada em qualquer formato de oferta previs-
to no caputdeste artigo, observados os limi-
tes e percentuais definidos neste Decreto.

§ 2º As atividades presenciais, nos ter-
mos do disposto no art. 3º, caput, inciso II, 
serão adotadas em todos os formatos de 
oferta previstos no caputdeste artigo, ob-
servados os limites e percentuais definidos 
neste Decreto.

§ 3º As Instituições de Educação Superior 
deverão estruturar o Projeto Pedagógico do 
Curso em conformidade com o formato de 
oferta do curso, observados os limites es-
tabelecidos nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais ou em ato do Ministro de Estado da 
Educação.

§ 4º Os atos autorizativos dos cursos es-
pecificarão o formato de oferta, vedada a 
oferta de curso em formato diverso daquele 
autorizado.

§ 5º É obrigatória a utilização das termi-
nologias previstas no caputpara identificar 
o formato de oferta dos cursos de gradua-
ção em contratos educacionais, regula-
mentos e atos normativos internos e nas 
páginas dos cursos nos sítios eletrônicos 
das Instituições de Educação Superior.



§ 6º A adoção de terminologias diversas 
em materiais publicitários ou de divulga-
ção das Instituições de Educação Superior 
será permitida desde que expressamen-
te indicada, de forma clara e inequívoca, 
a correspondência com um dos formatos 
de oferta previstos no caput.

Art. 5º Os cursos de graduação presen-
ciais, semipresenciais ou a distância de-
verão ter a mesma duração e o mesmo 
prazo para a integralização da carga ho-
rária, observadas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais.

Art. 6º As Instituições de Educação Supe-
rior deverão realizar o controle de frequên-
cia dos estudantes nas atividades presen-
ciais e síncronas mediadas para aprovação 
em cada unidade curricular do curso.

Parágrafo único.As Instituições de Edu-
cação Superior deverão adotar medidas 
que promovam elevada participação e o 
engajamento dos estudantes nas ativida-
des presenciais e síncronas mediadas.

Art. 7º Os cursos de graduação semipre-
senciais e a distância poderão ser oferta-
dos na sede das Instituições de Educação 
Superior e nos Polos EaD.

Art. 8º A oferta de cursos de graduação 
em Direito, Medicina, Enfermagem, Odon-
tologia e Psicologia será realizada exclusi-
vamente no formato presencial.

Art. 9º É vedada a oferta de cursos de 
graduação a distância:

I - da área de saúde, observado o dispos-
to no art. 8º;
	
II - de licenciaturas; e
	
III - que venham a ser definidos em ato do 
Ministro de Estado da Educação.

Seção II
Dos cursos de graduação presenciais

Art. 10. Os cursos de graduação presen-

cial deverão ofertar, no mínimo, 70% (seten-
ta por cento) de sua carga horária total por 
meio de atividades presenciais.

§ 1 º A inclusão de carga horária de en-
sino a distância nos cursos de que trata 
o caputpoderá ser realizada por meio de 
atividades síncronas e assíncronas, e de-
verá estar prevista no Projeto Pedagógico 
do Curso, atender às Diretrizes Curriculares 
Nacionais e ser comunicada de forma ex-
plícita aos estudantes, vedado exceder o 
limite de 30% (trinta por cento) da carga 
horária total do curso.

§ 2º Ato do Ministro de Estado da Edu-
cação disporá sobre a inclusão de carga 
horária de educação a distância nos cursos 
de que trata o caput.

§ 3º O disposto no caputnão se aplica ao 
curso de graduação em Medicina, para o 
qual será estabelecido, por meio de ato do 
Ministro de Estado da Educação, percentual 
mínimo superior a 70% (setenta por cento) 
para a oferta de atividades presenciais.

Seção III
Dos cursos de graduação

semipresenciais

Art. 11 . Os cursos de graduação semi-
presenciais deverão ofertar, observadas as 
Diretrizes Curriculares Nacionais e ato do 
Ministro de Estado da Educação, no mínimo:

I - 30% (trinta por cento) da carga horá-
ria total do curso por meio de atividades 
presenciais; e
	
II - 20% (vinte por cento) da carga horária 
total do curso em atividades presenciais 
ou síncronas mediadas.

§ 1 º As Diretrizes Curriculares Nacionais de 
áreas e cursos ou ato do Ministro de Estado 
da Educação poderão estabelecer percen-
tuais superiores para as cargas horárias de 
que trata o caput.

§ 2º Alcançados os limites mínimos de que 
trata o caput, caberá às Instituições de Edu-



cação Superior definir o formato de oferta 
das demais atividades.

§ 3º A composição da carga horária dos 
cursos de graduação semipresenciais não 
poderá atingir ou superar os limites mínimos 
estabelecidos para os cursos presenciais, 
nos termos do disposto no art. 1 0, caput.

Seção IV
Dos cursos de graduação a distância

Art. 12. Os cursos de graduação a distân-
cia deverão ofertar, observadas as Diretrizes 
Curriculares Nacionais e ato do Ministro de 
Estado da Educação, no mínimo:

I - 10% (dez por cento) da carga horária 
total do curso por meio de atividades pre-
senciais; e
	
II - 10% (dez por cento) da carga horária 
total do curso em atividades presenciais 
ou síncronas mediadas.

§ 1 º Alcançados os limites mínimos de que 
trata o caput, caberá às Instituições de Edu-
cação Superior definirem o formato de ofer-
ta das demais atividades.

§ 2º A composição da carga horária dos 
cursos de graduação a distância não pode-
rá atingir ou superar os limites mínimos es-
tabelecidos para os cursos semipresenciais, 
nos termos do disposto no art. 1 1 , caput.

Seção V
Do credenciamento e do 

recredenciamento de Instituições de 
Educação Superior para oferta de cursos 

de graduação

Art. 13. O credenciamento para a oferta 
de cursos de graduação nos formatos de 
oferta de que trata o art. 4º será realizado 
por meio de processo regulatório único.

§ 1 º Nos Planos de Desenvolvimento Ins-
titucional, elaborados pelas Instituições de 
Educação Superior, deverão constar os cur-
sos que serão oferecidos e os respectivos 
formatos de oferta.

§ 2º Para a oferta de cursos de graduação 
nos formatos semipresencial e a distância, 
o credenciamento exigirá o atendimento 
de requisitos específicos, apropriados ao 
formato de oferta.

§ 3º Os requisitos específicos de que trata 
o § 2º deverão garantir a adequação das 
metodologias e dos processos de ensino 
e aprendizagem e da infraestrutura física, 
tecnológica e de pessoal, na sede e nos 
Polos EaD, com as atividades previstas no 
Plano de Desenvolvimento Institucional e 
no Projeto Pedagógico do Curso.

§ 4º No credenciamento de que trata o 
caputserão considerados, para fins de ava-
liação e de regulação, a sede da Instituição 
de Educação Superior e os Polos EaD, que 
poderão ser avaliados por amostragem, 
consideradas as especificidades dos cur-
sos ofertados.

Art. 14. O recredenciamento observará as 
regras do credenciamento previstas no art. 13.

Parágrafo único.As Instituições de Edu-
cação Superior privadas já credenciadas 
poderão requerer, em processo de recre-
denciamento, a oferta de cursos de gra-
duação em outros formatos.

Art. 15. As Instituições de Educação Su-
perior públicas dos sistemas federal, es-
taduais e distrital estão automaticamente 
credenciadas para a oferta de cursos de 
graduação nos formatos semipresenciais 
e a distância.

§ 1 º A Secretaria responsável pela regu-
lação e pela supervisão da educação su-
perior do Ministério da Educação expedirá 
ato para tornar público o credenciamento 
automático de que trata o caput, a partir 
de solicitação formal das Instituições de 
Educação Superior.

§ 2º O recredenciamento das Instituições 
de Educação Superior públicas do sistema 
federal ocorrerá por meio de processo úni-
co, respeitado o prazo de vigência do ato 
institucional.



§ 3º O recredenciamento das Instituições 
de Educação Superior públicas dos siste-
mas estaduais e distrital observará exclu-
sivamente as condições para a oferta de 
cursos nos formatos semipresenciais e a 
distância.

§ 4º No processo regulatório de recre-
denciamento serão considerados, para 
fins de avaliação e regulação, a sede da 
Instituição de Educação Superior, os cam-
pifora da sede e os Polos EaD, que poderão 
ser avaliados por amostragem, considera-
dos as especificidades dos cursos e outros 
indicadores das Instituições de Educação 
Superior e de seus cursos, conforme ato do 
Ministro de Estado da Educação.

Art. 16. Os atos de credenciamento e de 
recredenciamento indicarão os formatos 
em que as Instituições de Educação Supe-
rior poderão ofertar seus cursos.

CAPÍTULO III
DOS PROCESSOS DE ENSINO E

APRENDIZAGEM DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Seção I
Do corpo docente e da mediação

pedagógica

Art. 17. O corpo docente das Instituições 
de Educação Superior que atue nas unida-
des curriculares ofertadas de forma parcial 
ou integral em educação a distância será 
responsável pelo planejamento, pela efeti-
vação, pelo acompanhamento e pela ava-
liação dos processos de ensino e aprendi-
zagem.

Art. 18. O corpo docente poderá ser com-
posto pelas seguintes categorias:

I - coordenador de curso;
	
II - professor regente; e
	
II - professor conteudista.

§ 1 º As atribuições e a formação aca-
dêmica do corpo docente serão dispostas 
em ato do Ministro de Estado da Educação, 

observados os referenciais de qualidade 
para os cursos de graduação com oferta 
a distância.

§ 2º O corpo docente será necessaria-
mente composto por professores regentes 
e, no mínimo, por um coordenador de curso 
para cada curso ofertado.

§ 3º Cada unidade curricular ofertada de 
forma parcial ou integral em educação a 
distância deverá contar com, no mínimo, 
um professor regente.

§ 4º As atribuições do professor con-
teudista poderão ser assumidas pelo pro-
fessor regente, desde que assegurado o 
cumprimento integral de todas as funções 
previstas e que não represente prejuízo à 
qualidade do processo de ensino e apren-
dizagem.

Art. 19. O corpo docente poderá ser au-
xiliado por mediadores pedagógicos, com 
formação acadêmica compatível, que 
exercerão atividade educacional de me-
diação pedagógica em processos de en-
sino e aprendizagem.

Parágrafo único.As atribuições e a for-
mação acadêmica dos mediadores peda-
gógicos serão dispostas em ato do Ministro 
de Estado da Educação, observados os re-
ferenciais de qualidade para os cursos de 
graduação com oferta a distância.

Art. 20. A composição do corpo docente 
e dos mediadores pedagógicos deverá ser 
compatível com o número de estudantes 
matriculados na unidade curricular, confor-
me ato do Ministro de Estado da Educação.

Art. 21 . O corpo docente poderá ser auxi-
liado por tutores com atribuições adminis-
trativas, distintas das funções de mediação 
pedagógica.

Art. 22. Todos os professores do corpo 
docente e todos os mediadores pedagó-
gicos deverão ser informados no Censo da 
Educação Superior e nos cadastros obriga-
tórios do Ministério da Educação.



Seção II
Das avaliações de aprendizagem

Art. 23. As Instituições de Educação Supe-
rior deverão aplicar avaliações de apren-
dizagem presenciais, em suas sedes, nos 
campifora das sedes e nos Polos EaD, em 
todas as suas unidades curriculares ofer-
tadas de forma parcial ou integral em edu-
cação a distância.

§ 1 º As avaliações de que trata o caputde-
verão:

I - ocorrer periodicamente e observar os 
referenciais de qualidade para os cursos 
de graduação com oferta de ensino a 
distância;
	
II - ter peso majoritário na composição da 
nota final de cada unidade curricular; e
	
III - incluir elementos que incentivem o 
desenvolvimento de habilidades discur-
sivas de análise e síntese, que compo-
nham, no mínimo, 1 /3 (um terço) do peso 
da avaliação.

§ 2º A exigência estabelecida no inciso III 
do § 1 º poderá ser dispensada para as ava-
liações realizadas por meio de atividades 
práticas.

Art. 24. As Instituições de Educação Su-
perior serão responsáveis por assegurar a 
identificação do estudante nas avaliações 
de aprendizagem presenciais e a distância, 
com vistas a garantir que as provas sejam 
realizadas exclusivamente pelo estudante 
devidamente matriculado.

Seção III
Dos materiais didáticos e das

plataformas digitais

Art. 25. Os materiais didáticos utilizados 
na educação a distância deverão refletir o 
planejamento pedagógico e a organização 
curricular do curso ou unidade curricular em 
que estão inseridos, asseguradas a qualida-
de e a efetividade do processo de ensino e 

aprendizagem, sob a coordenação peda-
gógica do docente.

§ 1 º Os materiais didáticos deverão estar 
alinhados às Diretrizes Curriculares Nacio-
nais do respectivo curso, aos objetivos de 
aprendizagem definidos no Projeto Peda-
gógico do Curso e às necessidades dos es-
tudantes.

§ 2º Os materiais didáticos deverão ter 
qualidade, acessibilidade, diversidade e 
pluralidade de fontes bibliográficas, pers-
pectivas e abordagens.

Art. 26. As plataformas digitais utilizadas 
na educação a distância deverão facilitar o 
processo de comunicação, ensino, apren-
dizagem e avaliação, e assegurar a intera-
ção pedagógica entre estudantes, profes-
sores e mediadores pedagógicos, o acesso 
a conteúdos educacionais e a gestão das 
atividades acadêmicas.

§ 1 º As Instituições de Educação Superior 
deverão promover a formação continua-
da de todos os envolvidos no processo de 
ensino e aprendizagem para o desenvolvi-
mento de competências digitais e garantir 
a acessibilidade e a usabilidade dos recur-
sos disponibilizados por meio das platafor-
mas digitais.

§ 2º As Instituições de Educação Superior 
deverão adotar medidas que promovam 
a identidade institucional nas plataformas 
digitais utilizadas na educação a distância.

CAPÍTULO IV
DA INFRAESTRUTURA DA INSTITUIÇÃO DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR

Seção I
Da sede 

Art. 27. A sede da Instituição de Educação 
Superior, independentemente do formato 
de oferta de seus cursos, deverá dispor, no 
mínimo, da seguinte infraestrutura:

I - recepção;
	



II - secretaria acadêmica;
	
III - salas de professores e de coordena-
dores;
	
IV - espaço para a realização das ativida-
des da Comissão Própria de Avaliação, de 
que trata a Lei nº 1 0.861 , de 1 4 de abril de 
2004, e de outros órgãos colegiados, aca-
dêmicos e administrativos, necessários 
ao pleno funcionamento da Instituição de 
Educação Superior;
	
V - laboratórios e outros espaços forma-
tivos compatíveis com as atividades prá-
ticas presenciais dos cursos ofertados;
	
VI - salas ou ambientes para estudos in-
dividuais e coletivos, com disponibilização 
de acervo bibliográfico físico ou virtual, 
compatíveis com as atividades dos cur-
sos ofertados e com o número de estu-
dantes que deverão utilizá-las; e
	 VII - equipamentos e dispositivos de 
acesso à internet e conexão de internet 
estável e de alta velocidade, compatível 
com o número de usuários.

§ 1 º É vedado o compartilhamento da sede 
com outra Instituição de Educação Superior.

§ 2º A sede da Instituição de Educação Su-
perior deverá garantir a acessibilidade, nos 
termos da legislação.

Art. 28. As Instituições de Educação Supe-
rior poderão manter, na sede ou em outra 
localidade, núcleo de suporte tecnológico 
e pedagógico à oferta de educação a dis-
tância, que serão avaliados no âmbito do 
credenciamento e do recredenciamento.

Seção II
Do Polo de Educação a Distância - 

Polo EaD 

Art. 29. O Polo EaD da Instituição de Edu-
cação Superior deverá dispor, no mínimo, da 
seguinte infraestrutura:

I - recepção;
	

II - sala de coordenação;
	
III - salas ou ambientes para estudos in-
dividuais e coletivos, compatíveis com as 
atividades dos cursos ofertados e com o 
número de estudantes que deverão uti-
lizá-las;
	
IV - laboratórios e outros espaços forma-
tivos compatíveis com as atividades dos 
cursos ofertados, quando aplicável; e
	
V - equipamentos e dispositivos de aces-
so à internet e conexão de internet estável 
e de alta velocidade, compatível com o 
número de usuários.

§ 1 º O Polo EaD funcionará como local de 
conexão entre a Instituição de Educação Su-
perior e os campos de práticas profissionais 
e de estágio supervisionado, e como espa-
ço de interação com a comunidade para a 
promoção de atividades de extensão.

§ 2º O Polo EaD deverá possuir espaços e 
infraestrutura física e tecnológica adequa-
dos às especificidades dos cursos oferta-
dos, observadas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais e a capacidade de atendimento 
dos estudantes.

§ 3º Para fins do disposto no § 1 º, o Polo EaD 
deverá contar com um responsável desig-
nado e capacitado pela Instituição de Edu-
cação Superior, para apoiar os estudantes 
nas funcionalidades educacionais e nas 
rotinas acadêmicas, como a realização de 
avaliações de aprendizagem presenciais, e 
na articulação e na consolidação de parce-
rias relacionadas aos campos de práticas 
em ambientes profissionais, estágios e ati-
vidades de extensão.

§ 4º O Polo EaD deverá apresentar identifi-
cação pública e inequívoca da Instituição de 
Educação Superior responsável pela oferta 
dos cursos.

§ 5º É vedado o compartilhamento de 
Polo EaD com outra Instituição de Educa-
ção Superior.



§ 6º A oferta de cursos de graduação em 
Polos EaD no exterior fica restrita aos cursos a 
distância, ressalvada a oferta de cursos se-
mipresenciais criados para o atendimento 
de programas e políticas governamentais.

§ 7º Os Polos EaD deverão garantir a aces-
sibilidade, nos termos da legislação.

Art. 30. As atividades presenciais dos cur-
sos semipresenciais e a distância deverão 
ser realizadas na sede, em Polos EaD ou 
em ambientes profissionais devidamente 
equipados para esse fim e sob a supervisão 
acadêmica.

Art. 31 . A oferta de cursos de graduação 
semipresenciais e a distância poderá ser 
apoiada por parceria entre a Instituição de 
Educação Superior regularmente creden-
ciada e outras pessoas jurídicas para a im-
plementação dos Polos EaD, observado o 
limite da capacidade de atendimento de 
estudantes.

§ 1 º A parceria de que trata o caputdeverá 
ser formalizada, com previsão de obrigações 
e responsabilidades das partes, e preservar 
a competência exclusiva da Instituição de 
Educação Superior quanto à:

I - prática dos atos acadêmicos referen-
tes ao objeto da parceria;
	
II - contratação do corpo docente e dos 
mediadores pedagógicos;
	
III - seleção de materiais didáticos utili-
zados nos processos de ensino e apren-
dizagem; e
	
IV - expedição das titulações acadêmi-
cas.

§ 2º A parceria de que trata o caputde-
verá ser elaborada em consonância com 
o Plano de Desenvolvimento Institucional.

§ 3º O instrumento de formalização da 
parceria deverá ser divulgado por meio do 
sítio eletrônico da Instituição de Educação 
Superior e nos demais canais de comuni-

cação com os estudantes matriculados.

§ 4º A Instituição de Educação Superior 
deverá manter as informações sobre a ce-
lebração e o encerramento das parcerias 
atualizadas em sistema eletrônico disponi-
bilizado pelo Ministério da Educação, a fim 
de garantir o atendimento aos critérios de 
qualidade e assegurar os direitos dos es-
tudantes matriculados.

Art. 32. As responsabilidades da Institui-
ção de Educação Superior ficam estendidas 
aos Polos EaD, próprios ou implementados 
por meio de parceria.

Art. 33. Ato do Ministro de Estado da Edu-
cação disporá sobre a criação e o funcio-
namento dos Polos EaD.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. O vínculo educacional deverá ser 
estabelecido diretamente entre o estudan-
te e a mantenedora da Instituição de Edu-
cação Superior.

§ 1 º A relação contratual estabelecida 
entre o estudante e a mantenedora da Ins-
tituição de Educação Superior deverá as-
segurar que todas as responsabilidades 
acadêmicas, administrativas e financei-
ras decorrentes da oferta do curso sejam 
exclusivamente atribuídas à mantida e à 
mantenedora, vedada a terceirização des-
sas obrigações às entidades parceiras.

§ 2º É vedada a celebração de contrato 
educacional entre estudante e entidade 
parceira da Instituição de Educação Su-
perior.

Art. 35. Os processos de credenciamento 
e recredenciamento de Instituições de Edu-
cação Superior e de autorização, reconhe-
cimento e renovação de reconhecimento 
de cursos de graduação presenciais, se-
mipresenciais e a distância observarão, no 
que couber, as regras aplicáveis à regula-
ção da educação superior.



Parágrafo único.Nos processos de auto-
rização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos nos formatos 
semipresencial e a distância, serão con-
siderados, para fins de regulação e ava-
liação, a sede da Instituição de Educação 
Superior e os Polos EaD, que poderão ser 
avaliados por amostragem, considerados 
as especificidades dos cursos e outros in-
dicadores da Instituição de Educação Su-
perior e de seus cursos.

Art. 36. Ao Ministério da Educação com-
pete realizar a regulação, a avaliação e a 
supervisão dos cursos nos formatos semi-
presencial e a distância ofertados fora dos 
limites geográficos do ente federativo no 
qual está sediada a Instituição de Educa-
ção Superior de sistema estadual ou distrital.

§ 1 º O cumprimento das ações de que 
trata o caputse dará em observância do re-
gime de colaboração e cooperação com os 
órgãos dos sistemas de ensino envolvidos.

§ 2º Caberá aos órgãos competentes do 
sistema de ensino estadual ou distrital a 
regulação, a avaliação e a supervisão dos 
cursos de graduação nos formatos semi-
presencial e a distância cuja oferta se dê 
nos limites geográficos do cada ente fede-
rativo respectivo.

Art. 37. O disposto neste Decreto não 
afasta as disposições específicas referen-
tes aos sistemas públicos de educação a 
distância, ao Sistema Universidade Aberta 
do Brasil - UAB, instituído pelo Decreto nº 
5.800, de 8 de junho de 2006, e à Rede e-Tec 
Brasil, instituída pelo Decreto nº 7.589, de 26 
de outubro de 201 1 .

Art. 38. O funcionamento e as regras de 
compartilhamento dos Polos EaD da UAB 
serão regidos pelas normas editadas pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior - Capes.

Art. 39. A vedação prevista no art. 29, § 5º, 
deste Decreto, não se aplica às Instituições 
de Educação Superior dos serviços nacio-
nais de aprendizagem, nos termos do dis-
posto no art. 20, § 3º, da Lei nº 1 2.51 3, de 26 

de outubro de 201 1 .

Art. 40. O Decreto nº 9.235, de 1 5 dezem-
bro de 201 7, passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 1 º Este Decreto dispõe sobre o exer-
cício das funções de regulação, supervisão 
e avaliação das instituições de educação 
superior - IES e dos cursos superiores de 
graduação e de pós-graduaçãolato sensu, 
no sistema federal de ensino.

§ 5º À oferta de educação a distância em 
cursos superiores de graduação presen-
ciais, semipresenciais e a distância apli-
ca-se, ainda, o disposto em norma espe-
cífica.” (NR)

“Art.  2º  ............................................................................

§ 3º As IES públicas criadas e mantidas 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios serão vinculadas ao respectivo 
sistema de ensino, sem prejuízo do cre-
denciamento para a oferta de cursos se-
mipresenciais e a distância pelo Ministério 
da Educação, nos termos do disposto nos 
art. 1 7 e art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1 996, e de norma específica.

.	 “ (NR)

“Art.  12.  ...........................................................................
§ 1 º .....................................................................................

- descredenciamento voluntário de IES;
.	 “ (NR)

“Art.  18.  ...........................................................................

§ 2º O credenciamento para a oferta de 
cursos de graduação nos formatos pre-
sencial, semipresencial e a distância será 
realizado por meio de processo único.

§ 3º O ato de credenciamento indicará 
os formatos nos quais a IES poderá ofertar 
cursos.” (NR)

“Art. 20.  ...........................................................................

§ 6º É vedado o compartilhamento da 
sede com outra IES.” (NR)



“Art. 21 . Observada a organização aca-
dêmica da IES, o PDI conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos:

III - cronograma de implantação e desen-
volvimento da IES e de cada um de seus 
cursos, com especificação dos formatos 
de oferta, da programação de abertura 
de cursos, do aumento de vagas, da am-
pliação das instalações físicas e, quan-
do for o caso, da previsão de abertura de 
campus fora de sede e de Polos EaD;
	
IV - organização didático-pedagógica da 
IES, com a indicação de número e natu-
reza de cursos e respectivas vagas, uni-
dades e campus para a oferta de cursos 
presenciais, Polos EaD, articulação entre 
os formatos de oferta presencial, semi-
presencial e a distância e incorporação 
de recursos tecnológicos;
	
VI - perfil do corpo docente e de media-
dores pedagógicos, observadas as es-
pecificidades previstas para a oferta de 
educação a distância, com a indicação 
dos requisitos de titulação, de experiência 
no magistério superior e de experiência 
profissional não acadêmica, dos critérios 
de seleção e contratação, da existência 
de plano de carreira, do regime de traba-
lho e dos procedimentos para a substitui-
ção eventual dos professores;

VII - organização administrativa da IES 
e políticas de gestão, com identificação 
das formas de participação dos profes-
sores, dos mediadores pedagógicos e 
dos estudantes nos órgãos colegiados 
responsáveis pela condução dos assun-
tos acadêmicos, dos procedimentos de 
autoavaliação institucional e de aten-
dimento aos estudantes, das ações de 
transparência e divulgação de informa-
ções da IES e das eventuais parcerias, 
demonstrada a capacidade de atendi-
mento dos cursos a serem ofertados;
	
VIII - projeto de acervo acadêmico em 
meio digital, com a utilização de método 
que garanta a integridade e a autentici-
dade de todas as informações contidas 
nos documentos originais e a especifi-

cação do processo de emissão e registro 
de diploma digital;

XI - oferta de cursos nos formatos semi-
presenciais e a distância, especificadas:
	 .	 “ (NR)

“Art.  22.  ..........................................................................

I - quanto aos formatos de oferta: deferir 
o pedido de credenciamento e indicar os 
formatos nos quais a IES poderá ofertar 
cursos; ou indeferir o pedido de creden-
ciamento; e  (NR)

“Art.  25.  ..........................................................................

§ 1 º A solicitação de oferta de curso de gra-
duação em outros formatos e a alteração 
da organização acadêmica por IES já cre-
denciada serão analisadas em processo 
de recredenciamento.

§ 2º O processo de recredenciamento 
considerará todos os aditamentos realiza-
dos ao ato original de credenciamento e os 
diversos formatos de oferta de cursos de 
graduação da IES, quando couber.

.	 “ (NR)

“Art. 29. Os cursos de pós-graduaçãolato 
sensupodem ser ofertados por IES, escolas 
de governo e instituições que ofertam ex-
clusivamente cursos ou programas de pós-
-graduação stricto sensu reconhecidos pelo 
Ministério da Educação.

§ 1 º A oferta de pós-graduaçãolato sensu-
por instituições que ofertam exclusivamen-
te cursos ou programas de pós-graduação 
stricto sensu reconhecidos pelo Ministério da 
Educação está condicionada a credencia-
mento por meio de procedimento simplifi-
cado, nos termos da legislação específica.

§ 4º Os cursos de pós-graduaçãolato 
sensusomente podem ser ofertados nos 
formatos de oferta dos cursos de gradua-
ção previstos no ato de credenciamento ou 
recredenciamento da IES.” (NR)

“Art. 30. As escolas de governo do sistema 
federal, de que trata o Decreto nº 9.991 , de 



28 de agosto de 201 9, solicitarão credencia-
mento ao Ministério da Educação, que trami-
tará por meio de procedimento simplificado, 
para oferta de cursos de pós-graduaçãolato 
sensu, conforme ato editado pelo Ministério 
da Educação.

Parágrafo único.As escolas de governo 
dos sistemas de ensino estaduais e distrital 
solicitarão credenciamento ao Ministério da 
Educação para oferta de cursos de pós-gra-
duaçãolato sensuno formato semipresencial 
e a distância, nos termos da legislação es-
pecífica.” (NR)

“Art.  43.  ..........................................................................

III - relação de docentes e de mediadores 
pedagógicos, quando for o caso, acom-
panhada de termo de compromisso fir-
mado com a IES, que informará a titulação, 
a carga horária e o regime de trabalho; e

.	 “ (NR)

“Art.  57.  ..........................................................................

§ 1 º O encerramento da oferta de curso ou 
o descredenciamento voluntário da IES será 
informado à Secretaria de Regulação e Su-
pervisão da Educação Superior do Ministério 
da Educação pela IES, na forma disposta em 
ato editado pelo Ministério da Educação.

.	 “ (NR)

“Art.  58.  .........................................................................

§ 4º Na hipótese de comprovada impos-
sibilidade de guarda e de gestão do acervo 
pelos representantes legais da mantene-
dora de IES descredenciada, o Ministério da 
Educação poderá editar ato autorizativo da 
transferência do acervo a IFES, conforme ato 
editado pelo Ministério da Educação.” (NR)

“Art. 100. É vedada a identificação do for-
mato de oferta do curso na emissão e no re-
gistro de diplomas.” (NR)

Art. 41 . As Instituições de Educação Supe-
rior credenciadas e os cursos autorizados 
deverão atender, de forma integral, as dis-
posições deste Decreto e do ato do Ministro 
de Estado que o discipline, no prazo de dois 

anos, contado da data de publicação deste 
Decreto.

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado 
da Educação disciplinará as regras de tran-
sição para a aplicação do disposto neste 
Decreto

Art. 42. Ato do Ministro de Estado da Edu-
cação disciplinará a aplicação do disposto 
neste Decreto.

Parágrafo único.Os credenciamentos de 
Instituições de Educação Superior e a criação 
de cursos de graduação semipresenciais e a 
distância deverão observar as disposições 
estabelecidas neste Decreto e o ato de que 
trata o caput, observado o calendário re-
gulatório.

Art. 43. As regras para a oferta de educa-
ção a distância em outros níveis educacio-
nais e modalidades serão estabelecidas por 
normas específicas.

Art. 44. Ficam revogados:

I - o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 201 
7; e

II - os seguintes dispositivos do Decreto 
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017:

III - a alínea “c” do inciso I do caputdo art. 
22; o § 2º do art. 40; eo art. 97.

Art. 45. Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 19 de maio de 2025; 204º da Inde-
pendência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Camilo Sobreira de Santana

Este texto não substitui o original publi-
cado no Diário Oficial da União - Seção 1 
de 20/05/2025

Publicação:
• Diário Oficial da União - Seção 1 - 
20/5/2025, Página 1 (Publicação Original)



DECRETO Nº 12.686, DE 
20 DE OUTUBRO DE 2025
Institui a Política Nacional de Educação 

Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Edu-
cação Especial Inclusiva.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 208, caput, 
inciso III, da Constituição, na Convenção In-
ternacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e no seu Protocolo Facul-
tativo, promulgados pelo Decreto nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009, nos art. 8º, § 1º, 
e art. 58 a art. 60 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e nos art. 27, art. 28 e art. 
30 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

ESPECIAL INCLUSIVA

Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional 
de Educação Especial Inclusiva, com a fina-
lidade de garantir o direito à educação em 
um sistema educacional inclusivo para es-
tudantes com deficiência, com transtorno 
do espectro autista e com altas habilidades 
ou superdotação, sem discriminação e com 
base na igualdade de oportunidades.

§ 1º  A modalidade da educação espe-
cial será oferecida de maneira transversal 
a todos os níveis, etapas e modalidades, 
com vistas a assegurar recursos e serviços 
educacionais para apoiar, complementar e 
suplementar o processo de escolarização.

§ 2º  O estudante com transtorno do es-
pectro autista é considerado pessoa com 
deficiência para fins da Política Nacional de 
Educação Especial Inclusiva.

§ 3º  A garantia do sistema educacional 
inclusivo ocorre por meio da organização 
do sistema educacional geral, de forma a 
assegurar que os estudantes que são públi-
co da educação especial tenham o direito a 

ser incluídos em classes e escolas comuns, 
com o apoio necessário à sua participação, 
permanência e aprendizagem.     (Redação 
dada pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

Art. 2º  São princípios da Política Nacional 
de Educação Especial Inclusiva:

I - o reconhecimento da educação como 
direito universal, público e subjetivo de to-
dos os cidadãos;

II - a garantia de igualdade de oportuni-
dades e condições para o acesso, a per-
manência, a participação e a aprendiza-
gem dos estudantes que são o público da 
educação especial;

III - a promoção da equidade;

IV - a diversidade humana como valor a 
ser reconhecido e promovido pela edu-
cação;

V - o combate, no contexto educacional, 
ao capacitismo e à discriminação em to-
das as suas formas;

VI - a garantia de acessibilidade e o in-
centivo ao desenvolvimento de tecnolo-
gias que assegurem o direito à educação 
ao público da educação especial;     (Re-
dação dada pelo Decreto nº 12.773, de 
2025)

VII - a consolidação do trabalho interse-
torial como estratégia para a atenção in-
tegral ao público da educação especial; 
e     (Redação dada pelo Decreto nº 12.773, 
de 2025)

VIII - o respeito pela diversidade de estu-
dantes com deficiência e suas especifici-
dades no âmbito da educação.     (Incluí-
do pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

Art. 3º  São diretrizes da Política Nacional 
de Educação Especial Inclusiva:

I - garantia de um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, etapas e mo-
dalidades, sem discriminação e com base 
na igualdade de oportunidades;



II - reconhecimento do direito à educação 
e à aprendizagem ao longo da vida;

III - colaboração entre os entes federa-
tivos;

IV - transversalidade da educação espe-
cial desde a educação infantil até o en-
sino superior;

V - oferta de tecnologias assistivas e 
adaptações razoáveis, de acordo com as 
necessidades individuais, em interação 
com os contextos educacionais;

VI - adoção de medidas de apoio indi-
vidualizadas e efetivas, em ambientes 
educacionais que maximizem o desen-
volvimento acadêmico e social;

VII - oferta de Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, preferencialmente 
nas escolas comuns da rede regular dos 
sistemas de ensino;

VIII - articulação intersetorial na imple-
mentação das políticas públicas;     (Re-
dação dada pelo Decreto nº 12.773, de 
2025)

IX - oferta de educação especial prefe-
rencialmente na rede regular de ensino; 
e    (Redação dada pelo Decreto nº 12.773, 
de 2025)

X - apoio técnico e financeiro pelo Poder 
Público às instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial.   (Inclu-
ído pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

Art. 4º  São objetivos da Política Nacional 
de Educação Especial Inclusiva:

I - assegurar:

a) a existência de redes educacionais in-
clusivas em todos os níveis, etapas e mo-
dalidades dos sistemas de ensino;

b) a educação e a aprendizagem ao 
longo da vida, até os níveis e as etapas de 

ensino mais elevados;     (Redação dada 
pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

c) o acesso, a participação, a permanên-
cia e a aprendizagem dos estudantes que 
são o público da educação especial nos 
estabelecimentos de ensino, em classes 
comuns;

d) o AEE em todos os níveis, etapas e mo-
dalidades de ensino; e

e) as adaptações razoáveis, nos diferen-
tes níveis, etapas e modalidades educacio-
nais, consideradas suas políticas curricula-
res, avaliativas e de planejamento;

II - garantir a educação básica para o 
público da educação especial, de zero a 
dezessete anos de idade, asseguradas 
as adaptações razoáveis de acordo com 
as necessidades individuais;     (Redação 
dada pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

III - reduzir:

a) a distorção idade-série relativa ao pú-
blico da modalidade educação especial; e

b) a desigualdade de acesso e melhorar 
as condições de permanência do público da 
educação especial na educação superior;

IV - implementar programas e ações 
educacionais para apoiar ou comple-
mentar a formação dos estudantes com 
deficiência e estudantes autistas e suple-
mentar a formação de estudantes com 
altas habilidades ou superdotação nos 
diferentes níveis, etapas e modalidades 
educacionais;

V - fomentar:

a) as medidas de combate à discrimi-
nação e ao capacitismo no âmbito edu-
cacional;

b) o protagonismo e a participação dos 
estudantes que são o público da educa-
ção especial na formulação, inclusive por 
meio de movimento de autodefensores, na 
implementação, no monitoramento e na 



avaliação das ações da Política Nacional 
de Educação Especial Inclusiva; e

c) a participação da comunidade, da 
família e dos estudantes nas discussões 
relativas ao aperfeiçoamento da oferta da 
educação especial inclusiva;

VI - identificar e eliminar as barreiras que 
restrinjam ou impeçam o acesso, a perma-
nência, a aprendizagem e a participação 
na educação superior e na educação pro-
fissional e tecnológica; e

VII - promover e incentivar a formação 
continuada dos profissionais da educação 
para a educação especial inclusiva.

§ 1º  A Base Nacional Comum Curricular 
e as diretrizes curriculares nacionais de to-
das as etapas e modalidades da educação 
básica aplicam-se aos estudantes que são 
o público da educação especial.

§ 2º  Aplicam-se aos estudantes que são 
o público da educação especial as diretri-
zes curriculares para a educação profissio-
nal e tecnológica e as dos cursos de nível 
superior.

Art. 4º-A  Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organizarão a modalidade 
da educação especial em seus sistemas de 
ensino, que poderá ser realizada por meio 
de parcerias e convênios com as institui-
ções privadas sem fins lucrativos, especia-
lizadas e com atuação exclusiva em edu-
cação especial, nos termos do disposto no 
art. 58 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996.       (Incluído pelo Decreto nº 12.773, 
de 2025)

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E DA OFERTA DO
ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO

Seção I

Do Atendimento Educacional
Especializado

Art. 5º  O Atendimento Educacional Espe-
cializado – AEE é atividade pedagógica de 
caráter complementar à escolarização de 
pessoas com deficiência e transtorno do 
espectro autista, e suplementar à escolari-
zação de pessoas com altas habilidades ou 
superdotação, de acordo com o disposto 
nos art. 27 e art. 28 da Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015.

Art. 6º  São objetivos do AEE:

I - qualificar as condições de acesso, per-
manência, participação e aprendizagem 
dos estudantes que são o público da edu-
cação especial;

II - identificar estudantes que são o pú-
blico da educação especial, por meio de 
estudo de caso;

III - desenvolver e organizar recursos pe-
dagógicos e de acessibilidade que assegu-
rem acesso, permanência, aprendizagem e 
participação dos estudantes em todas as 
atividades educacionais;

IV - contribuir para o desenvolvimento 
de recursos didáticos e estratégias peda-
gógicas;

V - sistematizar e articular o trabalho dos 
diferentes profissionais da educação envol-
vidos com o atendimento aos estudantes 
que são o público da educação especial;

VI - promover condições para a continui-
dade de estudos dos estudantes que são o 
público da educação especial até os níveis 
e as etapas de ensino mais elevados; e

VII - fomentar e integrar as ações inter-
setoriais, notadamente entre as áreas que 
compõem a rede de proteção social.

Art. 7º  A garantia do AEE, integrado ao 
projeto político-pedagógico do estabeleci-
mento de ensino, e com a participação da 
família e do estudante, será regulamentada 
por ato do Ministro de Estado da Educação.

Art. 8º  A matrícula no AEE não poderá ser 
substitutiva à matrícula e à frequência na 



classe comum.

Art. 9º  O AEE na educação básica poderá, 
excepcionalmente, ser realizado em Centro 
de Atendimento Educacional Especializado 
da rede pública de ensino ou de institui-
ções sem fins lucrativos, conveniadas com 
a Secretaria de Educação ou com órgão 
equivalente dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios.

Parágrafo único.  Os Centros de Atendi-
mento Educacional Especializado privados, 
sem fins lucrativos, conveniados, deverão 
atender aos requisitos estabelecidos pelo 
Conselho de Educação do respectivo sis-
tema de ensino, para seu credenciamento, 
sua autorização de funcionamento e sua 
organização de AEE para a educação bá-
sica.

Art. 10.  Nas instituições federais de edu-
cação superior, o AEE será efetivado pelos 
núcleos de acessibilidade para a garantia 
do acesso pleno aos estudantes que são o 
público da educação especial.

Parágrafo único.  São núcleos de aces-
sibilidade os grupos, os colegiados e as 
estruturas nas instituições de educação 
superior que promovem ações para a eli-
minação das barreiras físicas, comunica-
cionais, informacionais, entre outras.

Seção II
Do estudo de caso

Art. 11.  O estudo de caso constitui-se em 
metodologia de produção, sistematização 
e registro de informações e estratégias re-
lativas ao AEE, e configura-se etapa inicial 
necessária para a identificação de estu-
dante público da educação especial.

§ 1º  O estudo de caso é composto pelas 
seguintes etapas:

I - identificação inicial das demandas in-
dividuais e barreiras;

II - análise das barreiras e do contexto 
escolar;

III - identificação das potencialidades e 
das demandas de apoio ao estudante; e

IV - definição de estratégias e recursos de 
acessibilidade para eliminação de bar-
reiras.

§ 2º  O resultado do estudo de caso fun-
damentará o Plano de Atendimento Educa-
cional Especializado – PAEE e o Plano Edu-
cacional Individualizado – PEI     (Redação 
dada pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

§ 3º  O envolvimento do estudante e dos 
familiares responsáveis pelo cuidado co-
tidiano deverá ser garantido ao longo de 
todo o estudo de caso, tanto para contri-
buições ao histórico de estratégias já de-
senvolvidas e às atuais necessidades do 
estudante, quanto ao acompanhamento e 
ao apoio à implementação do plano.

§ 4º  Para realização do estudo de caso, 
quando necessário, será estabelecido diá-
logo com profissionais que compõem a 
rede de proteção social, como os da saú-
de, da assistência social e dos órgãos de 
proteção à criança e ao adolescente.

§ 5º  Os recursos de acessibilidade na 
educação serão considerados e planejados 
com vistas a assegurar ao estudante con-
dições de acesso ao currículo, participação 
nas atividades escolares e desenvolvimen-
to da aprendizagem, e abrangem tecno-
logias, serviços, estratégias e adaptações 
que eliminam barreiras nos materiais, nos 
ambientes, no transporte, nos mobiliários e 
equipamentos, nos sistemas de comunica-
ção e informação e nas demais dimensões 
da vida escolar.

§ 6º  A avaliação biopsicossocial da de-
ficiência poderá ser utilizada como docu-
mento subsidiário ao estudo de caso.

§ 7º  A garantia da oferta do AEE ao estu-
dante não será condicionada à exigência 
de diagnóstico, laudo, relatório ou qualquer 
outro documento emitido por profissional 
de saúde.

 



Seção III
Do Plano de Atendimento Educacional 

Especializado

Art. 12.  É obrigatória a realização de do-
cumento individualizado de natureza pe-
dagógica, com atualização contínua, como 
PAEE e o PEI, que derive do estudo de caso.    
(Redação dada pelo Decreto nº 12.773, de 
2025)

§ 1º  A institucionalização do PAEE e do 
PEI compõe o projeto político-pedagógico 
do estabelecimento de ensino.     (Redação 
dada pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

§ 2º  O PAEE e o PEI têm a finalidade de 
orientar:     (Redação dada pelo Decreto nº 
12.773, de 2025)

I - o trabalho a ser desenvolvido em sala 
de aula comum;      (Incluído pelo Decreto 
nº 12.773, de 2025)

II - o trabalho desenvolvido no âmbito do 
AEE;    (Incluído pelo Decreto nº 12.773, de 
2025)

III - as atividades colaborativas no esta-
belecimento de ensino; e    (Incluído pelo 
Decreto nº 12.773, de 2025)

IV - as ações de articulação intersetorial.    
(Incluído pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

§ 3º  A elaboração e a implementação 
do Plano Educacional Individualizado, ou 
de outros instrumentos pedagógicos com 
finalidades análogas utilizados pelas re-
des de ensino, deverão observar o disposto 
neste Decreto para o PAEE.

§ 4º  A instituição de ensino deverá prover 
parecer pedagógico que autorize a utiliza-
ção de dispositivos digitais portáteis como 
instrumento de tecnologia assistiva no pro-
cesso de aprendizagem, comunicação ou 
socialização aos estudantes que são o pú-
blico da educação especial.

§ 5º Acoleta, o tratamento, o armaze-
namento e o compartilhamento de dados 
pessoais e sensíveis de estudantes que são 

o público da educação especial devem 
observar os princípios e os fundamentos 
previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, com atenção especial ao disposto 
no art. 14.

Seção IV
Do professor do atendimento

educacional especializado

Art. 13.  O professor que atua no AEE terá:     
(Redação dada pelo Decreto nº 12.773, de 
2025)

I - formação inicial que o habilite ao exer-
cício da docência; e      (Incluído pelo De-
creto nº 12.773, de 2025)

II - formação continuada para a educa-
ção especial inclusiva, com carga horária 
de, no mínimo, trezentas e sessenta horas, 
nos termos do disposto em ato do Ministro 
de Estado da Educação.     (Incluído pelo 
Decreto nº 12.773, de 2025)

Parágrafo único.  A União colaborará com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios para prover formação continuada em 
serviço de professores que atuam no AEE.

Seção V
Do profissional de apoio escolar

Art. 14.  Ao profissional de apoio esco-
lar compete atuar em consonância com 
o PAEE:

Art. 14.  Ao profissional de apoio esco-
lar compete atuar em consonância com 
o PAEE e com o PEI:     (Redação dada pelo 
Decreto nº 12.773, de 2025)

I - na locomoção, no acesso e na parti-
cipação dos estudantes em todos os es-
paços e atividades pedagógicas;

II - na higiene e na alimentação, guarda-
do o respeito ao corpo e à privacidade, 
ao tempo e às escolhas dos estudantes;
III - na interação social e na comunicação, 
a partir do reconhecimento das diferen-
tes formas de expressão dos estudantes 



e da pluralidade dos meios e modos de 
comunicação; e

IV - na utilização de eventuais tecnologias 
e recursos auxiliares desenvolvidos pelo 
AEE, de modo a favorecer o convívio entre 
pares e a livre expressão dos estudantes 
nas atividades e nos espaços escolares.

§ 1º  O profissional de apoio escolar atuará 
em todas as atividades escolares, e deverá 
reportar-se à equipe pedagógica, sempre 
que se fizer necessário.

§ 2º  A oferta do profissional de apoio es-
colar será avaliada pelo estudo de caso e 
independerá de resultado de diagnóstico, 
laudo, relatório ou qualquer documento 
emitido por profissional de saúde.    (Re-
dação dada pelo Decreto nº 12.773, de 2025)

Art. 15. O profissional de apoio escolar 
terá:     (Redação dada pelo Decreto nº 
12.773, de 2025)

I - formação inicial de, no mínimo, nível 
médio; e    (Incluído pelo Decreto nº 12.773, 
de 2025)

II - formação continuada, com carga ho-
rária de, no mínimo, cento e oitenta horas, 
nos termos do disposto em ato do Ministro 
de Estado da Educação.    (Incluído pelo 
Decreto nº 12.773, de 2025)

Parágrafo único.  A União colaborará com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
para prover formação continuada em ser-
viço de profissionais de apoio escolar.

CAPÍTULO III

DA GOVERNANÇA E DA IMPLEMENTAÇÃO 
DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

ESPECIAL INCLUSIVA

Seção I

Da Rede Nacional de Educação
Especial Inclusiva

Art. 16.  Fica instituída a Rede Nacional de 

Educação Especial Inclusiva, instrumento 
de implementação da Política Nacional de 
Educação Especial Inclusiva, por meio de 
ação conjunta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 17.  São objetivos da Rede Nacional 
de Educação Especial Inclusiva:

I - expandir e consolidar a formação con-
tinuada em serviço dos profissionais de 
educação das redes públicas de ensino;

II - efetivar a articulação intersetorial para 
promover atenção integral aos estudan-
tes que são o público da educação es-
pecial;

III - fortalecer os serviços educacionais de 
apoio técnico e a produção de materiais 
acessíveis para a educação especial in-
clusiva;

IV - aperfeiçoar os indicadores e o moni-
toramento da educação especial inclu-
siva; e

V - produzir e difundir conhecimento so-
bre a educação especial inclusiva.

Art. 18.  Ato do Ministro de Estado da Edu-
cação instituirá formas e critérios para re-
conhecimento e valorização de experiên-
cias e práticas educacionais inclusivas nas 
redes públicas dos sistemas de ensino.

Seção II
Do apoio da União

Art. 19.  O apoio da União para a imple-
mentação da Política Nacional de Educa-
ção Especial Inclusiva será realizado de 
acordo os objetivos estabelecidos neste 
Decreto e poderá ocorrer por meio das se-
guintes ações:

I - repasse de recursos por meio do Pro-
grama Dinheiro Direto na Escola, de que 
trata a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009;

II - repasse de recursos por meio do Plano 
de Ações Articuladas, de que trata a Lei nº 
12.695, de 25 de julho de 2012;



III - provimento de bolsas para organizar, 
articular e implementar a Rede Nacional 
de Educação Especial Inclusiva, nos ter-
mos do disposto na Lei nº 11.273, de 6 de 
fevereiro de 2006, e na legislação apli-
cável;

IV - elaboração de diretrizes e de orienta-
ções para a estruturação e a implemen-
tação de ações de formação orientadas 
nas práticas pedagógicas e práticas de 
gestão escolar destinadas aos gestores 
educacionais, professores e demais pro-
fissionais que atuem na educação espe-
cial inclusiva;

V - apoio à instituição do observatório da 
educação especial inclusiva;

VI - promoção de ações de formação 
continuada aos profissionais da educa-
ção em regime de colaboração com as 
redes educacionais;

VII - aquisição e distribuição de materiais 
didáticos em formatos acessíveis aos es-
tudantes da educação especial inclusiva 
no âmbito do Programa Nacional do Livro 
e do Material Didático, de que trata o De-
creto nº 9.099, de 18 de julho de 2017;

VIII - produção e distribuição de recursos 
de acessibilidade educacional; e

IX - estímulo ao acesso ao AEE, de forma 
complementar ou suplementar ao ensino 
regular, assegurada a dupla matrícula, 
nos termos do disposto no art. 22, caput, 
inciso I, do Decreto nº 10.656, de 22 de 
março de 2021.

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Esta-
do da Educação disporá sobre os critérios 
para a destinação do apoio de que trata 
o caput.

Art. 19-A.  Fica assegurada a distribuição 
de recursos do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
– Fundeb de que trata o art. 7º, § 3º, inciso I, 
alínea “d”, da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro 

de 2020.      (Incluído pelo Decreto nº 12.773, 
de 2025)

Seção III
Da governança federativa

Art. 20.  A governança da Política Nacio-
nal de Educação Inclusiva contará com es-
trutura executiva de coordenação instituída 
em âmbito nacional e estrutura consultiva 
com participação social.

Art. 21.  O Ministério da Educação acom-
panhará e monitorará o acesso à escola 
por parte dos beneficiários do benefício de 
prestação continuada em idade de escola-
rização obrigatória, em colaboração com o 
Ministério da Saúde, o Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome e o Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22.  As despesas decorrentes da exe-
cução do disposto neste Decreto correrão 
à conta de dotações orçamentárias con-
signadas ao Ministério da Educação, ob-
servada a disponibilidade orçamentária e 
financeira.

Art. 23. Fica revogado o Decreto nº 7.611, 
de 17 de novembro de 2011.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 20 de outubro de 2025; 204º da In-
dependência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Macaé Maria Evaristo dos Santos
Leonardo Osvaldo Barchini Rosa

Este texto não substitui o publicado no 
DOU de 21.10.2025



EDUCAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 1988

I - a redução da vulnerabilidade socio-
econômica de famílias em situação de 
pobreza ou de extrema pobreza. ( Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 114, 
de 2021)
 Art. 204. As ações governamentais na 

área da assistência social serão realizadas 
com recursos do orçamento da seguridade 
social, previstos no art. 195, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas se-
guintes diretrizes:

I - descentralização político-administrati-
va, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e 
a execução dos respectivos programas às 
esferas estadual e municipal, bem como 
a entidades beneficentes e de assistência 
social;

II - participação da população, por meio 
de organizações representativas, na for-
mulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados 
e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até 
cinco décimos por cento de sua receita tri-
butária líquida, vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de:    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

I - despesas com pessoal e encargos so-
ciais;	  (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 42, de 19.12.2003)

II - serviço da dívida;	  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

III - qualquer outra despesa corrente não 
vinculada diretamente aos investimentos 
ou ações apoiados. ( Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E

DO DESPORTO

SEÇÃO I - DA EDUCAÇÃO
 
Art. 205. A educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar o pensamento, a arte e 
o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de institui-
ções públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em es-
tabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da edu-
cação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas;	
 (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)   (Vide Lei nº 14.817, 
de 2024)

VI - gestão democrática do ensino públi-
co, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional 
para os profissionais da educação es-
colar pública, nos termos de lei federal.    
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006)

IX- garantia do direito à educação e à 
aprendizagem ao longo da vida.    (In-



cluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as 
categorias de trabalhadores considerados 
profissionais da educação básica e sobre 
a fixação de prazo para a elaboração ou 
adequação de seus planos de carreira, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

 
Art. 207. As universidades gozam de au-

tonomia didático-científica, administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir 
professores, técnicos e cientistas estrangei-
ros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às 
instituições de pesquisa científica e tecno-
lógica. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educa-
ção será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita 
dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tive-
ram acesso na idade própria; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009)  (Vide Emenda Constitucional 
nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensi-
no médio gratuito;  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especiali-
zado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-
-escola, às crianças até 5 (cinco) anos 
de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do 
ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, ade-
quado às condições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas 
as etapas da educação básica, por meio 
de programas suplementares de mate-
rial didático-escolar, transporte, alimen-
tação e assistência à saúde.  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, 
de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gra-
tuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obri-
gatório pelo Poder Público, ou sua oferta ir-
regular, importa responsabilidade da auto-
ridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear 
os educandos no ensino fundamental, fa-
zer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola.

 
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa pri-

vada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da 
educação nacional;

II - autorização e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público.
 
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, na-
cionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula fa-
cultativa, constituirá disciplina dos horá-
rios normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será 
ministrado em língua portuguesa, assegu-
rada às comunidades indígenas também a 
utilização de suas línguas maternas e pro-
cessos próprios de aprendizagem.

 



Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios organizarão em re-
gime de colaboração seus sistemas de 
ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal 
de ensino e o dos Territórios, financiará as 
instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função 
redistributiva e supletiva, de forma a ga-
rantir equalização de oportunidades edu-
cacionais e padrão mínimo de qualidade 
do ensino mediante assistência técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios;  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e na edu-
cação infantil. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atua-
rão prioritariamente no ensino fundamental 
e médio.  (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de 
ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios definirão formas de colabo-
ração, de forma a assegurar a universali-
zação, a qualidade e a equidade do ensino 
obrigatório. ( Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atende-
rá prioritariamente ao ensino regular.	
 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios exercerão ação redistribu-
tiva em relação a suas escolas.   (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de 
que trata o § 1º deste artigo considerará 
as condições adequadas de oferta e terá 
como referência o Custo Aluno Qualidade 
(CAQ), pactuados em regime de colabora-
ção na forma disposta em lei complemen-
tar, conforme o parágrafo único do art. 23 
desta Constituição.  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 212. A União aplicará, anualmente, 
nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco 
por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e de-
senvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impos-
tos transferida pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo pre-
visto neste artigo, receita do governo que 
a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do dis-
posto no «caput» deste artigo, serão consi-
derados os sistemas de ensino federal, es-
tadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos 
assegurará prioridade ao atendimento das 
necessidades do ensino obrigatório, no que 
se refere a universalização, garantia de pa-
drão de qualidade e equidade, nos termos 
do plano nacional de educação.    (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de ali-
mentação e assistência à saúde previstos 
no art. 208, VII, serão financiados com re-
cursos provenientes de contribuições so-
ciais e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá 
como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, 
recolhida pelas empresas na forma da lei.     
(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, 
de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da 
arrecadação da contribuição social do sa-
lário-educação serão distribuídas propor-
cionalmente ao número de alunos matricu-
lados na educação básica nas respectivas 
redes públicas de ensino.    (Incluído pela 



Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos 
no caput e nos §§ 5º e 6º deste artigo para 
pagamento de aposentadorias e de pen-
sões.   (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de subs-
tituição de impostos, serão redefinidos os 
percentuais referidos no caput deste arti-
go e no inciso II do caput do art. 212-A, de 
modo que resultem recursos vinculados à 
manutenção e ao desenvolvimento do en-
sino, bem como os recursos subvinculados 
aos fundos de que trata o art. 212-A desta 
Constituição, em aplicações equivalentes 
às anteriormente praticadas.  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fis-
calização, de avaliação e de controle das 
despesas com educação nas esferas es-
tadual, distrital e municipal.    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios destinarão parte dos recursos 
a que se refere o caput do art. 212 desta 
Constituição à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino na educação básica e à 
remuneração condigna de seus profissio-
nais, respeitadas as seguintes disposições:    
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)  Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de res-
ponsabilidades entre o Distrito Federal, 
os Estados e seus Municípios é assegu-
rada mediante a instituição, no âmbito de 
cada Estado e do Distrito Federal, de um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), de 
natureza contábil;    (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do  caput  
deste artigo serão constituídos por 20% 
(vinte por cento): ( Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no impos-

to de que trata o art. 156-A; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no im-
posto de que trata o art. 156-A, relativa ao 
exercício de sua competência estadual, nos 
termos do art. 156-A, § 2º; e	 (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os in-
cisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso 
II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV 
do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” 
do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 
desta Constituição;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do 
caput deste artigo serão distribuídos en-
tre cada Estado e seus Municípios, pro-
porcionalmente ao número de alunos 
das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial matricula-
dos nas respectivas redes, nos âmbitos de 
atuação prioritária, conforme estabeleci-
do nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constitui-
ção, observadas as ponderações referi-
das na alínea “a” do inciso X do caput e no 
§ 2º deste artigo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos 
dos fundos a que se refere o inciso II do 
caput deste artigo;    (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será 
equivalente a, no mínimo, 23% (vinte e 
três por cento) do total de recursos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo, 
distribuída da seguinte forma:    (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito 
de cada Estado e do Distrito Federal, sem-
pre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, 
não alcançar o mínimo definido nacional-
mente;   (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco 



décimos) pontos percentuais em cada rede 
pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por 
aluno (VAAT), referido no inciso VI do caput 
deste artigo, não alcançar o mínimo defini-
do nacionalmente;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) 
pontos percentuais nas redes públicas que, 
cumpridas condicionalidades de melho-
ria de gestão previstas em lei, alcançarem 
evolução de indicadores a serem definidos, 
de atendimento e melhoria da aprendiza-
gem com redução das desigualdades, nos 
termos do sistema nacional de avaliação 
da educação básica; ( Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da 
lei de que trata o inciso X do caput des-
te artigo, com base nos recursos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo, 
acrescidos de outras receitas e de trans-
ferências vinculadas à educação, obser-
vado o disposto no § 1º e consideradas 
as matrículas nos termos do inciso III do 
caput deste artigo;    (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos 
II e IV do caput deste artigo serão apli-
cados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos 
de atuação prioritária, conforme esta-
belecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta 
Constituição;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manu-
tenção e ao desenvolvimento do ensino 
estabelecida no art. 212 desta Constitui-
ção suportará, no máximo, 30% (trinta por 
cento) da complementação da União, 
considerados para os fins deste inciso 
os valores previstos no inciso V do caput 
deste artigo;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta 
Constituição aplica-se aos recursos re-
feridos nos incisos II e IV do caput deste 
artigo, e seu descumprimento pela autori-

dade competente importará em crime de 
responsabilidade; ( Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garan-
tias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV 
do caput e no § 1º do art. 208 e as metas 
pertinentes do plano nacional de educa-
ção, nos termos previstos no art. 214 desta 
Constituição, sobre: (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos 
no inciso I do caput deste artigo e a distri-
buição proporcional de seus recursos, as 
diferenças e as ponderações quanto ao 
valor anual por aluno entre etapas, mo-
dalidades, duração da jornada e tipos de 
estabelecimento de ensino, observados as 
respectivas especificidades e os insumos 
necessários para a garantia de sua quali-
dade;    (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente 
do inciso III do caput deste artigo e do VAAT 
referido no inciso VI do caput deste artigo;    
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição 
prevista na alínea “c” do inciso V do caput 
deste artigo;   (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a 
fiscalização e o controle interno, externo e 
social dos fundos referidos no inciso I do 
caput deste artigo, assegurada a criação, 
a autonomia, a manutenção e a consoli-
dação de conselhos de acompanhamento 
e controle social, admitida sua integração 
aos conselhos de educação;	  (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 

e) o conteúdo e a periodicidade da ava-
liação, por parte do órgão responsável, dos 
efeitos redistributivos, da melhoria dos in-
dicadores educacionais e da ampliação 
do atendimento;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (seten-



ta por cento) de cada fundo referido no 
inciso I do caput deste artigo, excluídos 
os recursos de que trata a alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo, será des-
tinada ao pagamento dos profissionais 
da educação básica em efetivo exercí-
cio, observado, em relação aos recursos 
previstos na alínea “b” do inciso V do 
caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas 
de capital;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso 
salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério da educação 
básica pública;   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se 
refere o § 5º do art. 212 desta Constitui-
ção para a complementação da União 
ao Fundeb, referida no inciso V do caput 
deste artigo, é vedada.    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIV - no exercício de 2025, da comple-
mentação de que trata o inciso V do-
caput, até 10% (dez por cento) dos valores 
de cada uma das modalidades referidas 
nesse dispositivo poderão ser repassados 
pela União para ações de fomento à cria-
ção de matrículas em tempo integral na 
educação básica pública, considerados 
indicadores de atendimento, melhoria da 
qualidade e redução de desigualdades, 
mantida a classificação orçamentária do 
repasse como Fundeb, não se aplicando, 
para fins deste inciso, os critérios de que 
tratam as alíneas “a”, “b” e “c” do inciso 
V deste artigo;   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 135, de 2024)

XV - a partir do exercício de 2026, no mí-
nimo 4% (quatro por cento) dos recursos 
dos fundos referidos no inciso I docapu-
tdeste artigo serão destinados pelos Es-
tados, pelo Distrito Federal e pelos Muni-
cípios à criação de matrículas em tempo 
integral na educação básica, conforme 
diretrizes pactuadas entre a União e de-
mais entes da Federação, até o atingi-
mento das metas de educação em tempo 

integral estabelecidas pelo Plano Nacio-
nal de Educação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 135, de 2024)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso 
VI do caput deste artigo, deverá considerar, 
além dos recursos previstos no inciso II do 
caput deste artigo, pelo menos, as seguin-
tes disponibilidades:   (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal 
e de Municípios vinculadas à manuten-
ção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso 
I do caput deste artigo;     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da ar-
recadação do salário-educação de que 
trata o § 6º do art. 212 desta Constituição;    
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

III - complementação da União transferi-
da a Estados, ao Distrito Federal e a Muni-
cípios nos termos da alínea “a” do inciso 
V do caput deste artigo.   (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na 
alínea “a” do inciso X do caput deste arti-
go, a lei definirá outras relativas ao nível 
socioeconômico dos educandos e aos in-
dicadores de disponibilidade de recursos 
vinculados à educação e de potencial de 
arrecadação tributária de cada ente fede-
rado, bem como seus prazos de implemen-
tação.  (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil 
a proporção de 50% (cinquenta por cento) 
dos recursos globais a que se refere a alí-
nea “b” do inciso V do caput deste artigo, 
nos termos da lei.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 213. Os recursos públicos serão des-
tinados às escolas públicas, podendo ser 
dirigidos a escolas comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas, definidas em lei, que:



I - comprovem finalidade não-lucrativa 
e apliquem seus excedentes financeiros 
em educação;

II - assegurem a destinação de seu 
patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de suas 
atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo 
poderão ser destinados a bolsas de estu-
do para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do 
educando, ficando o Poder Público obriga-
do a investir prioritariamente na expansão 
de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de exten-
são e de estímulo e fomento à inovação 
realizadas por universidades e/ou por ins-
tituições de educação profissional e tecno-
lógica poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

 
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacio-

nal de educação, de duração decenal, com 
o objetivo de articular o sistema nacional 
de educação em regime de colaboração e 
definir diretrizes, objetivos, metas e estraté-
gias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modali-
dades por meio de ações integradas dos 
poderes públicos das diferentes esferas fe-
derativas que conduzam a:  (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento es-
colar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e 

tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplica-
ção de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto.  
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)

 
SEÇÃO II

DA CULTURA 

 Art. 215. O Estado garantirá a todos o ple-
no exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações 
das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos partici-
pantes do processo civilizatório nacional.  
Regulamento

2º A lei disporá sobre a fixação de datas 
comemorativas de alta significação para 
os diferentes segmentos étnicos nacionais.

3º A lei estabelecerá o Plano Nacional 
de Cultura, de duração plurianual, visan-
do ao desenvolvimento cultural do País e 
à integração das ações do poder público 
que conduzem à:  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005)

I - defesa e valorização do patrimônio cul-
tural brasileiro;	  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005)

II - produção, promoção e difusão de 
bens culturais;	  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 48, de 2005) formação 
de pessoal qualificado para a gestão da 
cultura em suas múltiplas dimensões; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 48, 
de 2005)

III - democratização do acesso aos bens 
de cultura; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 48, de 2005)

IV - valorização da diversidade étnica e 
regional.	  (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 48, de 2005)



 Art. 216. Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à iden-
tidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tec-
nológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edifi-
cações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueo-
lógico, paleontológico, ecológico e cien-
tífico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração 
da comunidade, promoverá e protegerá o 
patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tomba-
mento e desapropriação, e de outras for-
mas de acautelamento e preservação.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE
JULHO DE 1990

Vigência
(Vide Lei nº 14.950, de 2024) Vigência
(Vide Lei nº 14.987, de 2024) Vigência
(Vide Lei nº 15.243, de 2025) Vigência

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências.

( Vide Lei nº 15.450, de 2026) Vigência

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção 
integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os 
efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em 
lei, aplica-se excepcionalmente este Esta-
tuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam 
de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da prote-
ção integral de que trata esta Lei, assegu-
rando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em con-
dições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados 
nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nasci-
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, 
etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e 
aprendizagem, condição econômica, am-
biente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, 
as famílias ou a comunidade em que vivem.  
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder públi-
co assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao es-
porte, ao lazer, à profissionalização, à cul-
tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária.

§1º A garantia de prioridade compreende:   
(Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

a) primazia de receber proteção e socor-
ro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos ser-
viços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na exe-
cução das políticas sociais públicas;



d) destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude.

§ 2º Compete aos pais, além de zelar pe-
los direitos de que trata o art. 3º desta Lei, 
prestar aos filhos assistência afetiva, por 
meio de convívio ou de visitação periódica, 
que permita o acompanhamento da for-
mação psicológica, moral e social da pes-
soa em desenvolvimento.  (Incluído pela Lei 
nº 15.240, de 2025)

§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se 
assistência afetiva:   (Incluído pela Lei nº 
15.240, de 2025)

I – orientação quanto às principais esco-
lhas e oportunidades profissionais, edu-
cacionais e culturais;  (Incluído pela Lei nº 
15.240, de 2025)

II – solidariedade e apoio nos momentos 
de intenso sofrimento ou de dificuldade;  
(Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

III – presença física espontaneamente 
solicitada pela criança ou adolescente 
quando possível de ser atendida.
( Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligên-
cia, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da 
lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais.

Parágrafo único. Considera-se conduta 
ilícita, sujeita a reparação de danos, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, a ação 
ou a omissão que ofenda direito fundamen-
tal de criança ou de adolescente previsto 
nesta Lei, incluídos os casos de abandono 
afetivo.  (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-
-se-ão em conta os fins sociais a que ela 
se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a 
condição peculiar da criança e do adoles-
cente como pessoas em desenvolvimento.

Título II
Dos Direitos Fundamentais Capítulo I

Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 7º A criança e o adolescente têm di-
reito a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais públicas 
que permitam o nascimento e o desenvol-
vimento sadio e harmonioso, em condições 
dignas de existência.

Art. 8º É assegurado a todas as mulheres 
o acesso aos programas e às políticas de 
saúde da mulher e de planejamento repro-
dutivo e, às gestantes, nutrição adequada, 
atenção humanizada à gravidez, ao parto e 
ao puerpério e atendimento pré-natal, pe-
rinatal e pós-natal integral no âmbito do 
Sistema Único de Saúde.  (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1º O atendimento pré-natal será reali-
zado por profissionais da atenção primária.  
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º Os profissionais de saúde de referên-
cia da gestante garantirão sua vinculação, 
no último trimestre da gestação, ao esta-
belecimento em que será realizado o par-
to, garantido o direito de opção da mulher.  
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for 
realizado assegurarão às mulheres e aos 
seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção 
primária, bem como o acesso a outros ser-
viços e a grupos de apoio à amamentação.  
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4º Incumbe ao poder público propor-
cionar assistência psicológica à gestante e 
à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as con-
sequências do estado puerperal.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5º A assistência referida no § 4 o deste 
artigo deverá ser prestada também a ges-
tantes e mães que manifestem interesse 
em entregar seus filhos para adoção, bem 
como a gestantes e mães que se encon-



trem em situação de privação de liberdade.  
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6º A gestante e a parturiente têm direito 
a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
durante o período do pré-natal, do trabalho 
de parto e do pós-parto imediato.  (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 7º A gestante deverá receber orienta-
ção sobre aleitamento materno, alimenta-
ção complementar saudável e crescimento 
e desenvolvimento infantil, bem como sobre 
formas de favorecer a criação de vínculos 
afetivos e de estimular o desenvolvimen-
to integral da criança.  (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 8º A gestante tem direito a acompa-
nhamento saudável durante toda a ges-
tação e a parto natural cuidadoso, esta-
belecendo-se a aplicação de cesariana 
e outras intervenções cirúrgicas por mo-
tivos médicos.  (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 9º A atenção primária à saúde fará a 
busca ativa da gestante que não iniciar ou 
que abandonar as consultas de pré-natal, 
bem como da puérpera que não compare-
cer às consultas pós-parto.  (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, 
à gestante e à mulher com filho na primeira 
infância que se encontrem sob custódia em 
unidade de privação de liberdade, ambiên-
cia que atenda às normas sanitárias e as-
sistenciais do Sistema Único de Saúde para 
o acolhimento do filho, em articulação com 
o sistema de ensino competente, visando 
ao desenvolvimento integral da criança.  
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 11. A assistência psicológica à gestante, 
à parturiente e à puérpera deve ser indica-
da após avaliação do profissional de saúde 
no pré-natal e no puerpério, com encami-
nhamento de acordo com o prognóstico.  
(Incluído pela Lei nº 14.721, de 2023)   (Vi-
gência)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacio-

nal de Prevenção da Gravidez na Adoles-
cência, a ser realizada anualmente na se-
mana que incluir o dia 1º de fevereiro, com 
o objetivo de disseminar informações so-
bre medidas preventivas e educativas que 
contribuam para a redução da incidência 
da gravidez na adolescência.  (Incluído pela 
Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas 
a efetivar o disposto no caput deste arti-
go ficarão a cargo do poder público, em 
conjunto com organizações da sociedade 
civil, e serão dirigidas prioritariamente ao 
público adolescente. ( Incluído pela Lei nº 
13.798, de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e 
os empregadores propiciarão condições 
adequadas ao aleitamento materno, in-
clusive aos filhos de mães submetidas a 
medida privativa de liberdade.

§ 1 o Os profissionais das unidades pri-
márias de saúde desenvolverão ações sis-
temáticas, individuais ou coletivas, visan-
do ao planejamento, à implementação e 
à avaliação de ações de promoção, pro-
teção e apoio ao aleitamento materno e à 
alimentação complementar saudável, de 
forma contínua.  (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 2 o Os serviços de unidades de terapia 
intensiva neonatal deverão dispor de ban-
co de leite humano ou unidade de coleta 
de leite humano.  (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabeleci-
mentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desen-
volvidas, através de prontuários individu-
ais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante 
o registro de sua impressão plantar e di-
gital e da impressão digital da mãe, sem 
prejuízo de outras formas normatizadas 
pela autoridade administrativa compe-
tente;



III - proceder a exames visando ao diag-
nóstico e terapêutica de anormalidades 
no metabolismo do recém-nascido, bem 
como prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento 
onde constem necessariamente as inter-
corrências do parto e do desenvolvimento 
do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibi-
litando ao neonato a permanência junto 
à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo 
de amamentação, prestando orientações 
quanto à técnica adequada, enquanto 
a mãe permanecer na unidade hospita-
lar, utilizando o corpo técnico já existen-
te.  (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) 
(Vigência)

VII – desenvolver atividades de educação, 
de conscientização e de esclarecimentos 
a respeito da saúde mental da mulher no 
período da gravidez e do puerpério.  (Inclu-
ído pela Lei nº 14.721, de 2023)   (Vigência)

§ 1º Os testes para o rastreamento de 
doenças no recém-nascido serão dispo-
nibilizados pelo Sistema Único de Saúde, no 
âmbito do Programa Nacional de Triagem 
Neonatal (PNTN), na forma da regulamen-
tação elaborada pelo Ministério da Saúde, 
com implementação de forma escalona-
da, de acordo com a seguinte ordem de 
progressão: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

I – etapa 1:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

a) fenilcetonúria e outras hiperfenilala-
ninemias;	  (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

b) hipotireoidismo congênito;	  (Incluí-
da pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

c) doença falciforme e outras hemoglo-
binopatias;	  (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

d) fibrose cística; (Incluída pela Lei nº 
14.154, de 2021) Vigência

e) hiperplasia adrenal congênita;	 (In-
cluída pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência 
 
    f) deficiência de biotinidase; (Incluída 
pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

g) toxoplasmose congênita; (Incluída 
pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

I – etapa 2:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

a) galactosemias; (Incluída pela Lei nº 
14.154, de 2021) Vigência

b) aminoacidopatias; (Incluída pela Lei 
nº 14.154, de 2021) Vigência

c) distúrbios do ciclo da ureia; (Incluída 
pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos 
graxos; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) 
Vigência

I – etapa 3: doenças lisossômicas;   (In-
cluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

II – etapa 4: imunodeficiências primárias;   
(Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigên-
cia

III – etapa 5: atrofia muscular espinhal.   
(Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vi-
gência

§ 2º A delimitação de doenças a serem 
rastreadas pelo teste do pezinho, no âmbi-
to do PNTN, será revisada periodicamente, 
com base em evidências científicas, con-
siderados os benefícios do rastreamento, 
do diagnóstico e do tratamento precoce, 
priorizando as doenças com maior preva-
lência no País, com protocolo de tratamen-
to aprovado e com tratamento incorporado 
no Sistema Único de Saúde.   (Incluído pela 
Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

§ 3º O rol de doenças constante do § 1º 



deste artigo poderá ser expandido pelo po-
der público com base nos critérios estabe-
lecidos no § 2º deste artigo.   (Incluído pela 
Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

§ 4º Durante os atendimentos de pré-na-
tal e de puerpério imediato, os profissionais 
de saúde devem informar a gestante e os 
acompanhantes sobre a importância do 
teste do pezinho e sobre as eventuais di-
ferenças existentes entre as modalidades 
oferecidas no Sistema Único de Saúde e na 
rede privada de saúde.   (Incluído pela Lei 
nº 14.154, de 2021) Vigência

Art. 11. É assegurado acesso integral às 
linhas de cuidado voltadas à saúde da 
criança e do adolescente, por intermédio 
do Sistema Único de Saúde, observado o 
princípio da equidade no acesso a ações 
e serviços para promoção, proteção e re-
cuperação da saúde.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1º A criança e o adolescente com de-
ficiência serão atendidos, sem discrimina-
ção ou segregação, em suas necessidades 
gerais de saúde e específicas de habilita-
ção e reabilitação.  (Redação dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 2º Incumbe ao poder público fornecer 
gratuitamente, àqueles que necessitarem, 
medicamentos, órteses, próteses e outras 
tecnologias assistivas relativas ao trata-
mento, habilitação ou reabilitação para 
crianças e adolescentes, de acordo com as 
linhas de cuidado voltadas às suas neces-
sidades específicas.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3º Os profissionais que atuam no cui-
dado diário ou frequente de crianças na 
primeira infância receberão formação es-
pecífica e permanente para a detecção de 
sinais de risco para o desenvolvimento psí-
quico, bem como para o acompanhamento 
que se fizer necessário.  (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 11-A. É assegurado às crianças e aos 
adolescentes acesso a programas de saú-
de mental promovidos pelo Sistema Úni-

co de Saúde (SUS) para a prevenção e o 
tratamento de agravos de saúde mental.  
(Incluído pela Lei nº 15.413, de 2026)

§ 1º Os programas de saúde mental para 
crianças e adolescentes promoverão a 
atenção psicossocial básica e especiali-
zada, de urgência e emergência, e a aten-
ção hospitalar.  (Incluído pela Lei nº 15.413, 
de 2026)

§ 2º Os profissionais que atuam na pre-
venção e no tratamento de agravos de 
saúde mental que acometem crianças e 
adolescentes receberão formação espe-
cífica e permanente para a detecção de 
sinais de risco, bem como para o acompa-
nhamento que se fizer necessário.  (Incluído 
pela Lei nº 15.413, de 2026)

§ 3º É assegurado às crianças e aos ado-
lescentes em situação de vulnerabilidade 
que estejam em tratamento de agravos de 
saúde mental o acesso a todos os recursos 
terapêuticos, de forma gratuita ou subsi-
diada, de acordo com as linhas de cuidado 
voltadas às suas necessidades específicas.  
(Incluído pela Lei nº 15.413, de 2026)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendi-
mento à saúde, inclusive as unidades neo-
natais, de terapia intensiva e de cuidados 
intermediários, deverão proporcionar con-
dições para a permanência em tempo in-
tegral de um dos pais ou responsável, nos 
casos de internação de criança ou ado-
lescente.  (Redação dada pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

Parágrafo único. Será garantido à crian-
ça e ao adolescente o direito de visitação 
à mãe ou ao pai internados em instituição 
de saúde, nos termos das normas regula-
mentadoras.   (Incluído pela Lei nº 14.950, 
de 2024)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirma-
ção de castigo físico, de tratamento cruel 
ou degradante e de maus-tratos contra 
criança ou adolescente serão obrigatoria-
mente comunicados ao Conselho Tutelar 
da respectiva localidade, sem prejuízo de 
outras providências legais.  (Redação dada 



pela Lei nº 13.010, de 2014)

§ 1º As gestantes ou mães que manifes-
tem interesse em entregar seus filhos para 
adoção serão obrigatoriamente encami-
nhadas, sem constrangimento, à Justiça 
da Infância e da Juventude.  (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º Os serviços de saúde em suas di-
ferentes portas de entrada, os serviços de 
assistência social em seu componente 
especializado, o Centro de Referência Es-
pecializado de Assistência Social (Creas) 
e os demais órgãos do Sistema de Garan-
tia de Direitos da Criança e do Adolescen-
te deverão conferir máxima prioridade ao 
atendimento das crianças na faixa etária 
da primeira infância com suspeita ou con-
firmação de violência de qualquer natu-
reza, formulando projeto terapêutico sin-
gular que inclua intervenção em rede e, se 
necessário, acompanhamento domiciliar.  
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 14º O Sistema Único de Saúde pro-
moverá programas de assistência médica 
e odontológica para a prevenção das enfer-
midades que ordinariamente afetam a po-
pulação infantil, e campanhas de educação 
sanitária para pais, educadores e alunos.

§ 1º É obrigatória a vacinação das crian-
ças nos casos recomendados pelas auto-
ridades sanitárias. (Renumerado do pará-
grafo único pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2º O Sistema Único de Saúde promove-
rá a atenção à saúde bucal das crianças e 
das gestantes, de forma transversal, inte-
gral e intersetorial com as demais linhas de 
cuidado direcionadas à mulher e à criança.  
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3º A atenção odontológica à criança 
terá função educativa protetiva e será pres-
tada, inicialmente, antes de o bebê nascer, 
por meio de aconselhamento pré-natal, e, 
posteriormente, no sexto e no décimo se-
gundo anos de vida, com orientações sobre 
saúde bucal.  (Incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016)

§ 4º A criança com necessidade de cui-
dados odontológicos especiais será aten-
dida pelo Sistema Único de Saúde. ( Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as 
crianças, nos seus primeiros dezoito me-
ses de vida, de protocolo ou outro instru-
mento construído com a finalidade de fa-
cilitar a detecção, em consulta pediátrica 
de acompanhamento da criança, de risco 
para o seu desenvolvimento psíquico.  (In-
cluído pela Lei nº 13.438, de 2017) (Vigência)

Art. 14-A. Incumbe ao poder público pro-
porcionar assistência integral e multipro-
fissional à criança e ao adolescente de-
pendentes químicos e/ou com problemas 
decorrentes do uso de drogas, com vistas 
à proteção de sua saúde física e mental e 
de seu bem-estar social, e promover cam-
panhas de prevenção do uso de drogas lí-
citas e ilícitas.  (Incluído pela Lei nº 15.243, 
de 2025)

Capítulo II
Do Direito à Liberdade, ao

Respeito e à Dignidade

Art. 15. A criança e o adolescente têm di-
reito à liberdade, ao respeito e à dignidade 
como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direi-
tos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende 
os seguintes aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos 
e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais;

II - opinião e expressão;

III - crença e culto religioso;

IV- brincar, praticar esportes e divertir-se;

V - participar da vida familiar e comuni-
tária, sem discriminação;

VI - participar da vida política, na forma 



da lei;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

Art. 17. O direito ao respeito consiste na 
inviolabilidade da integridade física, psí-
quica e moral da criança e do adolescen-
te, abrangendo a preservação da imagem, 
da identidade, da autonomia, dos valores, 
idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela digni-
dade da criança e do adolescente, pondo-
-os a salvo de qualquer tratamento desu-
mano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm 
o direito de ser educados e cuidados sem o 
uso de castigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante, como formas de correção, 
disciplina, educação ou qualquer outro 
pretexto, pelos pais, pelos integrantes da 
família ampliada, pelos responsáveis, pelos 
agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou por qualquer pessoa 
encarregada de cuidar deles, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los.  (Incluído pela 
Lei nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, 
considera-se:  (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disci-
plinar ou punitiva aplicada com o uso da 
força física sobre a criança ou o adoles-
cente que resulte em:  (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou  (Incluído pela Lei 
nº 13.010, de 2014)

b) lesão;  (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014)

II - tratamento cruel ou degradante: con-
duta ou forma cruel de tratamento em 
relação à criança ou ao adolescente que: 
( Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou  (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)

b) ameace gravemente; ou  (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) ridicularize.  (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da famí-
lia ampliada, os responsáveis, os agentes 
públicos executores de medidas socioedu-
cativas ou qualquer pessoa encarregada 
de cuidar de crianças e de adolescentes, 
tratá-los, educá-los ou protegê-los que uti-
lizarem castigo físico ou tratamento cruel 
ou degradante como formas de correção, 
disciplina, educação ou qualquer outro 
pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, às seguintes me-
didas, que serão aplicadas de acordo com 
a gravidade do caso:  (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014)

I - encaminhamento a programa oficial 
ou comunitário de proteção à família;  (In-
cluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - encaminhamento a tratamento psi-
cológico ou psiquiátrico;  (Incluído pela 
Lei nº 13.010, de 2014)

III - encaminhamento a cursos ou progra-
mas de orientação;  (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a 
tratamento especializado;  (Incluído pela 
Lei nº 13.010, de 2014)

V - advertência.  (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)

VI - garantia de tratamento de saúde es-
pecializado à vítima.	
(Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)	

Vigência Parágrafo único. As medidas 
previstas neste artigo serão aplicadas 
pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de 
outras providências legais.  (Incluído pela 
Lei nº 13.010, de 2014)



Capítulo III
Do Direito à Convivência Familiar e

ComunitáriaSeção I Disposições Gerais

Art. 19. É direito da criança e do adoles-
cente ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família 
substituta, assegurada a convivência fami-
liar e comunitária, em ambiente que garan-
ta seu desenvolvimento integral.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1° Toda criança ou adolescente que es-
tiver inserido em programa de acolhimento 
familiar ou institucional terá sua situação 
reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) me-
ses, devendo a autoridade judiciária com-
petente, com base em relatório elaborado 
por equipe interprofissional ou multidisci-
plinar, decidir de forma fundamentada pela 
possibilidade de reintegração familiar ou 
pela colocação em família substituta, em 
quaisquer das modalidades previstas no 
art. 28 desta Lei. ( Redação dada pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 2° A permanência da criança e do ado-
lescente em programa de acolhimento ins-
titucional não se prolongará por mais de 
18 (dezoito meses), salvo comprovada ne-
cessidade que atenda ao seu superior in-
teresse, devidamente fundamentada pela 
autoridade judiciária.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3° A manutenção ou a reintegração de 
criança ou adolescente à sua família terá 
preferência em relação a qualquer outra 
providência, caso em que será esta incluí-
da em serviços e programas de proteção, 
apoio e promoção, nos termos do § 1 o do 
art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 
101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 
desta Lei. ( Redação dada pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 4° Será garantida a convivência da 
criança e do adolescente com a mãe ou o 
pai privado de liberdade, por meio de visitas 
periódicas promovidas pelo responsável ou, 
nas hipóteses de acolhimento institucional, 
pela entidade responsável, independen-
temente de autorização judicial.  (Incluído 

pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 5° Será garantida a convivência inte-
gral da criança com a mãe adolescente 
que estiver em acolhimento institucional.  
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6° A mãe adolescente será assistida 
por equipe especializada multidisciplinar. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 19-A. A gestante ou mãe que mani-
feste interesse em entregar seu filho para 
adoção, antes ou logo após o nascimento, 
será encaminhada à Justiça da Infância e 
da Juventude.  (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 1° A gestante ou mãe será ouvida pela 
equipe interprofissional da Justiça da In-
fância e da Juventude, que apresentará re-
latório à autoridade judiciária, consideran-
do inclusive os eventuais efeitos do estado 
gestacional e puerperal.  (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

§ 2° De posse do relatório, a autoridade 
judiciária poderá determinar o encaminha-
mento da gestante ou mãe, mediante sua 
expressa concordância, à rede pública de 
saúde e assistência social para atendimen-
to especializado. ( Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 3° A busca à família extensa, conforme 
definida nos termos do parágrafo único do 
art. 25 desta Lei, respeitará o prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual 
período.  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4° Na hipótese de não haver a indica-
ção do genitor e de não existir outro repre-
sentante da família extensa apto a receber 
a guarda, a autoridade judiciária compe-
tente deverá decretar a extinção do poder 
familiar e determinar a colocação da crian-
ça sob a guarda provisória de quem estiver 
habilitado a adotá-la ou de entidade que 
desenvolva programa de acolhimento fa-
miliar ou institucional.  (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

§ 5° Após o nascimento da criança, a 



vontade da mãe ou de ambos os genito-
res, se houver pai registral ou pai indicado, 
deve ser manifestada na audiência a que 
se refere o § 1 o do art. 166 desta Lei, garan-
tido o sigilo sobre a entrega.  (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6º Na hipótese de não comparecerem 
à audiência nem o genitor nem represen-
tante da família extensa para confirmar a 
intenção de exercer o poder familiar ou a 
guarda, a autoridade judiciária suspenderá 
o poder familiar da mãe, e a criança será 
colocada sob a guarda provisória de quem 
esteja habilitado a adotá-la.  (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 7º Os detentores da guarda possuem 
o prazo de 15 (quinze) dias para propor a 
ação de adoção, contado do dia seguinte à 
data do término do estágio de convivência.  
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 8º Na hipótese de desistência pelos 
genitores - manifestada em audiência 
ou perante a equipe interprofissional - da 
entrega da criança após o nascimento, a 
criança será mantida com os genitores, e 
será determinado pela Justiça da Infância 
e da Juventude o acompanhamento fami-
liar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.  
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 9º É garantido à mãe o direito ao sigilo 
sobre o nascimento, respeitado o dispos-
to no art. 48 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

§ 10º Serão cadastrados para adoção 
recém-nascidos e crianças acolhidas não 
procuradas por suas famílias no prazo de 
30 (trinta) dias, contado a partir do dia do 
acolhimento.  (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

Art. 19-B. A criança e o adolescente em 
programa de acolhimento institucional ou 
familiar poderão participar de programa 
de apadrinhamento.  (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

§ 1 º O apadrinhamento consiste em es-
tabelecer e proporcionar à criança e ao 

adolescente vínculos externos à instituição 
para fins de convivência familiar e comu-
nitária e colaboração com o seu desenvol-
vimento nos aspectos social, moral, físico, 
cognitivo, educacional e financeiro.  (Incluí-
do pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2º Podem ser padrinhos ou madrinhas 
pessoas maiores de 18 (dezoito) anos não 
inscritas nos cadastros de adoção, desde 
que cumpram os requisitos exigidos pelo 
programa de apadrinhamento de que fa-
zem parte.  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 
2017)

§ 3º Pessoas jurídicas podem apadrinhar 
criança ou adolescente a fim de colaborar 
para o seu desenvolvimento. ( Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4º O perfil da criança ou do adolescente 
a ser apadrinhado será definido no âmbi-
to de cada programa de apadrinhamento, 
com prioridade para crianças ou adoles-
centes com remota possibilidade de rein-
serção familiar ou colocação em família 
adotiva.  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5º Os programas ou serviços de apadri-
nhamento apoiados pela Justiça da Infân-
cia e da Juventude poderão ser executados 
por órgãos públicos ou por organizações da 
sociedade civil.  (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 6º Se ocorrer violação das regras de 
apadrinhamento, os responsáveis pelo pro-
grama e pelos serviços de acolhimento de-
verão imediatamente notificar a autoridade 
judiciária competente.  (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da rela-
ção do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias re-
lativas à filiação.

Art. 21. O pátrio poder poder familiar será 
exercido, em igualdade de condições, pelo 
pai e pela mãe, na forma do que dispuser 
a legislação civil, assegurado a qualquer 
deles o direito de, em caso de discordância, 



recorrer à autoridade judiciária competente 
para a solução da divergência.  (Expres-
são substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de 
sustento, guarda, convivência, assistência 
material e afetiva e educação dos filhos 
menores, cabendo-lhes ainda, no interes-
se destes, a obrigação de cumprir e fazer 
cumprir as determinações judiciais.:  (Re-
dação dada pela Lei nº 15.240, de 2025)

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os res-
ponsáveis, têm direitos iguais e deveres e 
responsabilidades compartilhados no cui-
dado e na educação da criança, devendo 
ser resguardado o direito de transmissão 
familiar de suas crenças e culturas, asse-
gurados os direitos da criança estabele-
cidos nesta Lei.  (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

Art. 23. A falta ou a carência de recursos 
materiais não constitui motivo suficiente 
para a perda ou a suspensão do pátrio po-
der poder familiar .  (Expressão substituída 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º Não existindo outro motivo que por 
si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido 
em sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em serviços 
e programas oficiais de proteção, apoio 
e promoção.  (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 2º A condenação criminal do pai ou da 
mãe não implicará a destituição do poder 
familiar, exceto na hipótese de condenação 
por crime doloso sujeito à pena de reclusão 
contra outrem igualmente titular do mesmo 
poder familiar ou contra filho, filha ou outro 
descendente.  (Redação dada pela Lei nº 
13.715, de 2018)

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio 
poder poder familiar serão decretadas judi-
cialmente, em procedimento contraditório, 
nos casos previstos na legislação civil, bem 
como na hipótese de descumprimento in-
justificado dos deveres e obrigações a que 

alude o art. 22.  (Expressão substituída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Seção II
Da Família Natural

Art. 25. Entende-se por família natural a 
comunidade formada pelos pais ou qual-
quer deles e seus descendentes.

Parágrafo único. Entende-se por família 
extensa ou ampliada aquela que se esten-
de para além da unidade pais e filhos ou 
da unidade do casal, formada por parentes 
próximos com os quais a criança ou ado-
lescente convive e mantém vínculos de afi-
nidade e afetividade.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 26. Os filhos havidos fora do casa-
mento poderão ser reconhecidos pelos 
pais, conjunta ou separadamente, no pró-
prio termo de nascimento, por testamen-
to, mediante escritura ou outro documen-
to público, qualquer que seja a origem da 
filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode 
preceder o nascimento do filho ou suce-
der-lhe ao falecimento, se deixar descen-
dentes.

Art. 27. O reconhecimento do estado de 
filiação é direito personalíssimo, indispo-
nível e imprescritível, podendo ser exerci-
tado contra os pais ou seus herdeiros, sem 
qualquer restrição, observado o segredo 
de Justiça.

Seção III
Da Família Substituta Subseção I

Disposições Gerais

Art. 28. A colocação em família substi-
tuta far-se-á mediante guarda, tutela ou 
adoção, independentemente da situação 
jurídica da criança ou adolescente, nos ter-
mos desta Lei.

§ 1 o Sempre que possível, a criança ou o 
adolescente será previamente ouvido por 
equipe interprofissional, respeitado seu es-
tágio de desenvolvimento e grau de com-
preensão sobre as implicações da medida, 



e terá sua opinião devidamente conside-
rada.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 2 o Tratando-se de maior de 12 (doze) 
anos de idade, será necessário seu con-
sentimento, colhido em audiência. ( Re-
dação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

§ 3 o Na apreciação do pedido levar-
-se-á em conta o grau de parentesco e 
a relação de afinidade ou de afetividade, 
a fim de evitar ou minorar as consequên-
cias decorrentes da medida.  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º Os grupos de irmãos serão coloca-
dos sob adoção, tutela ou guarda da mes-
ma família substituta, ressalvada a com-
provada existência de risco de abuso ou 
outra situação que justifique plenamente 
a excepcionalidade de solução diversa, 
procurando-se, em qualquer caso, evitar 
o rompimento definitivo dos vínculos fra-
ternais.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 5º A colocação da criança ou adoles-
cente em família substituta será precedida 
de sua preparação gradativa e acompa-
nhamento posterior, realizados pela equi-
pe interprofissional a serviço da Justiça da 
Infância e da Juventude, preferencialmente 
com o apoio dos técnicos responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia 
do direito à convivência familiar.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6º Em se tratando de criança ou ado-
lescente indígena ou proveniente de comu-
nidade remanescente de quilombo, é ainda 
obrigatório:  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

I - que sejam consideradas e respeita-
das sua identidade social e cultural, os 
seus costumes e tradições, bem como 
suas instituições, desde que não sejam 
incompatíveis com os direitos funda-
mentais reconhecidos por esta Lei e pela 
Constituição Federal;  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

II - que a colocação familiar ocorra prio-
ritariamente no seio de sua comunidade 
ou junto a membros da mesma etnia; ( In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a intervenção e oitiva de represen-
tantes do órgão federal responsável pela 
política indigenista, no caso de crianças 
e adolescentes indígenas, e de antropó-
logos, perante a equipe interprofissional 
ou multidisciplinar que irá acompanhar o 
caso.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 29. Não se deferirá colocação em fa-
mília substituta a pessoa que revele, por 
qualquer modo, incompatibilidade com a 
natureza da medida ou não ofereça am-
biente familiar adequado.

Art. 30. A colocação em família substitu-
ta não admitirá transferência da criança 
ou adolescente a terceiros ou a entidades 
governamentais ou não-governamentais, 
sem autorização judicial.

Art. 31. A colocação em família substitu-
ta estrangeira constitui medida excepcio-
nal, somente admissível na modalidade de 
adoção.

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, 
o responsável prestará compromisso de 
bem e fielmente desempenhar o encargo, 
mediante termo nos autos.

Subseção II Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de 
assistência material, moral e educacional 
à criança ou adolescente, conferindo a seu 
detentor o direito de opor-se a terceiros, in-
clusive aos pais.  (Vide Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a 
posse de fato, podendo ser deferida, liminar 
ou incidentalmente, nos procedimentos de 
tutela e adoção, exceto no de adoção por 
estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a 
guarda, fora dos casos de tutela e ado-



ção, para atender a situações peculiares 
ou suprir a falta eventual dos pais ou res-
ponsável, podendo ser deferido o direito 
de representação para a prática de atos 
determinados.

§ 3º A guarda confere à criança ou ado-
lescente a condição de dependente, para 
todos os fins e efeitos de direito, inclusive 
previdenciários.

§ 4º Salvo expressa e fundamentada de-
terminação em contrário, da autoridade ju-
diciária competente, ou quando a medida 
for aplicada em preparação para adoção, o 
deferimento da guarda de criança ou ado-
lescente a terceiros não impede o exercí-
cio do direito de visitas pelos pais, assim 
como o dever de prestar alimentos, que se-
rão objeto de regulamentação específica, 
a pedido do interessado ou do Ministério 
Público.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 34. O poder público estimulará, por 
meio de assistência jurídica, incentivos fis-
cais e subsídios, o acolhimento, sob a for-
ma de guarda, de criança ou adolescente 
afastado do convívio familiar.  (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º A inclusão da criança ou adolescente 
em programas de acolhimento familiar terá 
preferência a seu acolhimento institucio-
nal, observado, em qualquer caso, o caráter 
temporário e excepcional da medida, nos 
termos desta Lei. ( Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009)

§ 2º Na hipótese do § 1 o deste artigo a 
pessoa ou casal cadastrado no programa 
de acolhimento familiar poderá receber a 
criança ou adolescente mediante guarda, 
observado o disposto nos arts. 28 a 33 des-
ta Lei.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 3º A União apoiará a implementação 
de serviços de acolhimento em família 
acolhedora como política pública, os quais 
deverão dispor de equipe que organize o 
acolhimento temporário de crianças e de 
adolescentes em residências de famílias 

selecionadas, capacitadas e acompanha-
das que não estejam no cadastro de ado-
ção.  (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4º Poderão ser utilizados recursos fede-
rais, estaduais, distritais e municipais para 
a manutenção dos serviços de acolhimen-
to em família acolhedora, facultando-se o 
repasse de recursos para a própria família 
acolhedora.  (Incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016)

Art. 35. A guarda poderá ser revogada 
a qualquer tempo, mediante ato judicial 
fundamentado, ouvido o Ministério Público.

Subseção III
Da Tutela

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos 
da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos 
incompletos.  (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. O deferimento da tutela 
pressupõe a prévia decretação da perda 
ou suspensão do pátrio poder poder fami-
liar e implica necessariamente o dever de 
guarda.  (Expressão substituída pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 37. O tutor nomeado por testamento 
ou qualquer documento autêntico, con-
forme previsto no parágrafo único do art. 
1.729 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil , deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias após a abertura da sucessão, 
ingressar com pedido destinado ao con-
trole judicial do ato, observando o proce-
dimento previsto nos arts. 165 a 170 desta 
Lei.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Parágrafo único. Na apreciação do pe-
dido, serão observados os requisitos pre-
vistos nos arts. 28 e 29 desta Lei, somente 
sendo deferida a tutela à pessoa indicada 
na disposição de última vontade, se restar 
comprovado que a medida é vantajosa 
ao tutelando e que não existe outra pes-
soa em melhores condições de assumi-la.  
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência



Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela 
o disposto no art. 24.

Subseção IV Da Adoção

Art. 39. A adoção de criança e de ado-
lescente reger-se-á segundo o disposto 
nesta Lei.

§ 1º A adoção é medida excepcional e 
irrevogável, à qual se deve recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manu-
tenção da criança ou adolescente na fa-
mília natural ou extensa, na forma do pa-
rágrafo único do art. 25 desta Lei. ( Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º É vedada a adoção por procuração. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigên-
cia

§ 3º Em caso de conflito entre direitos e 
interesses do adotando e de outras pes-
soas, inclusive seus pais biológicos, devem 
prevalecer os direitos e os interesses do 
adotando.  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 
2017)

Art. 40. O adotando deve contar com, no 
máximo, dezoito anos à data do pedido, 
salvo se já estiver sob a guarda ou tutela 
dos adotantes.

Art. 41. A adoção atribui a condição de 
filho ao adotado, com os mesmos direitos e 
deveres, inclusive sucessórios, desligando-
-o de qualquer vínculo com pais e parentes, 
salvo os impedimentos matrimoniais.

§ 1º Se um dos cônjuges ou concubinos 
adota o filho do outro, mantêm-se os víncu-
los de filiação entre o adotado e o cônjuge 
ou concubino do adotante e os respectivos 
parentes.

§ 2º É recíproco o direito sucessório entre 
o adotado, seus descendentes, o adotante, 
seus ascendentes, descendentes e colate-
rais até o 4º grau, observada a ordem de 
vocação hereditária.

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 
(dezoito) anos, independentemente do es-
tado civil.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, 

de 2009) Vigência

§ 1º Não podem adotar os ascendentes 
e os irmãos do adotando.

§ 2º Para adoção conjunta, é indispen-
sável que os adotantes sejam casados 
civilmente ou mantenham união estável, 
comprovada a estabilidade da família.  
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 3º O adotante há de ser, pelo menos, 
dezesseis anos mais velho do que o ado-
tando.

§ 4º Os divorciados, os judicialmente 
separados e os ex-companheiros podem 
adotar conjuntamente, contanto que acor-
dem sobre a guarda e o regime de visitas 
e desde que o estágio de convivência te-
nha sido iniciado na constância do perío-
do de convivência e que seja comprova-
da a existência de vínculos de afinidade e 
afetividade com aquele não detentor da 
guarda, que justifiquem a excepcionalidade 
da concessão.  (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 5º Nos casos do § 4 o deste artigo, des-
de que demonstrado efetivo benefício ao 
adotando, será assegurada a guarda com-
partilhada, conforme previsto no art. 1.584 
da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil . ( Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 6º A adoção poderá ser deferida ao 
adotante que, após inequívoca manifes-
tação de vontade, vier a falecer no curso do 
procedimento, antes de prolatada a sen-
tença.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 43. A adoção será deferida quando 
apresentar reais vantagens para o adotan-
do e fundar-se em motivos legítimos.

Art. 44. Enquanto não der conta de sua 
administração e saldar o seu alcance, não 
pode o tutor ou o curador adotar o pupilo 
ou o curatelado.



Art. 45. A adoção depende do consenti-
mento dos pais ou do representante legal 
do adotando.

§ 1º. O consentimento será dispensado 
em relação à criança ou adolescente cujos 
pais sejam desconhecidos ou tenham sido 
destituídos do pátrio poder poder familiar .  
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 2º. Em se tratando de adotando maior 
de doze anos de idade, será também ne-
cessário o seu consentimento.

Art. 46. A adoção será precedida de está-
gio de convivência com a criança ou ado-
lescente, pelo prazo máximo de 90 (noven-
ta) dias, observadas a idade da criança ou 
adolescente e as peculiaridades do caso.  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1º O estágio de convivência poderá ser 
dispensado se o adotando já estiver sob a 
tutela ou guarda legal do adotante duran-
te tempo suficiente para que seja possível 
avaliar a conveniência da constituição do 
vínculo.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 2º A simples guarda de fato não au-
toriza, por si só, a dispensa da realização 
do estágio de convivência. ( Redação dada 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º-A. O prazo máximo estabelecido no 
caput deste artigo pode ser prorrogado por 
até igual período, mediante decisão funda-
mentada da autoridade judiciária.  (Incluí-
do pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3º Em caso de adoção por pessoa ou 
casal residente ou domiciliado fora do País, 
o estágio de convivência será de, no míni-
mo, 30 (trinta) dias e, no máximo, 45 (qua-
renta e cinco) dias, prorrogável por até igual 
período, uma única vez, mediante decisão 
fundamentada da autoridade judiciária.  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3º -A. Ao final do prazo previsto no § 3 o 
deste artigo, deverá ser apresentado laudo 
fundamentado pela equipe mencionada no 
§ 4º deste artigo, que recomendará ou não 

o deferimento da adoção à autoridade ju-
diciária. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4º O estágio de convivência será 
acompanhado pela equipe interprofissio-
nal a serviço da Justiça da Infância e da 
Juventude, preferencialmente com apoio 
dos técnicos responsáveis pela execução 
da política de garantia do direito à convi-
vência familiar, que apresentarão relatório 
minucioso acerca da conveniência do de-
ferimento da medida.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 5º O estágio de convivência será cum-
prido no território nacional, preferencial-
mente na comarca de residência da crian-
ça ou adolescente, ou, a critério do juiz, em 
cidade limítrofe, respeitada, em qualquer 
hipótese, a competência do juízo da co-
marca de residência da criança.  (Incluído 
pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se 
por sentença judicial, que será inscrita no 
registro civil mediante mandado do qual 
não se fornecerá certidão.

§ 1º A inscrição consignará o nome dos 
adotantes como pais, bem como o nome 
de seus ascendentes.

§ 2º O mandado judicial, que será arqui-
vado, cancelará o registro original do ado-
tado.

§ 3 o A pedido do adotante, o novo regis-
tro poderá ser lavrado no Cartório do Re-
gistro Civil do Município de sua residência.  
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 4º Nenhuma observação sobre a ori-
gem do ato poderá constar nas certidões 
do registro. (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 5º A sentença conferirá ao adotado o 
nome do adotante e, a pedido de qualquer 
deles, poderá determinar a modificação do 
prenome.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência



§ 6º Caso a modificação de prenome 
seja requerida pelo adotante, é obrigatória 
a oitiva do adotando, observado o disposto 
nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7º A adoção produz seus efeitos a partir 
do trânsito em julgado da sentença consti-
tutiva, exceto na hipótese prevista no § 6 o 
do art. 42 desta Lei, caso em que terá força 
retroativa à data do óbito. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8º  O processo relativo à adoção as-
sim como outros a ele relacionados serão 
mantidos em arquivo, admitindo-se seu ar-
mazenamento em microfilme ou por outros 
meios, garantida a sua conservação para 
consulta a qualquer tempo. ( Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9º  Terão prioridade de tramitação os 
processos de adoção em que o adotando 
for criança ou adolescente com deficiência 
ou com doença crônica.  (Incluído pela Lei 
nº 12.955, de 2014)

§ 10. O prazo máximo para conclusão da 
ação de adoção será de 120 (cento e vinte) 
dias, prorrogável uma única vez por igual 
período, mediante decisão fundamentada 
da autoridade judiciária.  (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

Art. 48. O adotado tem direito de conhe-
cer sua origem biológica, bem como de 
obter acesso irrestrito ao processo no qual 
a medida foi aplicada e seus eventuais in-
cidentes, após completar 18 (dezoito) anos.  
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Parágrafo único. O acesso ao processo 
de adoção poderá ser também deferido ao 
adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu 
pedido, assegurada orientação e assistên-
cia jurídica e psicológica.  (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 49. A morte dos adotantes não res-
tabelece o pátrio poder poder familiar dos 
pais naturais.  (Expressão substituída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 50. A autoridade judiciária mante-
rá, em cada comarca ou foro regional, um 
registro de crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados e outro de 
pessoas interessadas na adoção.  (Vide Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º O deferimento da inscrição dar-se-á 
após prévia consulta aos órgãos técnicos 
do juizado, ouvido o Ministério Público.

§ 2º Não será deferida a inscrição se o 
interessado não satisfizer os requisitos le-
gais, ou verificada qualquer das hipóteses 
previstas no art. 29.

§ 3 o A inscrição de postulantes à adoção 
será precedida de um período de prepara-
ção psicossocial e jurídica, orientado pela 
equipe técnica da Justiça da Infância e da 
Juventude, preferencialmente com apoio 
dos técnicos responsáveis pela execução 
da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 4º  Sempre que possível e recomen-
dável, a preparação referida no § 3 o des-
te artigo incluirá o contato com crianças e 
adolescentes em acolhimento familiar ou 
institucional em condições de serem ado-
tados, a ser realizado sob a orientação, su-
pervisão e avaliação da equipe técnica da 
Justiça da Infância e da Juventude, com 
apoio dos técnicos responsáveis pelo pro-
grama de acolhimento e pela execução da 
política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 5º Serão criados e implementados ca-
dastros estaduais, distrital e nacional de 
crianças e adolescentes em condições de 
serem adotados e de pessoas ou casais 
habilitados à adoção, que deverão obri-
gatoriamente ser consultados pela autori-
dade judiciária em qualquer procedimento 
de adoção, ressalvadas as hipóteses do § 
13 deste artigo e as particularidades das 
crianças e adolescentes indígenas ou pro-
venientes de comunidade remanescente 
de quilombo previstas no inciso II do § 6º 



do art. 28 desta Lei.  (Redação dada pela 
Lei nº 14.979, de 2024)

§ 6º  Haverá cadastros distintos para 
pessoas ou casais residentes fora do País, 
que somente serão consultados na inexis-
tência de postulantes nacionais habilitados 
nos cadastros mencionados no § 5 o deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 7º  As autoridades estaduais e federais 
em matéria de adoção terão acesso inte-
gral aos cadastros, incumbindo-lhes a tro-
ca de informações e a cooperação mútua, 
para melhoria do sistema.  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8º  A autoridade judiciária providencia-
rá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
inscrição das crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados que não ti-
veram colocação familiar na comarca de 
origem, e das pessoas ou casais que tive-
ram deferida sua habilitação à adoção nos 
cadastros estadual e nacional referidos no 
§ 5 o deste artigo, sob pena de responsabi-
lidade.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 9º  Compete à Autoridade Central Es-
tadual zelar pela manutenção e correta 
alimentação dos cadastros, com posterior 
comunicação à Autoridade Central Fede-
ral Brasileira.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 10. Consultados os cadastros e verifica-
da a ausência de pretendentes habilitados 
residentes no País com perfil compatível e 
interesse manifesto pela adoção de criança 
ou adolescente inscrito nos cadastros exis-
tentes, será realizado o encaminhamento 
da criança ou adolescente à adoção inter-
nacional.  (Redação dada pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou 
casal interessado em sua adoção, a crian-
ça ou o adolescente, sempre que possível 
e recomendável, será colocado sob guar-
da de família cadastrada em programa de 
acolhimento familiar. ( Incluído pela Lei nº 

12.010, de 2009) Vigência

§ 12. A alimentação do cadastro e a con-
vocação criteriosa dos postulantes à ado-
ção serão fiscalizadas pelo Ministério Pú-
blico.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 13. Somente poderá ser deferida ado-
ção em favor de candidato domiciliado no 
Brasil não cadastrado previamente nos ter-
mos desta Lei quando:  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

I - se tratar de pedido de adoção unila-
teral;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

II - for formulada por parente com o qual 
a criança ou adolescente mantenha vín-
culos de afinidade e afetividade; ( Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - oriundo o pedido de quem detém a 
tutela ou guarda legal de criança maior 
de 3 (três) anos ou adolescente, desde 
que o lapso de tempo de convivência 
comprove a fixação de laços de afinida-
de e afetividade, e não seja constatada 
a ocorrência de má-fé ou qualquer das 
situações previstas nos arts. 237 ou 238 
desta Lei.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste 
artigo, o candidato deverá comprovar, no 
curso do procedimento, que preenche os 
requisitos necessários à adoção, conforme 
previsto nesta Lei.  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 15. Será assegurada prioridade no ca-
dastro a pessoas interessadas em adotar 
criança ou adolescente com deficiência, 
com doença crônica ou com necessidades 
específicas de saúde, além de grupo de ir-
mãos.  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 51. Considera-se adoção internacio-
nal aquela na qual o pretendente possui 
residência habitual em país-parte da Con-
venção de Haia, de 29 de maio de 1993, Re-
lativa à Proteção das Crianças e à Coope-



ração em Matéria de Adoção Internacional, 
promulgada pelo Decreto n o 3.087, de 21 
junho de 1999 , e deseja adotar criança em 
outro país-parte da Convenção.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1º A adoção internacional de criança 
ou adolescente brasileiro ou domiciliado 
no Brasil somente terá lugar quando restar 
comprovado:  (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

I - que a colocação em família adotiva é 
a solução adequada ao caso concreto;  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

II - que foram esgotadas todas as pos-
sibilidades de colocação da criança ou 
adolescente em família adotiva brasilei-
ra, com a comprovação, certificada nos 
autos, da inexistência de adotantes ha-
bilitados residentes no Brasil com perfil 
compatível com a criança ou adolescen-
te, após consulta aos cadastros mencio-
nados nesta Lei;  (Redação dada pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

III - que, em se tratando de adoção de 
adolescente, este foi consultado, por 
meios adequados ao seu estágio de de-
senvolvimento, e que se encontra prepa-
rado para a medida, mediante parecer 
elaborado por equipe interprofissional, 
observado o disposto nos §§ 1 o e 2 o do 
art. 28 desta Lei. (Incluída pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 2º Os brasileiros residentes no exterior 
terão preferência aos estrangeiros, nos 
casos de adoção internacional de criança 
ou adolescente brasileiro.  (Redação dada 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3º A adoção internacional pressupõe a 
intervenção das Autoridades Centrais Es-
taduais e Federal em matéria de adoção 
internacional.  (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 4º  (Revogado pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 52. A adoção internacional observará 

o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 
desta Lei, com as seguintes adaptações:  
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

I - a pessoa ou casal estrangeiro, inte-
ressado em adotar criança ou adoles-
cente brasileiro, deverá formular pedido 
de habilitação à adoção perante a Au-
toridade Central em matéria de adoção 
internacional no país de acolhida, assim 
entendido aquele onde está situada sua 
residência habitual;  (Incluída pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

II - se a Autoridade Central do país de aco-
lhida considerar que os solicitantes estão 
habilitados e aptos para adotar, emitirá 
um relatório que contenha informações 
sobre a identidade, a capacidade jurí-
dica e adequação dos solicitantes para 
adotar, sua situação pessoal, familiar e 
médica, seu meio social, os motivos que 
os animam e sua aptidão para assumir 
uma adoção internacional;  (Incluída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a Autoridade Central do país de aco-
lhida enviará o relatório à Autoridade 
Central Estadual, com cópia para a Auto-
ridade Central Federal Brasileira;  (Incluída 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - o relatório será instruído com toda 
a documentação necessária, incluindo 
estudo psicossocial elaborado por equi-
pe interprofissional habilitada e cópia 
autenticada da legislação pertinente, 
acompanhada da respectiva prova de 
vigência;  (Incluída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

V - os documentos em língua estran-
geira serão devidamente autenticados 
pela autoridade consular, observados os 
tratados e convenções internacionais, e 
acompanhados da respectiva tradução, 
por tradutor público juramentado; ( In-
cluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI - a Autoridade Central Estadual poderá 
fazer exigências e solicitar complementa-
ção sobre o estudo psicossocial do pos-



tulante estrangeiro à adoção, já realizado 
no país de acolhida;  (Incluída pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

VII - verificada, após estudo realizado pela 
Autoridade Central Estadual, a compati-
bilidade da legislação estrangeira com 
a nacional, além do preenchimento por 
parte dos postulantes à medida dos re-
quisitos objetivos e subjetivos necessá-
rios ao seu deferimento, tanto à luz do 
que dispõe esta Lei como da legislação 
do país de acolhida, será expedido lau-
do de habilitação à adoção internacional, 
que terá validade por, no máximo, 1 (um) 
ano;  (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

VIII - de posse do laudo de habilitação, o 
interessado será autorizado a formalizar 
pedido de adoção perante o Juízo da In-
fância e da Juventude do local em que 
se encontra a criança ou adolescente, 
conforme indicação efetuada pela Au-
toridade Central Estadual.  (Incluída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º Se a legislação do país de acolhida 
assim o autorizar, admite-se que os pedi-
dos de habilitação à adoção internacional 
sejam intermediados por organismos cre-
denciados.  (Incluída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 2º  Incumbe à Autoridade Central Fede-
ral Brasileira o credenciamento de organis-
mos nacionais e estrangeiros encarrega-
dos de intermediar pedidos de habilitação 
à adoção internacional, com posterior co-
municação às Autoridades Centrais Esta-
duais e publicação nos órgãos oficiais de 
imprensa e em sítio próprio da internet.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3º  Somente será admissível o creden-
ciamento de organismos que: (Incluída 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - sejam oriundos de países que ratifica-
ram a Convenção de Haia e estejam de-
vidamente credenciados pela Autoridade 
Central do país onde estiverem sediados 
e no país de acolhida do adotando para 

atuar em adoção internacional no Bra-
sil;  (Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

II - satisfizerem as condições de integri-
dade moral, competência profissional, ex-
periência e responsabilidade exigidas pe-
los países respectivos e pela Autoridade 
Central Federal Brasileira;  (Incluída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - forem qualificados por seus padrões 
éticos e sua formação e experiência para 
atuar na área de adoção internacional;  
(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro e pelas 
normas estabelecidas pela Autoridade 
Central Federal Brasileira.  (Incluída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º Os organismos credenciados de-
verão ainda: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

	  
I - perseguir unicamente fins não lucra-
tivos, nas condições e dentro dos limites 
fixados pelas autoridades competentes 
do país onde estiverem sediados, do país 
de acolhida e pela Autoridade Central Fe-
deral Brasileira;  (Incluída pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

II - ser dirigidos e administrados por pes-
soas qualificadas e de reconhecida ido-
neidade moral, com comprovada forma-
ção ou experiência para atuar na área de 
adoção internacional, cadastradas pelo 
Departamento de Polícia Federal e apro-
vadas pela Autoridade Central Federal 
Brasileira, mediante publicação de por-
taria do órgão federal competente; ( In-
cluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - estar submetidos à supervisão das 
autoridades competentes do país onde 
estiverem sediados e no país de acolhi-
da, inclusive quanto à sua composição, 
funcionamento e situação financeira;  (In-
cluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência



IV - apresentar à Autoridade Central Fe-
deral Brasileira, a cada ano, relatório geral 
das atividades desenvolvidas, bem como 
relatório de acompanhamento das ado-
ções internacionais efetuadas no período, 
cuja cópia será encaminhada ao Depar-
tamento de Polícia Federal;  (Incluída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - enviar relatório pós-adotivo semestral 
para a Autoridade Central Estadual, com 
cópia para a Autoridade Central Federal 
Brasileira, pelo período mínimo de 2 (dois) 
anos. O envio do relatório será mantido 
até a juntada de cópia autenticada do 
registro civil, estabelecendo a cidadania 
do país de acolhida para o adotado;  (In-
cluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI - tomar as medidas necessárias para 
garantir que os adotantes encaminhem à 
Autoridade Central Federal Brasileira có-
pia da certidão de registro de nascimento 
estrangeira e do certificado de naciona-
lidade tão logo lhes sejam concedidos.  
(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

§ 5° A não apresentação dos relatórios 
referidos no § 4 o deste artigo pelo orga-
nismo credenciado poderá acarretar a sus-
pensão de seu credenciamento.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 6° O credenciamento de organismo na-
cional ou estrangeiro encarregado de inter-
mediar pedidos de adoção internacional 
terá validade de 2 (dois) anos.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7° A renovação do credenciamento 
poderá ser concedida mediante requeri-
mento protocolado na Autoridade Central 
Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias 
anteriores ao término do respectivo prazo 
de validade.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 8° Antes de transitada em julgado a 
decisão que concedeu a adoção interna-
cional, não será permitida a saída do ado-
tando do território nacional.  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 9° Transitada em julgado a decisão, a 
autoridade judiciária determinará a expedi-
ção de alvará com autorização de viagem, 
bem como para obtenção de passaporte, 
constando, obrigatoriamente, as caracte-
rísticas da criança ou adolescente adotado, 
como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou 
traços peculiares, assim como foto recente 
e a aposição da impressão digital do seu 
polegar direito, instruindo o documento 
com cópia autenticada da decisão e cer-
tidão de trânsito em julgado.  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasi-
leira poderá, a qualquer momento, solicitar 
informações sobre a situação das crianças 
e adolescentes adotados  (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 11. A cobrança de valores por parte dos 
organismos credenciados, que sejam con-
siderados abusivos pela Autoridade Central 
Federal Brasileira e que não estejam de-
vidamente comprovados, é causa de seu 
descredenciamento. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge 
não podem ser representados por mais de 
uma entidade credenciada para atuar na 
cooperação em adoção internacional.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 13. A habilitação de postulante estran-
geiro ou domiciliado fora do Brasil terá va-
lidade máxima de 1 (um) ano, podendo ser 
renovada.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 14. É vedado o contato direto de repre-
sentantes de organismos de adoção, na-
cionais ou estrangeiros, com dirigentes de 
programas de acolhimento institucional ou 
familiar, assim como com crianças e ado-
lescentes em condições de serem adota-
dos, sem a devida autorização judicial.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 15. A Autoridade Central Federal Bra-
sileira poderá limitar ou suspender a con-
cessão de novos credenciamentos sempre 
que julgar necessário, mediante ato admi-



nistrativo fundamentado.  (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 52-A. É vedado, sob pena de respon-
sabilidade e descredenciamento, o repasse 
de recursos provenientes de organismos 
estrangeiros encarregados de intermediar 
pedidos de adoção internacional a orga-
nismos nacionais ou a pessoas físicas.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Eventuais repasses so-
mente poderão ser efetuados via Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e estarão sujeitos às deliberações do res-
pectivo Conselho de Direitos da Criança e 
do Adolescente  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 52-B. A adoção por brasileiro residen-
te no exterior em país ratificante da Con-
venção de Haia, cujo processo de adoção 
tenha sido processado em conformidade 
com a legislação vigente no país de resi-
dência e atendido o disposto na Alínea “c” 
do Artigo 17 da referida Convenção, será 
automaticamente recepcionada com o 
reingresso no Brasil.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 1° Caso não tenha sido atendido o dis-
posto na Alínea “c” do Artigo 17 da Conven-
ção de Haia, deverá a sentença ser homo-
logada pelo Superior Tribunal de Justiça.  
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2° O pretendente brasileiro residente 
no exterior em país não ratificante da Con-
venção de Haia, uma vez reingressado no 
Brasil, deverá requerer a homologação da 
sentença estrangeira pelo Superior Tribunal 
de Justiça. ( Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, 
quando o Brasil for o país de acolhida, a 
decisão da autoridade competente do país 
de origem da criança ou do adolescente 
será conhecida pela Autoridade Central 
Estadual que tiver processado o pedido de 
habilitação dos pais adotivos, que comu-
nicará o fato à Autoridade Central Federal 
e determinará as providências necessárias 
à expedição do Certificado de Naturaliza-

ção Provisório.  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 1° A Autoridade Central Estadual, ouvi-
do o Ministério Público, somente deixará de 
reconhecer os efeitos daquela decisão se 
restar demonstrado que a adoção é ma-
nifestamente contrária à ordem pública ou 
não atende ao interesse superior da crian-
ça ou do adolescente.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 2° Na hipótese de não reconhecimento 
da adoção, prevista no § 1 o deste artigo, o 
Ministério Público deverá imediatamente 
requerer o que for de direito para resguar-
dar os interesses da criança ou do ado-
lescente, comunicando-se as providências 
à Autoridade Central Estadual, que fará a 
comunicação à Autoridade Central Federal 
Brasileira e à Autoridade Central do país de 
origem.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, 
quando o Brasil for o país de acolhida e a 
adoção não tenha sido deferida no país 
de origem porque a sua legislação a de-
lega ao país de acolhida, ou, ainda, na hi-
pótese de, mesmo com decisão, a criança 
ou o adolescente ser oriundo de país que 
não tenha aderido à Convenção referida, o 
processo de adoção seguirá as regras da 
adoção nacional.  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Capítulo IV
Do Direito à Educação, à Cultura, ao

Esporte e ao Lazer

I - igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola;

II - direito de ser respeitado por seus edu-
cadores;
III - direito de contestar critérios avaliati-
vos, podendo recorrer às instâncias es-
colares superiores;

IV - direito de organização e participação 
em entidades estudantis;

IV - acesso à escola pública e gratuita, 



próxima de sua residência, garantindo-
-se vagas no mesmo estabelecimento a 
irmãos que frequentem a mesma etapa 
ou ciclo de ensino da educação básica.  
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)

Parágrafo único. É direito dos pais ou res-
ponsáveis ter ciência do processo peda-
gógico, bem como participar da definição 
das propostas educacionais.

Art. 53-A. É dever da instituição de ensi-
no, clubes e agremiações recreativas e de 
estabelecimentos congêneres assegurar 
medidas de conscientização, prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência de 
drogas ilícitas.  (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

Art. 54. É dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente:

I - ensino fundamental, obrigatório e gra-
tuito, inclusive para os que a ele não tive-
ram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatorie-
dade e gratuidade ao ensino médio;

III - atendimento educacional especiali-
zado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino;

IV – atendimento em creche e pré-escola 
às crianças de zero a cinco anos de idade;  
(Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016)

V - acesso aos níveis mais elevados do 
ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, ade-
quado às condições do adolescente tra-
balhador;

VII - atendimento no ensino fundamental, 
através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gra-
tuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obri-
gatório pelo poder público ou sua oferta 
irregular importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§ 3º Compete ao poder público recensear 
os educandos no ensino fundamental, fa-
zer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsável, pela freqüência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a 
obrigação de matricular seus filhos ou pu-
pilos na rede regular de ensino. Art. 56. Os 
dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental comunicarão ao Conselho 
Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;

II - reiteração de faltas injustificadas e de 
evasão escolar, esgotados os recursos 
escolares;

III - elevados níveis de repetência.

IV – negligência, abuso ou abandono na 
forma prevista nos arts. 4º e 5º desta Lei.  
(Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 57. O poder público estimulará pes-
quisas, experiências e novas propostas re-
lativas a calendário, seriação, currículo, me-
todologia, didática e avaliação, com vistas 
à inserção de crianças e adolescentes ex-
cluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional, respei-
tar-se-ão os valores culturais, morais, éti-
cos, artísticos e históricos próprios do con-
texto social da criança e do adolescente, 
garantindo-se-lhes a liberdade da criação 
e o acesso às fontes de cultura.  (Redação 
dada pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 59. Os municípios, com apoio dos es-
tados e da União, estimularão e facilitarão 
a destinação de recursos e espaços para 
programações culturais, esportivas e de la-
zer voltadas para a infância e a juventude.

Art. 59-A. As instituições sociais públi-
cas ou privadas que desenvolvam ativi-



dades com crianças e adolescentes e que 
recebam recursos públicos deverão exigir 
e manter certidões de antecedentes cri-
minais de todos os seus colaboradores, 
as quais deverão ser atualizadas a cada 
6 (seis) meses.   (Incluído pela Lei nº 14.811, 
de 2024)

Parágrafo único. Os estabelecimentos 
educacionais e similares, públicos ou pri-
vados, que desenvolvem atividades com 
crianças e adolescentes, independente-
mente de recebimento de recursos públi-
cos, deverão manter fichas cadastrais e 
certidões de antecedentes criminais atua-
lizadas de todos os seus colaboradores.	  
(Incluído pela Lei nº 14.811, de 2024)

Capítulo V

Do Direito à Profissionalização e
à Proteção no Trabalho

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a 
menores de quatorze anos de idade, salvo 
na condição de aprendiz.  (Vide Constitui-
ção Federal)

Art. 61. A proteção ao trabalho dos ado-
lescentes é regulada por legislação espe-
cial, sem prejuízo do disposto nesta Lei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a 
formação técnico-profissional ministrada 
segundo as diretrizes e bases da legislação 
de educação em vigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional 
obedecerá aos seguintes princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obri-
gatória ao ensino regular;

II - atividade compatível com o desenvol-
vimento do adolescente;

III - horário especial para o exercício das 
atividades.

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos 
de idade é assegurada bolsa de aprendi-
zagem.

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior 
de quatorze anos, são assegurados os di-
reitos trabalhistas e previdenciários.

Art. 66. Ao adolescente portador de de-
ficiência é assegurado trabalho protegido.

Art. 67. Ao adolescente empregado, 
aprendiz, em regime familiar de trabalho, 
aluno de escola técnica, assistido em enti-
dade governamental ou não-governamen-
tal, é vedado trabalho:

I - noturno, realizado entre as vinte e duas 
horas de um dia e as cinco horas do dia 
seguinte;

II - perigoso, insalubre ou penoso;

III - realizado em locais prejudiciais à sua 
formação e ao seu desenvolvimento físi-
co, psíquico, moral e social;

IV - realizado em horários e locais que não 
permitam a freqüência à escola.

Art. 68. O programa social que tenha por 
base o trabalho educativo, sob responsa-
bilidade de entidade governamental ou 
não-governamental sem fins lucrativos, 
deverá assegurar ao adolescente que dele 
participe condições de capacitação para o 
exercício de atividade regular remunerada.

§ 1º Entende-se por trabalho educativo 
a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento 
pessoal e social do educando prevalecem 
sobre o aspecto produtivo.

§ 2º A remuneração que o adolescente 
recebe pelo trabalho efetuado ou a par-
ticipação na venda dos produtos de seu 
trabalho não desfigura o caráter educativo.

Art. 69. O adolescente tem direito à pro-
fissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre 
outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento;



I - capacitação profissional adequada ao 
mercado de trabalho.

 
Título III Da Prevenção

Capítulo I Disposições Gerais
 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrên-
cia de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente.

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão atuar de 
forma articulada na elaboração de políti-
cas públicas e na execução de ações des-
tinadas a coibir o uso de castigo físico ou 
de tratamento cruel ou degradante e di-
fundir formas não violentas de educação 
de crianças e de adolescentes, tendo como 
principais ações: ( Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)

I - a promoção de campanhas educati-
vas permanentes para a divulgação do 
direito da criança e do adolescente de se-
rem educados e cuidados sem o uso de 
castigo físico ou de tratamento cruel ou 
degradante e dos instrumentos de prote-
ção aos direitos humanos;  (Incluído pela 
Lei nº 13.010, de 2014)

II – a integração com os órgãos de se-
gurança pública, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, 
com o Conselho Tutelar, com os Conselhos 
de Direitos da Criança e do Adolescente 
e com as entidades não governamentais 
que atuam na promoção, na proteção e 
na defesa dos direitos da criança e do 
adolescente; (Redação dada pela Lei nº 
15.280, de 2025)

III - a formação continuada e a capaci-
tação dos profissionais de saúde, edu-
cação e assistência social e dos demais 
agentes que atuam na promoção, prote-
ção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente para o desenvolvimento das 
competências necessárias à prevenção, à 
identificação de evidências, ao diagnósti-
co e ao enfrentamento de todas as formas 
de violência contra a criança e o adoles-
cente;  (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - o apoio e o incentivo às práticas de 
resolução pacífica de conflitos que envol-
vam violência contra a criança e o ado-
lescente;  (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014)

V - a inclusão, nas políticas públicas, de 
ações que visem a garantir os direitos 
da criança e do adolescente, desde a 
atenção pré-natal, e de atividades junto 
aos pais e responsáveis com o objetivo 
de promover a informação, a reflexão, o 
debate e a orientação sobre alternativas 
ao uso de castigo físico ou de tratamento 
cruel ou degradante no processo educa-
tivo;  (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - a promoção de espaços intersetoriais 
locais para a articulação de ações e a 
elaboração de planos de atuação con-
junta focados nas famílias em situação 
de violência, com participação de profis-
sionais de saúde, de assistência social e 
de educação e de órgãos de promoção, 
proteção e defesa dos direitos da crian-
ça e do adolescente.  (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014)

II - a promoção de estudos e pesquisas, de 
estatísticas e de outras informações rele-
vantes às consequências e à frequência 
das formas de violência contra a criança 
e o adolescente para a sistematização 
de dados nacionalmente unificados e a 
avaliação periódica dos resultados das 
medidas adotadas;	  (Incluído pela Lei 
nº 14.344, de 2022) Vigência

III - o respeito aos valores da dignidade da 
pessoa humana, de forma a coibir a vio-
lência, o tratamento cruel ou degradante 
e as formas violentas de educação, cor-
reção ou disciplina;	  (Incluído pela Lei nº 
14.344, de 2022) Vigência

IV – a promoção e a realização de cam-
panhas educativas direcionadas ao pú-
blico escolar, a entidades esportivas, a 
unidades de saúde, a conselhos tutelares, 
a organizações da sociedade civil, a cen-
tros culturais, a associações comunitárias 
e outros espaços públicos de convivência 
e à sociedade em geral, bem como a di-



fusão desta Lei e dos instrumentos de pro-
teção aos direitos humanos das crianças 
e dos adolescentes, incluídos os canais 
de denúncia existentes;   (Redação dada 
pela Lei nº 15.280, de 2025)

V - a celebração de convênios, de proto-
colos, de ajustes, de termos e de outros 
instrumentos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais ou entre 
estes e entidades não governamentais, 
com o objetivo de implementar progra-
mas de erradicação da violência, de tra-
tamento cruel ou degradante e de for-
mas violentas de educação, correção ou 
disciplina;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)  Vigência

VI - a capacitação permanente das Polí-
cias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 
Corpo de Bombeiros, dos profissionais nas 
escolas, dos Conselhos Tutelares e dos 
profissionais pertencentes aos órgãos e 
às áreas referidos no inciso II deste caput, 
para que identifiquem situações em que 
crianças e adolescentes vivenciam vio-
lência e agressões no âmbito familiar ou 
institucional;   (Incluído pela Lei nº 14.344, 
de 2022)  Vigência

VII - a promoção de programas educa-
cionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa 
humana, bem como de programas de 
fortalecimento da parentalidade positi-
va, da educação sem castigos físicos e 
de ações de prevenção e enfrentamento 
da violência doméstica e familiar contra 
a criança e o adolescente;   (Incluído pela 
Lei nº 14.344, de 2022)  Vigência

VIII - o destaque, nos currículos escolares 
de todos os níveis de ensino, dos conte-
údos relativos à prevenção, à identifica-
ção e à resposta à violência doméstica 
e familiar. (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022) Vigência

Parágrafo único. As famílias com crian-
ças e adolescentes com deficiência terão 
prioridade de atendimento nas ações e po-
líticas públicas de prevenção e proteção.  
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

Art. 70-B. As entidades, públicas e pri-
vadas, que atuem nas áreas da saúde e 
da educação, além daquelas às quais se 
refere o art. 71 desta Lei, entre outras, de-
vem contar, em seus quadros, com pessoas 
capacitadas a reconhecer e a comunicar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos 
de crimes praticados contra a criança e o 
adolescente. ( Redação dada pela Lei nº 
14.344, de 2022)  Vigência

Parágrafo único. São igualmente respon-
sáveis pela comunicação de que trata este 
artigo, as pessoas encarregadas, por razão 
de cargo, função, ofício, ministério, profissão 
ou ocupação, do cuidado, assistência ou 
guarda de crianças e adolescentes, puní-
vel, na forma deste Estatuto, o injustificado 
retardamento ou omissão, culposos ou do-
losos.  (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

Art. 71. A criança e o adolescente têm di-
reito a informação, cultura, lazer, esportes, 
diversões, espetáculos e produtos e servi-
ços que respeitem sua condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento.

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei 
não excluem da prevenção especial outras 
decorrentes dos princípios por ela adota-
dos.

Art. 73. A inobservância das normas de 
prevenção importará em responsabilida-
de da pessoa física ou jurídica, nos termos 
desta Lei.

Capítulo II

Da Prevenção Especial

Seção I

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, 
Diversões e Espetáculos

Art. 74. O poder público, através do ór-
gão competente, regulará as diversões e 
espetáculos públicos, informando sobre a 
natureza deles, as faixas etárias a que não 
se recomendem, locais e horários em que 
sua apresentação se mostre inadequada.



Parágrafo único. Os responsáveis pelas 
diversões e espetáculos públicos deverão 
afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à 
entrada do local de exibição, informação 
destacada sobre a natureza do espetáculo 
e a faixa etária especificada no certificado 
de classificação.

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá 
acesso às diversões e espetáculos públicos 
classificados como adequados à sua faixa 
etária.

Parágrafo único. As crianças menores 
de dez anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou 
exibição quando acompanhadas dos pais 
ou responsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão 
somente exibirão, no horário recomendado 
para o público infanto juvenil, programas 
com finalidades educativas, artísticas, cul-
turais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo 
será apresentado ou anunciado sem aviso 
de sua classificação, antes de sua trans-
missão, apresentação ou exibição.

Art. 77. Os proprietários, diretores, ge-
rentes e funcionários de empresas que 
explorem a venda ou aluguel de fitas de 
programação em vídeo cuidarão para que 
não haja venda ou locação em desacordo 
com a classificação atribuída pelo órgão 
competente.

Parágrafo único. As fitas a que alude este 
artigo deverão exibir, no invólucro, informa-
ção sobre a natureza da obra e a faixa etá-
ria a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações con-
tendo material impróprio ou inadequado 
a crianças e adolescentes deverão ser 
comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão 
para que as capas que contenham men-
sagens pornográficas ou obscenas sejam 
protegidas com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destina-
das ao público infanto-juvenil não poderão 
conter ilustrações, fotografias, legendas, 
crônicas ou anúncios de bebidas alcoóli-
cas, tabaco, armas e munições, e deverão 
respeitar os valores éticos e sociais da pes-
soa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabeleci-
mentos que explorem comercialmente bi-
lhar, sinuca ou congênere ou por casas de 
jogos, assim entendidas as que realizem 
apostas, ainda que eventualmente, cuida-
rão para que não seja permitida a entrada 
e a permanência de crianças e adolescen-
tes no local, afixando aviso para orientação 
do público.

Seção II

Dos Produtos e Serviços

Art. 81. É proibida a venda à criança ou 
ao adolescente de:

I - armas, munições e explosivos;

II - bebidas alcoólicas;

III - produtos cujos componentes possam 
causar dependência física ou psíquica 
ainda que por utilização indevida;

IV - fogos de estampido e de artifício, 
exceto aqueles que pelo seu reduzido 
potencial sejam incapazes de provocar 
qualquer dano físico em caso de utiliza-
ção indevida;

V - revistas e publicações a que alude 
o art. 78;

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de 
criança ou adolescente em hotel, motel, 
pensão ou estabelecimento congênere, 
salvo se autorizado ou acompanhado pe-
los pais ou responsável.



Seção III
Da Autorização para Viajar

Art. 83. Nenhuma criança ou adolescente 
menor de 16 (dezesseis) anos poderá viajar 
para fora da comarca onde reside desa-
companhado dos pais ou dos responsáveis 
sem expressa autorização judicial.  (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

§ 1º A autorização não será exigida quando:

a) tratar-se de comarca contígua à da 
residência da criança ou do adolescente 
menor de 16 (dezesseis) anos, se na mes-
ma unidade da Federação, ou incluída na 
mesma região metropolitana;  (Redação 
dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

b) a criança ou o adolescente menor de 
16 (dezesseis) anos estiver acompanhado:  
(Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019)

1) de ascendente ou colateral maior, até 
o terceiro grau, comprovado documen-
talmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente au-
torizada pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedi-
do dos pais ou responsável, conceder auto-
rização válida por dois anos. Art. 84. Quando 
se tratar de viagem ao exterior, a autorização 
é dispensável, se a criança ou adolescente: 

I - estiver acompanhado de ambos os 
pais ou responsável;

II - viajar na companhia de um dos pais, 
autorizado expressamente pelo outro 
através de documento com firma reco-
nhecida.

Art. 85. Sem prévia e expressa autoriza-
ção judicial, nenhuma criança ou adoles-
cente nascido em território nacional poderá 
sair do País em companhia de estrangeiro 
residente ou domiciliado no exterior.

Parte Especial Título I

Da Política de Atendimento Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 86. A política de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente far-
-se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais e não-governa-
mentais, da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de 
atendimento:

I - políticas sociais básicas;

II - serviços, programas, projetos e bene-
fícios de assistência social de garantia de 
proteção social e de prevenção e redu-
ção de violações de direitos, seus agrava-
mentos ou reincidências;  (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

III – serviços especiais de prevenção e 
atendimento médico e psicossocial às 
vítimas de negligência, maus-tratos, ex-
ploração, abuso, crueldade e opressão e 
às crianças e aos adolescentes que tive-
rem qualquer dos pais ou responsáveis 
vitimado por grave violência ou preso em 
regime fechado;   (Redação dada pela Lei 
nº 14.987, de 2024)  Vigência

III - serviço de identificação e localização 
de pais, responsável, crianças e adoles-
centes desaparecidos;

IV - proteção jurídico-social por entida-
des de defesa dos direitos da criança e 
do adolescente.

V - políticas e programas destinados a 
prevenir ou abreviar o período de afasta-
mento do convívio familiar e a garantir o 
efetivo exercício do direito à convivência 
familiar de crianças e adolescentes;  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
- campanhas de estímulo ao acolhimento 
sob forma de guarda de crianças e ado-
lescentes afastados do convívio familiar 
e à adoção, especificamente inter-racial, 
de crianças maiores ou de adolescentes, 



com necessidades específicas de saúde 
ou com deficiências e de grupos de ir-
mãos.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Parágrafo único. A linha de ação da polí-
tica de atendimento a que se refere o inciso 
IV do caput deste artigo será executada em 
cooperação com o Cadastro Nacional de 
Pessoas Desaparecidas, criado pela Lei nº 
13.812, de 16 de março de 2019, com o Ca-
dastro Nacional de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos, criado pela Lei nº 12.127, de 
17 de dezembro de 2009, e com os demais 
cadastros, sejam eles nacionais, estaduais 
ou municipais.  (Incluído pela Lei nº 14.548, 
de 2023)

Art. 88. São diretrizes da política de aten-
dimento:

I - municipalização do atendimento;

II - criação de conselhos municipais, es-
taduais e nacional dos direitos da criança 
e do adolescente, órgãos deliberativos e 
controladores das ações em todos os ní-
veis, assegurada a participação popular 
paritária por meio de organizações repre-
sentativas, segundo leis federal, estaduais 
e municipais;

III - criação e manutenção de programas 
específicos, observada a descentraliza-
ção político-administrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, es-
taduais e municipais vinculados aos res-
pectivos conselhos dos direitos da crian-
ça e do adolescente;

V - integração operacional de órgãos do 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 
Segurança Pública e Assistência Social, 
preferencialmente em um mesmo local, 
para efeito de agilização do atendimento 
inicial a adolescente a quem se atribua 
autoria de ato infracional;

VI - integração operacional de órgãos 
do Judiciário, Ministério Público, Defenso-
ria, Conselho Tutelar e encarregados da 
execução das políticas sociais básicas e 

de assistência social, para efeito de agi-
lização do atendimento de crianças e de 
adolescentes inseridos em programas de 
acolhimento familiar ou institucional, com 
vista na sua rápida reintegração à família 
de origem ou, se tal solução se mostrar 
comprovadamente inviável, sua coloca-
ção em família substituta, em quaisquer 
das modalidades previstas no art. 28 des-
ta Lei;  (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

VII - mobilização da opinião pública para 
a indispensável participação dos diversos 
segmentos da sociedade. ( Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VIII - especialização e formação conti-
nuada dos profissionais que trabalham 
nas diferentes áreas da atenção à primei-
ra infância, incluindo os conhecimentos 
sobre direitos da criança e sobre desen-
volvimento infantil;  (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

IX - formação profissional com abrangên-
cia dos diversos direitos da criança e do 
adolescente que favoreça a intersetoria-
lidade no atendimento da criança e do 
adolescente e seu desenvolvimento inte-
gral;  (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

X - realização e divulgação de pesquisas 
sobre desenvolvimento infantil e sobre 
prevenção da violência.  (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 89. A função de membro dos Conse-
lhos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente nacional, estaduais, distrital e muni-
cipais é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada.   (Reda-
ção dada pela Lei nº 15.426, de 2026)

Parágrafo único. Lei de cada ente da Fe-
deração disporá, respeitadas as disposi-
ções previstas no parágrafo único do art. 
89-A desta Lei, sobre a perda da função de 
membro do respectivo Conselho dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente.  (Incluído 
pela Lei nº 15.426, de 2026)



Art. 89-A. São deveres fundamentais dos 
membros dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, esta-
duais, distrital e municipais:   (Incluído pela 
Lei nº 15.426, de 2026)

I – promover a defesa dos direitos das 
crianças e dos adolescentes;	  (Inclu-
ído pela Lei nº 15.426, de 2026)

II – respeitar e cumprir a Constituição Fe-
deral, as leis e as demais normas esta-
belecidas;  (Incluído pela Lei nº 15.426, de 
2026)

III – zelar pelo prestígio, pelo aprimora-
mento e pela valorização do respectivo 
Conselho, bem como pela preservação 
de suas prerrogativas;	  (Incluído 
pela Lei nº 15.426, de 2026)

IV – exercer a função de membro de Con-
selho com dignidade e respeito aos prin-
cípios e às normas que regem a adminis-
tração pública e com boa-fé, probidade, 
zelo e eficiência para produzir os resulta-
dos esperados pela sociedade;  (Incluído 
pela Lei nº 15.426, de 2026)

V – apresentar-se ao respectivo Conselho 
e participar das sessões, das reuniões e 
dos demais compromissos nos termos da 
lei ou do regimento aplicável;   (Incluído 
pela Lei nº 15.426, de 2026)

VI – examinar e avaliar todos os assuntos, 
questões, projetos e expedientes subme-
tidos a sua apreciação e voto sob a ótica 
do interesse público;   (Incluído pela Lei nº 
15.426, de 2026)

VII – tratar com respeito os demais mem-
bros do respectivo Conselho, os agentes 
e servidores públicos e as demais pesso-
as com as quais mantenham contato no 
exercício da função;   (Incluído pela Lei nº 
15.426, de 2026)

VIII – prestar contas do exercício da fun-
ção de membro de Conselho à sociedade 
e aos Poderes, órgãos e entidades públi-
cos na forma da lei, disponibilizando as 
informações necessárias ao acompa-

nhamento, ao controle e à fiscalização 
pertinentes;  (Incluído pela Lei nº 15.426, 
de 2026) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 
15.426, de 2026)

Parágrafo único. (VETADO).	 (Incluído  pela 
Lei nº 15.426, de 2026)

Capítulo II
Das Entidades de Atendimento

 
Seção I Disposições Gerais 

Art. 90. As entidades de atendimento 
são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades, assim como pelo pla-
nejamento e execução de programas de 
proteção e sócio-educativos destinados 
a crianças e adolescentes, em regime de:  
(Vide)

I - orientação e apoio sócio-familiar;

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;
III - colocação familiar;

IV - acolhimento institucional;  (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V - prestação de serviços à comunidade;  
(Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

VI - liberdade assistida;  (Redação dada 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

VII - semiliberdade; e  (Redação dada 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

VIII - internação.  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

§ 1º As entidades governamentais e não 
governamentais deverão proceder à ins-
crição de seus programas, especificando 
os regimes de atendimento, na forma de-
finida neste artigo, no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o qual manterá registro das inscrições e de 
suas alterações, do que fará comunicação 
ao Conselho Tutelar e à autoridade judi-
ciária.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 



Vigência

§ 2º Os recursos destinados à implemen-
tação e manutenção dos programas rela-
cionados neste artigo serão previstos nas 
dotações orçamentárias dos órgãos públi-
cos encarregados das áreas de Educação, 
Saúde e Assistência Social, dentre outros, 
observando-se o princípio da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente pre-
conizado pelo caput do art. 227 da Cons-
tituição Federal e pelo caput e parágrafo 
único do art. 4 o desta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3º Os programas em execução serão 
reavaliados pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, no 
máximo, a cada 2 (dois) anos, constituin-
do-se critérios para renovação da autori-
zação de funcionamento:  (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

I - o efetivo respeito às regras e princí-
pios desta Lei, bem como às resoluções 
relativas à modalidade de atendimento 
prestado expedidas pelos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, em 
todos os níveis;  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

II - a qualidade e eficiência do trabalho 
desenvolvido, atestadas pelo Conselho 
Tutelar, pelo Ministério Público e pela Jus-
tiça da Infância e da Juventude;  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - em se tratando de programas de aco-
lhimento institucional ou familiar, serão 
considerados os índices de sucesso na 
reintegração familiar ou de adaptação à 
família substituta, conforme o caso.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 91. As entidades não-governamen-
tais somente poderão funcionar depois de 
registradas no Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, o qual 
comunicará o registro ao Conselho Tutelar 
e à autoridade judiciária da respectiva lo-
calidade.

§ 1º Será negado o registro à entidade 

que: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

	  
a) não ofereça instalações físicas em 
condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho com-
patível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas ini-
dôneas.

e) não se adequar ou deixar de cumprir 
as resoluções e deliberações relativas à 
modalidade de atendimento prestado 
expedidas pelos Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente, em todos 
os níveis.  (Incluída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 2° O registro terá validade máxima de 
4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, periodicamente, reavaliar o ca-
bimento de sua renovação, observado o 
disposto no § 1 o deste artigo. ( Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 92. As entidades que desenvolvam 
programas de acolhimento familiar ou ins-
titucional deverão adotar os seguintes prin-
cípios:  (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

I - preservação dos vínculos familiares e 
promoção da reintegração familiar;  (Re-
dação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

II - integração em família substituta, 
quando esgotados os recursos de ma-
nutenção na família natural ou extensa; ( 
Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

III - atendimento personalizado e em pe-
quenos grupos;

IV - desenvolvimento de atividades em 



regime de co-educação;

V - não desmembramento de grupos de 
irmãos;

VI - evitar, sempre que possível, a transfe-
rência para outras entidades de crianças 
e adolescentes abrigados;

VII - participação na vida da comunidade 
local;

VIII - preparação gradativa para o des-
ligamento;

IX - participação de pessoas da comuni-
dade no processo educativo.

§ 1º O dirigente de entidade que desen-
volve programa de acolhimento institucio-
nal é equiparado ao guardião, para todos 
os efeitos de direito.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 2º Os dirigentes de entidades que de-
senvolvem programas de acolhimento fa-
miliar ou institucional remeterão à autori-
dade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) 
meses, relatório circunstanciado acerca da 
situação de cada criança ou adolescente 
acolhido e sua família, para fins da reava-
liação prevista no § 1 o do art. 19 desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigên-
cia

§ 3º Os entes federados, por intermédio 
dos Poderes Executivo e Judiciário, promo-
verão conjuntamente a permanente quali-
ficação dos profissionais que atuam direta 
ou indiretamente em programas de aco-
lhimento institucional e destinados à colo-
cação familiar de crianças e adolescentes, 
incluindo membros do Poder Judiciário, Mi-
nistério Público e Conselho Tutelar.  (Incluí-
do pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º Salvo determinação em contrário da 
autoridade judiciária competente, as en-
tidades que desenvolvem programas de 
acolhimento familiar ou institucional, se ne-
cessário com o auxílio do Conselho Tutelar 
e dos órgãos de assistência social, estimu-
larão o contato da criança ou adolescente 

com seus pais e parentes, em cumprimen-
to ao disposto nos incisos I e VIII do caput 
deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 5º As entidades que desenvolvem pro-
gramas de acolhimento familiar ou institu-
cional somente poderão receber recursos 
públicos se comprovado o atendimento 
dos princípios, exigências e finalidades des-
ta Lei.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 6º O descumprimento das disposi-
ções desta Lei pelo dirigente de entidade 
que desenvolva programas de acolhimen-
to familiar ou institucional é causa de sua 
destituição, sem prejuízo da apuração de 
sua responsabilidade administrativa, civil 
e criminal.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 7º Quando se tratar de criança de 0 
(zero) a 3 (três) anos em acolhimento ins-
titucional, dar-se-á especial atenção à 
atuação de educadores de referência es-
táveis e qualitativamente significativos, às 
rotinas específicas e ao atendimento das 
necessidades básicas, incluindo as de afe-
to como prioritárias.  (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 93. As entidades que mantenham 
programa de acolhimento institucional 
poderão, em caráter excepcional e de ur-
gência, acolher crianças e adolescentes 
sem prévia determinação da autoridade 
competente, fazendo comunicação do fato 
em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da 
Infância e da Juventude, sob pena de res-
ponsabilidade.  (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Recebida a comunica-
ção, a autoridade judiciária, ouvido o Minis-
tério Público e se necessário com o apoio 
do Conselho Tutelar local, tomará as me-
didas necessárias para promover a ime-
diata reintegração familiar da criança ou 
do adolescente ou, se por qualquer razão 
não for isso possível ou recomendável, para 
seu encaminhamento a programa de aco-
lhimento familiar, institucional ou a família 



substituta, observado o disposto no § 2 o do 
art. 101 desta Lei. ( Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 94. As entidades que desenvolvem 
programas de internação têm as seguintes 
obrigações, entre outras:

I - observar os direitos e garantias de que 
são titulares os adolescentes;

II - não restringir nenhum direito que não 
tenha sido objeto de restrição na decisão 
de internação;

III - oferecer atendimento personalizado, 
em pequenas unidades e grupos redu-
zidos;

IV - preservar a identidade e oferecer am-
biente de respeito e dignidade ao ado-
lescente;

V - diligenciar no sentido do restabele-
cimento e da preservação dos vínculos 
familiares;

VI - comunicar à autoridade judiciária, pe-
riodicamente, os casos em que se mostre 
inviável ou impossível o reatamento dos 
vínculos familiares;

VII - oferecer instalações físicas em con-
dições adequadas de habitabilidade, hi-
giene, salubridade e segurança e os ob-
jetos necessários à higiene pessoal;

VIII - oferecer vestuário e alimentação su-
ficientes e adequados à faixa etária dos 
adolescentes atendidos;

IX - oferecer cuidados médicos, psicoló-
gicos, odontológicos e farmacêuticos;

X - propiciar escolarização e profissiona-
lização;

XI - propiciar atividades culturais, espor-
tivas e de lazer;

XII - propiciar assistência religiosa àque-
les que desejarem, de acordo com suas 
crenças;

XIII - proceder a estudo social e pessoal 
de cada caso;

XIV - reavaliar periodicamente cada caso, 
com intervalo máximo de seis meses, 
dando ciência dos resultados à autori-
dade competente;

XV - informar, periodicamente, o adoles-
cente internado sobre sua situação pro-
cessual;

XVI - comunicar às autoridades compe-
tentes todos os casos de adolescentes 
portadores de moléstias infecto-conta-
giosas;

XVII - fornecer comprovante de depósito 
dos pertences dos adolescentes;

XVIII - manter programas destinados ao 
apoio e acompanhamento de egressos;

XIX - providenciar os documentos neces-
sários ao exercício da cidadania àqueles 
que não os tiverem;

XX - manter arquivo de anotações onde 
constem data e circunstâncias do aten-
dimento, nome do adolescente, seus pais 
ou responsável, parentes, endereços, sexo, 
idade, acompanhamento da sua forma-
ção, relação de seus pertences e demais 
dados que possibilitem sua identificação 
e a individualização do atendimento.

§ 1 o Aplicam-se, no que couber, as obri-
gações constantes deste artigo às entida-
des que mantêm programas de acolhi-
mento institucional e familiar.  (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º No cumprimento das obrigações a 
que alude este artigo as entidades utiliza-
rão preferencialmente os recursos da co-
munidade.

Art. 94-A. As entidades, públicas ou priva-
das, que abriguem ou recepcionem crian-
ças e adolescentes, ainda que em caráter 
temporário, devem ter, em seus quadros, 
profissionais capacitados a reconhecer e 
reportar ao Conselho Tutelar suspeitas ou 



ocorrências de maus-tratos.  (Incluído pela 
Lei nº 13.046, de 2014)

Seção II
Da Fiscalização das Entidades

Art. 95. As entidades governamentais e 
não-governamentais referidas no art. 90 
serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Mi-
nistério Público e pelos Conselhos Tutelares.

Art. 96. Os planos de aplicação e as pres-
tações de contas serão apresentados ao 
estado ou ao município, conforme a origem 
das dotações orçamentárias.

Art. 97. São medidas aplicáveis às enti-
dades de atendimento que descumprirem 
obrigação constante do art. 94, sem prejuí-
zo da responsabilidade civil e criminal de 
seus dirigentes ou prepostos:

I - às entidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus diri-
gentes;

c) afastamento definitivo de seus diri-
gentes;

d) fechamento de unidade ou interdição 
de programa.
I - às entidades não-governamentais:

a) advertência;

b) suspensão total ou parcial do repasse 
de verbas públicas;

c) interdição de unidades ou suspensão 
de programa;

d) cassação do registro.

§ 1º Em caso de reiteradas infrações come-
tidas por entidades de atendimento, que colo-
quem em risco os direitos assegurados nesta 
Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério 
Público ou representado perante autoridade 
judiciária competente para as providências 

cabíveis, inclusive suspensão das atividades 
ou dissolução da entidade.  (Redação dada 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º As pessoas jurídicas de direito públi-
co e as organizações não governamentais 
responderão pelos danos que seus agentes 
causarem às crianças e aos adolescentes, 
caracterizado o descumprimento dos prin-
cípios norteadores das atividades de pro-
teção específica.  (Redação dada pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

Título II
Das Medidas de Proteção Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 98. As medidas de proteção à crian-
ça e ao adolescente são aplicáveis sem-
pre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou 
do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais 
ou responsável;

III - em razão de sua conduta.

Capítulo II

Das Medidas Específicas de Proteção

Art. 99. As medidas previstas neste Ca-
pítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, bem como substituídas 
a qualquer tempo.

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-
-se-ão em conta as necessidades peda-
gógicas, preferindo-se aquelas que visem 
ao fortalecimento dos vínculos familiares 
e comunitários.

Parágrafo único. São também princípios 
que regem a aplicação das medidas:  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - condição da criança e do adolescen-
te como sujeitos de direitos: crianças e 
adolescentes são os titulares dos direi-
tos previstos nesta e em outras Leis, bem 



como na Constituição Federal;  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - proteção integral e prioritária: a inter-
pretação e aplicação de toda e qualquer 
norma contida nesta Lei deve ser voltada 
à proteção integral e prioritária dos direi-
tos de que crianças e adolescentes são 
titulares;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

III - responsabilidade primária e solidá-
ria do poder público: a plena efetivação 
dos direitos assegurados a crianças e a 
adolescentes por esta Lei e pela Consti-
tuição Federal, salvo nos casos por esta 
expressamente ressalvados, é de respon-
sabilidade primária e solidária das 3 (três) 
esferas de governo, sem prejuízo da mu-
nicipalização do atendimento e da possi-
bilidade da execução de programas por 
entidades não governamentais;  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - interesse superior da criança e do 
adolescente: a intervenção deve atender 
prioritariamente aos interesses e direitos 
da criança e do adolescente, sem prejuízo 
da consideração que for devida a outros 
interesses legítimos no âmbito da plura-
lidade dos interesses presentes no caso 
concreto;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

V - privacidade: a promoção dos direitos 
e proteção da criança e do adolescente 
deve ser efetuada no respeito pela intimi-
dade, direito à imagem e reserva da sua 
vida privada;  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

VI - intervenção precoce: a intervenção 
das autoridades competentes deve ser 
efetuada logo que a situação de perigo 
seja conhecida;  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

VII - intervenção mínima: a intervenção 
deve ser exercida exclusivamente pelas 
autoridades e instituições cuja ação seja 
indispensável à efetiva promoção dos di-
reitos e à proteção da criança e do ado-
lescente;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 

2009) Vigência

VIII - proporcionalidade e atualidade: a 
intervenção deve ser a necessária e ade-
quada à situação de perigo em que a 
criança ou o adolescente se encontram 
no momento em que a decisão é toma-
da;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

IX - responsabilidade parental: a interven-
ção deve ser efetuada de modo que os 
pais assumam os seus deveres para com 
a criança e o adolescente;  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - prevalência da família: na promoção 
de direitos e na proteção da criança e do 
adolescente deve ser dada prevalência 
às medidas que os mantenham ou rein-
tegrem na sua família natural ou extensa 
ou, se isso não for possível, que promo-
vam a sua integração em família adotiva;  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

XI - obrigatoriedade da informação: a 
criança e o adolescente, respeitado seu 
estágio de desenvolvimento e capaci-
dade de compreensão, seus pais ou res-
ponsável devem ser informados dos seus 
direitos, dos motivos que determinaram 
a intervenção e da forma como esta se 
processa;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

XII - oitiva obrigatória e participação: a 
criança e o adolescente, em separado ou 
na companhia dos pais, de responsável 
ou de pessoa por si indicada, bem como 
os seus pais ou responsável, têm direito 
a ser ouvidos e a participar nos atos e na 
definição da medida de promoção dos 
direitos e de proteção, sendo sua opinião 
devidamente considerada pela autori-
dade judiciária competente, observado 
o disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses 
previstas no art. 98, a autoridade compe-
tente poderá determinar, dentre outras, as 
seguintes medidas:



I - encaminhamento aos pais ou respon-
sável, mediante termo de responsabili-
dade;

II - orientação, apoio e acompanhamento 
temporários;

III - matrícula e freqüência obrigatórias 
em estabelecimento oficial de ensino fun-
damental;

IV - inclusão em serviços e programas ofi-
ciais ou comunitários de proteção, apoio 
e promoção da família, da criança e do 
adolescente;  (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

V – requisição de tratamento médico, 
psicológico ou psiquiátrico, em regime 
hospitalar ou ambulatorial, extensivo às 
famílias, se for o caso, especialmente em 
caso de vitimização em crime contra a 
dignidade sexual; (Redação dada pela Lei 
nº 15.280, de 2025)

VI - inclusão em programa oficial ou co-
munitário de auxílio, orientação e trata-
mento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - acolhimento institucional;  (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VIII - inclusão em programa de acolhi-
mento familiar;  (Redação dada pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

IX - colocação em família substituta.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1° O acolhimento institucional e o aco-
lhimento familiar são medidas provisórias 
e excepcionais, utilizáveis como forma de 
transição para reintegração familiar ou, 
não sendo esta possível, para colocação 
em família substituta, não implicando pri-
vação de liberdade.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 2° Sem prejuízo da tomada de medi-
das emergenciais para proteção de vítimas 
de violência ou abuso sexual e das provi-
dências a que alude o art. 130 desta Lei, o 
afastamento da criança ou adolescente do 

convívio familiar é de competência exclu-
siva da autoridade judiciária e importará 
na deflagração, a pedido do Ministério Pú-
blico ou de quem tenha legítimo interesse, 
de procedimento judicial contencioso, no 
qual se garanta aos pais ou ao responsá-
vel legal o exercício do contraditório e da 
ampla defesa.  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 3° Crianças e adolescentes somente 
poderão ser encaminhados às instituições 
que executam programas de acolhimento 
institucional, governamentais ou não, por 
meio de uma Guia de Acolhimento, expedi-
da pela autoridade judiciária, na qual obri-
gatoriamente constará, dentre outros:  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - sua identificação e a qualificação com-
pleta de seus pais ou de seu responsável, 
se conhecidos;  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

II - o endereço de residência dos pais ou 
do responsável, com pontos de referên-
cia;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

III - os nomes de parentes ou de terceiros 
interessados em tê-los sob sua guarda;  
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

IV- os motivos da retirada ou da não rein-
tegração ao convívio familiar.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4 ° Imediatamente após o acolhimento 
da criança ou do adolescente, a entidade 
responsável pelo programa de acolhimento 
institucional ou familiar elaborará um plano 
individual de atendimento, visando à reinte-
gração familiar, ressalvada a existência de 
ordem escrita e fundamentada em contrário 
de autoridade judiciária competente, caso 
em que também deverá contemplar sua 
colocação em família substituta, observa-
das as regras e princípios desta Lei.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5° O plano individual será elaborado 
sob a responsabilidade da equipe técnica 



do respectivo programa de atendimento e 
levará em consideração a opinião da crian-
ça ou do adolescente e a oitiva dos pais ou 
do responsável. (  Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 6° Constarão do plano individual, den-
tre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

I - os resultados da avaliação interdisci-
plinar;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

II - os compromissos assumidos pelos 
pais ou responsável; e  (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a previsão das atividades a serem de-
senvolvidas com a criança ou com o ado-
lescente acolhido e seus pais ou respon-
sável, com vista na reintegração familiar 
ou, caso seja esta vedada por expressa 
e fundamentada determinação judicial, 
as providências a serem tomadas para 
sua colocação em família substituta, sob 
direta supervisão da autoridade judiciá-
ria.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 7 o O acolhimento familiar ou insti-
tucional ocorrerá no local mais próximo 
à residência dos pais ou do responsá-
vel e, como parte do processo de reinte-
gração familiar, sempre que identifica-
da a necessidade, a família de origem 
será incluída em programas oficiais 
de orientação, de apoio e de promoção 
social, sendo facilitado e estimulado o 
contato com a criança ou com o ado-
lescente acolhido.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 8º Verificada a possibilidade de reinte-
gração familiar, o responsável pelo progra-
ma de acolhimento familiar ou institucional 
fará imediata comunicação à autoridade 
judiciária, que dará vista ao Ministério Públi-
co, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo 
em igual prazo.  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

§ 9º Em sendo constatada a impossibi-
lidade de reintegração da criança ou do 

adolescente à família de origem, após seu 
encaminhamento a programas oficiais ou 
comunitários de orientação, apoio e pro-
moção social, será enviado relatório fun-
damentado ao Ministério Público, no qual 
conste a descrição pormenorizada das 
providências tomadas e a expressa reco-
mendação, subscrita pelos técnicos da en-
tidade ou responsáveis pela execução da 
política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar, para a destituição do 
poder familiar, ou destituição de tutela ou 
guarda.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Pú-
blico terá o prazo de 15 (quinze) dias para 
o ingresso com a ação de destituição do 
poder familiar, salvo se entender necessária 
a realização de estudos complementares 
ou de outras providências indispensáveis 
ao ajuizamento da demanda.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em 
cada comarca ou foro regional, um cadas-
tro contendo informações atualizadas so-
bre as crianças e adolescentes em regime 
de acolhimento familiar e institucional sob 
sua responsabilidade, com informações 
pormenorizadas sobre a situação jurídica 
de cada um, bem como as providências 
tomadas para sua reintegração familiar 
ou colocação em família substituta, em 
qualquer das modalidades previstas no art. 
28 desta Lei. ( Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério 
Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor 
da Assistência Social e os Conselhos Mu-
nicipais dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente e da Assistência Social, aos quais 
incumbe deliberar sobre a implementação 
de políticas públicas que permitam redu-
zir o número de crianças e adolescentes 
afastados do convívio familiar e abreviar o 
período de permanência em programa de 
acolhimento.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 102. As medidas de proteção de que 
trata este Capítulo serão acompanhadas 



da regularização do registro civil. ( Vide Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1º Verificada a inexistência de registro 
anterior, o assento de nascimento da crian-
ça ou adolescente será feito à vista dos ele-
mentos disponíveis, mediante requisição 
da autoridade judiciária.

§ 2º Os registros e certidões necessários 
à regularização de que trata este artigo são 
isentos de multas, custas e emolumentos, 
gozando de absoluta prioridade.

§ 3º Caso ainda não definida a pater-
nidade, será deflagrado procedimento 
específico destinado à sua averiguação, 
conforme previsto pela Lei n o 8.560, de 29 
de dezembro de 1992. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 4º Nas hipóteses previstas no § 3 o deste 
artigo, é dispensável o ajuizamento de ação 
de investigação de paternidade pelo Minis-
tério Público se, após o não comparecimen-
to ou a recusa do suposto pai em assumir 
a paternidade a ele atribuída, a criança for 
encaminhada para adoção.  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5º Os registros e certidões necessários 
à inclusão, a qualquer tempo, do nome do 
pai no assento de nascimento são isentos 
de multas, custas e emolumentos, gozando 
de absoluta prioridade.  (Incluído dada pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6º São gratuitas, a qualquer tempo, a 
averbação requerida do reconhecimento 
de paternidade no assento de nascimen-
to e a certidão correspondente.  (Incluído 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Título III
Da Prática de Ato Infracional Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 103. Considera-se ato infracional a 
conduta descrita como crime ou contra-
venção penal.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os 
menores de dezoito anos, sujeitos às me-

didas previstas nesta Lei. Parágrafo único. 
Para os efeitos desta Lei, deve ser conside-
rada a idade do adolescente à data do fato.

Art. 105. Ao ato infracional praticado por 
criança corresponderão as medidas pre-
vistas no art. 101.

Capítulo II
Dos Direitos Individuais

Art. 106. Nenhum adolescente será pri-
vado de sua liberdade senão em flagran-
te de ato infracional ou por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judiciária 
competente.

Parágrafo único. O adolescente tem di-
reito à identificação dos responsáveis pela 
sua apreensão, devendo ser informado 
acerca de seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adoles-
cente e o local onde se encontra recolhido 
serão incontinenti comunicados à autori-
dade judiciária competente e à família do 
apreendido ou à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, des-
de logo e sob pena de responsabilidade, 
a possibilidade de liberação imediata. Art. 
108. A internação, antes da sentença, pode 
ser determinada pelo prazo máximo de 
quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser 
fundamentada e basear-se em indícios 
suficientes de autoria e materialidade, de-
monstrada a necessidade imperiosa da 
medida.

Art. 109. O adolescente civilmente iden-
tificado não será submetido a identifica-
ção compulsória pelos órgãos policiais, de 
proteção e judiciais, salvo para efeito de 
confrontação, havendo dúvida fundada.

Capítulo III
Das Garantias Processuais

Art. 110. Nenhum adolescente será priva-
do de sua liberdade sem o devido processo 
legal. 



Art. 111. São asseguradas ao adolescente, 
entre outras, as seguintes garantias:

 
I - pleno e formal conhecimento da atri-
buição de ato infracional, mediante cita-
ção ou meio equivalente;

II - igualdade na relação processual, po-
dendo confrontar-se com vítimas e tes-
temunhas e produzir todas as provas ne-
cessárias à sua defesa;

III - defesa técnica por advogado;

IV - assistência judiciária gratuita e inte-
gral aos necessitados, na forma da lei;

V - direito de ser ouvido pessoalmente 
pela autoridade competente;

VI - direito de solicitar a presença de seus 
pais ou responsável em qualquer fase do 
procedimento.

Capítulo IV
Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I Disposições Gerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infra-
cional, a autoridade competente poderá 
aplicar ao adolescente as seguintes me-
didas:

I - advertência;

II - obrigação de reparar o dano;

III - prestação de serviços à comunidade;

IV - liberdade assistida;

V - inserção em regime de semi-liber-
dade;

VI - internação em estabelecimento edu-
cacional;

VII - qualquer uma das previstas no art. 
101, I a VI.

§ 1º A medida aplicada ao adolescen-
te levará em conta a sua capacidade de 
cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade 

da infração.

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto 
algum, será admitida a prestação de tra-
balho forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de 
doença ou deficiência mental receberão 
tratamento individual e especializado, em 
local adequado às suas condições.

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o dis-
posto nos arts. 99 e 100.

Art. 114. A imposição das medidas previs-
tas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a 
existência de provas suficientes da autoria e 
da materialidade da infração, ressalvada a 
hipótese de remissão, nos termos do art. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá 
ser aplicada sempre que houver prova da 
materialidade e indícios suficientes da au-
toria.

Seção II
Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em ad-
moestação verbal, que será reduzida a ter-
mo e assinada.

Seção III
Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116. Em se tratando de ato infracio-
nal com reflexos patrimoniais, a autorida-
de poderá determinar, se for o caso, que 
o adolescente restitua a coisa, promova o 
ressarcimento do dano, ou, por outra forma, 
compense o prejuízo da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta im-
possibilidade, a medida poderá ser substi-
tuída por outra adequada.

Seção IV
Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A prestação de serviços comu-
nitários consiste na realização de tarefas 
gratuitas de interesse geral, por período 
não excedente a seis meses, junto a en-



tidades assistenciais, hospitais, escolas e 
outros estabelecimentos congêneres, bem 
como em programas comunitários ou go-
vernamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuí-
das conforme as aptidões do adolescente, 
devendo ser cumpridas durante jornada 
máxima de oito horas semanais, aos sába-
dos, domingos e feriados ou em dias úteis, 
de modo a não prejudicar a freqüência à 
escola ou à jornada normal de trabalho.

Seção V
Da Liberdade Assistida

Art. 118. A liberdade assistida será adota-
da sempre que se afigurar a medida mais 
adequada para o fim de acompanhar, au-
xiliar e orientar o adolescente.

§ 1º A autoridade designará pessoa ca-
pacitada para acompanhar o caso, a qual 
poderá ser recomendada por entidade ou 
programa de atendimento.

§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo 
prazo mínimo de seis meses, podendo a 
qualquer tempo ser prorrogada, revogada 
ou substituída por outra medida, ouvido o 
orientador, o Ministério Público e o defensor.

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o 
apoio e a supervisão da autoridade com-
petente, a realização dos seguintes encar-
gos, entre outros:

I - promover socialmente o adolescente e 
sua família, fornecendo-lhes orientação e 
inserindo-os, se necessário, em programa 
oficial ou comunitário de auxílio e assis-
tência social;

II - supervisionar a freqüência e o apro-
veitamento escolar do adolescente, pro-
movendo, inclusive, sua matrícula;

III - diligenciar no sentido da profissiona-
lização do adolescente e de sua inserção 
no mercado de trabalho;

IV - apresentar relatório do caso.

Seção VI
Do Regime de Semi-liberdade

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode 
ser determinado desde o início, ou como 
forma de transição para o meio aberto, 
possibilitada a realização de atividades ex-
ternas, independentemente de autorização 
judicial.

§ 1º São obrigatórias a escolarização e a 
profissionalização, devendo, sempre que 
possível, ser utilizados os recursos existen-
tes na comunidade.

§ 2º A medida não comporta prazo de-
terminado aplicando-se, no que couber, as 
disposições relativas à internação.

Seção VII Da Internação

Art. 121. A internação constitui medida pri-
vativa da liberdade, sujeita aos princípios 
de brevidade, excepcionalidade e respeito 
à condição peculiar de pessoa em desen-
volvimento.

§ 1º Será permitida a realização de ativi-
dades externas, a critério da equipe técnica 
da entidade, salvo expressa determinação 
judicial em contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo de-
terminado, devendo sua manutenção ser 
reavaliada, mediante decisão fundamen-
tada, no máximo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período má-
ximo de internação excederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no pa-
rágrafo anterior, o adolescente deverá ser 
liberado, colocado em regime de semi-li-
berdade ou de liberdade assistida.

§ 5º A liberação será compulsória aos 
vinte e um anos de idade.

§ 6º Em qualquer hipótese a desinterna-
ção será precedida de autorização judicial, 
ouvido o Ministério Público.

§ 7º A determinação judicial mencionada 



no § 1 o poderá ser revista a qualquer tempo 
pela autoridade judiciária. ( Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 122. A medida de internação só po-
derá ser aplicada quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido 
mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa;

II - por reiteração no cometimento de ou-
tras infrações graves;

III - por descumprimento reiterado e in-
justificável da medida anteriormente im-
posta.

§ 1° O prazo de internação na hipótese do 
inciso III deste artigo não poderá ser supe-
rior a 3 (três) meses, devendo ser decreta-
da judicialmente após o devido processo 
legal.  (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide)

§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada 
a internação, havendo outra medida ade-
quada.

Art. 123. A internação deverá ser cumpri-
da em entidade exclusiva para adolescen-
tes, em local distinto daquele destinado ao 
abrigo, obedecida rigorosa separação por 
critérios de idade, compleição física e gra-
vidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de 
internação, inclusive provisória, serão obri-
gatórias atividades pedagógicas. Art. 124. 
São direitos do adolescente privado de li-
berdade, entre outros, os seguintes:

 
I - entrevistar-se pessoalmente com o re-
presentante do Ministério Público;

II - peticionar diretamente a qualquer au-
toridade;

III - avistar-se reservadamente com seu 
defensor;

IV - ser informado de sua situação pro-
cessual, sempre que solicitada;

V - ser tratado com respeito e dignidade;

VI - permanecer internado na mesma 
localidade ou naquela mais próxima ao 
domicílio de seus pais ou responsável;

VII - receber visitas, ao menos, semanal-
mente;

VIII - corresponder-se com seus familiares 
e amigos;

IX - ter acesso aos objetos necessários à 
higiene e asseio pessoal;

X - habitar alojamento em condições 
adequadas de higiene e salubridade;

XI - receber escolarização e profissiona-
lização;

XII - realizar atividades culturais, esporti-
vas e de lazer:

XIII - ter acesso aos meios de comunica-
ção social;

IX - receber assistência religiosa, segundo 
a sua crença, e desde que assim o deseje;

X - manter a posse de seus objetos pes-
soais e dispor de local seguro para guar-
dá-los, recebendo comprovante daque-
les porventura depositados em poder da 
entidade;

XI - receber, quando de sua desinterna-
ção, os documentos pessoais indispen-
sáveis à vida em sociedade.

§ 1º Em nenhum caso haverá incomuni-
cabilidade.

§ 2º A autoridade judiciária poderá sus-
pender temporariamente a visita, inclusive 
de pais ou responsável, se existirem motivos 
sérios e fundados de sua prejudicialidade 
aos interesses do adolescente.



Art. 125. É dever do Estado zelar pela in-
tegridade física e mental dos internos, ca-
bendo-lhe adotar as medidas adequadas 
de contenção e segurança.

Capítulo V
Da Remissão

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento 
judicial para apuração de ato infracional, 
o representante do Ministério Público po-
derá conceder a remissão, como forma de 
exclusão do processo, atendendo às cir-
cunstâncias e conseqüências do fato, ao 
contexto social, bem como à personalidade 
do adolescente e sua maior ou menor par-
ticipação no ato infracional.

Parágrafo único. Iniciado o procedimen-
to, a concessão da remissão pela autori-
dade judiciária importará na suspensão ou 
extinção do processo.

Art. 127. A remissão não implica neces-
sariamente o reconhecimento ou compro-
vação da responsabilidade, nem prevalece 
para efeito de antecedentes, podendo in-
cluir eventualmente a aplicação de qual-
quer das medidas previstas em lei, exceto 
a colocação em regime de semi-liberdade 
e a internação.

Art. 128. A medida aplicada por força da 
remissão poderá ser revista judicialmente, a 
qualquer tempo, mediante pedido expresso 
do adolescente ou de seu representante 
legal, ou do Ministério Público.

Título IV

Das Medidas Pertinentes aos Pais
ou Responsável

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais 
ou responsável:

I - encaminhamento a serviços e progra-
mas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família; ( Redação 
dada dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

II - inclusão em programa oficial ou co-
munitário de auxílio, orientação e trata-

mento a alcoólatras e toxicômanos;

III - encaminhamento a tratamento psi-
cológico ou psiquiátrico;

IV - encaminhamento a cursos ou pro-
gramas de orientação;

V - obrigação de matricular o filho ou 
pupilo e acompanhar sua freqüência e 
aproveitamento escolar;

VI - obrigação de encaminhar a criança 
ou adolescente a tratamento especiali-
zado;

VII - advertência;

VII - perda da guarda;

IX - destituição da tutela;

X - suspensão ou destituição do pátrio 
poder poder familiar .  (Expressão substi-
tuída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Na aplicação das me-
didas previstas nos incisos IX e X do caput 
deste artigo, observar-se-á o disposto nos 
arts. 22, 23 e 24 desta Lei.  (Redação dada 
pela Lei nº 15.240, de 2025)

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-
-tratos, negligência, opressão ou abuso se-
xual impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar, 
como medida cautelar, o afastamento do 
agressor da moradia comum.  (Redação 
dada pela Lei nº 15.240, de 2025)

Parágrafo único. Da medida cautelar 
constará, ainda, a fixação provisória dos 
alimentos de que necessitem a criança ou 
o adolescente dependentes do agressor. 
(Incluído pela Lei nº 12.415, de 2011)

Título V
Do Conselho Tutelar Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão per-
manente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo 



cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município e em cada 
Região Administrativa do Distrito Federal 
haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração 
pública local, composto de 5 (cinco) mem-
bros, escolhidos pela população local para 
mandato de 4 (quatro) anos, permitida re-
condução por novos processos de escolha. 
( Redação dada pela Lei nº 13.824, de 2019)

Art. 133. Para a candidatura a membro 
do Conselho Tutelar, serão exigidos os se-
guintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;

II - idade superior a vinte e um anos;

III - residir no município.

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá 
sobre o local, dia e horário de funcionamen-
to do Conselho Tutelar, inclusive quanto à 
remuneração dos respectivos membros, 
aos quais é assegurado o direito a:  (Re-
dação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)

I - cobertura previdenciária;  (Incluído 
pela Lei nº 12.696, de 2012)

II - gozo de férias anuais remuneradas, 
acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;  (Incluído pela Lei 
nº 12.696, de 2012)

III - licença-maternidade;  (Incluído pela 
Lei nº 12.696, de 2012)

IV - licença-paternidade;  (Incluído pela 
Lei nº 12.696, de 2012)

V - gratificação natalina.  (Incluído pela 
Lei nº 12.696, de 2012)

Parágrafo único. Constará da lei orça-
mentária municipal e da do Distrito Fede-
ral previsão dos recursos necessários ao 
funcionamento do Conselho Tutelar e à 
remuneração e formação continuada dos 
conselheiros tutelares. ( Redação dada pela 

Lei nº 12.696, de 2012)

Art. 135. O exercício efetivo da função de 
conselheiro constituirá serviço público re-
levante e estabelecerá presunção de ido-
neidade moral.  (Redação dada pela Lei nº 
12.696, de 2012)

Capítulo II
Das Atribuições do Conselho

Art. 136. São atribuições do Conselho Tu-
telar:

I - atender as crianças e adolescentes nas 
hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, apli-
cando as medidas previstas no art. 101, I 
a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou res-
ponsável, aplicando as medidas previstas 
no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas deci-
sões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas 
de saúde, educação, assistência social, 
previdência, trabalho e segurança; (Re-
dação dada pela Lei nº 15.268, de 2025)

b) representar junto à autoridade judici-
ária nos casos de descumprimento injus-
tificado de suas deliberações.

I  - encaminhar ao Ministério Público notí-
cia de fato que constitua infração admi-
nistrativa ou penal contra os direitos da 
criança ou adolescente;

II - encaminhar à autoridade judiciária os 
casos de sua competência;

III - providenciar a medida estabelecida 
pela autoridade judiciária, dentre as pre-
vistas no art. 101, de I a VI, para o adoles-
cente autor de ato infracional;

IV - expedir notificações;

V - requisitar certidões de nascimento e 
de óbito de criança ou adolescente quan-
do necessário;



VI - assessorar o Poder Executivo local na 
elaboração da proposta orçamentária 
para planos e programas de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente;

VII - representar, em nome da pessoa e 
da família, contra a violação dos direi-
tos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da 
Constituição Federal ;

VIII - representar ao Ministério Público 
para efeito das ações de perda ou sus-
pensão do poder familiar, após esgota-
das as possibilidades de manutenção da 
criança ou do adolescente junto à família 
natural.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

IX - promover e incentivar, na comunida-
de e nos grupos profissionais, ações de 
divulgação e treinamento para o reco-
nhecimento de sintomas de maus-tra-
tos em crianças e adolescentes.  (Incluído 
pela Lei nº 13.046, de 2014)

X - adotar, na esfera de sua competência, 
ações articuladas e efetivas direcionadas 
à identificação da agressão, à agilidade 
no atendimento da criança e do adoles-
cente vítima de violência doméstica e 
familiar e à responsabilização do agres-
sor;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)  
Vigência

XI - atender à criança e ao adolescente 
vítima ou testemunha de violência do-
méstica e familiar, ou submetido a trata-
mento cruel ou degradante ou a formas 
violentas de educação, correção ou dis-
ciplina, a seus familiares e a testemunhas, 
de forma a prover orientação e aconse-
lhamento acerca de seus direitos e dos 
encaminhamentos necessários;   (Inclu-
ído pela Lei nº 14.344, de 2022)  Vigência

XII - representar à autoridade judicial ou 
policial para requerer o afastamento do 
agressor do lar, do domicílio ou do local 
de convivência com a vítima nos casos 
de violência doméstica e familiar contra 
a criança e o adolescente;
( Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)	
Vigência

XIII - representar à autoridade judicial 
para requerer a concessão de medida 
protetiva de urgência à criança ou ao 
adolescente vítima ou testemunha de 
violência doméstica e familiar, bem como 
a revisão daquelas já concedidas; ( Inclu-
ído pela Lei nº 14.344, de 2022)  Vigência

XIV - representar ao Ministério Público 
para requerer a propositura de ação 
cautelar de antecipação de produção de 
prova nas causas que envolvam violência 
contra a criança e o adolescente;   (Inclu-
ído pela Lei nº 14.344, de 2022) Vigência

XV - tomar as providências cabíveis, na 
esfera de sua competência, ao receber 
comunicação da ocorrência de ação ou 
omissão, praticada em local público ou 
privado, que constitua violência domés-
tica e familiar contra a criança e o ado-
lescente;   (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)  Vigência

XVI - receber e encaminhar, quando for o 
caso, as informações reveladas por noti-
ciantes ou denunciantes relativas à prá-
tica de violência, ao uso de tratamento 
cruel ou degradante ou de formas violen-
tas de educação, correção ou disciplina 
contra a criança e o adolescente;   (Inclu-
ído pela Lei nº 14.344, de 2022)  Vigência

XVII - representar à autoridade judicial ou 
ao Ministério Público para requerer a con-
cessão de medidas cautelares direta ou 
indiretamente relacionada à eficácia da 
proteção de noticiante ou denunciante 
de informações de crimes que envolvam 
violência doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente.	  (Incluído 
pela Lei nº 14.344, de 2022) Vigência

Parágrafo único. Se, no exercício de suas 
atribuições, o Conselho Tutelar entender 
necessário o afastamento do convívio fa-
miliar, comunicará incontinenti o fato ao 
Ministério Público, prestando-lhe informa-
ções sobre os motivos de tal entendimento 
e as providências tomadas para a orien-
tação, o apoio e a promoção social da fa-
mília.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência



Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar 
somente poderão ser revistas pela auto-
ridade judiciária a pedido de quem tenha 
legítimo interesse.

Capítulo III Da Competência

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a 
regra de competência constante do art. 147.

Capítulo IV
Da Escolha dos Conselheiros

Art. 139. O processo para a escolha dos 
membros do Conselho Tutelar será esta-
belecido em lei municipal e realizado sob 
a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
e a fiscalização do Ministério Público.  (Re-
dação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§ 1º O processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar ocorrerá em data uni-
ficada em todo o território nacional a cada 
4 (quatro) anos, no primeiro domingo do 
mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial. (Incluído pela Lei nº 
12.696, de 2012)

§ 2º A posse dos conselheiros tutelares 
ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano sub-
sequente ao processo de escolha. (Incluído 
pela Lei nº 12.696, de 2012)

§ 3º No processo de escolha dos mem-
bros do Conselho Tutelar, é vedado ao can-
didato doar, oferecer, prometer ou entre-
gar ao eleitor bem ou vantagem pessoal 
de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor.  (Incluído pela Lei nº 12.696, 
de 2012)

Capítulo V Dos Impedimentos

Art. 140. São impedidos de servir no mes-
mo Conselho marido e mulher, ascenden-
tes e descendentes, sogro e genro ou nora, 
irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e 
sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único. Estende-se o impedi-
mento do conselheiro, na forma deste ar-
tigo, em relação à autoridade judiciária e 
ao representante do Ministério Público com 

atuação na Justiça da Infância e da Juven-
tude, em exercício na comarca, foro regio-
nal ou distrital.

Título VI
Do Acesso à Justiça Capítulo I

Disposições Gerais 

Art. 141. É garantido o acesso de toda 
criança ou adolescente à Defensoria Pú-
blica, ao Ministério Público e ao Poder Ju-
diciário, por qualquer de seus órgãos.

§ 1º. A assistência judiciária gratuita será 
prestada aos que dela necessitarem, atra-
vés de defensor público ou advogado no-
meado.

§ 2º As ações judiciais da competência 
da Justiça da Infância e da Juventude são 
isentas de custas e emolumentos, ressal-
vada a hipótese de litigância de má-fé.

Art. 142. Os menores de dezesseis anos 
serão representados e os maiores de de-
zesseis e menores de vinte e um anos as-
sistidos por seus pais, tutores ou curadores, 
na forma da legislação civil ou processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária 
dará curador especial à criança ou ado-
lescente, sempre que os interesses destes 
colidirem com os de seus pais ou respon-
sável, ou quando carecer de representação 
ou assistência legal ainda que eventual.

Art. 143. E vedada a divulgação de atos 
judiciais, policiais e administrativos que di-
gam respeito a crianças e adolescentes a 
que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquer notícia a res-
peito do fato não poderá identificar a crian-
ça ou adolescente, vedando-se fotografia, 
referência a nome, apelido, filiação, pa-
rentesco, residência e, inclusive, iniciais do 
nome e sobrenome. ( Redação dada pela 
Lei nº 10.764, de 12.11.2003)

Art. 144. A expedição de cópia ou certi-
dão de atos a que se refere o artigo ante-
rior somente será deferida pela autoridade 
judiciária competente, se demonstrado o 



interesse e justificada a finalidade.

Capítulo II
Da Justiça da Infância e da Juventude

Seção I Disposições Gerais

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal 
poderão criar varas especializadas e exclu-
sivas da infância e da juventude, cabendo 
ao Poder Judiciário estabelecer sua pro-
porcionalidade por número de habitantes, 
dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre 
o atendimento, inclusive em plantões.

Seção II Do Juiz

Art. 146. A autoridade a que se refere esta 
Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou 
o juiz que exerce essa função, na forma da 
lei de organização judiciária local.

Art. 147. A competência será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;

II - pelo lugar onde se encontre a criança 
ou adolescente, à falta dos pais ou res-
ponsável.

§ 1º. Nos casos de ato infracional, será 
competente a autoridade do lugar da ação 
ou omissão, observadas as regras de co-
nexão, continência e prevenção.

§ 2º A execução das medidas poderá ser 
delegada à autoridade competente da re-
sidência dos pais ou responsável, ou do lo-
cal onde sediar-se a entidade que abrigar 
a criança ou adolescente.

§ 3º Em caso de infração cometida atra-
vés de transmissão simultânea de rádio ou 
televisão, que atinja mais de uma comarca, 
será competente, para aplicação da pena-
lidade, a autoridade judiciária do local da 
sede estadual da emissora ou rede, tendo 
a sentença eficácia para todas as trans-
missoras ou retransmissoras do respectivo 
estado.

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juven-
tude é competente para:

I - conhecer de representações promovi-
das pelo Ministério Público, para apuração 
de ato infracional atribuído a adolescente, 
aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de 
suspensão ou extinção do processo;

III - conhecer de pedidos de adoção e 
seus incidentes;

IV - conhecer de ações civis fundadas em 
interesses individuais, difusos ou coletivos 
afetos à criança e ao adolescente, obser-
vado o disposto no art. 209;
V - conhecer de ações decorrentes de 
irregularidades em entidades de aten-
dimento, aplicando as medidas cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas 
nos casos de infrações contra norma de 
proteção à criança ou adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados 
pelo Conselho Tutelar, aplicando as me-
didas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de 
criança ou adolescente nas hipóteses do 
art. 98, é também competente a Justiça da 
Infância e da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tu-
tela;

b) conhecer de ações de destituição do 
pátrio poder poder familiar , perda ou mo-
dificação da tutela ou guarda; ( Expres-
são substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

c) suprir a capacidade ou o consentimen-
to para o casamento;

d) conhecer de pedidos baseados em 
discordância paterna ou materna, em re-
lação ao exercício do pátrio poder poder 
familiar ;  (Expressão substituída pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

e) conceder a emancipação, nos termos 
da lei civil, quando faltarem os pais;



f) designar curador especial em casos de 
apresentação de queixa ou representa-
ção, ou de outros procedimentos judiciais 
ou extrajudiciais em que haja interesses 
de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retifi-
cação e o suprimento dos registros de 
nascimento e óbito.

Art. 149. Compete à autoridade judiciária 
disciplinar, através de portaria, ou autorizar, 
mediante alvará:

I - a entrada e permanência de criança 
ou adolescente, desacompanhado dos 
pais ou responsável, em:

a) estádio, ginásio e campo desportivo;

b) bailes ou promoções dançantes;

c) boate ou congêneres;

d) casa que explore comercialmente di-
versões eletrônicas;

e) estúdios cinematográficos, de teatro, 
rádio e televisão.

I - a participação de criança e adoles-
cente em:

a) espetáculos públicos e seus ensaios;

b) certames de beleza.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, 
a autoridade judiciária levará em conta, 
dentre outros fatores:

a) os princípios desta Lei;

b) as peculiaridades locais;

c) a existência de instalações adequadas;

d) o tipo de freqüência habitual ao local;

e) a adequação do ambiente a eventual 

participação ou freqüência de crianças 
e adolescentes;

f) a natureza do espetáculo.

§ 2º As medidas adotadas na conformi-
dade deste artigo deverão ser fundamen-
tadas, caso a caso, vedadas as determi-
nações de caráter geral.

Seção III
Dos Serviços Auxiliares

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na 
elaboração de sua proposta orçamentá-
ria, prever recursos para manutenção de 
equipe interprofissional, destinada a asses-
sorar a Justiça da Infância e da Juventude.

Art. 151. Compete à equipe interprofissio-
nal dentre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer 
subsídios por escrito, mediante laudos, ou 
verbalmente, na audiência, e bem assim 
desenvolver trabalhos de aconselhamento, 
orientação, encaminhamento, prevenção e 
outros, tudo sob a imediata subordinação 
à autoridade judiciária, assegurada a livre 
manifestação do ponto de vista técnico.

Parágrafo único. Na ausência ou insu-
ficiência de servidores públicos integran-
tes do Poder Judiciário responsáveis pela 
realização dos estudos psicossociais ou de 
quaisquer outras espécies de avaliações 
técnicas exigidas por esta Lei ou por de-
terminação judicial, a autoridade judiciá-
ria poderá proceder à nomeação de perito, 
nos termos do art. 156 da Lei no 13.105, de 
16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil) .  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Capítulo III Dos Procedimentos
Seção I Disposições Gerais

Art. 152. Aos procedimentos regulados 
nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as 
normas gerais previstas na legislação pro-
cessual pertinente.

§ 1º É assegurada, sob pena de responsa-
bilidade, prioridade absoluta na tramitação 
dos processos e procedimentos previstos 



nesta Lei, assim como na execução dos 
atos e diligências judiciais a eles referen-
tes.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 2º Os prazos estabelecidos nesta Lei 
e aplicáveis aos seus procedimentos são 
contados em dias corridos, excluído o dia 
do começo e incluído o dia do vencimento, 
vedado o prazo em dobro para a Fazenda 
Pública e o Ministério Público.  (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 153. Se a medida judicial a ser adota-
da não corresponder a procedimento pre-
visto nesta ou em outra lei, a autoridade 
judiciária poderá investigar os fatos e orde-
nar de ofício as providências necessárias, 
ouvido o Ministério Público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica para o fim de afastamento 
da criança ou do adolescente de sua famí-
lia de origem e em outros procedimentos 
necessariamente contenciosos.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto 
no art. 214.

Seção II
Da Perda e da Suspensão do Pátrio

Poder Poder Familiar
 (Expressão substituída pela

Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 155. O procedimento para a perda ou 
a suspensão do pátrio poder poder familiar 
terá início por provocação do Ministério Pú-
blico ou de quem tenha legítimo interesse.  
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 156. A petição inicial indicará:

I - a autoridade judiciária a que for diri-
gida;

II - o nome, o estado civil, a profissão e a 
residência do requerente e do requerido, 
dispensada a qualificação em se tratan-
do de pedido formulado por representan-
te do Ministério Público;

III - a exposição sumária do fato e o pe-
dido;

IV - as provas que serão produzidas, ofe-
recendo, desde logo, o rol de testemunhas 
e documentos.

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá 
a autoridade judiciária, ouvido o Ministé-
rio Público, decretar a suspensão do pátrio 
poder poder familiar , liminar ou inciden-
talmente, até o julgamento definitivo da 
causa, ficando a criança ou adolescente 
confiado a pessoa idônea, mediante termo 
de responsabilidade.  (Expressão substituí-
da pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1° Recebida a petição inicial, a auto-
ridade judiciária determinará, concomi-
tantemente ao despacho de citação e 
independentemente de requerimento do 
interessado, a realização de estudo social 
ou perícia por equipe interprofissional ou 
multidisciplinar para comprovar a presen-
ça de uma das causas de suspensão ou 
destituição do poder familiar, ressalvado o 
disposto no § 10 do art. 101 desta Lei, e obser-
vada a Lei  n o 13.431, de 4 de abril de 2017 .  
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2° Em sendo os pais oriundos de comu-
nidades indígenas, é ainda obrigatória a 
intervenção, junto à equipe interprofissional 
ou multidisciplinar referida no § 1 o deste 
artigo, de representantes do órgão federal 
responsável pela política indigenista, ob-
servado o disposto no § 6 o do art. 28 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

	
§ 3º A concessão da liminar será, prefe-

rencialmente, precedida de entrevista da 
criança ou do adolescente perante equipe 
multidisciplinar e de oitiva da outra parte, 
nos termos da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 
2017.   (Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022)

§ 4º Se houver indícios de ato de violação 
de direitos de criança ou de adolescente, o 
juiz comunicará o fato ao Ministério Público 
e encaminhará os documentos pertinentes.    
(Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022)

Art. 158. O requerido será citado para, no 



prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, 
indicando as provas a serem produzidas e 
oferecendo desde logo o rol de testemu-
nhas e documentos.

§ 1° A citação será pessoal, salvo se esgo-
tados todos os meios para sua realização. 
(Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 2° O requerido privado de liberdade 
deverá ser citado pessoalmente. (Incluído 
pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 3° Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial 
de justiça houver procurado o citando em 
seu domicílio ou residência sem o encon-
trar, deverá, havendo suspeita de oculta-
ção, informar qualquer pessoa da família 
ou, em sua falta, qualquer vizinho do dia útil 
em que voltará a fim de efetuar a citação, 
na hora que designar, nos termos do art. 
252 e seguintes da Lei n o 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil) .  
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4° Na hipótese de os genitores encon-
trarem-se em local incerto ou não sabido, 
serão citados por edital no prazo de 10 (dez) 
dias, em publicação única, dispensado o 
envio de ofícios para a localização.  (Incluí-
do pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 159. Se o requerido não tiver possibili-
dade de constituir advogado, sem prejuízo 
do próprio sustento e de sua família, poderá 
requerer, em cartório, que lhe seja nomeado 
dativo, ao qual incumbirá a apresentação 
de resposta, contando-se o prazo a partir 
da intimação do despacho de nomeação.

Parágrafo único. Na hipótese de requeri-
do privado de liberdade, o oficial de justiça 
deverá perguntar, no momento da citação 
pessoal, se deseja que lhe seja nomeado 
defensor.  (Incluído pela Lei nº 12.962, de 
2014)

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade 
judiciária requisitará de qualquer reparti-
ção ou órgão público a apresentação de 
documento que interesse à causa, de ofício 
ou a requerimento das partes ou do Minis-
tério Público.

Art. 161. Se não for contestado o pedido e 
tiver sido concluído o estudo social ou a pe-
rícia realizada por equipe interprofissional 
ou multidisciplinar, a autoridade judiciária 
dará vista dos autos ao Ministério Público, 
por 5 (cinco) dias, salvo quando este for o 
requerente, e decidirá em igual prazo.  (Re-
dação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 1º A autoridade judiciária, de ofício ou 
a requerimento das partes ou do Ministério 
Público, determinará a oitiva de testemu-
nhas que comprovem a presença de uma 
das causas de suspensão ou destituição 
do poder familiar previstas nos arts. 1.637 
e 1.638 da Lei n o 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil) , ou no art. 24 desta Lei.  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2°(Revogado) . (Redação dada pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

   
§ 3° Se o pedido importar em modifi-

cação de guarda, será obrigatória, desde 
que possível e razoável, a oitiva da criança 
ou adolescente, respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e grau de compreensão 
sobre as implicações da medida.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4º É obrigatória a oitiva dos pais sempre 
que eles forem identificados e estiverem 
em local conhecido, ressalvados os casos 
de não comparecimento perante a Justiça 
quando devidamente citados.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 5° Se o pai ou a mãe estiverem priva-
dos de liberdade, a autoridade judicial re-
quisitará sua apresentação para a oitiva. ( 
Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

Art. 162. Apresentada a resposta, a autori-
dade judiciária dará vista dos autos ao Mi-
nistério Público, por cinco dias, salvo quan-
do este for o requerente, designando, desde 
logo, audiência de instrução e julgamento.

§ 1º  (Revogado) .  (Redação dada pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2° Na audiência, presentes as partes e 
o Ministério Público, serão ouvidas as tes-



temunhas, colhendo-se oralmente o pare-
cer técnico, salvo quando apresentado por 
escrito, manifestando-se sucessivamente o 
requerente, o requerido e o Ministério Públi-
co, pelo tempo de 20 (vinte) minutos cada 
um, prorrogável por mais 10 (dez) minutos. 
( Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3° A decisão será proferida na audiên-
cia, podendo a autoridade judiciária, ex-
cepcionalmente, designar data para sua 
leitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias.  
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4° Quando o procedimento de desti-
tuição de poder familiar for iniciado pelo 
Ministério Público, não haverá necessidade 
de nomeação de curador especial em favor 
da criança ou adolescente.  (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 163. O prazo máximo para conclusão 
do procedimento será de 120 (cento e vinte) 
dias, e caberá ao juiz, no caso de notória in-
viabilidade de manutenção do poder fami-
liar, dirigir esforços para preparar a criança 
ou o adolescente com vistas à colocação 
em família substituta.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

Parágrafo único. A sentença que decretar 
a perda ou a suspensão do poder fami-
liar será averbada à margem do registro 
de nascimento da criança ou do adoles-
cente.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Seção III
Da Destituição da Tutela

Art. 164. Na destituição da tutela, obser-
var-se-á o procedimento para a remoção 
de tutor previsto na lei processual civil e, no 
que couber, o disposto na seção anterior.

Seção IV
Da Colocação em Família Substituta

Art. 165. São requisitos para a concessão 
de pedidos de colocação em família subs-
tituta:

I - qualificação completa do requerente e 
de seu eventual cônjuge, ou companhei-
ro, com expressa anuência deste;

II - indicação de eventual parentesco do 
requerente e de seu cônjuge, ou compa-
nheiro, com a criança ou adolescente, es-
pecificando se tem ou não parente vivo;

III - qualificação completa da criança ou 
adolescente e de seus pais, se conheci-
dos;

IV - indicação do cartório onde foi inscrito 
nascimento, anexando, se possível, uma 
cópia da respectiva certidão;

V - declaração sobre a existência de bens, 
direitos ou rendimentos relativos à crian-
ça ou ao adolescente. Parágrafo único. 
Em se tratando de adoção, observar-se-
-ão também os requisitos específicos.

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tive-
rem sido destituídos ou suspensos do poder 
familiar, ou houverem aderido expressa-
mente ao pedido de colocação em família 
substituta, este poderá ser formulado dire-
tamente em cartório, em petição assinada 
pelos próprios requerentes, dispensada a 
assistência de advogado.  (Redação dada 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1° Na hipótese de concordância dos 
pais, o juiz: (Redação dada pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

I - na presença do Ministério Público, ou-
virá as partes, devidamente assistidas por 
advogado ou por defensor público, para 
verificar sua concordância com a adoção, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, conta-
do da data do protocolo da petição ou da 
entrega da criança em juízo, tomando por 
termo as declarações; e  (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

II - declarará a extinção do poder familiar.  
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2° O consentimento dos titulares do po-
der familiar será precedido de orientações 
e esclarecimentos prestados pela equipe 



interprofissional da Justiça da Infância e da 
Juventude, em especial, no caso de ado-
ção, sobre a irrevogabilidade da medida.  
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigên-
cia

§ 3°  São garantidos a livre manifestação 
de vontade dos detentores do poder fami-
liar e o direito ao sigilo das informações.  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4°  O consentimento prestado por es-
crito não terá validade se não for ratificado 
na audiência a que se refere o § 1 o deste 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 
2017)

§ 5°  O consentimento é retratável até a 
data da realização da audiência especifi-
cada no § 1 o deste artigo, e os pais podem 
exercer o arrependimento no prazo de 10 
(dez) dias, contado da data de prolação 
da sentença de extinção do poder familiar.  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 6°  O consentimento somente terá valor 
se for dado após o nascimento da criança. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 7°  A família natural e a família subs-
tituta receberão a devida orientação por 
intermédio de equipe técnica interprofis-
sional a serviço da Justiça da Infância e da 
Juventude, preferencialmente com apoio 
dos técnicos responsáveis pela execução 
da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício 
ou a requerimento das partes ou do Minis-
tério Público, determinará a realização de 
estudo social ou, se possível, perícia por 
equipe interprofissional, decidindo sobre 
a concessão de guarda provisória, bem 
como, no caso de adoção, sobre o estágio 
de convivência.

Parágrafo único. Deferida a concessão 
da guarda provisória ou do estágio de con-
vivência, a criança ou o adolescente será 
entregue ao interessado, mediante termo 
de responsabilidade.  (Incluído pela Lei nº 

12.010, de 2009) Vigência

Art. 168. Apresentado o relatório social ou 
o laudo pericial, e ouvida, sempre que pos-
sível, a criança ou o adolescente, dar-se-á 
vista dos autos ao Ministério Público, pelo 
prazo de cinco dias, decidindo a autoridade 
judiciária em igual prazo.

Art. 169. Nas hipóteses em que a desti-
tuição da tutela, a perda ou a suspensão 
do pátrio poder poder familiar constituir 
pressuposto lógico da medida principal 
de colocação em família substituta, será 
observado o procedimento contraditório 
previsto nas Seções II e III deste Capítulo.  
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Parágrafo único. A perda ou a modifica-
ção da guarda poderá ser decretada nos 
mesmos autos do procedimento, observa-
do o disposto no art. 35.

Art. 170. Concedida a guarda ou a tu-
tela, observar-se-á o disposto no art. 
32, e, quanto à adoção, o contido no art. 

47. Parágrafo único. A colocação de 
criança ou adolescente sob a guarda de 
pessoa inscrita em programa de acolhi-
mento familiar será comunicada pela 
autoridade judiciária à entidade por este 
responsável no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Seção V
Da Apuração de Ato Infracional

Atribuído a Adolescente

Art. 171. O adolescente apreendido por 
força de ordem judicial será, desde logo, 
encaminhado à autoridade judiciária.

Art. 172. O adolescente apreendido em 
flagrante de ato infracional será, desde 
logo, encaminhado à autoridade policial 
competente.

Parágrafo único. Havendo repartição po-
licial especializada para atendimento de 
adolescente e em se tratando de ato infra-



cional praticado em co-autoria com maior, 
prevalecerá a atribuição da repartição es-
pecializada, que, após as providências ne-
cessárias e conforme o caso, encaminhará 
o adulto à repartição policial própria.

Art. 173. Em caso de flagrante de ato in-
fracional cometido mediante violência ou 
grave ameaça a pessoa, a autoridade po-
licial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, 
parágrafo único, e 107, deverá:

I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as 
testemunhas e o adolescente;

II - apreender o produto e os instrumentos 
da infração;

III - requisitar os exames ou perícias ne-
cessários à comprovação da materiali-
dade e autoria da infração.

Parágrafo único. Nas demais hipó-
teses de flagrante, a lavratura do auto 
poderá ser substituída por boletim de 
ocorrência circunstanciada.

Art. 174. Comparecendo qualquer dos 
pais ou responsável, o adolescente será 
prontamente liberado pela autoridade po-
licial, sob termo de compromisso e respon-
sabilidade de sua apresentação ao repre-
sentante do Ministério Público, no mesmo 
dia ou, sendo impossível, no primeiro dia 
útil imediato, exceto quando, pela gravi-
dade do ato infracional e sua repercussão 
social, deva o adolescente permanecer sob 
internação para garantia de sua segurança 
pessoal ou manutenção da ordem pública.

Art. 175. Em caso de não liberação, a au-
toridade policial encaminhará, desde logo, 
o adolescente ao representante do Ministé-
rio Público, juntamente com cópia do auto 
de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1º Sendo impossível a apresentação 
imediata, a autoridade policial encami-
nhará o adolescente à entidade de aten-
dimento, que fará a apresentação ao re-
presentante do Ministério Público no prazo 
de vinte e quatro horas.

§ 2º Nas localidades onde não houver 
entidade de atendimento, a apresenta-
ção far-se-á pela autoridade policial. À 
falta de repartição policial especializada, 
o adolescente aguardará a apresentação 
em dependência separada da destinada a 
maiores, não podendo, em qualquer hipó-
tese, exceder o prazo referido no parágrafo 
anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a 
autoridade policial encaminhará imediata-
mente ao representante do Ministério Públi-
co cópia do auto de apreensão ou boletim 
de ocorrência.

Art. 177. Se, afastada a hipótese de fla-
grante, houver indícios de participação de 
adolescente na prática de ato infracional, 
a autoridade policial encaminhará ao re-
presentante do Ministério Público relatório 
das investigações e demais documentos.

Art. 178. O adolescente a quem se atribua 
autoria de ato infracional não poderá ser 
conduzido ou transportado em comparti-
mento fechado de veículo policial, em con-
dições atentatórias à sua dignidade, ou que 
impliquem risco à sua integridade física ou 
mental, sob pena de responsabilidade.

Art. 179. Apresentado o adolescente, o re-
presentante do Ministério Público, no mes-
mo dia e à vista do auto de apreensão, 
boletim de ocorrência ou relatório policial, 
devidamente autuados pelo cartório judi-
cial e com informação sobre os anteceden-
tes do adolescente, procederá imediata e 
informalmente à sua oitiva e, em sendo 
possível, de seus pais ou responsável, víti-
ma e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apre-
sentação, o representante do Ministério 
Público notificará os pais ou responsável 
para apresentação do adolescente, poden-
do requisitar o concurso das polícias civil 
e militar.

Art. 180. Adotadas as providências a que 
alude o artigo anterior, o representante do 
Ministério Público poderá: I - promover o 
arquivamento dos autos;



II - conceder a remissão;

III - representar à autoridade judiciária 
para aplicação de medida sócio-edu-
cativa.

Art. 181. Promovido o arquivamento dos 
autos ou concedida a remissão pelo repre-
sentante do Ministério Público, mediante 
termo fundamentado, que conterá o resu-
mo dos fatos, os autos serão conclusos à 
autoridade judiciária para homologação.

§ 1º Homologado o arquivamento ou a 
remissão, a autoridade judiciária determi-
nará, conforme o caso, o cumprimento da 
medida.

§ 2º Discordando, a autoridade judiciária 
fará remessa dos autos ao Procurador-Ge-
ral de Justiça, mediante despacho funda-
mentado, e este oferecerá representação, 
designará outro membro do Ministério Pú-
blico para apresentá-la, ou ratificará o ar-
quivamento ou a remissão, que só então 
estará a autoridade judiciária obrigada a 
homologar.

Art. 182. Se, por qualquer razão, o repre-
sentante do Ministério Público não promover 
o arquivamento ou conceder a remissão, 
oferecerá representação à autoridade judi-
ciária, propondo a instauração de procedi-
mento para aplicação da medida sócio-e-
ducativa que se afigurar a mais adequada.

§ 1º A representação será oferecida por 
petição, que conterá o breve resumo dos 
fatos e a classificação do ato infracional e, 
quando necessário, o rol de testemunhas, 
podendo ser deduzida oralmente, em ses-
são diária instalada pela autoridade judi-
ciária.

§ 2º A representação independe de prova 
pré-constituída da autoria e materialidade.

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável 
para a conclusão do procedimento, estan-
do o adolescente internado provisoriamen-
te, será de quarenta e cinco dias.

Art. 184. Oferecida a representação, a au-
toridade judiciária designará audiência de 

apresentação do adolescente, decidindo, 
desde logo, sobre a decretação ou manu-
tenção da internação, observado o dispos-
to no art. 108 e parágrafo.

§ 1º O adolescente e seus pais ou res-
ponsável serão cientificados do teor da re-
presentação, e notificados a comparecer à 
audiência, acompanhados de advogado.

§ 2º Se os pais ou responsável não forem 
localizados, a autoridade judiciária dará 
curador especial ao adolescente.

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, 
a autoridade judiciária expedirá manda-
do de busca e apreensão, determinando o 
sobrestamento do feito, até a efetiva apre-
sentação.

§ 4º Estando o adolescente internado, 
será requisitada a sua apresentação, sem 
prejuízo da notificação dos pais ou respon-
sável.

Art. 185. A internação, decretada ou man-
tida pela autoridade judiciária, não poderá 
ser cumprida em estabelecimento prisional.

§ 1º Inexistindo na comarca entidade 
com as características definidas no art. 123, 
o adolescente deverá ser imediatamente 
transferido para a localidade mais próxima.

§ 2º Sendo impossível a pronta transfe-
rência, o adolescente aguardará sua re-
moção em repartição policial, desde que 
em seção isolada dos adultos e com ins-
talações apropriadas, não podendo ultra-
passar o prazo máximo de cinco dias, sob 
pena de responsabilidade.

Art. 186. Comparecendo o adolescente, 
seus pais ou responsável, a autoridade ju-
diciária procederá à oitiva dos mesmos, 
podendo solicitar opinião de profissional 
qualificado.

§ 1º Se a autoridade judiciária entender 
adequada a remissão, ouvirá o represen-
tante do Ministério Público, proferindo de-
cisão.



§ 2º Sendo o fato grave, passível de apli-
cação de medida de internação ou colo-
cação em regime de semi-liberdade, a 
autoridade judiciária, verificando que o 
adolescente não possui advogado consti-
tuído, nomeará defensor, designando, des-
de logo, audiência em continuação, poden-
do determinar a realização de diligências 
e estudo do caso.

§ 3º O advogado constituído ou o defen-
sor nomeado, no prazo de três dias contado 
da audiência de apresentação, oferecerá 
defesa prévia e rol de testemunhas.

§ 4º Na audiência em continuação, ou-
vidas as testemunhas arroladas na repre-
sentação e na defesa prévia, cumpridas as 
diligências e juntado o relatório da equipe 
interprofissional, será dada a palavra ao 
representante do Ministério Público e ao 
defensor, sucessivamente, pelo tempo de 
vinte minutos para cada um, prorrogável 
por mais dez, a critério da autoridade ju-
diciária, que em seguida proferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamen-
te notificado, não comparecer, injustifica-
damente à audiência de apresentação, a 
autoridade judiciária designará nova data, 
determinando sua condução coercitiva.

Art. 188. A remissão, como forma de ex-
tinção ou suspensão do processo, poderá 
ser aplicada em qualquer fase do proce-
dimento, antes da sentença.

Art. 189. A autoridade judiciária não apli-
cará qualquer medida, desde que reconhe-
ça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato ato infracional;

IV - não existir prova de ter o adolescente 
concorrido para o ato infracional.

Parágrafo único. Na hipótese deste arti-
go, estando o adolescente internado, será 
imediatamente colocado em liberdade.

Art. 190. A intimação da sentença que 
aplicar medida de internação ou regime 
de semi-liberdade será feita:

I - ao adolescente e ao seu defensor;

II - quando não for encontrado o adoles-
cente, a seus pais ou responsável, sem 
prejuízo do defensor.

§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a 
intimação far-se-á unicamente na pessoa 
do defensor.

§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do 
adolescente, deverá este manifestar se de-
seja ou não recorrer da sentença.

Seção V-A
 (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Da Infiltração de Agentes de Polícia para a 
Investigação de Crimes contra a Dignidade 
Sexual de Criança e de Adolescente”

Art. 190-A. A infiltração de agentes de po-
lícia na internet com o fim de investigar os 
crimes previstos nos arts. 240 , 241 , 241-A 
, 241-B , 241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 
154-A , 217-A , 218 , 218-A e 218-B do Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal) , obedecerá às seguintes 
regras:  (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

I – será precedida de autorização judicial 
devidamente circunstanciada e funda-
mentada, que estabelecerá os limites da 
infiltração para obtenção de prova, ouvi-
do o Ministério Público;  (Incluído pela Lei 
nº 13.441, de 2017)

II – dar-se-á mediante requerimento do 
Ministério Público ou representação de 
delegado de polícia e conterá a demons-
tração de sua necessidade, o alcance das 
tarefas dos policiais, os nomes ou apeli-
dos das pessoas investigadas e, quando 
possível, os dados de conexão ou cadas-
trais que permitam a identificação dessas 
pessoas;  (Incluído pela Lei nº 13.441, de 
2017)



III – não poderá exceder o prazo de 90 
(noventa) dias, sem prejuízo de eventuais 
renovações, desde que o total não exce-
da a 720 (setecentos e vinte) dias e seja 
demonstrada sua efetiva necessidade, a 
critério da autoridade judicial. ( Incluído 
pela Lei nº 13.441, de 2017)

§ 1 º A autoridade judicial e o Ministério 
Público poderão requisitar relatórios par-
ciais da operação de infiltração antes do 
término do prazo de que trata o inciso II do 
§ 1 º deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 13.441, 
de 2017)

§ 2 º Para efeitos do disposto no inciso I 
do § 1 º deste artigo, consideram-se:  (In-
cluído pela Lei nº 13.441, de 2017) 

I – dados de conexão: informações refe-
rentes a hora, data, início, término, dura-
ção, endereço de Protocolo de Internet 
(IP) utilizado e terminal de origem da co-
nexão;  (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

II – dados cadastrais: informações refe-
rentes a nome e endereço de assinante 
ou de usuário registrado ou autenticado 
para a conexão a quem endereço de IP, 
identificação de usuário ou código de 
acesso tenha sido atribuído no momen-
to da conexão.

§ 3 º A infiltração de agentes de polícia na 
internet não será admitida se a prova puder 
ser obtida por outros meios. ( Incluído pela 
Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-B. As informações da operação 
de infiltração serão encaminhadas direta-
mente ao juiz responsável pela autorização 
da medida, que zelará por seu sigilo.  (In-
cluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. Antes da conclusão da 
operação, o acesso aos autos será reserva-
do ao juiz, ao Ministério Público e ao delega-
do de polícia responsável pela operação, 
com o objetivo de garantir o sigilo das inves-
tigações.  (Incluído pela Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-C. Não comete crime o policial 
que oculta a sua identidade para, por meio 

da internet, colher indícios de autoria e ma-
terialidade dos crimes previstos nos arts. 
240 , 241 , 241-A , 241-B , 241-C e 241-D desta 
Lei e nos arts. 154-A , 217-A , 218 , 218-A e 218-
B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal) .  (Incluído pela Lei 
nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. O agente policial infil-
trado que deixar de observar a estrita fina-
lidade da investigação responderá pelos 
excessos praticados.  (Incluído pela Lei nº 
13.441, de 2017)

Art. 190-D. Os órgãos de registro e ca-
dastro público poderão incluir nos bancos 
de dados próprios, mediante procedimento 
sigiloso e requisição da autoridade judicial, 
as informações necessárias à efetividade 
da identidade fictícia criada.  (Incluído pela 
Lei nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. O procedimento sigiloso 
de que trata esta Seção será numerado e 
tombado em livro específico. ( Incluído pela 
Lei nº 13.441, de 2017)

Art. 190-E. Concluída a investigação, to-
dos os atos eletrônicos praticados durante 
a operação deverão ser registrados, gra-
vados, armazenados e encaminhados ao 
juiz e ao Ministério Público, juntamente com 
relatório circunstanciado.  (Incluído pela Lei 
nº 13.441, de 2017)

Parágrafo único. Os atos eletrônicos re-
gistrados citados no caput deste artigo se-
rão reunidos em autos apartados e apen-
sados ao processo criminal juntamente 
com o inquérito policial, assegurando-se 
a preservação da identidade do agente po-
licial infiltrado e a intimidade das crianças 
e dos adolescentes envolvidos.  (Incluído 
pela Lei nº 13.441, de 2017)

Seção VI
Da Apuração de Irregularidades

em Entidade de Atendimento

Art. 191. O procedimento de apuração de 
irregularidades em entidade governamen-
tal e não-governamental terá início me-
diante portaria da autoridade judiciária ou 



representação do Ministério Público ou do 
Conselho Tutelar, onde conste, necessaria-
mente, resumo dos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo grave, 
poderá a autoridade judiciária, ouvido o 
Ministério Público, decretar liminarmente o 
afastamento provisório do dirigente da en-
tidade, mediante decisão fundamentada.

Art. 192. O dirigente da entidade será cita-
do para, no prazo de dez dias, oferecer res-
posta escrita, podendo juntar documentos 
e indicar as provas a produzir.

Art. 193. Apresentada ou não a resposta, 
e sendo necessário, a autoridade judiciária 
designará audiência de instrução e julga-
mento, intimando as partes.

§ 1º Salvo manifestação em audiência, as 
partes e o Ministério Público terão cinco dias 
para oferecer alegações finais, decidindo a 
autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2º Em se tratando de afastamento pro-
visório ou definitivo de dirigente de entida-
de governamental, a autoridade judiciária 
oficiará à autoridade administrativa ime-
diatamente superior ao afastado, marcan-
do prazo para a substituição.

§ 3º Antes de aplicar qualquer das me-
didas, a autoridade judiciária poderá fixar 
prazo para a remoção das irregularida-
des verificadas. Satisfeitas as exigências, o 
processo será extinto, sem julgamento de 
mérito.

§ 4º A multa e a advertência serão im-
postas ao dirigente da entidade ou progra-
ma de atendimento.

Seção VII
Da Apuração de Infração Administrativa 

às Normas de Proteção à Criança e ao 
Adolescente

Art. 194. O procedimento para imposição 
de penalidade administrativa por infração 
às normas de proteção à criança e ao ado-
lescente terá início por representação do 
Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, 

ou auto de infração elaborado por servidor 
efetivo ou voluntário credenciado, e assi-
nado por duas testemunhas, se possível.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto 
de infração, poderão ser usadas fórmulas 
impressas, especificando-se a natureza e 
as circunstâncias da infração.

§ 2º Sempre que possível, à verificação 
da infração seguir-se-á a lavratura do auto, 
certificando-se, em caso contrário, dos mo-
tivos do retardamento.

Art. 195. O requerido terá prazo de dez 
dias para apresentação de defesa, con-
tado da data da intimação, que será feita:

I - pelo autuante, no próprio auto, quando 
este for lavrado na presença do requeri-
do;

II - por oficial de justiça ou funcionário le-
galmente habilitado, que entregará cópia 
do auto ou da representação ao requeri-
do, ou a seu representante legal, lavrando 
certidão;

III - por via postal, com aviso de recebi-
mento, se não for encontrado o requerido 
ou seu representante legal;

IV - por edital, com prazo de trinta dias, 
se incerto ou não sabido o paradeiro do 
requerido ou de seu representante legal.

Art. 196. Não sendo apresentada a defe-
sa no prazo legal, a autoridade judiciária 
dará vista dos autos do Ministério Público, 
por cinco dias, decidindo em igual prazo.

Art. 197. Apresentada a defesa, a autori-
dade judiciária procederá na conformida-
de do artigo anterior, ou, sendo necessário, 
designará audiência de instrução e julga-
mento.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Parágrafo único. Colhida a prova oral, 
manifestar-se-ão sucessivamente o Minis-
tério Público e o procurador do requerido, 
pelo tempo de vinte minutos para cada um, 
prorrogável por mais dez, a critério da auto-
ridade judiciária, que em seguida proferirá 



sentença.

Seção VIII
(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009)

Vigência
Da Habilitação de Pretendentes 

à Adoção

Art. 197-A. Os postulantes à adoção, do-
miciliados no Brasil, apresentarão petição 
inicial na qual conste:  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

I - qualificação completa;  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
- dados familiares;  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

II - cópias autenticadas de certidão de 
nascimento ou casamento, ou declara-
ção relativa ao período de união estável;  
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

III - cópias da cédula de identidade e 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físi-
cas;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

IV - comprovante de renda e domicílio;  
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

V - atestados de sanidade física e men-
tal  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

VI - certidão de antecedentes criminais;  
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vi-
gência

VII - certidão negativa de distribuição cí-
vel.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 197-B. A autoridade judiciária, no pra-
zo de 48 (quarenta e oito) horas, dará vista 
dos autos ao Ministério Público, que no pra-
zo de 5 (cinco) dias poderá:  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - apresentar quesitos a serem respondi-

dos pela equipe interprofissional encarre-
gada de elaborar o estudo técnico a que 
se refere o art. 197-C desta Lei;  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

II - requerer a designação de audiência 
para oitiva dos postulantes em juízo e tes-
temunhas;  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

III - requerer a juntada de documentos 
complementares e a realização de ou-
tras diligências que entender necessá-
rias.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoria-
mente, equipe interprofissional a serviço 
da Justiça da Infância e da Juventude, que 
deverá elaborar estudo psicossocial, que 
conterá subsídios que permitam aferir a 
capacidade e o preparo dos postulantes 
para o exercício de uma paternidade ou 
maternidade responsável, à luz dos requi-
sitos e princípios desta Lei. ( Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1° É obrigatória a participação dos 
postulantes em programa oferecido pela 
Justiça da Infância e da Juventude, prefe-
rencialmente com apoio dos técnicos res-
ponsáveis pela execução da política mu-
nicipal de garantia do direito à convivência 
familiar e dos grupos de apoio à adoção 
devidamente habilitados perante a Justiça 
da Infância e da Juventude, que inclua pre-
paração psicológica, orientação e estímu-
lo à adoção inter-racial, de crianças ou de 
adolescentes com deficiência, com doen-
ças crônicas ou com necessidades espe-
cíficas de saúde, e de grupos de irmãos. ( 
Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2° Sempre que possível e recomendá-
vel, a etapa obrigatória da preparação re-
ferida no § 1 o deste artigo incluirá o contato 
com crianças e adolescentes em regime 
de acolhimento familiar ou institucional, a 
ser realizado sob orientação, supervisão e 
avaliação da equipe técnica da Justiça da 
Infância e da Juventude e dos grupos de 
apoio à adoção, com apoio dos técnicos 
responsáveis pelo programa de acolhimen-



to familiar e institucional e pela execução 
da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3° É recomendável que as crianças e os 
adolescentes acolhidos institucionalmente 
ou por família acolhedora sejam prepara-
dos por equipe interprofissional antes da 
inclusão em família adotiva.  (Incluído pela 
Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 197-D. Certificada nos autos a conclu-
são da participação no programa referido 
no art. 197-C desta Lei, a autoridade judiciá-
ria, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
decidirá acerca das diligências requeridas 
pelo Ministério Público e determinará a jun-
tada do estudo psicossocial, designando, 
conforme o caso, audiência de instrução e 
julgamento.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Parágrafo único. Caso não sejam reque-
ridas diligências, ou sendo essas indeferi-
das, a autoridade judiciária determinará a 
juntada do estudo psicossocial, abrindo a 
seguir vista dos autos ao Ministério Públi-
co, por 5 (cinco) dias, decidindo em igual 
prazo.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 197-E. Deferida a habilitação, o pos-
tulante será inscrito nos cadastros referi-
dos no art. 50 desta Lei, sendo a sua con-
vocação para a adoção feita de acordo 
com ordem cronológica de habilitação e 
conforme a disponibilidade de crianças ou 
adolescentes adotáveis.  (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1° A ordem cronológica das habilitações 
somente poderá deixar de ser observada 
pela autoridade judiciária nas hipóteses 
previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quan-
do comprovado ser essa a melhor solução 
no interesse do adotando.  (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2° A habilitação à adoção deverá ser 
renovada no mínimo trienalmente median-
te avaliação por equipe interprofissional.  
(Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 3° Quando o adotante candidatar-se a 
uma nova adoção, será dispensável a re-
novação da habilitação, bastando a ava-
liação por equipe interprofissional.  (Incluí-
do pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 4° Após 3 (três) recusas injustificadas, 
pelo habilitado, à adoção de crianças ou 
adolescentes indicados dentro do perfil es-
colhido, haverá reavaliação da habilitação 
concedida.  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 
2017)

§ 5° A desistência do pretendente em re-
lação à guarda para fins de adoção ou a 
devolução da criança ou do adolescente 
depois do trânsito em julgado da senten-
ça de adoção importará na sua exclusão 
dos cadastros de adoção e na vedação de 
renovação da habilitação, salvo decisão 
judicial fundamentada, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na legislação vi-
gente.  (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

Art. 197-F. O prazo máximo para conclu-
são da habilitação à adoção será de 120 
(cento e vinte) dias, prorrogável por igual 
período, mediante decisão fundamentada 
da autoridade judiciária.  (Incluído pela Lei 
nº 13.509, de 2017)

Capítulo IV Dos Recursos

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Jus-
tiça da Infância e da Juventude, inclusive os 
relativos à execução das medidas socioe-
ducativas, adotar-se-á o sistema recursal 
da Lei n o 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Có-
digo de Processo Civil) , com as seguintes 
adaptações:  (Redação dada pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

I - os recursos serão interpostos indepen-
dentemente de preparo;

II - em todos os recursos, salvo nos em-
bargos de declaração, o prazo para o Mi-
nistério Público e para a defesa será sem-
pre de 10 (dez) dias;  (Redação dada pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)
III - os recursos terão preferência de jul-
gamento e dispensarão revisor;



IV -  (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

V -  (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

VI -  (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

VII - antes de determinar a remessa dos 
autos à superior instância, no caso de 
apelação, ou do instrumento, no caso de 
agravo, a autoridade judiciária proferirá 
despacho fundamentado, mantendo ou 
reformando a decisão, no prazo de cinco 
dias;

VIII - mantida a decisão apelada ou agra-
vada, o escrivão remeterá os autos ou o 
instrumento à superior instância dentro 
de vinte e quatro horas, independente-
mente de novo pedido do recorrente; se a 
reformar, a remessa dos autos dependerá 
de pedido expresso da parte interessada 
ou do Ministério Público, no prazo de cinco 
dias, contados da intimação.

Art. 199. Contra as decisões proferidas 
com base no art. 149 caberá recurso de 
apelação.

Art. 199-A. A sentença que deferir a ado-
ção produz efeito desde logo, embora su-
jeita a apelação, que será recebida exclu-
sivamente no efeito devolutivo, salvo se se 
tratar de adoção internacional ou se houver 
perigo de dano irreparável ou de difícil re-
paração ao adotando.  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-B. A sentença que destituir ambos 
ou qualquer dos genitores do poder fami-
liar fica sujeita a apelação, que deverá ser 
recebida apenas no efeito devolutivo.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-C. Os recursos nos procedimen-
tos de adoção e de destituição de poder fa-
miliar, em face da relevância das questões, 
serão processados com prioridade absolu-
ta, devendo ser imediatamente distribuídos, 
ficando vedado que aguardem, em qual-
quer situação, oportuna distribuição, e se-

rão colocados em mesa para julgamento 
sem revisão e com parecer urgente do Mi-
nistério Público.  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 199-D. O relator deverá colocar o pro-
cesso em mesa para julgamento no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da 
sua conclusão.  (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Parágrafo único. O Ministério Público será 
intimado da data do julgamento e poderá 
na sessão, se entender necessário, apre-
sentar oralmente seu parecer.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-E. O Ministério Público poderá 
requerer a instauração de procedimento 
para apuração de responsabilidades se 
constatar o descumprimento das provi-
dências e do prazo previstos nos artigos 
anteriores.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Capítulo V
Do Ministério Público

Art. 200. As funções do Ministério Público 
previstas nesta Lei serão exercidas nos ter-
mos da respectiva lei orgânica.

Art. 201. Compete ao Ministério Público:

I - conceder a remissão como forma de 
exclusão do processo;

II - promover e acompanhar os procedi-
mentos relativos às infrações atribuídas 
a adolescentes;

III - promover e acompanhar as ações de 
alimentos e os procedimentos de suspen-
são e destituição do pátrio poder poder 
familiar , nomeação e remoção de tutores, 
curadores e guardiães, bem como oficiar 
em todos os demais procedimentos da 
competência da Justiça da Infância e da 
Juventude;  (Expressão substituída pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - promover, de ofício ou por solicita-
ção dos interessados, a especialização 



e a inscrição de hipoteca legal e a pres-
tação de contas dos tutores, curadores 
e quaisquer administradores de bens de 
crianças e adolescentes nas hipóteses do 
art. 98;

V - promover o inquérito civil e a ação civil 
pública para a proteção dos interesses 
individuais, difusos ou coletivos relativos 
à infância e à adolescência, inclusive os 
definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Cons-
tituição Federal ;

VI - instaurar procedimentos administra-
tivos e, para instruí-los:

a) expedir notificações para colher depoi-
mentos ou esclarecimentos e, em caso de 
não comparecimento injustificado, requi-
sitar condução coercitiva, inclusive pela 
polícia civil ou militar;

b) requisitar informações, exames, perí-
cias e documentos de autoridades mu-
nicipais, estaduais e federais, da admi-
nistração direta ou indireta, bem como 
promover inspeções e diligências inves-
tigatórias;

c) requisitar informações e documentos 
a particulares e instituições privadas;

I - instaurar sindicâncias, requisitar dili-
gências investigatórias e determinar a 
instauração de inquérito policial, para 
apuração de ilícitos ou infrações às nor-
mas de proteção à infância e à juventude;

II - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 
garantias legais assegurados às crianças 
e adolescentes, promovendo as medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis;

III - impetrar mandado de segurança, de 
injunção e habeas corpus, em qualquer 
juízo, instância ou tribunal, na defesa dos 
interesses sociais e individuais indispo-
níveis afetos à criança e ao adolescente;

IV - representar ao juízo visando à apli-
cação de penalidade por infrações co-
metidas contra as normas de proteção 
à infância e à juventude, sem prejuízo da 

promoção da responsabilidade civil e pe-
nal do infrator, quando cabível;

V - inspecionar as entidades públicas e 
particulares de atendimento e os pro-
gramas de que trata esta Lei, adotando 
de pronto as medidas administrativas ou 
judiciais necessárias à remoção de irre-
gularidades porventura verificadas;

VI - requisitar força policial, bem como a 
colaboração dos serviços médicos, hos-
pitalares, educacionais e de assistência 
social, públicos ou privados, para o de-
sempenho de suas atribuições.

VII - intervir, quando não for parte, nas 
causas cíveis e criminais decorrentes de 
violência doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente.   (Incluído pela 
Lei nº 14.344, de 2022)  Vigência

§ 1º A legitimação do Ministério Público 
para as ações cíveis previstas neste artigo 
não impede a de terceiros, nas mesmas 
hipóteses, segundo dispuserem a Consti-
tuição e esta Lei.

§ 2º As atribuições constantes deste arti-
go não excluem outras, desde que compa-
tíveis com a finalidade do Ministério Público.

§ 3º O representante do Ministério Públi-
co, no exercício de suas funções, terá livre 
acesso a todo local onde se encontre crian-
ça ou adolescente.

§ 4º O representante do Ministério Públi-
co será responsável pelo uso indevido das 
informações e documentos que requisitar, 
nas hipóteses legais de sigilo.

§ 5º Para o exercício da atribuição de que 
trata o inciso VIII deste artigo, poderá o re-
presentante do Ministério Público:

a) reduzir a termo as declarações do 
reclamante, instaurando o competente 
procedimento, sob sua presidência;

b) entender-se diretamente com a pes-
soa ou autoridade reclamada, em dia, 
local e horário previamente notificados 



ou acertados;

c) efetuar recomendações visando à me-
lhoria dos serviços públicos e de relevân-
cia pública afetos à criança e ao ado-
lescente, fixando prazo razoável para sua 
perfeita adequação.

Art. 202. Nos processos e procedimentos 
em que não for parte, atuará obrigatoria-
mente o Ministério Público na defesa dos 
direitos e interesses de que cuida esta Lei, 
hipótese em que terá vista dos autos depois 
das partes, podendo juntar documentos e 
requerer diligências, usando os recursos 
cabíveis.

Art. 203. A intimação do Ministério Público, 
em qualquer caso, será feita pessoalmente.

Art. 204. A falta de intervenção do Minis-
tério Público acarreta a nulidade do feito, 
que será declarada de ofício pelo juiz ou a 
requerimento de qualquer interessado.

Art. 205. As manifestações processuais 
do representante do Ministério Público de-
verão ser fundamentadas.

Capítulo VI Do Advogado

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus 
pais ou responsável, e qualquer pessoa que 
tenha legítimo interesse na solução da lide 
poderão intervir nos procedimentos de que 
trata esta Lei, através de advogado, o qual 
será intimado para todos os atos, pessoal-
mente ou por publicação oficial, respeitado 
o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistên-
cia judiciária integral e gratuita àqueles que 
dela necessitarem.

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se 
atribua a prática de ato infracional, ainda 
que ausente ou foragido, será  processado 
sem defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, 
ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o 
direito de, a todo tempo, constituir outro de 
sua preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determi-
nará o adiamento de nenhum ato do pro-
cesso, devendo o juiz nomear substituto, 
ainda que provisoriamente, ou para o só 
efeito do ato.

§ 3º Será dispensada a outorga de man-
dato, quando se tratar de defensor nomea-
do ou, sido constituído, tiver sido indicado 
por ocasião de ato formal com a presença 
da autoridade judiciária.

Capítulo VII
Da Proteção Judicial dos Interesses

Individuais, Difusos e Coletivos

Art. 208. Regem-se pelas disposições 
desta Lei as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança 
e ao adolescente, referentes ao não ofere-
cimento ou oferta irregular:

I - do ensino obrigatório;

II - de atendimento educacional especia-
lizado aos portadores de deficiência;

III – de atendimento em creche e pré-es-
cola às crianças de zero a cinco anos de 
idade;  (Redação dada pela Lei nº 13.306, 
de 2016)

IV - de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando;

V - de programas suplementares de ofer-
ta de material didático-escolar, transpor-
te e assistência à saúde do educando do 
ensino fundamental;

VI - de serviço de assistência social visan-
do à proteção à família, à maternidade, à 
infância e à adolescência, bem como ao 
amparo às crianças e adolescentes que 
dele necessitem;

VII - de acesso às ações e serviços de 
saúde;

VIII - de escolarização e profissionalização 
dos adolescentes privados de liberdade.

IX - de ações, serviços e programas de 



orientação, apoio e promoção social de 
famílias e destinados ao pleno exercí-
cio do direito à convivência familiar por 
crianças e adolescentes.  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - de programas de atendimento para a 
execução das medidas socioeducativas e 
aplicação de medidas de proteção.  (In-
cluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

XI - de políticas e programas integrados 
de atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima ou testemunha de violên-
cia.  (Incluído pela Lei nº 13.431, de 2017) 
(Vigência)

§ 1° As hipóteses previstas neste artigo 
não excluem da proteção judicial outros 
interesses individuais, difusos ou coletivos, 
próprios da infância e da adolescência, 
protegidos pela Constituição e pela Lei.  
(Renumerado do Parágrafo único pela Lei 
nº 11.259, de 2005)

§ 2° A investigação do desaparecimento 
de crianças ou adolescentes será realizada 
imediatamente após notificação aos ór-
gãos competentes, que deverão comunicar 
o fato aos portos, aeroportos, Polícia Rodo-
viária e companhias de transporte interes-
taduais e internacionais, fornecendo-lhes 
todos os dados necessários à identificação 
do desaparecido.  (Incluído pela Lei nº 11.259, 
de 2005)

§ 3º A notificação a que se refere o § 2º 
deste artigo será imediatamente comu-
nicada ao Cadastro Nacional de Pessoas 
Desaparecidas e ao Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos, 
que deverão ser prontamente atualizados 
a cada nova informação.  (Incluído pela Lei 
nº 14.548, de 2023)

Art. 209. As ações previstas neste Capí-
tulo serão propostas no foro do local onde 
ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, 
cujo juízo terá competência absoluta para 
processar a causa, ressalvadas a compe-
tência da Justiça Federal e a competência 
originária dos tribunais superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas 
em interesses coletivos ou difusos, consi-
deram-se legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público;

II - a União, os estados, os municípios, o 
Distrito Federal e os territórios;

III - as associações legalmente constituí-
das há pelo menos um ano e que incluam 
entre seus fins institucionais a defesa dos 
interesses e direitos protegidos por esta 
Lei, dispensada a autorização da assem-
bléia, se houver prévia autorização esta-
tutária.

§ 1º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo 
entre os Ministérios Públicos da União e dos 
estados na defesa dos interesses e direitos 
de que cuida esta Lei.

§ 2º Em caso de desistência ou abandono 
da ação por associação legitimada, o Mi-
nistério Público ou outro legitimado poderá 
assumir a titularidade ativa.

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados 
poderão tomar dos interessados compro-
misso de ajustamento de sua conduta às 
exigências legais, o qual terá eficácia de 
título executivo extrajudicial.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interes-
ses protegidos por esta Lei, são admissíveis 
todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1º Aplicam-se às ações previstas neste 
Capítulo as normas do Código de Processo 
Civil.

§ 2º Contra atos ilegais ou abusivos de 
autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do poder 
público, que lesem direito líquido e certo 
previsto nesta Lei, caberá ação manda-
mental, que se regerá pelas normas da lei 
do mandado de segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica 



da obrigação ou determinará providências 
que assegurem o resultado prático equiva-
lente ao do adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da 
demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou após 
justificação prévia, citando o réu.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do pará-
grafo anterior ou na sentença, impor multa 
diária ao réu, independentemente de pedi-
do do autor, se for suficiente ou compatível 
com a obrigação, fixando prazo razoável 
para o cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o 
trânsito em julgado da sentença favorável 
ao autor, mas será devida desde o dia em 
que se houver configurado o descumpri-
mento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão 
ao fundo gerido pelo Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do respectivo 
município.

§ 1º As multas não recolhidas até trinta 
dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas através de execução pro-
movida pelo Ministério Público, nos mesmos 
autos, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados.

§ 2º Enquanto o fundo não for regula-
mentado, o dinheiro ficará depositado em 
estabelecimento oficial de crédito, em con-
ta com correção monetária.

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito sus-
pensivo aos recursos, para evitar dano ir-
reparável à parte.

Art. 216. Transitada em julgado a sen-
tença que impuser condenação ao poder 
público, o juiz determinará a remessa de 
peças à autoridade competente, para apu-
ração da responsabilidade civil e adminis-
trativa do agente a que se atribua a ação 
ou omissão.

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trân-

sito em julgado da sentença condenatória 
sem que a associação autora lhe promova 
a execução, deverá fazê-lo o Ministério Pú-
blico, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação 
autora a pagar ao réu os honorários advo-
catícios arbitrados na conformidade do § 
4º do art. 20 da Lei n.º 5.869, de 11 de  janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil) , quando 
reconhecer que a pretensão é manifesta-
mente infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de 
má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação se-
rão solidariamente condenados ao décuplo 
das custas, sem prejuízo de responsabili-
dade por perdas e danos.

Art. 219. Nas ações de que trata este Ca-
pítulo, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quais-
quer outras despesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o ser-
vidor público deverá provocar a iniciativa 
do Ministério Público, prestando-lhe infor-
mações sobre fatos que constituam objeto 
de ação civil, e indicando-lhe os elementos 
de convicção.

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, 
os juízos e tribunais tiverem conhecimento 
de fatos que possam ensejar a propositura 
de ação civil, remeterão peças ao Ministério 
Público para as providências cabíveis.

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o in-
teressado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações 
que julgar necessárias, que serão forneci-
das no prazo de quinze dias.

Art. 223. O Ministério Público poderá ins-
taurar, sob sua presidência, inquérito civil, 
ou requisitar, de qualquer pessoa, organis-
mo público ou particular, certidões, infor-
mações, exames ou perícias, no prazo que 
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 
dez dias úteis.



§ 1º Se o órgão do Ministério Público, es-
gotadas todas as diligências, se conven-
cer da inexistência de fundamento para 
a propositura da ação cível, promoverá o 
arquivamento dos autos do inquérito civil 
ou das peças informativas, fazendo-o fun-
damentadamente.

§ 2º Os autos do inquérito civil ou as pe-
ças de informação arquivados serão re-
metidos, sob pena de se incorrer em falta 
grave, no prazo de três dias, ao Conselho 
Superior do Ministério Público.

§ 3º Até que seja homologada ou rejeita-
da a promoção de arquivamento, em ses-
são do Conselho Superior do Ministério pú-
blico, poderão as associações legitimadas 
apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos do inquérito 
ou anexados às peças de informação.

§ 4º A promoção de arquivamento será 
submetida a exame e deliberação do Con-
selho Superior do Ministério Público, confor-
me dispuser o seu regimento.

§ 5º Deixando o Conselho Superior de 
homologar a promoção de arquivamen-
to, designará, desde logo, outro órgão do 
Ministério Público para o ajuizamento da 
ação.

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no 
que couber, as disposições da Lei n.º 7.347, 
de 24 de julho de 1985 .

Título VII

Dos Crimes e Das Infrações
Administrativas

Capítulo I
Dos Crimes

Seção I Disposições Gerais

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre cri-
mes praticados contra a criança e o ado-
lescente, por ação ou omissão, sem prejuízo 
do disposto na legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos 

nesta Lei as normas da Parte Geral do Có-
digo Penal e, quanto ao processo, as perti-
nentes ao Código de Processo Penal.

§ 1º Aos crimes cometidos contra a crian-
ça e o adolescente, independentemente da 
pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995. (Incluído pela 
Lei nº 14.344, de 2022) Vigência

§ 2º Nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a criança e o adolescente, é 
vedada a aplicação de penas de cesta bá-
sica ou de outras de prestação pecuniária, 
bem como a substituição de pena que im-
plique o pagamento isolado de multa.   (In-
cluído pela Lei nº 14.344, de 2022)  Vigência

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são 
de ação pública incondicionada.

Art. 227-A Os efeitos da condenação 
prevista no inciso I do caput do art. 92 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), para os crimes pre-
vistos nesta Lei, praticados por servidores 
públicos com abuso de autoridade, são 
condicionados à ocorrência de reincidên-
cia.   (Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019)

Parágrafo único. A perda do cargo, do 
mandato ou da função, nesse caso, inde-
penderá da pena aplicada na reincidência.  
(Incluído pela Lei nº 13.869. de 2019)

Seção II
Dos Crimes em Espécie

Art. 228. Deixar o encarregado de 
serviço ou o dirigente de estabelecimen-
to de atenção à saúde de gestante de 
manter registro das atividades desen-
volvidas, na forma e prazo referidos no 
art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à 
parturiente ou a seu responsável, por 
ocasião da alta médica, declaração 
de nascimento, onde constem as in-
tercorrências do parto e do desenvolvi-
mento do neonato:

Pena - detenção de seis meses a 
dois anos. Parágrafo único. Se o crime é 
culposo:

Pena - detenção de dois a seis me-
ses, ou multa.



Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou 
dirigente de estabelecimento de atenção 
à saúde de gestante de identificar correta-
mente o neonato e a parturiente, por oca-
sião do parto, bem como deixar de proce-
der aos exames referidos no art. 10 desta Lei:

Pena - detenção de seis meses a 
dois anos. Parágrafo único. Se o crime é 
culposo:

Pena - detenção de dois a seis me-
ses, ou multa.

Art. 230. Privar a criança ou o adoles-
cente de sua liberdade, procedendo à sua 
apreensão sem estar em flagrante de ato 
infracional ou inexistindo ordem escrita da 
autoridade judiciária competente:

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos.

§ 1º Incide na mesma pena aquele que 
procede à apreensão sem observância das 
formalidades legais.  (Incluído pela Lei nº 
15.163, de 2025)

§ 2º Ao crime previsto neste artigo não se 
aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995.  (Incluído pela Lei nº 15.163, de 2025)

Art. 231. Deixar a autoridade policial res-
ponsável pela apreensão de criança ou 
adolescente de fazer imediata comunica-
ção à autoridade judiciária competente e 
à família do apreendido ou à pessoa por 
ele indicada:

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos.

Art. 232. Submeter criança ou adolescen-
te sob sua autoridade, guarda ou vigilância 
a vexame ou a constrangimento:

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos.

Art. 233.  (Revogado pela Lei nº 9.455, de 
7.4.1997 :

Art. 234. Deixar a autoridade competen-
te, sem justa causa, de ordenar a imediata 

liberação de criança ou adolescente, tão 
logo tenha conhecimento da ilegalidade 
da apreensão:

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos.

Art. 235. Descumprir, injustificadamen-
te, prazo fixado nesta Lei em benefício de 
adolescente privado de liberdade: Pena - 
detenção de seis meses a dois anos.

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação 
de autoridade judiciária, membro do Con-
selho Tutelar ou representante do Ministé-
rio Público no exercício de função prevista 
nesta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos.

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente 
ao poder de quem o tem sob sua guarda 
em virtude de lei ou ordem judicial, com o 
fim de colocação em lar substituto:

Pena - reclusão de dois a seis anos, e 
multa.

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega 
de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga 
ou recompensa: Pena - reclusão de um a 
quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Incide nas mesmas pe-
nas quem oferece ou efetiva a paga ou re-
compensa.

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação 
de ato destinado ao envio de criança ou 
adolescente para o exterior com inobser-
vância das formalidades legais ou com o 
fito de obter lucro:

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e 
multa.

Parágrafo único. Se há emprego de vio-
lência, grave ameaça ou fraude:  (Incluído 
pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003) Pena - re-
clusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da 
pena correspondente à violência.Art. 240. 
Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar 



ou registrar, por qualquer meio, cena de 
sexo explícito ou pornográfica, envolvendo 
criança ou adolescente:  (Redação dada 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos, e multa.  (Redação dada pela Lei nº 
11.829, de 2008)

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem:   
(Redação dada pela Lei nº 14.811, de 2024)

I - agencia, facilita, recruta, coage ou de 
qualquer modo intermedeia a participa-
ção de criança ou adolescente nas cenas 
referidas no caput deste artigo, ou ainda 
quem com esses contracena;   (Incluído 
pela Lei nº 14.811, de 2024)
I - exibe, transmite, auxilia ou facilita a 
exibição ou transmissão, em tempo real, 
pela internet, por aplicativos, por meio de 
dispositivo informático ou qualquer meio 
ou ambiente digital, de cena de sexo ex-
plícito ou pornográfica com a participa-
ção de criança ou adolescente.   (Incluído 
pela Lei nº 14.811, de 2024)

§ 2° Aumenta-se a pena de 1/3 (um ter-
ço) se o agente comete o crime: (Redação 
dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

I – no exercício de cargo ou função públi-
ca ou a pretexto de exercê-la;  (Redação 
dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – prevalecendo-se de relações domés-
ticas, de coabitação ou de hospitalidade; 
ou  (Redação dada pela Lei nº
11.829, de 2008)

III – prevalecendo-se de relações de pa-
rentesco consangüíneo ou afim até o ter-
ceiro grau, ou por adoção, de tutor, cura-
dor, preceptor, empregador da vítima ou 
de quem, a qualquer outro título, tenha au-
toridade sobre ela, ou com seu consenti-
mento.  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241. Vender ou expor à venda foto-
grafia, vídeo ou outro registro que contenha 
cena de sexo explícito ou pornográfica en-
volvendo criança ou adolescente:  (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos, e multa.  (Redação dada pela Lei nº 
11.829, de 2008)

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, 
transmitir, distribuir, publicar ou divulgar 
por qualquer meio, inclusive por meio de 
sistema de informática ou telemático, foto-
grafia, vídeo ou outro registro que contenha 
cena de sexo explícito ou pornográfica en-
volvendo criança ou adolescente:  (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 
anos, e multa.  (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008)

§ 1° Nas mesmas penas incorre quem: 
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

	

I – assegura os meios ou serviços para o 
armazenamento das fotografias, cenas 
ou imagens de que trata o caput deste 
artigo;  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

II – assegura, por qualquer meio, o acesso 
por rede de computadores às fotografias, 
cenas ou imagens de que trata o caput 
deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008)

§ 2° As condutas tipificadas nos incisos I 
e II do § 1 o deste artigo são puníveis quan-
do o responsável legal pela prestação do 
serviço, oficialmente notificado, deixa de 
desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de 
que trata o caput deste artigo. ( Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, 
por qualquer meio, fotografia, vídeo ou ou-
tra forma de registro que contenha cena de 
sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente:  (Incluído pela Lei 
nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos, e multa.  (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008)

§ 1° A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 
(dois terços) se de pequena quantidade 
o material a que se refere o caput deste 



artigo.  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

§ 2o Não há crime se a posse ou o arma-
zenamento tem a finalidade de comunicar 
às autoridades competentes a ocorrência 
das condutas descritas nos arts. 240, 241, 
241-A e 241-C desta Lei, quando a comu-
nicação for feita por: (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008)

I – agente público no exercício de suas 
funções;  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 
2008)

II – membro de entidade, legalmente 
constituída, que inclua, entre suas fina-
lidades institucionais, o recebimento, o 
processamento e o encaminhamento de 
notícia dos crimes referidos neste pará-
grafo;  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

III – representante legal e funcionários 
responsáveis de provedor de acesso ou 
serviço prestado por meio de rede de 
computadores, até o recebimento do 
material relativo à notícia feita à auto-
ridade policial, ao Ministério Público ou 
ao Poder Judiciário.  (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008)

§ 3o As pessoas referidas no § 2 o 

deste artigo deverão manter sob sigilo 
o material ilícito referido. (Incluído pela 
Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241-C. Simular a participação de 
criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de adul-
teração, montagem ou modificação de fo-
tografia, vídeo ou qualquer outra forma de 
representação visual:  (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) 
anos, e multa.  (Incluído pela Lei nº 11.829, 
de 2008)

Parágrafo único. Incorre nas mesmas pe-
nas quem vende, expõe à venda, disponi-
biliza, distribui, publica ou divulga por qual-
quer meio, adquire, possui ou armazena o 
material produzido na forma do caput deste 
artigo.  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou 
constranger, por qualquer meio de comu-
nicação, criança, com o fim de com ela 
praticar ato libidinoso:  (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa.  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 
Parágrafo único. Nas mesmas penas incor-
re quem:  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008) 

I – facilita ou induz o acesso à criança de 
material contendo cena de sexo explícito 
ou pornográfica com o fim de com ela 
praticar ato libidinoso;  (Incluído pela Lei 
nº 11.829, de 2008)

II – pratica as condutas descritas no caput 
deste artigo com o fim de induzir criança 
a se exibir de forma pornográfica ou se-
xualmente explícita.  (Incluído pela Lei nº 
11.829, de 2008)

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos 
nesta Lei, a expressão “cena de sexo explíci-
to ou pornográfica” compreende qualquer 
situação que envolva criança ou adoles-
cente em atividades sexuais explícitas, reais 
ou simuladas, ou exibição dos órgãos ge-
nitais de uma criança ou adolescente para 
fins primordialmente sexuais.  (Incluído pela 
Lei nº 11.829, de 2008)

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gra-
tuitamente ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou adolescente arma, munição 
ou explosivo:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 
anos.  (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 
12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar 
ou entregar, ainda que gratuitamente, de 
qualquer forma, a criança ou a adolescen-
te, bebida alcoólica ou, sem justa causa, 
outros produtos cujos componentes pos-
sam causar dependência física ou psíquica:  
(Redação dada pela Lei nº 13.106, de 2015)

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (qua-
tro) anos, e multa, se o fato não constitui 
crime mais grave.  (Redação dada pela Lei 



nº 13.106, de 2015)

Parágrafo único. A pena será aumentada 
de 1/3 (um terço) até a metade se a criança 
ou o adolescente utilizar ou consumir o pro-
duto.  (Incluído pela Lei nº 15.234, de 2025)

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gra-
tuitamente ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou adolescente fogos de estam-
pido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo 
seu reduzido potencial, sejam incapazes de 
provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adoles-
cente, como tais definidos no caput do art. 
2 o desta Lei, à prostituição ou à explora-
ção sexual:  (Incluído pela Lei nº 9.975, de 
23.6.2000)

Pena – reclusão de quatro a dez anos 
e multa, além da perda de bens e valores 
utilizados na prática criminosa em favor do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente da unidade da Federação (Estado 
ou Distrito Federal) em que foi cometido o 
crime, ressalvado o direito de terceiro de 
boa-fé.  (Redação dada pela Lei nº 13.440, 
de 2017)

§ 1 o Incorrem nas mesmas penas o pro-
prietário, o gerente ou o responsável pelo 
local em que se verifique a submissão de 
criança ou adolescente às práticas referi-
das no caput deste artigo.  (Incluído pela 
Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

§ 2 o Constitui efeito obrigatório da con-
denação a cassação da licença de loca-
lização e de funcionamento do estabe-
lecimento.  (Incluído pela Lei nº 9.975, de 
23.6.2000)

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a cor-
rupção de menor de 18 (dezoito) anos, com 
ele praticando infração penal ou induzindo-
-o a praticá-la:  (Incluído pela Lei nº 12.015, 
de 2009)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos.  (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

§ 1° Incorre nas penas previstas no caput 
deste artigo quem pratica as condutas 
ali tipificadas utilizando-se de quaisquer 
meios eletrônicos, inclusive salas de ba-
te-papo da internet.  (Incluído pela Lei nº 
12.015, de 2009)

§ 2° As penas previstas no caput des-
te artigo são aumentadas de um terço no 
caso de a infração cometida ou induzida 
estar incluída no rol do art. 1 o da Lei n o 
8.072, de 25 de julho de 1990 .  (Incluído pela 
Lei nº 12.015, de 2009)

Art. 244-C. Deixar o pai, a mãe ou o res-
ponsável legal, de forma dolosa, de comu-
nicar à autoridade pública o desapareci-
mento de criança ou adolescente:   (Incluído 
pela Lei nº 14.811, de 2024)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 14.811, de 
2024)

Capítulo II
Das Infrações Administrativas

Art. 245. Deixar o médico, professor 
ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamen-
tal, pré-escola ou creche, de comunicar à 
autoridade competente os casos de que 
tenha conhecimento, envolvendo suspei-
ta ou confirmação de maus-tratos contra 
criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em caso 
de reincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcio-
nário de entidade de atendimento o exer-
cício dos direitos constantes nos incisos II, 
III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em caso 
de reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, 
sem autorização devida, por qualquer meio 



de comunicação, nome, ato ou documento 
de procedimento policial, administrativo ou 
judicial relativo a criança ou adolescente a 
que se atribua ato infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em caso 
de reincidência.

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe 
ou transmite imagem, vídeo ou corrente de 
vídeo de criança ou adolescente envolvido 
em ato infracional ou em outro ato ilícito 
que lhe seja atribuído, de forma a permitir 
sua identificação.   (Redação dada pela Lei 
nº 14.811, de 2024)

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de 
imprensa ou emissora de rádio ou televi-
são, além da pena prevista neste artigo, a 
autoridade judiciária poderá determinar a 
apreensão da publicação ou a suspensão 
da programação da emissora até por dois 
dias, bem como da publicação do periódi-
co até por dois números.  (Expressão decla-
rada inconstitucional pela ADIN 869).

Art. 248.  (Revogado pela Lei nº 13.431, de 
2017) (Vigência)

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposa-
mente, os deveres inerentes ao pátrio po-
der poder familiar ou decorrente de tutela 
ou guarda, bem assim determinação da 
autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:  
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 250. Hospedar criança ou adolescen-
te desacompanhado dos pais ou respon-
sável, ou sem autorização escrita desses ou 
da autoridade judiciária, em hotel, pensão, 
motel ou congênere:  (Redação dada pela 
Lei nº 12.038, de 2009).

Pena – multa.  (Redação dada pela Lei nº 
12.038, de 2009).

§ 1 º Em caso de reincidência, sem pre-
juízo da pena de multa, a autoridade judi-
ciária poderá determinar o fechamento do 
estabelecimento por até 15 (quinze) dias.  
(Incluído pela Lei nº 12.038, de 2009).

§ 2 º Se comprovada a reincidência em 
período inferior a 30 (trinta) dias, o estabe-
lecimento será definitivamente fechado e 
terá sua licença cassada.  (Incluído pela Lei 
nº 12.038, de 2009).

Art. 251. Transportar criança ou adoles-
cente, por qualquer meio, com inobservân-
cia do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão 
ou espetáculo público de afixar, em lugar 
visível e de fácil acesso, à entrada do local 
de exibição, informação destacada sobre 
a natureza da diversão ou espetáculo e a 
faixa etária especificada no certificado de 
classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência, aplicando-se o dobro em caso 
de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes 
ou quaisquer representações ou espetá-
culos, sem indicar os limites de idade a que 
não se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência, duplicada em caso de reinci-
dência, aplicável, separadamente, à casa 
de espetáculo e aos órgãos de divulga-
ção ou publicidade.

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou 
televisão, espetáculo em horário diverso do 
autorizado ou sem aviso de sua classifica-
ção:  (Expressão declarada inconstitucional 
pela ADI 2.404).

Pena - multa de vinte a cem salários de 
referência; duplicada em caso de rein-
cidência a autoridade judiciária poderá 



determinar a suspensão da programação 
da emissora por até dois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amos-
tra ou congênere classificado pelo órgão 
competente como inadequado às crianças 
ou adolescentes admitidos ao espetáculo:

Pena - multa de vinte a cem salários de 
referência; na reincidência, a autoridade 
poderá determinar a suspensão do es-
petáculo ou o fechamento do estabele-
cimento por até quinze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou 
adolescente fita de programação em vídeo, 
em desacordo com a classificação atribuí-
da pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência; em caso de reincidência, a au-
toridade judiciária poderá determinar o 
fechamento do estabelecimento por até 
quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante 
dos arts. 78 e 79 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de re-
ferência, duplicando-se a pena em caso 
de reincidência, sem prejuízo de apreen-
são da revista ou publicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo esta-
belecimento ou o empresário de observar o 
que dispõe esta Lei sobre o acesso de crian-
ça ou adolescente aos locais de diversão, 
ou sobre sua participação no espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de 
referência; em caso de reincidência, a au-
toridade judiciária poderá determinar o 
fechamento do estabelecimento por até 
quinze dias.

Art. 258-A. Deixar a autoridade compe-
tente de providenciar a instalação e ope-
racionalização dos cadastros previstos no 
art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei:  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a 

R$ 3.000,00 (três mil reais).  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Incorre nas mesmas 
penas a autoridade que deixa de efetuar o 
cadastramento de crianças e de adoles-
centes em condições de serem adotadas, 
de pessoas ou casais habilitados à adoção 
e de crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento institucional ou familiar.  (In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 258-B. Deixar o médico, enfermeiro ou 
dirigente de estabelecimento de atenção 
à saúde de gestante de efetuar imediato 
encaminhamento à autoridade judiciária 
de caso de que tenha conhecimento de 
mãe ou gestante interessada em entregar 
seu filho para adoção:  (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a 
R$ 3.000,00 (três mil reais).  (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
o funcionário de programa oficial ou co-
munitário destinado à garantia do direito à 
convivência familiar que deixa de efetuar a 
comunicação referida no caput deste ar-
tigo.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 258-C. Descumprir a proibição es-
tabelecida no inciso II do art. 81:  (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.106, de 2015) Pena 
- multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais);  (Redação dada 
pela Lei nº 13.106, de 2015)

Medida Administrativa - interdição do 
estabelecimento comercial até o recolhi-
mento da multa aplicada.  (Redação dada 
pela Lei nº 13.106, de 2015)

Disposições Finais e Transitórias

Art. 259. A União, no prazo de noventa 
dias contados da publicação deste Estatu-
to, elaborará projeto de lei dispondo sobre 
a criação ou adaptação de seus órgãos às 
diretrizes da política de atendimento fixa-
das no art. 88 e ao que estabelece o Título 



V do Livro II.

Parágrafo único. Compete aos estados 
e municípios promoverem a adaptação 
de seus órgãos e programas às diretrizes 
e princípios estabelecidos nesta Lei.

Art. 260. Os contribuintes poderão efe-
tuar doações aos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, distri-
tal, estaduais ou municipais, devidamente 
comprovadas, sendo essas integralmente 
deduzidas do imposto de renda, obedeci-
dos os seguintes limites:  (Redação dada 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - 1% (um por cento) do imposto sobre 
a renda devido apurado pelas pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro 
real; e  (Redação dada pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre 
a renda apurado pelas pessoas físicas na 
Declaração de Ajuste Anual, observado o 
disposto no art. 22 da Lei n o 9.532, de 10 
de dezembro de 1997 .  (Redação dada 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 1º -  (Revogado pela Lei nº 9.532, de 
1997) (Produção de efeito)

§ 1º -A. Na definição das prioridades a 
serem atendidas com os recursos captados 
pelos fundos nacional, estaduais e muni-
cipais dos direitos da criança e do adoles-
cente, serão consideradas as disposições 
do Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do Direito de Crianças e Adoles-
centes à Convivência Familiar e Comuni-
tária e as do Plano Nacional pela Primeira 
Infância.  (Redação dada dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 2º Os conselhos nacional, estaduais 
e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente fixarão critérios de utilização, 
por meio de planos de aplicação, das do-
tações subsidiadas e demais receitas, apli-
cando necessariamente percentual para 
incentivo ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de crianças e adolescentes e para 
programas de atenção integral à primei-

ra infância em áreas de maior carência 
socioeconômica e em situações de cala-
midade. ( Redação dada dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 2º-A. O contribuinte poderá indicar o 
projeto que receberá a destinação de re-
cursos, entre os projetos aprovados por 
conselho dos direitos da criança e do ado-
lescente.  (Incluído pela Lei nº 14.692, de 
2023)

§ 2º-B. É facultado aos conselhos chan-
celar projetos ou banco de projetos, por 
meio de regulamentação própria, obser-
vadas as seguintes regras:  (Incluído pela 
Lei nº 14.692, de 2023)

I - a chancela deverá ser entendida como 
a autorização para captação de recur-
sos por meio dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente com a finali-
dade de viabilizar a execução dos proje-
tos aprovados pelos conselhos;  (Incluído 
pela Lei nº 14.692, de 2023)

II - os projetos deverão garantir os direitos 
fundamentais e humanos das crianças 
e dos adolescentes;  (Incluído pela Lei nº 
14.692, de 2023)

III - a captação de recursos por meio do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente deverá ser realizada pela insti-
tuição proponente para o financiamento 
do respectivo projeto;  (Incluído pela Lei nº 
14.692, de 2023)

IV - os recursos captados serão repas-
sados para a instituição proponente me-
diante formalização de instrumento de 
repasse de recursos, conforme a legisla-
ção vigente;  (Incluído pela Lei nº 14.692, 
de 2023)

V - os conselhos deverão fixar percentual 
de retenção dos recursos captados, em 
cada chancela, que serão destinados ao 
Fundo dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente;  (Incluído pela Lei nº 14.692, de 
2023)

VI - o tempo de duração entre a aprova-



ção do projeto e a captação dos recursos 
deverá ser de 2 (dois) anos e poderá ser 
prorrogado por igual período;  (Incluído 
pela Lei nº 14.692, de 2023)

VII - a chancela do projeto não deverá 
obrigar seu financiamento pelo Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, caso 
não tenha sido captado valor suficiente.  
(Incluído pela Lei nº 14.692, de 2023)

§ 3º O Departamento da Receita Federal, 
do Ministério da Economia, Fazenda e Pla-
nejamento, regulamentará a comprovação 
das doações feitas aos fundos, nos termos 
deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 8.242, de 
12.10.1991)

§ 4º O Ministério Público determinará em 
cada comarca a forma de fiscalização da 
aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, dos incen-
tivos fiscais referidos neste artigo.  (Incluído 
pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

§ 5 o Observado o disposto no § 4 o do 
art. 3 o da Lei n o 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995 , a dedução de que trata o inciso I 
do caput :  (Redação dada pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

I - será considerada isoladamente, não 
se submetendo a limite em conjunto com 
outras deduções do imposto; e ( Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não poderá ser computada como des-
pesa operacional na apuração do lucro 
real.  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, 
ano-calendário de 2009, a pessoa física 
poderá optar pela doação de que trata o 
inciso II do caput do art. 260 diretamente 
em sua Declaração de Ajuste Anual.  (In-
cluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 1º A doação de que trata o caput po-
derá ser deduzida até os seguintes percen-
tuais aplicados sobre o imposto apurado 
na declaração:  (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

I - (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

II - (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

III - 3% (três por cento) a partir do exer-
cício de 2012.  (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

§ 2º A dedução de que trata o caput : 
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - está sujeita ao limite de 6% (seis por 
cento) do imposto sobre a renda apura-
do na declaração de que trata o inciso II 
do caput do art. 260;  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

II - não se aplica à pessoa física que:  (In-
cluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

a) utilizar o desconto simplificado;  (In-
cluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

b) apresentar declaração em formulário; 
ou  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

c) entregar a declaração fora do prazo;  
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - só se aplica às doações em espécie; e  
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - não exclui ou reduz outros benefícios 
ou deduções em vigor.  (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 3º O pagamento da doação deve ser 
efetuado até a data de vencimento da pri-
meira quota ou quota única do imposto, 
observadas instruções específicas da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil.  (In-
cluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 4º O não pagamento da doação no 
prazo estabelecido no § 3 o implica a glosa 
definitiva desta parcela de dedução, fican-
do a pessoa física obrigada ao recolhimen-
to da diferença de imposto devido apura-
do na Declaração de Ajuste Anual com os 
acréscimos legais previstos na legislação.  



(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

§ 5º A pessoa física poderá deduzir do 
imposto apurado na Declaração de Ajus-
te Anual as doações feitas, no respectivo 
ano-calendário, aos fundos controlados 
pelos Conselhos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente municipais, distrital, esta-
duais e nacional concomitantemente com 
a opção de que trata o caput , respeitado 
o limite previsto no inciso II do art. 260.  (In-
cluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-B. A doação de que trata o inciso 
I do art. 260 poderá ser deduzida:  (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - do imposto devido no trimestre, para as 
pessoas jurídicas que apuram o imposto 
trimestralmente; e  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

II - do imposto devido mensalmente e 
no ajuste anual, para as pessoas jurídi-
cas que apuram o imposto anualmente.  
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. A doação deverá ser 
efetuada dentro do período a que se refere 
a apuração do imposto.  (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-C. As doações de que trata o 
art. 260 desta Lei podem ser efetuadas em 
espécie ou em bens.  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. As doações efetuadas 
em espécie devem ser depositadas em 
conta específica, em instituição financeira 
pública, vinculadas aos respectivos fundos 
de que trata o art. 260.  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela 
administração das contas dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacio-
nal, estaduais, distrital e municipais devem 
emitir recibo em favor do doador, assinado 
por pessoa competente e pelo presiden-
te do Conselho correspondente, especifi-
cando:  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

I - número de ordem;  (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) e endereço do emitente;  
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) do doador;  (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

IV - data da doação e valor efetivamente 
recebido; e  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide)

V - ano-calendário a que se refere a do-
ação.  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

§ 1º O comprovante de que trata o caput 
deste artigo pode ser emitido anualmente, 
desde que discrimine os valores doados 
mês a mês.  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide)

§ 2º No caso de doação em bens, o com-
provante deve conter a identificação dos 
bens, mediante descrição em campo pró-
prio ou em relação anexa ao comprovante, 
informando também se houve avaliação, o 
nome, CPF ou CNPJ e endereço dos avalia-
dores.  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

Art. 260-E. Na hipótese da doação em 
bens, o doador deverá:  (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - comprovar a propriedade dos bens, 
mediante documentação hábil;  (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - baixar os bens doados na declaração 
de bens e direitos, quando se tratar de 
pessoa física, e na escrituração, no caso 
de pessoa jurídica; e  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

III - considerar como valor dos bens doa-
dos:  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

a) para as pessoas físicas, o valor cons-
tante da última declaração do imposto 



de renda, desde que não exceda o valor 
de mercado;  (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

b) para as pessoas jurídicas, o valor con-
tábil dos bens.  (Incluído pela Lei nº 12.594, 
de 2012) (Vide)

Parágrafo único. O preço obtido em caso 
de leilão não será considerado na deter-
minação do valor dos bens doados, exceto 
se o leilão for determinado por autoridade 
judiciária.  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide)

Art. 260-F. Os documentos a que se refe-
rem os arts. 260-D e 260-E devem ser man-
tidos pelo contribuinte por um prazo de 5 
(cinco) anos para fins de comprovação 
da dedução perante a Receita Federal do 
Brasil.  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) 
(Vide)

Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela 
administração das contas dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacio-
nal, estaduais, distrital e municipais devem:  
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

I - manter conta bancária específica des-
tinada exclusivamente a gerir os recursos 
do Fundo;  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide)

II - manter controle das doações rece-
bidas; e  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012) (Vide)

III - informar anualmente à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil as doações re-
cebidas mês a mês, identificando os se-
guintes dados por doador:  (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

a) nome, CNPJ ou CPF;  (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

b) valor doado, especificando se a doa-
ção foi em espécie ou em bens.  (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-H. Em caso de descumprimento 

das obrigações previstas no art. 260-G, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil dará 
conhecimento do fato ao Ministério Público.  
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-I. Os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, esta-
duais, distrital e municipais divulgarão am-
plamente à sociedade:   (Redação dada 
pela Lei nº 15.426, de 2026)

I - o calendário de suas reuniões;  (Inclu-
ído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

II - as ações prioritárias para aplicação 
das políticas de atendimento à criança 
e ao adolescente;  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

III - os requisitos para a apresentação de 
projetos a serem beneficiados com recur-
sos dos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente nacional, estaduais, dis-
trital ou municipais;  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

IV - a relação dos projetos aprovados em 
cada ano-calendário e o valor dos recur-
sos previstos para implementação das 
ações, por projeto;  (Incluído pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)

V - o total dos recursos recebidos e a res-
pectiva destinação, por projeto atendido, 
inclusive com cadastramento na base de 
dados do Sistema de Informações sobre 
a Infância e a Adolescência; e  (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) ( Vide)

VI - a avaliação dos resultados dos proje-
tos beneficiados com recursos dos Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, estaduais, distrital e municipais.  
(Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. As informações de que 
tratam os incisos IV, V e VI do caput deste 
artigo deverão compor relatório detalhado 
acerca das atividades de cada Conselho, a 
ser obrigatoriamente apresentado e divul-
gado, no mínimo, em periodicidade semes-
tral.  (Incluído pela Lei nº 15.426, de 2026)



Art. 260-J. O Ministério Público determi-
nará, em cada Comarca, a forma de fisca-
lização da aplicação dos incentivos fiscais 
referidos no art. 260 desta Lei.  (Incluído pela 
Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. O descumprimento do 
disposto nos arts. 260-G e 260-I sujeitará 
os infratores a responder por ação judicial 
proposta pelo Ministério Público, que pode-
rá atuar de ofício, a requerimento ou repre-
sentação de qualquer cidadão.  (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República (SDH/
PR) encaminhará à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, até 31 de outubro de cada 
ano, arquivo eletrônico contendo a rela-
ção atualizada dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, distrital, 
estaduais e municipais, com a indicação 
dos respectivos números de inscrição no 
CNPJ e das contas bancárias específicas 
mantidas em instituições financeiras pú-
blicas, destinadas exclusivamente a gerir 
os recursos dos Fundos.  (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal 
do Brasil expedirá as instruções necessárias 
à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-
K.  (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 261. A falta dos conselhos municipais 
dos direitos da criança e do adolescente, 
os registros, inscrições e alterações a que 
se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 
desta Lei serão efetuados perante a autori-
dade judiciária da comarca a que perten-
cer a entidade.

Parágrafo único. A União fica autoriza-
da a repassar aos estados e municípios, 
e os estados aos municípios, os recursos 
referentes aos programas e atividades pre-
vistos nesta Lei, tão logo estejam criados 
os conselhos dos direitos da criança e do 
adolescente nos seus respectivos níveis.

Art. 262. Enquanto não instalados os 
Conselhos Tutelares, as atribuições a eles 
conferidas serão exercidas pela autoridade 

judiciária.

Art. 263. O Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

Art. 121 ............................................................

§ 4º No homicídio culposo, a pena é au-
mentada de um terço, se o crime resulta 
de inobservância de regra técnica de pro-
fissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa 
de prestar imediato socorro à vítima, não 
procura diminuir as conseqüências do seu 
ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. 
Sendo doloso o homicídio, a pena é aumen-
tada de um terço, se o crime é praticado 
contra pessoa menor de catorze anos.

Art. 129 ...............................................................
 

§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se 
ocorrer qualquer das hipóteses do art. 121, § 4º.

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto 
no § 5º do art. 121.

Art. 136.................................................................

§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se 
o crime é praticado contra pessoa menor 
de catorze anos.

Art. 213 .................................................................. 
 
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 
catorze anos: Pena - reclusão de quatro a 
dez anos.

Art. 214...................................................................

Parágrafo único. Se o ofendido é menor 
de catorze anos:

Pena - reclusão de três a nove anos.»

Art. 264. O art. 102 da Lei n.º 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973 , fica acrescido do se-
guinte item:

“Art. 102 ....................................................................

6º) a perda e a suspensão do pátrio po-
der. “



Art. 265. A Imprensa Nacional e demais 
gráficas da União, da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público federal pro-
moverão edição popular do texto integral 
deste Estatuto, que será posto à disposição 
das escolas e das entidades de atendimen-
to e de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente.

Art. 265-A. O poder público fará perio-
dicamente ampla divulgação dos direitos 
da criança e do adolescente nos meios de 
comunicação social.  (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Parágrafo único. A divulgação a que se 
refere o caput será veiculada em lingua-
gem clara, compreensível e adequada a 
crianças e adolescentes, especialmente às 
crianças com idade inferior a 6 (seis) anos.  
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa 
dias após sua publicação.

Parágrafo único. Durante o período de 
vacância deverão ser promovidas ativida-
des e campanhas de divulgação e escla-
recimentos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 
1964 , e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Có-
digo de Menores), e as demais disposições 
em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Inde-
pendência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR 
 
Bernardo Cabral Carlos Chiarelli Antônio 
Magri Margarida Procópio

Este texto não substitui o publicado no DOU 
16.7.1990 e retificado em 27.9.1990

LEI Nº 9.394, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1996

(Vide Decreto nº 3.860, de 2001)
(Vide Lei nº 10.870, de 2004)
(Vide Adin 3324-7, de 2005)

(Vide Lei nº 12.061, de 2009)

Estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional.

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida fa-
miliar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da so-
ciedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, 
que se desenvolve, predominantemente, 
por meio do ensino, em instituições pró-
prias.

§ 2º A educação escolar deverá vincu-
lar-se ao mundo do trabalho e à prática 
social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da 

Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do 
Estado, inspirada nos princípios de liberda-
de e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções 



pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tole-
rância;

V - coexistência de instituições públicas 
e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em es-
tabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da edu-
cação escolar;

VIII – gestão democrática do ensino pú-
blico, na forma desta Lei e da legislação 
dos respectivos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal;  (Redação dada pela Lei 
nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade;	  
(Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extra-es-
colar;

XI - vinculação entre a educação escolar, 
o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade ét-
nico-racial.   (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à 
aprendizagem ao longo da vida.	  (Inclu-
ído pela Lei nº 13.632, de
2018)

XIV - respeito à diversidade humana, lin-
guística, cultural e identitária das pessoas 
surdas, surdo-cegas e com deficiência 
auditiva.   (Incluído pela Lei nº 14.191, de 
2021)

XV – garantia do direito de acesso a infor-
mações públicas sobre a gestão da edu-
cação.   (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024) 

TÍTULO III 
Do Direito à Educação e do Dever 

de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação 

escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita 
dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, organizada da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei 
nº 12.796, de 2013)

c) ensino médio;(Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013)

I - educação infantil gratuita às crianças 
de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - atendimento educacional espe-
cializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente 
na rede regular de ensino; (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

III - acesso público e gratuito aos ensi-
nos fundamental e médio para todos os 
que não os concluíram na idade própria; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso aos níveis mais elevados do 
ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um;

V - oferta de ensino noturno regular, ade-
quado às condições do educando;

VI - oferta de educação escolar regular 
para jovens e adultos, com característi-
cas e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garan-
tindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na 
escola;

VII - atendimento ao educando, em todas 
as etapas da educação básica, por meio 



de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde; (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

VIII – padrões mínimos de qualidade do 
ensino, definidos como a variedade e a 
quantidade mínimas, por aluno, de insu-
mos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem 
adequados à idade e às necessidades 
específicas de cada estudante, inclusi-
ve mediante a provisão de mobiliário, 
equipamentos e materiais pedagógicos 
apropriados;  (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)

IX – vaga na escola pública de educação 
infantil ou de ensino fundamental mais 
próxima de sua residência a toda criança 
a partir do dia em que completar 4 (qua-
tro) anos de idade.	  (Incluído pela Lei nº 
11.700, de 2008).

X – alfabetização plena e capacitação 
gradual para a leitura ao longo da edu-
cação básica como requisitos indispen-
sáveis para a efetivação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e para o de-
senvolvimento dos indivíduos. (Incluído 
pela Lei nº 14.407, de 2022)

XI - educação digital, com a garantia de 
conectividade de todas as instituições 
públicas de educação básica e superior 
à internet em alta velocidade, adequada 
para o uso pedagógico, com o desenvol-
vimento de competências voltadas ao le-
tramento digital de jovens e adultos, cria-
ção de conteúdos digitais, comunicação 
e colaboração, segurança e resolução de 
problemas.   (Incluído pela Lei nº 14.533, 
de 2023)   (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

XII - água potável e infraestrutura física e 
sanitária adequadas no ambiente esco-
lar.  (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto 
no inciso XII do caput deste artigo, as rela-
ções entre o ensino e a aprendizagem digi-
tal deverão prever técnicas, ferramentas e 
recursos digitais que fortaleçam os papéis 

de docência e aprendizagem do professor 
e do aluno e que criem espaços coletivos 
de mútuo desenvolvimento.    (Incluído pela 
Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento edu-
cacional, durante o período de internação, 
ao aluno da educação básica internado 
para tratamento de saúde em regime hos-
pitalar ou domiciliar por tempo prolongado, 
conforme dispuser o Poder Público em re-
gulamento, na esfera de sua competência 
federativa.	  (Incluído pela Lei nº 13.716, de 
2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obri-
gatória é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, as-
sociação comunitária, organização sindi-
cal, entidade de classe ou outra legalmen-
te constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo.	  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua 
competência federativa, deverá:	 (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças 
e adolescentes em idade escolar, bem 
como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela freqüência à escola.

IV - divulgar a lista de espera por vagas 
nos estabelecimentos de educação bá-
sica de sua rede, inclusive creches, por 
ordem de colocação e, sempre que pos-
sível, por unidade escolar, bem como di-
vulgar os critérios para a elaboração da 
lista.  (Incluído pela Lei nº 14.685, de 2023)

V – garantir aos pais, aos responsáveis 
e aos estudantes acesso aos resultados 
das avaliações de qualidade e de rendi-
mento escolar nas instituições de ensi-
no, diretamente realizadas por ele ou em 
parceria com organizações internacio-



nais.   (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

§ 2º Em todas as esferas administrativas, 
o Poder Público assegurará em primeiro 
lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em se-
guida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitu-
cionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas 
no caput deste artigo tem legitimidade 
para peticionar no Poder Judiciário, na hi-
pótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a 
ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da auto-
ridade competente para garantir o ofereci-
mento do ensino obrigatório, poderá ela ser 
imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da 
obrigatoriedade de ensino, o Poder Público 
criará formas alternativas de acesso aos 
diferentes níveis de ensino, independente-
mente da escolarização anterior.

§ 6º Incumbe ao poder público promover, 
nos termos de regulamento, o acesso públi-
co às informações educacionais do censo 
anual e dos exames e sistemas de avalia-
ção da educação básica, considerado todo 
o processo de realização dessas atividades.  
(Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 7º A organização e a manutenção de 
sistema de informações e estatísticas edu-
cacionais pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbi-
to da administração direta e indireta, sujei-
tar-se-ão ao dever de transparência e pu-
blicidade como preceitos gerais e ao direito 
fundamental de acesso à informação de 
que trata a Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 (Lei de Acesso à Informação).   (In-
cluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 8º Dados e microdados, agregados e 
desagregados, coletados na execução de 
políticas educacionais de caráter censitá-
rio, avaliativo ou regulatório, serão tratados, 
divulgados e compartilhados, sempre que 

possível, de forma anonimizada, observa-
dos os parâmetros para anonimização pre-
vistos em regulamento.  (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

Art. 5º-A Aplica-se o disposto nos §§ 6º, 
7º e 8º do art. 5º desta Lei às informações 
educacionais do censo, dos exames e do 
sistema de avaliação da educação supe-
rior.   (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis 
efetuar a matrícula das crianças na edu-
cação básica a partir dos 4 (quatro) anos 
de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da 
educação nacional e do respectivo sis-
tema de ensino;

II - autorização de funcionamento e ava-
liação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, 
ressalvado o previsto no art. 213 da Cons-
tituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matri-
culado em instituição de ensino pública ou 
privada, de qualquer nível, é assegurado, 
no exercício da liberdade de consciência 
e de crença, o direito de, mediante prévio 
e motivado requerimento, ausentar-se de 
prova ou de aula marcada para dia em 
que, segundo os preceitos de sua religião, 
seja vedado o exercício de tais atividades, 
devendo-se-lhe atribuir, a critério da ins-
tituição e sem custos para o aluno, uma 
das seguintes prestações alternativas, nos 
termos do inciso VIII do caput do art. 5º da 
Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019)    (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o 
caso, a ser realizada em data alternativa, 
no turno de estudo do aluno ou em ou-
tro horário agendado com sua anuência 
expressa;	 (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019) (Vigência)



II -  trabalho  escrito  ou  outra  modali-
dade  de  atividade  de  pesquisa,  com  
tema,  objetivo  e  data  de  entrega defi-
nidos pela instituição de ensino. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019)	 (Vigência)

§ 1º  A prestação alternativa deverá ob-
servar os parâmetros curriculares e o plano 
de aula do dia da ausência do aluno.	  
(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019)	  (Vi-
gência)

§ 2º O cumprimento das formas de pres-
tação alternativa de que trata este artigo 
substituirá a obrigação original para to-
dos os efeitos, inclusive regularização do 
registro de frequência.	  (Incluído pela Lei 
nº 13.796, de 2019)   (Vigência)

§ 3º As instituições de ensino implemen-
tarão progressivamente, no prazo de 2 
(dois) anos, as providências e adaptações 
necessárias à adequação de seu funcio-
namento às medidas previstas neste arti-
go.	  (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019)   
(Vigência)

§ 4º   O disposto neste artigo não se apli-
ca ao ensino militar a que se refere o art. 
83 desta Lei. ( Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)	  (Vigência)	  (Vide parágrafo único do 
art. 2)

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios organizarão, em regime 
de colaboração, os respectivos sistemas 
de ensino. (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

§ 1º Caberá à União a coordenação da 
política nacional de educação, articulando 
os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva 
em relação às demais instâncias educa-
cionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade 
de organização nos termos desta Lei. Art. 9º 
A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, 
em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os 
órgãos e instituições oficiais do sistema 
federal de ensino e o dos Territórios;

III - prestar assistência técnica e finan-
ceira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o desenvolvimento 
de seus sistemas de ensino e o atendi-
mento prioritário à escolaridade obriga-
tória, exercendo sua função redistributiva 
e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a educa-
ção infantil, o ensino fundamental e o en-
sino médio, que nortearão os currículos 
e seus conteúdos mínimos, de modo a 
assegurar formação básica comum;

V -A - estabelecer, em colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios, diretrizes e procedimentos para 
identificação, cadastramento e atendi-
mento, na educação básica e na educa-
ção superior, de alunos com altas habi-
lidades ou superdotação;  (Incluído pela 
Lei nº 13.234, de 2015)

VI - coletar, analisar e disseminar infor-
mações sobre a educação;

VII - assegurar processo nacional de ava-
liação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em cola-
boração com os sistemas de ensino, ob-
jetivando a definição de prioridades e a 
melhoria da qualidade do ensino;

VIII - baixar normas gerais sobre cursos 
de graduação e pós-graduação;

VIII-A - assegurar, em colaboração com 
os sistemas de ensino, processo nacional 
de avaliação das instituições e dos cur-
sos de educação profissional técnica e 
tecnológica;  (Incluído pela Lei nº 14.645, 
de 2023)



IX - assegurar processo nacional de ava-
liação das instituições de educação su-
perior, com a cooperação dos sistemas 
que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;

X - autorizar, reconhecer, credenciar, su-
pervisionar e avaliar, respectivamente, 
os cursos das instituições de educação 
superior e os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino.    (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um 
Conselho Nacional de Educação, com fun-
ções normativas e de supervisão e ativida-
de permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos 
incisos V a IX, a União terá acesso a todos os 
dados e informações necessários de todos 
os estabelecimentos e órgãos educacio-
nais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso 
IX poderão ser delegadas aos Estados e ao 
Distrito Federal, desde que mantenham ins-
tituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os ór-
gãos e instituições oficiais dos seus siste-
mas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de 
colaboração na oferta do ensino fun-
damental, as quais devem assegurar a 
distribuição proporcional das responsa-
bilidades, de acordo com a população 
a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas 
do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos 
educacionais, em consonância com as 
diretrizes e planos nacionais de educa-
ção, integrando e coordenando as suas 
ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, su-
pervisionar e avaliar, respectivamente, os 
cursos das instituições de educação su-

perior e os estabelecimentos do seu sis-
tema de ensino;

V - baixar normas complementares para 
o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e 
oferecer, com prioridade, o ensino médio 
a todos que o demandarem, respeitado 
o disposto no art. 38 desta Lei;   (Redação 
dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alu-
nos da rede estadual, permitindo aos res-
pectivos professores, em trechos autoriza-
dos, o uso de assentos vagos nos veículos;   
(Redação dada pela Lei nº 14.862, de 2024) 

VIII – instituir, na forma da lei de que trata 
o art. 14, Conselhos Escolares e Fóruns dos 
Conselhos Escolares. ( Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

IX - articular-se com os respectivos Mu-
nicípios para que o disposto no inciso VII 
deste caput e no inciso VI do
caput do art. 11 desta Lei seja cumprido da 
forma que melhor atenda aos interesses 
dos alunos e dos professores. ( Incluído 
pela Lei nº 14.862, de 2024)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal apli-
car-se-ão as competências referentes aos 
Estados e aos Municípios. Art. 11. Os Municí-
pios incumbir-se-ão de:

 
 
I - organizar, manter e desenvolver os ór-
gãos e instituições oficiais dos seus sis-
temas de ensino, integrando-os às polí-
ticas e planos educacionais da União e 
dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação 
às suas escolas;

III - baixar normas complementares para 
o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar 
os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino;



V – oferecer a educação infantil em cre-
ches e pré-escolas nas zonas urbanas e 
rurais, na proporção da distribuição po-
pulacional, e, com prioridade, o ensino 
fundamental, permitida a atuação em 
outros níveis de ensino somente quando 
estiverem atendidas plenamente as ne-
cessidades de sua área de competência 
e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Fe-
deral à manutenção e desenvolvimento 
do ensino;   (Redação dada pela Lei nº 
15.369, de 2026)

VI - assumir o transporte escolar dos alu-
nos da rede municipal, permitindo aos 
respectivos professores, em trechos auto-
rizados, o uso de assentos vagos nos veí-
culos;   (Redação dada pela Lei nº 14.862, 
de 2024)

VII – instituir, na forma da lei de que trata 
o art. 14, Conselhos Escolares e Fóruns dos 
Conselhos Escolares. ( Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

Parágrafo único. Os Municípios poderão 
optar, ainda, por se integrar ao sistema es-
tadual de ensino ou compor com ele um 
sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, 
respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pe-
dagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recur-
sos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias 
letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de 
trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos 
alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a co-
munidade, criando processos de integra-
ção da sociedade com a escola;

VII - informar pai e mãe, conviventes ou 
não com seus filhos, e, se for o caso, os 
responsáveis legais, sobre a frequência e 
rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, 
de 2009)

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Mu-
nicípio: (Redação dada pela Lei nº 15.231, 
de 2025)

a) a relação dos alunos que apresentem 
quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei;   
(Incluído pela Lei nº 15.231, de 2025)

b) as ocorrências e os dados relativos a 
casos de violência que envolvam seus 
alunos, especialmente automutilações, 
tentativas de suicídio e suicídios consu-
mados;   (Incluído pela Lei nº 15.231, de 
2025)

I - promover medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a intimi-
dação sistemática (bullying), no âmbito 
das escolas;  (Incluído pela Lei nº 13.663, 
de 2018)

II - estabelecer ações destinadas a pro-
mover a cultura de paz nas escolas.	  
(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

III - promover ambiente escolar seguro, 
adotando estratégias de prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência 
de drogas.   (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

IV – instituir, na forma da lei de que trata 
o art. 14, os Conselhos Escolares.	  (Inclu-
ído pela Lei nº 14.644, de
2023)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de en-
sino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, 



segundo a proposta pedagógica do es-
tabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recupera-
ção para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-au-
la estabelecidos, além de participar in-
tegralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desen-
volvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de ar-
ticulação da escola com as famílias e a 
comunidade.

Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Mu-
nicípios e do Distrito Federal definirá as 
normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo 
com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:  (Redação dada pela 
Lei nº 14.644, de 2023)

I	- participação dos profissionais da educa-
ção na elaboração do projeto pedagógico 
da escola;

II	 – participação das comunidades es-
colar e local em Conselhos Escolares e 
em Fóruns dos Conselhos Escolares ou 
equivalentes.	  (Redação dada 
pela Lei nº 14.644, de 2023)

§ 1º O Conselho Escolar, órgão delibera-
tivo, será composto do Diretor da Escola, 
membro nato, e de representantes das co-
munidades escolar e local, eleitos por seus 
pares nas seguintes categorias:   (Incluído 
pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – professores, orientadores educacio-
nais, supervisores e administradores es-
colares;   (Incluído pela Lei nº 14.644, de 
2023)

II – demais servidores públicos que exer-
çam atividades administrativas na esco-
la;   (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

III – estudantes; (Incluído pela Lei nº 14.644, 
de 2023)

IV – pais ou responsáveis; (Incluído pela 
Lei nº 14.644, de 2023)

V – membros da comunidade local.	  
(Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

§ 2º O Fórum dos Conselhos Escolares é 
um colegiado de caráter deliberativo que 
tem como finalidades o fortalecimento dos 
Conselhos Escolares de sua circunscrição 
e a efetivação do processo democrático 
nas unidades educacionais e nas diferen-
tes instâncias decisórias, com vistas a me-
lhorar a qualidade da educação, norteado 
pelos seguintes princípios:  (Incluído pela 
Lei nº 14.644, de 2023)

I – democratização da gestão;  (Incluído 
pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – democratização do acesso e perma-
nência;	  (Incluído pela Lei nº 14.644, de 
2023)

III – qualidade social da educação.	  
(Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

§ 3º O Fórum dos Conselhos Escolares 
será composto de: (Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

I – 2 (dois) representantes do órgão res-
ponsável pelo sistema de ensino;	  (Inclu-
ído pela Lei nº 14.644, de
2023)

II – 2 (dois) representantes de cada Con-
selho Escolar da circunscrição de atuação 
do Fórum dos Conselhos Escolares.   (In-
cluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 14-A. A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios adotarão, como prin-
cípios de gestão de suas redes de ensino, 
a transparência e o acesso à informação, 
devendo disponibilizar ao público, em meio 
eletrônico, informações acessíveis referen-
tes a:   (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)    
(Vide Lei nº 15.001, de 2024)

I – número de vagas disponíveis e pre-
enchidas por instituição de ensino, lista 



de espera, quando houver, por ordem de 
colocação, e, no caso de instituições fe-
derais, especificação da reserva de va-
gas, nos termos da Lei nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012;   (Incluído pela Lei nº 15.001, 
de 2024)

II – bolsas e auxílios para estudo e pesqui-
sa concedidos a estudantes, a professo-
res e a pesquisadores; ( Incluído pela Lei 
nº 15.001, de 2024)

III – atividades ou projetos de pesquisa, 
extensão e inovação tecnológica finali-
zados e em andamento, no caso de ins-
tituições de educação superior;	  (Inclu-
ído pela Lei nº 15.001, de 2024)

IV – estatísticas relativas a fluxo e a ren-
dimento escolares;	  (Incluído pela Lei nº 
15.001, de 2024)

V – execução física e financeira de pro-
gramas, de projetos e de atividades dire-
cionados à educação básica e superior 
financiados com recursos públicos, re-
núncia fiscal ou subsídios tributários, fi-
nanceiros ou creditícios, discriminados de 
acordo com a denominação a eles atri-
buída nos diplomas legais que os instituí-
ram;   (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

VI – currículo profissional e acadêmi-
co dos ocupantes de cargo de direção 
de instituição de ensino e dos membros 
dos conselhos de educação, observadas 
as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais);   (Incluído pela Lei nº 
15.001, de 2024)

VII – pautas e atas das reuniões do Con-
selho Nacional de Educação e dos conse-
lhos de educação dos Estados e do Dis-
trito Federal.	  (Incluído pela Lei nº 15.001, 
de 2024)

Art. 15. Os sistemas de ensino assegura-
rão às unidades escolares públicas de edu-
cação básica que os integram progressivos 
graus de autonomia pedagógica e admi-
nistrativa e de gestão financeira, observa-
das as normas gerais de direito financeiro 

público.

Art. 16. O sistema federal de ensino com-
preende: (Regulamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela 
União;

II - as instituições de educação superior 
mantidas pela iniciativa privada;	  (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.868, de 2019)

III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados 
e do Distrito Federal compreendem:

IV - as instituições de ensino mantidas, 
respectivamente, pelo Poder Público es-
tadual e pelo Distrito Federal;

V - as instituições de educação superior 
mantidas pelo Poder Público municipal;

VI - as instituições de ensino fundamental 
e médio criadas e mantidas pela inicia-
tiva privada;

VII - os órgãos de educação estaduais e 
do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as 
instituições de educação infantil, criadas e 
mantidas pela iniciativa privada, integram 
seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino 
compreendem:

I	- as instituições do ensino fundamental, 
médio e de educação infantil mantidas 
pelo Poder Público municipal;

II	- as instituições de educação infantil cria-
das e mantidas pela iniciativa privada;

III	– os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos dife-
rentes níveis classificam-se nas seguintes 
categorias administrativas:   (Regulamen-
to)    (Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas 



ou incorporadas, mantidas e administra-
das pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as manti-
das e administradas por pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei.	  (Inclu-
ído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§ 1º As instituições de ensino a que se re-
ferem os incisos II e III do caput deste artigo 
podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a 
ideologia específicas. (Incluído pela Lei nº 
13.868, de 2019)

§ 2º As instituições de ensino a que se re-
ferem os incisos II e III do caput deste artigo 
podem ser certificadas como filantrópicas, 
na forma da lei.  (Incluído pela Lei nº 13.868, 
de 2019)

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.868, de 
2019)

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educa-

ção e Ensino CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares Art. 
21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela edu-
cação infantil, ensino fundamental e en-
sino médio;

II - educação superior.

 
CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 

Seção I 
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por fina-
lidades desenvolver o educando, assegu-
rar-lhe a formação comum indispensável 
para o exercício da cidadania e fornecer-
-lhe meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores.

Parágrafo único. São objetivos precípuos 
da educação básica a alfabetização plena 
e a formação de leitores, como requisitos 
essenciais para o cumprimento das fina-
lidades constantes do caput deste artigo.  
(Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

Art. 23. A educação básica poderá orga-
nizar-se em séries anuais, períodos semes-
trais, ciclos, alternância regular de períodos 
de estudos, grupos não-seriados, com base 
na idade, na competência e em outros cri-
térios, ou por forma diversa de organiza-
ção, sempre que o interesse do processo 
de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alu-
nos, inclusive quando se tratar de trans-
ferências entre estabelecimentos situados 
no País e no exterior, tendo como base as 
normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá ade-
quar-se às peculiaridades locais, inclusive 
climáticas e econômicas, a critério do res-
pectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto 
nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis 
fundamental e médio, será organizada de 
acordo com as seguintes regras comuns:

I – a carga horária mínima anual será de 
800 (oitocentas) horas para o ensino fun-
damental e de 1.000 (mil) horas para o 
ensino médio, distribuídas por, no mínimo, 
200 (duzentos) dias de efetivo trabalho 
escolar, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.945, de 2024)

II - a classificação em qualquer série ou 
etapa, exceto a primeira do ensino fun-
damental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursa-
ram, com aproveitamento, a série ou fase 
anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos 



procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização 
anterior, mediante avaliação feita pela 
escola, que defina o grau de desenvol-
vimento e experiência do candidato e 
permita sua inscrição na série ou etapa 
adequada, conforme regulamentação do 
respectivo sistema de ensino;

I - nos estabelecimentos que adotam a 
progressão regular por série, o regimen-
to escolar pode admitir formas de pro-
gressão parcial, desde que preservada 
a seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;

II - poderão organizar-se classes, ou tur-
mas, com alunos de séries distintas, com 
níveis equivalentes de adiantamento na 
matéria, para o ensino de línguas estran-
geiras, artes, ou outros componentes cur-
riculares;

III - a verificação do rendimento escolar 
observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do 
desempenho do aluno, com prevalência 
dos aspectos qualitativos sobre os quan-
titativos e dos resultados ao longo do pe-
ríodo sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estu-
dos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos 
e nas séries mediante verificação do 
aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos 
com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de re-
cuperação, de preferência paralelos ao 
período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplina-
dos pelas instituições de ensino em seus 
regimentos;

I - o controle de freqüência fica a cargo 
da escola, conforme o disposto no seu 
regimento e nas normas do respectivo 

sistema de ensino, exigida a freqüência 
mínima de setenta e cinco por cento do 
total de horas letivas para aprovação;

II - cabe a cada instituição de ensino ex-
pedir históricos escolares, declarações de 
conclusão de série e diplomas ou certi-
ficados de conclusão de cursos, com as 
especificações cabíveis.

§ 1º A carga horária mínima anual de que 
trata o inciso I do caput deste artigo será 
ampliada de forma progressiva para 1.400 
(mil e quatrocentas) horas, considerados 
os prazos e as metas estabelecidos no Pla-
no Nacional de Educação.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.945, de 2024)

§ 2º Os sistemas de ensino disporão sobre 
a oferta de educação de jovens e adultos 
e de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando, conforme o inciso 
VI do art. 4º.	(Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das au-
toridades responsáveis alcançar relação 
adequada entre o número de alunos e o 
professor, a carga horária e as condições 
materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo 
sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis e das características regionais 
e locais, estabelecer parâmetro para aten-
dimento do disposto neste artigo.

Art. 25-A. É dever do poder público as-
segurar que todas as escolas públicas de 
educação básica, respeitadas as espe-
cificidades de cada etapa e modalidade, 
contenham número adequado de edu-
candos por turma, bem como biblioteca, 
laboratórios de ciências e de informática 
devidamente equipados, acesso à inter-
net, quadra poliesportiva coberta, cozi-
nha, refeitório, banheiros, instalações com 
adequadas condições de acessibilidade, 
acesso a energia elétrica, abastecimento 
de água tratada, esgotamento sanitário e 
manejo de resíduos sólidos.   (Incluído pela 
Lei nº 15.360, de 2026)



Art. 26. Os currículos da educação in-
fantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, 
a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e em cada estabelecimento es-
colar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos.	 (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

§ 1º Os currículos a que se refere o caput 
devem abranger, obrigatoriamente, o estu-
do da língua portuguesa e da matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural 
e da realidade social e política, especial-
mente do Brasil.

§ 2º O ensino da arte, especialmente 
em suas expressões regionais, constituirá 
componente curricular obrigatório da edu-
cação básica.	  (Redação dada pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 3º A educação física, integrada à pro-
posta pedagógica da escola, é compo-
nente curricular obrigatório da educação 
básica, sendo sua prática facultativa ao 
aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual 
ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei 
nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade;	 (Inclu-
ído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

III – que estiver prestando serviço militar 
inicial ou que, em situação similar, estiver 
obrigado à prática da educação física;    
(Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, 
de 21 de outubro de 1969;	  (Incluído 
pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO)	 (Incluído pela Lei nº 10.793, 
de 1º.12.2003)

VI – que tenha prole.	  (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)
 

    § 4º O ensino da História do Brasil levará 
em conta as contribuições das diferentes 
culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro, especialmente das matrizes in-
dígena, africana e européia.

§ 5º No currículo do ensino fundamental, 
a partir do sexto ano, será ofertada a língua 
inglesa.   (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 6º As artes visuais, a dança, a música e 
o teatro são as linguagens que constituirão 
o componente curricular de que trata o § 
2o deste artigo.  (Redação dada pela Lei nº 
13.278, de 2016)

§ 7º A integralização curricular poderá in-
cluir, a critério dos sistemas de ensino, pro-
jetos e pesquisas envolvendo temas trans-
versais que componham os currículos de 
que trata o caput deste artigo.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.945, de 2024)

§ 8º A exibição de filmes de produção na-
cional constituirá componente curricular 
complementar integrado à proposta pe-
dagógica da escola, sendo a sua exibição 
obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas 
mensais.    (Incluído pela Lei nº 13.006, de 
2014)

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos hu-
manos e à prevenção de todas as formas 
de violência contra a criança, o adolescen-
te e a mulher serão incluídos, como temas 
transversais, nos currículos de que trata o 
caput deste artigo, observadas as diretrizes 
da legislação correspondente e a produção 
e distribuição de material didático adequa-
do a cada nível de ensino.    (Redação dada 
pela Lei nº 14.164, de 2021)

§ 9º-A. A educação alimentar e nutricio-
nal será incluída entre os temas transver-
sais de que trata o

caput.	  (Incluído pela Lei nº 13.666, de 
2018)

§ 10. A inclusão de novos componentes 
curriculares de caráter obrigatório na Base 
Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do Conselho Nacional de Edu-



cação e de homologação pelo Ministro de 
Estado da Educação. (Incluído pela Lei nº 
13.415, de 2017)

§ 11. A educação digital, com foco no letra-
mento digital e no ensino de computação, 
programação, robótica e outras compe-
tências digitais, será componente curricular 
do ensino fundamental e do ensino médio.   
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena.    
(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 1º O conteúdo programático a que se 
refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir 
desses dois grupos étnicos, tais como o es-
tudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no 
Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e 
o negro e o índio na formação da socieda-
de nacional, resgatando as suas contribui-
ções nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil.    (Redação 
dada pela Lei nº 11.645, de 2008).

§ 2º Os conteúdos referentes à história e 
cultura afro-brasileira e dos povos indíge-
nas brasileiros serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura 
e história brasileiras.    (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008).

Art. 26-B. Nos estabelecimentos de en-
sino fundamental e médio, públicos e pri-
vados, é obrigatória a inclusão de aborda-
gens fundamentadas nas experiências e 
nas perspectivas femininas nos conteúdos 
curriculares.   (Incluído pela Lei nº 14.986, de 
2024)  Vigência

Parágrafo único. As abordagens a que 
se refere este artigo devem incluir diversos 
aspectos da história, da ciência, das artes 
e da cultura do Brasil e do mundo, a partir 
das experiências e das perspectivas femi-
ninas, de forma a resgatar as contribuições, 

as vivências e as conquistas femininas nas 
áreas científica, social, artística, cultural, 
econômica e política.   (Incluído pela Lei nº 
14.986, de 2024)   Vigência

Art. 27. Os conteúdos curriculares da edu-
cação básica observarão, ainda, as seguin-
tes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao 
interesse social, aos direitos e deveres dos 
cidadãos, de respeito ao bem comum e 
à ordem democrática;

II - consideração das condições de es-
colaridade dos alunos em cada estabe-
lecimento;

III - orientação para o trabalho;

III - promoção do desporto educacional 
e apoio às práticas desportivas não-for-
mais.

Art. 28. Na oferta de educação básica 
para a população rural, os sistemas de en-
sino promoverão as adaptações necessá-
rias à sua adequação às peculiaridades da 
vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e inte-
resses dos alunos das escolas do campo, 
com possibilidade de uso, dentre outras, 
da pedagogia da alternância;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.767, de 2023)

II - organização escolar própria, incluin-
do adequação do calendário escolar às 
fases do ciclo agrícola e às condições cli-
máticas;

III - adequação à natureza do trabalho 
na zona rural.

Parágrafo único. O fechamento de es-
colas do campo, indígenas e quilombolas 
será precedido de manifestação do órgão 
normativo do respectivo sistema de ensino, 
que considerará a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Educação, a análise do 
diagnóstico do impacto da ação e a ma-
nifestação da comunidade escolar.     (In-



cluído pela Lei nº 12.960, de 2014)

Seção II
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira eta-
pa da educação básica, tem como finali-
dade o desenvolvimento integral da crian-
ça de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, com-
plementando a ação da família e da co-
munidade.     (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida 
em:

I - creches, ou entidades equivalentes, 
para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade.     (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 31. A educação infantil será organi-
zada de acordo com as seguintes regras 
comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

I - avaliação mediante acompanhamento 
e registro do desenvolvimento das crian-
ças, sem o objetivo de promoção, mesmo 
para o acesso ao ensino fundamental;	  
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - carga horária mínima anual de 800 
(oitocentas) horas, distribuída por um mí-
nimo de 200 (duzentos) dias de trabalho 
educacional; (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

III - atendimento à criança de, no míni-
mo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 
parcial e de 7 (sete) horas para a jornada 
integral;	 (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)

IV - controle de frequência pela institui-
ção de educação pré-escolar, exigida 
a frequência mínima de 60% (sessenta 
por cento) do total de horas;	  (Inclu-
ído pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - expedição de documentação que per-
mita atestar os processos de desenvolvi-
mento e aprendizagem da criança.	  
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

 
Seção III 

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigató-
rio, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) 
anos de idade, terá por objetivo a formação 
básica do cidadão, mediante:  (Redação 
dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e 
social, do sistema político, da tecnologia, 
das artes e dos valores em que se funda-
menta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisi-
ção de conhecimentos e habilidades e a 
formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de fa-
mília, dos laços de solidariedade humana 
e de tolerância recíproca em que se as-
senta a vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino 
desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam 
progressão regular por série podem adotar 
no ensino fundamental o regime de pro-
gressão continuada, sem prejuízo da ava-
liação do processo de ensino-aprendiza-
gem, observadas as normas do respectivo 
sistema de ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será 
ministrado em língua portuguesa, assegu-
rada às comunidades indígenas a utiliza-
ção de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.



§ 4º O ensino fundamental será presen-
cial, sendo o ensino a distância utilizado 
como complementação da aprendizagem 
ou em situações emergenciais.

§ 5º O currículo do ensino fundamental 
incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que 
trate dos direitos das crianças e dos ado-
lescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, observada a 
produção e distribuição de material didá-
tico adequado. (Incluído pela Lei nº 11.525, 
de 2007).

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacio-
nais será incluído como tema transversal 
nos currículos do ensino fundamental.	  
(Incluído pela Lei nº 12.472, de 2011).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula 
facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental, assegurado o respei-
to à diversidade cultural religiosa do Brasil, 
vedadas quaisquer formas de proselitis-
mo.	 (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 
22.7.1997)

§ 1º Os sistemas de ensino regulamen-
tarão os procedimentos para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso e esta-
belecerão as normas para a habilitação e 
admissão dos professores. (Incluído pela 
Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão en-
tidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso.	  (Incluí-
do pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fun-
damental incluirá pelo menos quatro horas 
de trabalho efetivo em sala de aula, sendo 
progressivamente ampliado o período de 
permanência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino 
noturno e das formas alternativas de orga-
nização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministra-
do progressivamente em tempo integral, a 
critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da 
educação básica, com duração mínima de 
três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento 
dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prossegui-
mento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e 
a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condi-
ções de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;

III - o aprimoramento do educando como 
pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos 
científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a 
prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. (Revogado Lei nº 14.945, de 
2024)

Art. 35-B. O currículo do ensino médio 
será composto de formação geral básica 
e de itinerários formativos. (Incluído pela Lei 
nº 14.945, de 2024)

§ 1º Os estabelecimentos que ofertem 
ensino médio estruturarão suas propostas 
pedagógicas considerando os seguintes 
elementos:  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 
2024)

I – promoção de metodologias investiga-
tivas no processo de ensino e aprendiza-
gem;	  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 
2024)

II – conexão dos processos de ensino e 



aprendizagem com a vida comunitária e 
social em cada território; ( Incluído pela 
Lei nº 14.945, de 2024)

III – reconhecimento do trabalho e de seu 
caráter formativo; e   (Incluído pela Lei nº 
14.945, de 2024)

IV – articulação entre os diferentes sabe-
res com base nas áreas do conhecimento 
e, quando for o caso, no currículo da for-
mação técnica e profissional.  (Incluído 
pela Lei nº 14.945, de 2024)

§ 2º Serão asseguradas aos estudantes 
oportunidades de construção de projetos 
de vida, em perspectiva orientada pelo 
desenvolvimento integral, nas dimensões 
física, cognitiva e socioemocional, pela 
integração comunitária no território, pela 
participação cidadã e pela preparação 
para o mundo do trabalho, de forma am-
biental e socialmente responsável.  (Incluí-
do pela Lei nº 14.945, de 2024)

§ 3º O ensino médio será ofertado de 
forma presencial, admitido, excepcional-
mente, ensino mediado por tecnologia, na 
forma de regulamento elaborado com a 
participação dos sistemas estaduais e dis-
trital de ensino. (Incluído pela Lei nº 14.945, 
de 2024)

§ 4º Para fins de cumprimento das exi-
gências curriculares do ensino médio em 
regime de tempo integral, excepcional-
mente, os sistemas de ensino poderão re-
conhecer aprendizagens, competências e 
habilidades desenvolvidas pelos estudan-
tes em experiências extraescolares, me-
diante formas de comprovação definidas 
pelos sistemas de ensino e que considerem:  
(Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

I - a experiência de estágio, programas 
de aprendizagem profissional, trabalho 
remunerado ou trabalho voluntário su-
pervisionado, desde que explicitada a re-
lação com o currículo do ensino médio;  
(Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

II - a conclusão de cursos de qualifica-
ção profissional, desde que comprovada 

por certificação emitida de acordo com a 
legislação; e  (Incluído pela Lei nº 14.945, 
de 2024)

III - a participação comprovada em pro-
jetos de extensão universitária ou de ini-
ciação científica ou em atividades de di-
reção em grêmios estudantis.  (Incluído 
pela Lei nº 14.945, de 2024)

Art. 35-C. A formação geral básica, com 
carga horária mínima total de 2.400 (duas 
mil e quatrocentas) horas, ocorrerá me-
diante articulação da Base Nacional Co-
mum Curricular e da parte diversificada 
de que trata o caput do art. 26 desta Lei.  
(Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

Parágrafo único. No caso da formação 
técnica e profissional prevista no inciso V do 
caput do art. 36 desta Lei, a carga horária 
mínima da formação geral básica será de 
2.100 (duas mil e cem) horas, admitindo-
-se que até 300 (trezentas) horas da carga 
horária da formação geral básica sejam 
destinadas ao aprofundamento de estudos 
de conteúdos da Base Nacional Comum 
Curricular diretamente relacionados à for-
mação técnica profissional oferecida.

( Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

Art. 35-D. A Base Nacional Comum Curri-
cular do ensino médio estabelecerá direitos 
e objetivos de aprendizagem, conforme di-
retrizes do Conselho Nacional de Educação, 
nas seguintes áreas do conhecimento: (In-
cluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

I - linguagens e suas tecnologias, inte-
grada pela língua portuguesa e suas lite-
raturas, língua inglesa, artes e educação 
física;  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

II – matemática e suas tecnologias;   (In-
cluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

III – ciências da natureza e suas tecnolo-
gias, integrada por biologia, física e quí-
mica;  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

IV – ciências humanas e sociais aplica-
das, integrada por filosofia, geografia, 
história e sociologia.  (Incluído pela Lei nº 



14.945, de 2024)

§ 1º A Base Nacional Comum Curricular a 
que se refere o caput deste artigo deverá 
ser cumprida integralmente ao longo da 
formação geral básica.  (Incluído pela Lei 
nº 14.945, de 2024)

§ 2º O ensino médio será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comu-
nidades indígenas a utilização das línguas 
maternas.  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 
2024)

§ 3º Os currículos do ensino médio po-
derão ofertar outras línguas estrangeiras, 
preferencialmente o espanhol, de acordo 
com a disponibilidade de oferta, locais e 
horários definidos pelos sistemas de ensino.  
(Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

Art. 36. Os itinerários formativos, articula-
dos com a parte diversificada de que tra-
ta o caput do art. 26 desta Lei, terão carga 
horária mínima de 600 (seiscentas) horas, 
ressalvadas as especificidades da forma-
ção técnica e profissional, e serão com-
postos de aprofundamento das áreas do 
conhecimento ou de formação técnica e 
profissional, conforme a relevância para o 
contexto local e a possibilidade dos siste-
mas de ensino, consideradas as seguintes 
ênfases:  (Redação dada pela Lei nº 14.945, 
de 2024)

I - linguagens e suas tecnologias;	 (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

II - matemática e suas tecnologias;	  
(Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecno-
logias; (Redação dada pela Lei nº 13.415, 
de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplica-
das;	  (Redação dada pela Lei nº 
13.415, de 2017)

V - formação técnica e profissional, orga-
nizada de acordo com os eixos tecnológi-
cos e as áreas tecnológicas definidos nos 
termos previstos nas diretrizes curricula-

res nacionais de educação profissional e 
tecnológica, observados o Catálogo Na-
cional de Cursos Técnicos (CNCT) referido 
no § 3º do art. 42-A e o disposto nos arts. 
36-A, 36-B, 36-C e 36-D desta Lei.  (Re-
dação dada pela Lei nº 14.945, de 2024)

§ 1º  (Revogado). (Redação dada pela Lei 
nº 14.945, de 2024)

§ 1º-A Cada itinerário formativo deverá 
contemplar integralmente o aprofunda-
mento de ao menos uma das áreas do co-
nhecimento previstas nos incisos I, II, III e IV 
do caput, ressalvada a formação técnica 
e profissional prevista no inciso V do caput 
deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 
2024)

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 2º-A Os sistemas de ensino deverão 
garantir que todas as escolas de ensino 
médio ofertem o aprofundamento integral 
de todas as áreas do conhecimento pre-
vistas nos incisos I, II, III e IV do caput deste 
artigo, organizadas em, no mínimo, 2 (dois) 
itinerários formativos com ênfases distintas, 
excetuadas as que oferecerem a formação 
técnica e profissional.  (Incluído pela Lei nº 
14.945, de 2024)

§ 2º-B O Conselho Nacional de Educação, 
com participação dos sistemas estaduais e 
distrital de ensino, elaborará diretrizes na-
cionais de aprofundamento de cada uma 
das áreas do conhecimento previstas nos 
incisos I, II, III e IV do caput deste artigo, com 
orientações sobre os direitos e os objetivos 
de aprendizagem a serem considerados 
nos itinerários formativos, reconhecidas as 
especificidades da educação indígena e 
quilombola.  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 
2024)

§ 2º-C A União desenvolverá indicadores 
e estabelecerá padrões de desempenho 
esperados para o ensino médio, que se-
rão referência nos processos nacionais de 
avaliação, a partir da Base Nacional Co-
mum Curricular prevista no caput do art. 
35-D desta Lei e das diretrizes nacionais de 
aprofundamento previstas no § 2º-B deste 



artigo.  (Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024)

§ 2º-D Os sistemas de ensino apoiarão 
as escolas para a realização de programas 
e de projetos destinados à orientação dos 
estudantes no processo de escolha dos iti-
nerários formativos.  (Incluído pela Lei nº 
14.945, de 2024)

§ 3º  (Revogado). (Redação dada pela 
Lei nº 14.945, de 2024)

§ 4º  (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 5º Os sistemas de ensino, mediante 
disponibilidade de vagas na rede, possibi-
litarão ao aluno concluinte ou egresso do 
ensino médio cursar um segundo itinerá-
rio formativo.   (Redação dada pela Lei nº 
14.945, de 2024)

§ 6º A oferta de formação técnica e 
profissional poderá ser realizada median-
te convênios ou outras formas de parce-
ria entre as secretarias de educação e as 
instituições credenciadas de educação 
profissional, preferencialmente públicas, 
observados os limites estabelecidos na 
legislação, e considerará:  (Redação dada 
pela Lei nº 14.945, de 2024)

I - a inclusão de vivências práticas de tra-
balho no setor produtivo ou em ambientes 
de simulação, estabelecendo parcerias e 
fazendo uso, quando aplicável, de instru-
mentos estabelecidos pela legislação so-
bre aprendizagem profissional;   (Incluído 
pela Lei nº 13.415, de 2017)

II –  (revogado).  (Redação dada pela Lei 
nº 14.945, de 2024)

§ 7º A oferta de formações experimen-
tais relacionadas ao inciso V do caput, em 
áreas que não constem do Catálogo Nacio-
nal dos Cursos Técnicos, dependerá, para 
sua continuidade, do reconhecimento pelo 
respectivo Conselho Estadual de Educação, 
no prazo de três anos, e da inserção no Ca-
tálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no 
prazo de cinco anos, contados da data de 
oferta inicial da formação.    (Incluído pela 
Lei nº 13.415, de 2017)

§ 8º (Revogado).  (Redação dada pela 
Lei nº 14.945, de 2024)

§ 8º-A Os Estados manterão, na sede de 
cada um de seus Municípios, pelo menos 
1 (uma) escola de sua rede pública com 
oferta de ensino médio regular no turno no-
turno, quando houver demanda manifesta 
e comprovada para matrícula de alunos 
nesse turno, na forma da regulamentação 
a ser estabelecida pelo respectivo sistema 
de ensino.

( Incluído Lei nº 14.945, de 2024)

§ 9º As instituições de ensino emitirão 
certificado com validade nacional, que 
habilitará o concluinte do ensino médio 
ao prosseguimento dos estudos em nível 
superior ou em outros cursos ou formações 
para os quais a conclusão do ensino médio 
seja etapa obrigatória.   (Incluído pela Lei 
nº 13.415, de 2017)

§ 10. (Revogado).  (Redação dada pela 
Lei nº 14.945, de 2024)

§ 11. (Revogado).  (Redação dada pela Lei 
nº 14.945, de 2024)

§ 12.  (Revogado).  (Redação dada pela 
Lei nº 14.945, de 2024)

 

Seção IV-A
Da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio
 

(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na 
Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, 
atendida a formação geral do educando, 
poderá prepará-lo para o exercício de pro-
fissões técnicas.	  (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para 
o trabalho e, facultativamente, a habilita-
ção profissional poderão ser desenvolvidas 
nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional.	
 (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)



Art. 36-B. A educação profissional técnica 
de nível médio será desenvolvida nas se-
guintes formas: ( Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

- articulada com o ensino médio;	 (Inclu-
ído pela Lei nº 11.741, de 2008)

- subseqüente, em cursos destinados a 
quem já tenha concluído o ensino mé-
dio.	 (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 1º A educação profissional técnica de 
nível médio deverá observar:  (Redação 
dada pela Lei nº 14.645, de 2023)

I - os objetivos e definições contidos nas 
diretrizes curriculares nacionais estabe-
lecidas pelo Conselho Nacional de Edu-
cação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos res-
pectivos sistemas de ensino; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

III - as exigências de cada instituição de 
ensino, nos termos de seu projeto peda-
gógico.  (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 2º As formas referidas nos incisos I e II 
do caput deste artigo poderão também ser 
oferecidas em articulação com a apren-
dizagem profissional, nos termos da Lei nº 
10.097, de 19 de dezembro de 2000.  (Incluído 
pela Lei nº 14.645, de 2023)

§ 3º Quando a educação profissional téc-
nica de nível médio for oferecida em arti-
culação com a aprendizagem profissional, 
poderá haver aproveitamento:  (Incluído 
pela Lei nº 14.645, de 2023)

I - das atividades pedagógicas de edu-
cação profissional técnica de nível médio, 
para efeito de cumprimento do contrato 
de aprendizagem profissional, nos ter-
mos de regulamento;  (Incluído pela Lei 
nº 14.645, de 2023)

II - das horas de trabalho em aprendiza-
gem profissional para efeito de integra-
lização da carga horária do ensino mé-
dio, no itinerário da formação técnica e 

profissional ou na educação profissional 
técnica de nível médio, nos termos de re-
gulamento.  (Incluído pela Lei nº 14.645, 
de 2023)

Art. 36-C. A educação profissional téc-
nica de nível médio articulada, prevista no 
inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será 
desenvolvida de forma:   (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)- integrada, oferecida so-
mente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de 
modo a conduzir o aluno à habilitação pro-
fissional técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se matrí-
cula única para cada aluno;    (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

I - concomitante, oferecida a quem in-
gresse no ensino médio ou já o esteja cur-
sando, efetuando-se matrículas distintas 
para cada curso, e podendo ocorrer:  (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, apro-
veitando-se as oportunidades educacio-
nais disponíveis;  (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

a) em instituições de ensino distintas, 
aproveitando-se as oportunidades edu-
cacionais disponíveis; ( Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

a) em instituições de ensino distintas, 
mediante convênios de intercomplemen-
taridade, visando ao planejamento e ao 
desenvolvimento de projeto pedagógico 
unificado.	  (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de edu-
cação profissional técnica de nível médio, 
quando registrados, terão validade nacio-
nal e habilitarão ao prosseguimento de es-
tudos na educação superior.    (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único. Os cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, nas 
formas articulada concomitante e subse-
qüente, quando estruturados e organizados 
em etapas com terminalidade, possibilita-



rão a obtenção de certificados de qualifi-
cação para o trabalho após a conclusão, 
com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o tra-
balho.    (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos 
será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos nos en-
sinos fundamental e médio na idade pró-
pria e constituirá instrumento para a edu-
cação e a aprendizagem ao longo da vida. 
(Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão 
gratuitamente aos jovens e aos adultos, 
que não puderam efetuar os estudos na 
idade regular, oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as característi-
cas do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimu-
lará o acesso e a permanência do traba-
lhador na escola, mediante ações integra-
das e complementares entre si.

§ 3º A educação de jovens e adultos de-
verá articular-se, preferencialmente, com a 
educação profissional, na forma do regula-
mento.    (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão 
cursos e exames supletivos, que compreen-
derão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos 
em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo 
realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino funda-
mental, para os maiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, 
para os maiores de dezoito anos.

§ 2º Os conhecimentos e habilidades 
adquiridos pelos educandos por meios 

informais serão aferidos e reconhecidos 
mediante exames.

CAPÍTULO III
Da Educação Profissional e Tecnológica
 (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 39. A educação profissional e tecno-
lógica, no cumprimento dos objetivos da 
educação nacional, integra-se aos dife-
rentes níveis e modalidades de educação 
e às dimensões do trabalho, da ciência e 
da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 
11.741, de 2008)

§ 1º Os cursos de educação profissional 
e tecnológica poderão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a cons-
trução de diferentes itinerários formativos, 
observadas as normas do respectivo siste-
ma e nível de ensino.   (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

§ 2º A educação profissional e tecnológi-
ca abrangerá os seguintes cursos: (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de N2008)

I – de formação inicial e continuada ou 
qualificação profissional; (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)

II – de educação profissional técnica de 
nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)

III – de educação profissional tecnológi-
ca de graduação e pós-graduação.	  
(Incluído pela Lei nº 11.741, de
2008)

§ 3º Os cursos de educação profissional 
tecnológica de graduação e pós-gradua-
ção organizar-se-ão, no que concerne a 
objetivos, características e duração, de 
acordo com as diretrizes curriculares na-
cionais estabelecidas pelo Conselho Na-
cional de Educação.  (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

§ 4º As instituições de educação superior 
deverão dar transparência e estabelecer 
critérios e procedimentos objetivos para o 
aproveitamento das experiências e dos co-



nhecimentos desenvolvidos na educação 
profissional técnica de nível médio, sempre 
que o curso desse nível e o de nível superior 
sejam de áreas afins, nos termos de regula-
mento.  (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023)

Art. 40. A educação profissional será de-
senvolvida em articulação com o ensino 
regular ou por diferentes estratégias de 
educação continuada, em instituições es-
pecializadas ou no ambiente de trabalho.
(Regulamento)	

Art. 41. O conhecimento adquirido na edu-
cação profissional e tecnológica, inclusive 
no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, 
reconhecimento e certificação para pros-
seguimento ou conclusão de estudos.	  
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Parágrafo único.  (Revogado). (Redação 
dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 42. As instituições de educação 
profissional e tecnológica, além dos seus 
cursos regulares, oferecerão cursos espe-
ciais, abertos à comunidade, condicionada 
a matrícula à capacidade de aproveita-
mento e não necessariamente ao nível de 
escolaridade. (Redação dada pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 42-A. A educação profissional e tec-
nológica organizada em eixos tecnológicos 
observará o princípio da integração curri-
cular entre cursos e programas, de modo a 
viabilizar itinerários formativos contínuos e 
trajetórias progressivas de formação entre 
todos os níveis educacionais.  (Incluído pela 
Lei nº 14.645, de 2023)

§ 1º O itinerário contínuo de formação 
profissional e tecnológica é o percurso for-
mativo estruturado de forma a permitir o 
aproveitamento incremental de experiên-
cias, certificações e conhecimentos desen-
volvidos ao longo da trajetória individual 
do estudante.  (Incluído pela Lei nº 14.645, 
de 2023)

§ 2º O itinerário referido no § 1º deste arti-
go poderá integrar um ou mais eixos tecno-
lógicos.  (Incluído pela Lei nº 14.645, de 2023)

§ 3º O Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos (CNCT) e o Catálogo Nacional 
de Cursos Superiores de Tecnologia (CN-
CST) orientarão a organização dos cursos 
e itinerários, segundo eixos tecnológicos, 
de forma a permitir sua equivalência para 
o aproveitamento de estudos entre os ní-
veis médio e superior.  (Incluído pela Lei nº 
14.645, de 2023)

§ 4º O Ministério da Educação, em co-
laboração com os sistemas de ensino, as 
instituições e as redes de educação profis-
sional e tecnológica e as entidades repre-
sentativas de empregadores e trabalhado-
res, observadas a Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO) e a dinâmica do mun-
do do trabalho, manterá e periodicamen-
te atualizará os catálogos referidos no § 3º 
deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 14.645, 
de 2023)

Art. 42-B. A oferta de educação profis-
sional técnica e tecnológica será orientada 
pela avaliação da qualidade das institui-
ções e dos cursos referida no inciso VII-A 
do caput do art. 9º desta Lei, que deverá 
considerar as estatísticas de oferta, fluxo e 
rendimento, a aprendizagem dos saberes 
do trabalho, a aderência da oferta ao con-
texto social, econômico e produtivo local e 
nacional, a inserção dos egressos no mun-
do do trabalho e as condições institucionais 
de oferta.  (Incluído pela Lei nº 14.645, de 
2023)

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por fi-
nalidade:

I - estimular a criação cultural e o desen-
volvimento do espírito científico e do pen-
samento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes 
áreas de conhecimento, aptos para a 
inserção em setores profissionais e para 
a participação no desenvolvimento da 
sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua;



III - incentivar o trabalho de pesquisa e 
investigação científica, visando o desen-
volvimento da ciência e da tecnologia e 
da criação e difusão da cultura, e, desse 
modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhe-
cimentos culturais, científicos e técnicos 
que constituem patrimônio da humani-
dade e comunicar o saber através do en-
sino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aper-
feiçoamento cultural e profissional e pos-
sibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelec-
tual sistematizadora do conhecimento de 
cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos proble-
mas do mundo presente, em particular os 
nacionais e regionais, prestar serviços es-
pecializados à comunidade e estabelecer 
com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à parti-
cipação da população, visando à difusão 
das conquistas e benefícios resultantes 
da criação cultural e da pesquisa cientí-
fica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e 
do aprimoramento da educação básica, 
mediante a formação e a capacitação 
de profissionais, a realização de pesqui-
sas pedagógicas e o desenvolvimento de 
atividades de extensão que aproximem 
os dois níveis escolares.     (Incluído pela 
Lei nº 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá 
os seguintes cursos e programas: (Regu-
lamento)

I - cursos seqüenciais por campo de sa-
ber, de diferentes níveis de abrangência, 
abertos a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos pelas instituições 
de ensino, desde que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente;	  (Reda-

ção dada pela Lei nº 11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos 
que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente e tenham sido classificados 
em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreenden-
do programas de mestrado e doutora-
do, cursos de especialização, aperfeiço-
amento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e 
que atendam às exigências das institui-
ções de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabeleci-
dos em cada caso pelas instituições de 
ensino.

§ 1º O resultado do processo seletivo re-
ferido no inciso II do caput deste artigo será 
tornado público pela instituição de ensino 
superior, sendo obrigatórios a divulgação 
da relação nominal dos classificados, a res-
pectiva ordem de classificação e o crono-
grama das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimen-
to das vagas constantes do edital, assegu-
rado o direito do candidato, classificado ou 
não, a ter acesso a suas notas ou indicado-
res de desempenho em provas, exames e 
demais atividades da seleção e a sua po-
sição na ordem de classificação de todos 
os candidatos.	  (Redação dada pela Lei 
nº 13.826, de 2019)

§ 2º No caso de empate no processo 
seletivo, as instituições públicas de ensino 
superior darão prioridade de matrícula ao 
candidato que comprove ter renda fami-
liar inferior a dez salários mínimos, ou ao 
de menor renda familiar, quando mais de 
um candidato preencher o critério inicial.  
(Incluído pela Lei nº 13.184, de 2015)

§ 3º O processo seletivo referido no in-
ciso II considerará as competências e as 
habilidades definidas na Base Nacional Co-
mum Curricular., (Incluído pela lei nº 13.415, 
de 2017)



Art. 45. A educação superior será minis-
trada em instituições de ensino superior, 
públicas ou privadas, com variados graus 
de abrangência ou especialização.   (Re-
gulamento)    (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento 
de cursos, bem como o credenciamento de 
instituições de educação superior,  terão  
prazos  limitados,  sendo  renovados,  pe-
riodicamente,  após  processo  regular  de  
avaliação. ( Regulamento)    (Regulamento)    
(Vide Lei nº 10.870, de 2004)

§ 1º Após um prazo para saneamento de 
deficiências eventualmente identificadas 
pela avaliação a que se refere este arti-
go, haverá reavaliação, que poderá resul-
tar, conforme o caso, em desativação de 
cursos e habilitações, em intervenção na 
instituição, em suspensão temporária de 
prerrogativas da autonomia, ou em des-
credenciamento.     (Regulamento)    (Re-
gulamento)     (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

§ 2º No caso de instituição pública, o Po-
der Executivo responsável por sua manu-
tenção acompanhará o processo de sa-
neamento e fornecerá recursos adicionais, 
se necessários, para a superação das de-
ficiências.

§ 3º No caso de instituição privada, além 
das sanções previstas no § 1o deste artigo, 
o processo de reavaliação poderá resultar 
em redução de vagas autorizadas e em 
suspensão temporária de novos ingressos 
e de oferta de cursos.  (Incluído pela Lei nº 
13.530, de 2017)

§ 4º É facultado ao Ministério da Educa-
ção, mediante procedimento específico e 
com aquiescência da instituição de ensino, 
com vistas a resguardar os interesses dos 
estudantes, comutar as penalidades pre-
vistas nos §§ 1o e 3o deste artigo por outras 
medidas, desde que adequadas para su-
peração das deficiências e irregularidades 
constatadas.  (Incluído pela Lei nº 13.530, 
de 2017)

§ 5º Para fins de regulação, os Estados e 

o Distrito Federal deverão adotar os crité-
rios definidos pela União para autorização 
de funcionamento de curso de graduação 
em Medicina.   (Incluído pela Lei nº 13.530, 
de 2017)

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo 
regular, independente do ano civil, tem, no 
mínimo, duzentos dias de trabalho acadê-
mico efetivo, excluído o tempo reservado 
aos exames finais, quando houver.

§ 1º As instituições informarão aos inte-
ressados, antes de cada período letivo, os 
programas dos cursos e demais compo-
nentes curriculares, sua duração, requisitos, 
qualificação dos professores, recursos dis-
poníveis e critérios de avaliação, obrigan-
do-se a cumprir as respectivas condições, 
e a publicação deve ser feita, sendo as 3 
(três) primeiras formas concomitantemen-
te:    (Redação dada pela lei nº 13.168, de 
2015)

I - em página específica na internet no 
sítio eletrônico oficial da instituição de 
ensino superior, obedecido o seguinte:    
(Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei 
deve ter como título “Grade e Corpo Do-
cente”; (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

b) a página principal da instituição de 
ensino superior, bem como a página da 
oferta de seus cursos aos ingressantes 
sob a forma de vestibulares, processo 
seletivo e outras com a mesma finalida-
de, deve conter a ligação desta com a 
página específica prevista neste inciso; 
(Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso a instituição de ensino superior 
não possua sítio eletrônico, deve criar 
página específica para divulgação das 
informações de que trata esta Lei;	 (Inclu-
ída pela lei nº 13.168, de 2015)

d) a página específica deve conter a data 
completa de sua última atualização; (In-
cluída pela lei nº 13.168, de 2015)



I - em toda propaganda eletrônica da ins-
tituição de ensino superior, por meio de 
ligação para a página referida no inciso 
I; (Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

II - em local visível da instituição de ensi-
no superior e de fácil acesso ao público; 
(Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)
III - deve ser atualizada semestralmente 
ou anualmente, de acordo com a dura-
ção das disciplinas de cada curso ofe-
recido, observando o seguinte:  (Incluído 
pela lei nº 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas 
com duração diferenciada, a publicação 
deve ser semestral; (Incluída pela lei nº 
13.168, de 2015)

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) 
mês antes do início das aulas; (Incluída 
pela lei nº 13.168, de 2015)

c) caso haja mudança na grade do cur-
so ou no corpo docente até o início das 
aulas, os alunos devem ser comunicados 
sobre as alterações; (Incluída pela lei nº 
13.168, de 2015)

I - deve conter as seguintes informações: 
(Incluído pela lei nº 13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos 
pela instituição de ensino superior; (In-
cluída pela lei nº 13.168, de
2015)

b) a lista das disciplinas que compõem a 
grade curricular de cada curso e as res-
pectivas cargas horárias; (Incluída pela 
lei nº 13.168, de 2015)

c) a identificação dos docentes que mi-
nistrarão as aulas em cada curso, as 
disciplinas que efetivamente ministrará 
naquele curso ou cursos, sua titulação, 
abrangendo a qualificação profissional 
do docente e o tempo de casa do docen-
te, de forma total, contínua ou intermiten-
te.  (Incluída pela lei nº 13.168, de 2015)

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário 

aproveitamento nos estudos, demonstrado 
por meio de provas e outros instrumentos 
de avaliação específicos, aplicados por 
banca examinadora especial, poderão ter 
abreviada a duração dos seus cursos, de 
acordo com as normas dos sistemas de 
ensino.

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos 
e professores, salvo nos programas de edu-
cação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior 
oferecerão, no período noturno, cursos de 
graduação nos mesmos padrões de qua-
lidade mantidos no período diurno, sendo 
obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária previsão 
orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superio-
res reconhecidos, quando registrados, terão 
validade nacional como prova da forma-
ção recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas univer-
sidades serão por elas próprias registrados, 
e aqueles conferidos por instituições não-
-universitárias serão registrados em univer-
sidades indicadas pelo Conselho Nacional 
de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expe-
didos por universidades estrangeiras se-
rão revalidados por universidades públicas 
que tenham curso do mesmo nível e área 
ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equi-
paração.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Dou-
torado expedidos por universidades es-
trangeiras só poderão ser reconhecidos 
por universidades que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos e avaliados, 
na mesma área de conhecimento e em ní-
vel equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação su-
perior aceitarão a transferência de alunos 
regulares, para cursos afins, na hipótese de 
existência de vagas, e mediante processo 
seletivo.



Parágrafo único. As transferências ex of-
ficio dar-se-ão na forma da lei.	  (Regu-
lamento)

Art. 50. As instituições de educação supe-
rior, quando da ocorrência de vagas, abri-
rão matrícula nas disciplinas de seus cursos 
a alunos não regulares que demonstrarem 
capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação supe-
rior credenciadas como universidades, ao 
deliberar sobre critérios e normas de se-
leção e admissão de estudantes, levarão 
em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se 
com os órgãos normativos dos sistemas 
de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições 
pluridisciplinares de formação dos quadros 
profissionais de nível superior, de pesquisa, 
de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano, que se caracterizam por:

( Regulamento)	  (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada 
mediante o estudo sistemático dos te-
mas e problemas mais relevantes, tan-
to do ponto de vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo me-
nos, com titulação acadêmica de mes-
trado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime 
de tempo integral.

Parágrafo  único.  É  facultada  a  cria-
ção  de  universidades  especializadas  por  
campo  do  saber. (Regulamento) (Regu-
lamento)

Art. 53. No exercício de sua autonomia, 
são asseguradas às universidades, sem 
prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I -  criar,  organizar  e  extinguir,  em  sua  
sede,  cursos  e  programas  de  educação  
superior  previstos  nesta  Lei, obedecendo 
às normas gerais da União e, quando for 

o caso, do respectivo sistema de ensino;	
(Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e 
programas, observadas as diretrizes ge-
rais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e pro-
jetos de pesquisa científica, produção ar-
tística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo 
com a capacidade institucional e as exi-
gências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos 
e regimentos em consonância com as 
normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros tí-
tulos;

VII - firmar contratos, acordos e convê-
nios;

VIII - aprovar e executar planos, progra-
mas e projetos de investimentos referen-
tes a obras, serviços e aquisições em ge-
ral, bem como administrar rendimentos 
conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles 
dispor na forma prevista no ato de cons-
tituição, nas leis e nos respectivos esta-
tutos;

X - receber subvenções, doações, he-
ranças, legados e cooperação financeira 
resultante de convênios com entidades 
públicas e privadas.

§ 1º Para garantir a autonomia didático-
-científica das universidades, caberá aos 
seus colegiados de ensino e pesquisa de-
cidir, dentro dos recursos orçamentários 
disponíveis, sobre: (Redação dada pela Lei 
nº 13.490, de 2017)

I - criação, expansão, modificação e ex-
tinção de cursos;	  (Redação dada 
pela Lei nº 13.490, de 2017)

II - ampliação e diminuição de vagas;	  



(Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

III - elaboração da programação dos cur-
sos; (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 
2017)

IV - programação das pesquisas e das 
atividades de extensão; (Redação dada 
pela Lei nº 13.490, de
2017)

V - contratação e dispensa de professo-
res;	 (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 
2017)

VI - planos de carreira docente.	  (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.490, de 2017)

§ 2º As doações, inclusive monetárias, 
podem ser dirigidas a setores ou projetos 
específicos, conforme acordo entre doa-
dores e universidades. (Incluído pela Lei nº 
13.490, de 2017)

§ 3º No caso das universidades públicas, 
os recursos das doações devem ser dirigi-
dos ao caixa único da instituição, com des-
tinação garantida às unidades a serem be-
neficiadas.	 (Incluído pela Lei nº 13.490, de 
2017)

Art. 54. As universidades mantidas pelo 
Poder Público gozarão, na forma da lei, de 
estatuto jurídico especial para atender às 
peculiaridades de sua estrutura, organi-
zação e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e 
do regime jurídico do seu pessoal.  (Regu-
lamento)    (Regulamento)

§ 1º No exercício da sua autonomia, além 
das atribuições asseguradas pelo artigo 
anterior, as universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docen-
te, técnico e administrativo, assim como 
um plano de cargos e salários, atendidas 
as normas gerais pertinentes e os recur-
sos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal 
em conformidade com as normas gerais 
concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas 
e projetos de investimentos referentes a 
obras, serviços e aquisições em geral, de 
acordo com os recursos alocados pelo 
respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e 
plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil 
que atenda às suas peculiaridades de 
organização e funcionamento;

VI - realizar operações de crédito ou de 
financiamento, com aprovação do Poder 
competente, para aquisição de bens imó-
veis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e 
tomar outras providências de ordem or-
çamentária, financeira e patrimonial ne-
cessárias ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universi-
tária poderão ser estendidas a instituições 
que comprovem alta qualificação para o 
ensino ou para a pesquisa, com base em 
avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anual-
mente, em seu Orçamento Geral, recursos 
suficientes para manutenção e desenvol-
vimento das instituições de educação su-
perior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de edu-
cação superior obedecerão ao princípio da 
gestão transparente e democrática, asse-
gurada a existência de órgãos colegiados 
deliberativos, dos quais participarão os 
segmentos da comunidade institucional, 
local e regional. (Redação dada pela Lei nº 
15.001, de 2024)

Parágrafo único. Em qualquer caso, os 
docentes ocuparão setenta por cento 
dos assentos em cada órgão colegiado e 
comissão, inclusive nos que tratarem da 
elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de di-
rigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de edu-



cação superior, o professor ficará obrigado 
ao mínimo de oito horas semanais de aulas.    
(Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação espe-
cial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferen-
cialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação. (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços 
de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela 
de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será 
feito em classes, escolas ou serviços es-
pecializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas classes co-
muns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, nos 
termos do caput deste artigo, tem início na 
educação infantil e estende-se ao longo 
da vida, observados o inciso III do art. 4º e 
o parágrafo único do art. 60 desta Lei.	  
(Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegura-
rão aos educandos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação:     (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recur-
sos educativos e organização específicos, 
para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles 
que não puderem atingir o nível exigido 
para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e acele-
ração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização ade-
quada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacita-
dos para a integração desses educandos 
nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, 
visando a sua efetiva integração na vida 
em sociedade, inclusive condições ade-
quadas para os que não revelarem capa-
cidade de inserção no trabalho competi-
tivo, mediante articulação com os órgãos 
oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomo-
tora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares dispo-
níveis para o respectivo nível do ensino 
regular.

Art. 59-A. O poder público deverá instituir 
cadastro nacional de alunos com altas ha-
bilidades ou superdotação matriculados na 
educação básica e na educação superior, 
a fim de fomentar a execução de políticas 
públicas destinadas ao desenvolvimento 
pleno das potencialidades desse alunado.     
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

Parágrafo único. A identificação precoce 
de alunos com altas habilidades ou super-
dotação, os critérios e procedimentos para 
inclusão no cadastro referido no caput des-
te artigo, as entidades responsáveis pelo 
cadastramento, os mecanismos de aces-
so aos dados do cadastro e as políticas de 
desenvolvimento das potencialidades do 
alunado de que trata o caput serão defini-
dos em regulamento.   (Incluído pela Lei nº 
13.234, de 2015)

Art. 60. Os órgãos normativos dos siste-
mas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas 
sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva em educação especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público.



Parágrafo único. O poder público adota-
rá, como alternativa preferencial, a amplia-
ção do atendimento aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou super-
dotação na própria rede pública regular 
de ensino, independentemente do apoio 
às instituições previstas neste artigo.	  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

CAPÍTULO V-A
 (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

Art. 60-A. Entende-se por educação bilín-
gue de surdos, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar ofereci-
da em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
como primeira língua, e em português es-
crito, como segunda língua, em escolas 
bilíngues de surdos, classes bilíngues de 
surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educan-
dos surdos, surdo-cegos, com deficiência 
auditiva sinalizantes, surdos com altas ha-
bilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas, optantes pela mo-
dalidade de educação bilíngue de surdos.   
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços 
de apoio educacional especializado, como 
o atendimento educacional especializado 
bilíngue, para atender às especificidades 
linguísticas dos estudantes surdos.   (Incluí-
do pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 2º A oferta de educação bilíngue de 
surdos terá início ao zero ano, na educação 
infantil, e se estenderá ao longo da vida.   
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 3º O disposto no caput deste artigo será 
efetivado sem prejuízo das prerrogativas de 
matrícula em escolas e classes regulares, 
de acordo com o que decidir o estudante 
ou, no que couber, seus pais ou respon-
sáveis, e das garantias previstas na Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), que incluem, para 
os surdos oralizados, o acesso a tecnolo-
gias assistivas.   (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

Art. 60-B. Além do disposto no art. 59 des-
ta Lei, os sistemas de ensino assegurarão 
aos educandos surdos, surdo-cegos, com 
deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou 
com outras deficiências associadas mate-
riais didáticos e professores bilíngues com 
formação e especialização adequadas, em 
nível superior.   (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

Parágrafo único. Nos processos de con-
tratação e de avaliação periódica dos pro-
fessores a que se refere o caput deste artigo 
serão ouvidas as entidades representativas 
das pessoas surdas.  (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61. Consideram-se profissionais da 
educação escolar básica os que, nela es-
tando em efetivo exercício e tendo sido 
formados em cursos reconhecidos, são: 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

I – professores habilitados em nível médio 
ou superior para a docência na educação 
infantil e nos ensinos fundamental e mé-
dio;	 (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)

II – trabalhadores em educação portado-
res de diploma de pedagogia, com habi-
litação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educa-
cional, bem como com títulos de mestra-
do ou doutorado nas mesmas áreas;	  
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009)

III – trabalhadores em educação, por-
tadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim.    
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

IV - profissionais com notório saber re-
conhecido pelos respectivos sistemas 
de ensino, para ministrar conteúdos de 
áreas afins à sua formação ou experiên-
cia profissional, atestados por titulação 
específica ou prática de ensino em uni-



dades educacionais da rede pública ou 
privada ou das corporações privadas em 
que tenham atuado, exclusivamente para 
atender ao inciso V do caput do art. 36;    
(Incluído pela lei nº 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham 
feito complementação pedagógica, con-
forme disposto pelo Conselho Nacional 
de Educação.  (Incluído pela lei nº 13.415, 
de 2017)

§ 1º A formação dos profissionais 
da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas 
atividades, bem como aos objetivos 
das diferentes etapas e modalidades 
da educação básica, terá como fun-
damentos: ( Redação dada pela Lei nº 
15.326, de 2026)

I – a presença de sólida formação básica, 
que propicie o conhecimento dos funda-
mentos científicos e sociais de suas com-
petências de trabalho; (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

II – a associação entre teorias e práticas, 
mediante estágios supervisionados e ca-
pacitação em serviço; ( Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)

III – o aproveitamento da formação e ex-
periências anteriores, em instituições de 
ensino e em outras atividades. (Incluído 
pela Lei nº 12.014, de 2009)

IV – a proteção integral dos direitos de 
crianças e adolescentes e o apoio à for-
mação permanente dos profissionais de 
que trata o caput deste artigo para iden-
tificação de maus-tratos, de negligência 
e de violência sexual praticados contra 
crianças e adolescentes.  (Incluído pela 
Lei nº 14.679, de 2023)

§ 2º São considerados professores da 
educação infantil, devendo ser enquadra-
dos na carreira do magistério, indepen-
dentemente da designação do cargo que 
ocupam, os que exercem função docen-
te e atuam diretamente com as crianças 
educandas, com formação no magistério 

ou em curso de nível superior e aprovados 
em concurso público. (Incluído pela Lei nº 
15.326, de 2026)

Art. 62. A formação de docentes para 
atuar na educação básica far-se-á em ní-
vel superior, em curso de licenciatura plena, 
admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação in-
fantil e nos cinco primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, 
na modalidade normal. (Redação dada 
pela lei nº 13.415, de 2017)

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados 
e os Municípios, em regime de colabora-
ção, deverão promover a formação inicial, 
a continuada e a capacitação dos profis-
sionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 2º A formação continuada e a capa-
citação dos profissionais de magistério 
poderão utilizar recursos e tecnologias de 
educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).

§ 3º A formação inicial de profissionais 
de magistério dará preferência ao ensino 
presencial, subsidiariamente fazendo uso 
de recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 
2009).

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Esta-
dos e os Municípios adotarão mecanismos 
facilitadores de acesso e permanência em 
cursos de formação de docentes em nível 
superior para atuar na educação básica 
pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados 
e os Municípios incentivarão a formação de 
profissionais do magistério para atuar na 
educação básica pública mediante pro-
grama institucional de bolsa de iniciação 
à docência a estudantes matriculados em 
cursos de licenciatura, de graduação ple-
na, nas instituições de educação superior.  
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 6º O Ministério da Educação poderá 
estabelecer nota mínima em exame na-



cional aplicado aos concluintes do ensino 
médio como pré-requisito para o ingresso 
em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de 
Educação - CNE. (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

§ 7º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013)

§ 8º Os currículos dos cursos de forma-
ção de docentes terão por referência a Base 
Nacional Comum Curricular.    (Incluído pela 
lei nº 13.415, de 2017) (Vide Lei nº 13.415, de 
2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a 
que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á 
por meio de cursos de conteúdo técnico-
-pedagógico, em nível médio ou superior, 
incluindo habilitações tecnológicas.	 (Incluí-
do pela Lei nº 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação 
continuada para os profissionais a que se 
refere o caput, no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, 
incluindo cursos de educação profissional, 
cursos superiores de graduação plena ou 
tecnológicos e de pós-graduação.  (Incluí-
do pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 62-B. O acesso de professores das re-
des públicas de educação básica a cursos 
superiores de pedagogia e licenciatura será 
efetivado por meio de processo seletivo di-
ferenciado.	(Incluído pela Lei nº 13.478, de 
2017)

§ 1º Terão direito de pleitear o acesso pre-
visto no caput deste artigo os professores 
das redes públicas municipais, estaduais 
e federal que ingressaram por concurso 
público, tenham pelo menos três anos de 
exercício da profissão e não sejam porta-
dores de diploma de graduação. (Incluído 
pela Lei nº 13.478, de 2017)

§ 2º As instituições de ensino responsá-
veis pela oferta de cursos de pedagogia e 
outras licenciaturas definirão critérios adi-
cionais de seleção sempre que acorrerem 
aos certames interessados em número su-

perior ao de vagas disponíveis para os res-
pectivos cursos. (Incluído pela Lei nº 13.478, 
de 2017)

§ 3º Sem prejuízo dos concursos seletivos 
a serem definidos em regulamento pelas 
universidades, terão prioridade de ingresso 
os professores que optarem por cursos de 
licenciatura em matemática, física, quími-
ca, biologia e língua portuguesa. (Incluído 
pela Lei nº 13.478, de 2017)

Art. 63. Os institutos superiores de edu-
cação manterão:	 (Regulamento)

I - cursos formadores de profissionais 
para a educação básica, inclusive o cur-
so normal superior, destinado à formação 
de docentes para a educação infantil e 
para as primeiras séries do ensino fun-
damental;

II - programas de formação pedagógica 
para portadores de diplomas de educa-
ção superior que queiram se dedicar à 
educação básica;
III - programas de educação continuada 
para os profissionais de educação dos 
diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de 
educação para administração, planeja-
mento, inspeção, supervisão e orientação 
educacional para a educação básica, será 
feita em cursos de graduação em peda-
gogia ou em nível de pós-graduação, a 
critério da instituição de ensino, garantida, 
nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para 
a educação superior, incluirá prática de en-
sino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do 
magistério superior far-se-á em nível de 
pós-graduação, prioritariamente em pro-
gramas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reco-
nhecido por universidade com curso de 
doutorado em área afim, poderá suprir a 
exigência de título acadêmico.



Art. 67. Os sistemas de ensino promove-
rão a valorização dos profissionais da edu-
cação, assegurando-lhes, inclusive nos ter-
mos dos estatutos e dos planos de carreira 
do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continu-
ado, inclusive com licenciamento perió-
dico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na ti-
tulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho;

V - período reservado a estudos, plane-
jamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

§ 1º A experiência docente é pré-requisito 
para o exercício profissional de quaisquer 
outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino.	  
(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do 
art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição 
Federal, são consideradas funções de ma-
gistério as exercidas por professores e es-
pecialistas em educação no desempenho 
de atividades educativas, quando exerci-
das em estabelecimento de educação bá-
sica em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício da docência, 
as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagó-
gico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3º A União prestará assistência técni-
ca aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios na elaboração de concursos 
públicos para provimento de cargos dos 
profissionais da educação. (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destina-
dos à educação os originários de:

I - receita de impostos próprios da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

II - receita de transferências constitucio-
nais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de ou-
tras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, 
nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas, da receita 
resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manu-
tenção e desenvolvimento do ensino pú-
blico.	  (Vide Medida Provisória nº 773, de 
2017)  (Vigência encerrada)

§ 1º A parcela da arrecadação de impos-
tos transferida pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não 
será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo 
que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das 
receitas de impostos mencionadas neste 
artigo as operações de crédito por ante-
cipação de receita orçamentária de im-
postos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores cor-
respondentes aos mínimos estatuídos nes-
te artigo, será considerada a receita esti-
mada na lei do orçamento anual, ajustada, 
quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base 
no eventual excesso de arrecadação.



§ 4º As diferenças entre a receita e a 
despesa previstas e as efetivamente rea-
lizadas, que resultem no não atendimento 
dos percentuais mínimos obrigatórios, se-
rão apuradas e corrigidas a cada trimestre 
do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste 
artigo do caixa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela 
educação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao 
décimo dia de cada mês, até o vigésimo 
dia;

II - recursos arrecadados do décimo pri-
meiro ao vigésimo dia de cada mês, até 
o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo 
primeiro dia ao final de cada mês, até o 
décimo dia do mês subseqüente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os 
recursos a correção monetária e à respon-
sabilização civil e criminal das autoridades 
competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino as 
despesas realizadas com vistas à conse-
cução dos objetivos básicos das institui-
ções educacionais de todos os níveis, com-
preendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do 
pessoal docente e demais profissionais 
da educação;

II - aquisição, manutenção, construção 
e conservação de instalações e equipa-
mentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços 
vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos 
e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expan-
são do ensino;

V - realização de atividades-meio neces-
sárias ao funcionamento dos sistemas de 
ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alu-
nos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações 
de crédito destinadas a atender ao dis-
posto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-es-
colar e manutenção de programas de 
transporte escolar.

IX – realização de atividades curriculares 
complementares voltadas ao aprendiza-
do dos alunos ou à formação continuada 
dos profissionais da educação, tais como 
exposições, feiras ou mostras de ciências 
da natureza ou humanas, matemática, 
língua portuguesa ou língua estrangeira, 
literatura e cultura.  (Incluído pela Lei nº 
14.560, de 2023)

Art. 71. Não constituirão despesas de ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino 
aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às 
instituições de ensino, ou, quando efetiva-
da fora dos sistemas de ensino, que não 
vise, precipuamente, ao aprimoramento 
de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou 
privadas de caráter assistencial, despor-
tivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para 
a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimen-
tação, assistência médico-odontológica, 
farmacêutica e psicológica, e outras for-
mas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que 
realizadas para beneficiar direta ou indi-
retamente a rede escolar;



VI - pessoal docente e demais trabalha-
dores da educação, quando em desvio 
de função ou em atividade alheia à ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e as despesas com 
manutenção e desenvolvimento do ensi-
no serão apuradas e publicadas: (Redação 
dada pela Lei nº 15.001, de 2024)

I – nos balanços do poder público e nos 
relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 
da Constituição Federal; (Incluído pela Lei 
nº 15.001, de 2024)

II – nos sítios eletrônicos do Ministério 
da Educação e dos órgãos gestores da 
educação pública de cada ente federado 
subnacional. (Incluído pela Lei nº 15.001, 
de 2024)

Parágrafo único. Deverão ser publicados, 
de forma específica, dados relativos a: (In-
cluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

I – receitas próprias, de convênios ou de 
doações das instituições federais de en-
sino; (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

II – gestão e execução dos recursos do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb); 
(Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)
III – repasses de recursos públicos a insti-
tuições de ensino conveniadas para ofer-
ta da educação escolar. ( Incluído pela Lei 
nº 15.001, de 2024)

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores exami-
narão, prioritariamente, na prestação de 
contas de recursos públicos, o cumprimen-
to do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação 
concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
estabelecerá padrão mínimo de oportuni-
dades educacionais para o ensino funda-
mental, baseado no cálculo do custo mí-
nimo por aluno, capaz de assegurar ensino 

de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que 
trata este artigo será calculado pela União 
ao final de cada ano, com validade para o 
ano subseqüente, considerando variações 
regionais no custo dos insumos e as diver-
sas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva 
da União e dos Estados será exercida de 
modo a corrigir, progressivamente, as dis-
paridades de acesso e garantir o padrão 
mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo 
obedecerá a fórmula de domínio público 
que inclua a capacidade de atendimento 
e a medida do esforço fiscal do respectivo 
Estado, do Distrito Federal ou do Município 
em favor da manutenção e do desenvol-
vimento do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de 
cada governo será definida pela razão en-
tre os recursos de uso constitucionalmente 
obrigatório na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos 
nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer a trans-
ferência direta de recursos a cada estabe-
lecimento de ensino, considerado o número 
de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não 
poderá ser exercida em favor do Distrito Fe-
deral, dos Estados e dos Municípios se estes 
oferecerem vagas, na área de ensino de 
sua responsabilidade, conforme o inciso 
VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, 
em número inferior à sua capacidade de 
atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributi-
va prevista no artigo anterior ficará con-
dicionada ao efetivo cumprimento pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios do 
disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão des-



tinados às escolas públicas, podendo ser 
dirigidos a escolas comunitárias, confes-
sionais ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa 
e não distribuam resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de 
seu patrimônio sob nenhuma forma ou 
pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros 
em educação;

III - assegurem a destinação de seu pa-
trimônio a outra escola comunitária, fi-
lantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de suas 
atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos 
recursos recebidos.

V – não tenham como dirigente agente 
político de Poder ou do Ministério Público, 
dirigente de órgão ou entidade da ad-
ministração pública de qualquer esfera 
governamental, ou seu cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau.   (In-
cluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

§ 1º Os recursos de que trata este artigo 
poderão ser destinados a bolsas de estudo 
para a educação básica, na forma da lei, 
para os que demonstrarem insuficiência de 
recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domi-
cílio do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na ex-
pansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pes-
quisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público, inclusive me-
diante bolsas de estudo.

§ 3º As escolas comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas deverão disponibilizar 
ao público, em meio eletrônico, nos termos 
de regulamento, informações acessíveis re-
ferentes a:   (Incluído pela Lei nº 15.001, de 
2024)

I – recursos financeiros públicos dire-
tamente recebidos e objetivos a serem 
alcançados por meio da sua utilização;   
(Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

II – caso certificadas como entidades 
beneficentes, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 187, de 16 de dezembro de 2021:   
(Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

a) comprovação da certificação e res-
pectivo prazo de validade; (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)

b) número de bolsas integrais e parciais 
concedidas de acordo com o disposto na 
Lei Complementar nº 187, de 16 de dezem-
bro de 2021, bem como os critérios utiliza-
dos para sua concessão.  (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)

 
 

TÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, 
com a colaboração das agências federais 
de fomento à cultura e de assistência aos 
índios, desenvolverá programas integra-
dos de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilingüe e intercultural 
aos povos indígenas, com os seguintes ob-
jetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comu-
nidades e povos, a recuperação de suas 
memórias históricas; a reafirmação de 
suas identidades étnicas; a valorização 
de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunida-
des e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da 
sociedade nacional e demais sociedades 
indígenas e não-índias.

Art. 78-A. Os sistemas de ensino, em re-
gime de colaboração, desenvolverão pro-
gramas integrados de ensino e pesquisa, 
para oferta de educação escolar bilíngue 
e intercultural aos estudantes surdos, sur-
do-cegos, com deficiência auditiva sina-



lizantes, surdos com altas habilidades ou 
superdotação ou com outras deficiências 
associadas, com os seguintes objetivos:   
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

I - proporcionar aos surdos a recuperação 
de suas memórias históricas, a reafirma-
ção de suas identidades e especificida-
des e a valorização de sua língua e cul-
tura;   (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

II - garantir aos surdos o acesso às in-
formações e conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e de-
mais sociedades surdas e não surdas.   
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 79. A União apoiará técnica e fi-
nanceiramente os sistemas de ensino no 
provimento da educação intercultural às 
comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pes-
quisa.

§ 1º Os programas serão planejados com 
audiência das comunidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este 
artigo, incluídos nos Planos Nacionais de 
Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e 
a língua materna de cada comunidade 
indígena;

II - manter programas de formação de 
pessoal especializado, destinado à edu-
cação escolar nas comunidades indíge-
nas;

III - desenvolver currículos e progra-
mas específicos, neles incluindo os 
conteúdos culturais corresponden-
tes às respectivas comunidades; 
 
IV - elaborar e publicar sistematicamente 
material didático específico e diferencia-
do.

§ 3º No que se refere à educação supe-
rior, sem prejuízo de outras ações, o aten-
dimento aos povos indígenas efetivar-se-

-á, nas universidades públicas e privadas, 
mediante a oferta de ensino e de assistên-
cia estudantil, assim como de estímulo à 
pesquisa e desenvolvimento de programas 
especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011)

Art. 79-A.  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá 
o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 
da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-C. A União apoiará técnica e fi-
nanceiramente os sistemas de ensino no 
provimento da educação bilíngue e inter-
cultural às comunidades surdas, com de-
senvolvimento de programas integrados 
de ensino e pesquisa. (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

§ 1º Os programas serão planejados com 
participação das comunidades surdas, de 
instituições de ensino superior e de entida-
des representativas das pessoas surdas. 
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 2º Os programas a que se refere este 
artigo, incluídos no Plano Nacional de Edu-
cação, terão os seguintes objetivos:	 (Incluí-
do pela Lei nº 14.191, de 2021)

I - fortalecer as práticas socioculturais dos 
surdos e a Língua Brasileira de Sinais;	  
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

II - manter programas de formação de 
pessoal especializado, destinados à edu-
cação bilíngue escolar dos surdos, surdo-
-cegos, com deficiência auditiva sinali-
zantes, surdos com altas habilidades ou 
superdotação ou com outras deficiências 
associadas;  (Incluído pela Lei nº 14.191, de 
2021)

III - desenvolver currículos, métodos, for-
mação e programas específicos, neles 
incluídos os conteúdos culturais corres-
pondentes aos surdos; (Incluído pela Lei 
nº 14.191, de 2021)



IV - elaborar e publicar sistematicamen-
te material didático bilíngue, específico 
e diferenciado. (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

§ 3º Na educação superior, sem prejuízo 
de outras ações, o atendimento aos estu-
dantes surdos, surdo-cegos, com deficiên-
cia auditiva sinalizantes, surdos com altas 
habilidades ou superdotação ou com ou-
tras deficiências associadas efetivar-se-á 
mediante a oferta de ensino bilíngue e de 
assistência estudantil, assim como de es-
tímulo à pesquisa e desenvolvimento de 
programas especiais.  (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

Art. 80. O Poder Público incentivará o de-
senvolvimento e a veiculação de progra-
mas de ensino a distância, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, e de edu-
cação continuada. (Regulamento)	  

§ 1º A educação a distância, organiza-
da com abertura e regime especiais, será 
oferecida por instituições especificamente 
credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos 
para a realização de exames e registro de 
diploma relativos a cursos de educação a 
distância.

§ 3º As normas para produção, controle 
e avaliação de programas de educação a 
distância e a autorização para sua imple-
mentação, caberão aos respectivos siste-
mas de ensino, podendo haver cooperação 
e integração entre os diferentes sistemas.   
(Regulamento)

§ 4º A educação a distância gozará de 
tratamento diferenciado, que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em 
canais comerciais de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens e em outros meios 
de comunicação que sejam explorados 
mediante autorização, concessão ou per-
missão do poder público; (Redação dada 
pela Lei nº 12.603, de 2012)

II - concessão de canais com finalidades 

exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus 
para o Poder Público, pelos concessioná-
rios de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cur-
sos ou instituições de ensino experimen-
tais, desde que obedecidas as disposições 
desta Lei.

Art. 81-A. Os sistemas de ensino estabele-
cerão, para a educação básica e superior, 
regime escolar especial para o atendimen-
to a:  (Incluído pela Lei nº 14.952, de 2024)

I - estudantes impossibilitados de fre-
quentar as aulas em razão de tratamento 
de saúde ou de condição de saúde que 
impossibilite o acesso à instituição de en-
sino;   (Incluído pela Lei nº 14.952, de 2024)

II - mães estudantes lactantes; (Incluído 
pela Lei nº 14.952, de 2024)

III - (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 14.952, 
de 2024)

§ 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.952, 
de 2024)

§ 2º O acesso ao regime escolar especial 
será condicionado à comprovação de que 
o educando se encontra em uma das situa-
ções previstas nos incisos I, II e III do caput 
deste artigo e de que a inclusão no regime 
especial é condição necessária para ga-
rantir a continuidade e a permanência de 
suas atividades escolares, nos termos de 
regulamento.  (Incluído pela Lei nº 14.952, 
de 2024)

Art. 82. Os sistemas de ensino estabele-
cerão as normas de realização de estágio 
em sua jurisdição, observada a lei federal 
sobre a matéria. (Redação dada pela Lei nº 
11.788, de 2008)

Parágrafo único.  (Revogado). (Redação 
dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em 
lei específica, admitida a equivalência de 



estudos, de acordo com as normas fixadas 
pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação supe-
rior poderão ser aproveitados em tarefas de 
ensino e pesquisa pelas respectivas insti-
tuições, exercendo funções de monitoria, 
de acordo com seu rendimento e seu plano 
de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com 
a titulação própria poderá exigir a abertu-
ra de concurso público de provas e títulos 
para cargo de docente de instituição pú-
blica de ensino que estiver sendo ocupado 
por professor não concursado, por mais de 
seis anos, ressalvados os direitos assegu-
rados pelos arts. 41 da Constituição Federal 
e 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação su-
perior constituídas como universidades in-
tegrar-se-ão, também, na sua condição de 
instituições de pesquisa, ao Sistema Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educa-
ção, a iniciar-se um ano a partir da publi-
cação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a par-
tir da publicação desta Lei, encaminhará, 
ao Congresso Nacional, o Plano Nacional 
de Educação, com diretrizes e metas para 
os dez anos seguintes, em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos.

§ 2º (Revogado).  (Redação dada pela lei 
nº 12.796, de 2013)

§ 3º O Distrito Federal, cada Estado e Mu-
nicípio, e, supletivamente, a União, devem:	
 (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)

I -  (revogado);	 (Redação dada pela lei 
nº 12.796, de 2013)

II - prover cursos presenciais ou a distân-
cia aos jovens e adultos insuficientemente 
escolarizados;

III - realizar programas de capacitação 
para todos os professores em exercício, 
utilizando também, para isto, os recursos 
da educação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos 
de ensino fundamental do seu território 
ao sistema nacional de avaliação do ren-
dimento escolar.

§ 4º  (Revogado)	  (Redação dada 
pela lei nº 12.796, de 2013)

§ 5º Serão conjugados todos os esforços 
objetivando a progressão das redes esco-
lares públicas urbanas de ensino funda-
mental para o regime de escolas de tempo 
integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
bem como a dos Estados aos seus Municí-
pios, ficam condicionadas ao cumprimento 
do art. 212 da Constituição Federal e dis-
positivos legais pertinentes pelos governos 
beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO).	  (Incluído pela lei nº 
12.796, de 2013)

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios adaptarão sua legis-
lação educacional e de ensino às dispo-
sições desta Lei no prazo máximo de um 
ano, a partir da data de sua publicação.
(Regulamento)

§ 1º As instituições educacionais adapta-
rão seus estatutos e regimentos aos dispo-
sitivos desta Lei e às normas dos respec-
tivos sistemas de ensino, nos prazos por 
estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades 
cumpram o disposto nos incisos II e III do 
art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existen-



tes ou que venham a ser criadas deverão, 
no prazo de três anos, a contar da publi-
cação desta Lei, integrar-se ao respectivo 
sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transi-
ção entre o regime anterior e o que se insti-
tui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho 
Nacional de Educação ou, mediante dele-
gação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autono-
mia universitária.

Art. 90-A. Até a entrada em vigor da lei de 
que trata o art. 14, os Conselhos Escolares e 
os Fóruns dos Conselhos Escolares já ins-
tituídos continuarão a observar as normas 
expedidas pelos respectivos sistemas de 
ensino.  (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das 
Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 
e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não 
alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de no-
vembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro 
de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 
agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 
1982, e as demais leis e decretos-lei que as 
modificaram e quaisquer outras disposi-
ções em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da 
Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no 
DOU de 23.12.1996.

LEI Nº 15.388, DE 14 DE
ABRIL DE 2026

Aprova o Plano Nacional de
Educação (PNE).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de 
Educação (PNE), com duração de 10 (dez) 
anos a contar da publicação desta Lei, na 
forma do Anexo I, para cumprir o disposto 
no art. 214 da Constituição Federal.

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-
-se:

I – diretrizes: orientações gerais que fun-
damentam a formulação dos objetivos, 
das metas e das estratégias deste PNE, a 
serem consideradas pelos governos das 
diferentes esferas federativas;

II – objetivos: mudanças esperadas, em 
relação aos problemas identificados, que 
resultem da implementação de políticas 
educacionais pelos governos das diferen-
tes esferas federativas;

III – metas: referências qualitativas e 
quantitativas que permitem verificar o 
alcance das mudanças expressas nos 
objetivos, dentro de intervalo de tempo 
determinado, com base na implementa-
ção de políticas educacionais pelos go-
vernos das diferentes esferas federativas;

IV – estratégias: ações propostas aos go-
vernos das diferentes esferas federativas 
para atingir os objetivos e as metas.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES

Art. 3º São diretrizes deste PNE a serem 
observadas nos planos decenais dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I – a centralidade do direito à educação, 
da qualidade, da equidade, da inclusão e 
da aprendizagem, respeitadas as espe-
cificidades e necessidades educacionais 
dos estudantes, como orientações para a 
formulação e a implementação das po-
líticas educacionais;

II – o respeito à liberdade de aprender, 
de ensinar, de pesquisar e de divulgar a 



cultura, o pensamento, a ciência, a arte e 
o saber, com base no pluralismo de ideias 
e de concepções pedagógicas;

III – a promoção dos direitos humanos, 
da dignidade da pessoa humana, do res-
peito à diversidade, da sustentabilidade 
socioambiental e do exercício pleno da 
cidadania;

IV – a garantia de ambiente de aprendi-
zado plural e do debate crítico de diferen-
tes perspectivas;

V – a garantia do direito humano à liber-
dade religiosa, incluindo a proteção à li-
berdade de consciência e de crença, e de 
convicção filosófica ou política;

VI – o reconhecimento da importância da 
articulação entre família e escola para o 
processo educacional;

VII – a promoção da cultura da paz e da 
prevenção à violência no ambiente es-
colar;

VIII – a visão sistêmica do planejamento 
da política educacional e a sua relação 
com outras áreas do desenvolvimento 
local, regional e nacional;

IX – a intersetorialidade e a intersecciona-
lidade como abordagens para o enfren-
tamento dos problemas da educação no 
contexto de cada território;

X – a promoção do desenvolvimento so-
cioambiental, cultural, tecnológico e eco-
nômico;

XI – o equilíbrio entre as responsabilidades 
federativas e o fluxo adequado, equitativo 
e sustentável de recursos para a educa-
ção pública, de acordo com os objetivos 
e as metas deste PNE;

XII – a pactuação na coordenação e na 
implementação das estratégias dos pla-
nos decenais de educação, realizada no 
âmbito das subcomissões vinculadas às 
instâncias colegiadas do Sistema Nacio-
nal de Educação, referidas no § 9º do art. 

7º desta Lei, no contexto do regime de co-
laboração e de participação social como 
princípios do planejamento educacional, 
consideradas as especificidades culturais 
e territoriais;

XIII – a integração do monitoramento e 
da avaliação contínuos aos processos de 
planejamento e de implementação das 
políticas educacionais;

IX – a consideração de múltiplas fontes 
de dados oficiais, incluindo informações 
demográficas, educacionais, sociais, 
econômicas e territoriais, para subsidiar 
o planejamento, a implementação e a 
avaliação das políticas educacionais;

X – a democratização dos processos de 
elaboração, implementação, monitora-
mento e avaliação das políticas educa-
cionais com participação e controle so-
cial;

XI – a análise dos processos e dos resulta-
dos educacionais e o uso das evidências 
decorrentes dessas análises na formula-
ção das políticas educacionais;

XII – a identificação, a valorização e a dis-
seminação das boas práticas e experiên-
cias exitosas nacionais e internacionais, 
respeitadas as diversidades regionais, 
com vistas à melhoria dos processos de 
aprendizagem e da qualidade da edu-
cação.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS GERAIS

Art. 4º São objetivos gerais da educação 
nacional, que orientarão a formulação e a 
implementação das políticas educacionais 
pela União, pelos Estados, pelo Distrito Fede-
ral e pelos Municípios no próximo decênio:

I – garantir o direito à educação, com am-
pliação das oportunidades educacionais 
em todos os níveis, etapas e modalidades, 
assegurado o padrão de qualidade, com 
vistas à formação humanística, profissio-
nal, cultural, científica, tecnológica, crítica, 
criativa e cidadã dos estudantes;



II – melhorar a qualidade da educação 
em todos os níveis, etapas e modalidades 
de ensino, consideradas as dimensões do 
acesso, da permanência, da inclusão, da 
infraestrutura, dos processos educativos 
e dos resultados de aprendizagem e de 
desenvolvimento;

III – democratizar o acesso e a perma-
nência na educação básica e superior, 
consideradas todas as modalidades;

IV – universalizar o atendimento escolar à 
população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos e a oferta obrigatória e gratuita de 
oportunidades educacionais aos que não 
tiveram acesso na idade própria, consi-
derados os arts. 208 e 213 da Constituição 
Federal;

V – proteger e desenvolver a primeira in-
fância;

VI – superar o analfabetismo absoluto e 
funcional de jovens e adultos;

VII – superar as desigualdades regionais 
na implementação das políticas educa-
cionais;

VIII – superar as desigualdades educacio-
nais e erradicar todas as formas de pre-
conceito de origem, raça/cor, sexo ou ida-
de e quaisquer formas de discriminação;

IX – fortalecer os princípios do Estado 
Democrático de Direito, com ênfase na 
promoção da cidadania e do desenvol-
vimento socioambiental sustentável;

X – consolidar a gestão democrática do 
ensino público;

XI – valorizar os profissionais da educação 
e fortalecer as carreiras docentes e dos 
demais profissionais da educação bási-
ca e superior, asseguradas condições de 
trabalho adequadas;

XII – aumentar o investimento público em 
educação, em consonância com o dis-
posto no art. 211, § 7º, e no art. 214, caput, 
inciso VI, da Constituição Federal.

Art. 5º Os objetivos, as metas e as estra-
tégias previstas no Anexo I desta Lei serão 
cumpridos no prazo de vigência deste PNE, 
desde que não haja prazo inferior definido 
para metas e estratégias específicas.

CAPÍTULO IV
DOS PLANOS DECENAIS DOS ESTADOS, DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS

Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão elaborar seus planos 
de educação mediante lei específica, de 
duração decenal, em consonância com o 
disposto no PNE.

§ 1º A elaboração dos planos decenais de 
educação dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios contará com a partici-
pação de representantes da comunidade 
educacional e da sociedade civil, inclusive 
pela modalidade virtual, considerados os 
resultados das conferências de educação.

§ 2º Os planos decenais de educação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
serão orientados pelas projeções referidas 
no § 1º do art. 7º desta Lei, relativas às metas 
nacionais previstas no Anexo I desta Lei.

CAPÍTULO V
DA GOVERNANÇA, DO MONITORAMENTO 

E DA AVALIAÇÃO DO PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO E DOS PLANOS DECENAIS DOS 

ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E
DOS MUNICÍPIOS

Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios atuarão em regime 
de colaboração, para alcançar as metas e 
implementar as estratégias deste PNE.

§ 1º O Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
produzirá, quando couber, projeções relati-
vas às metas nacionais previstas no Anexo 
I desta Lei, por ente federativo.

§ 2º O Ministério da Educação editará ato 
sobre a governança deste PNE.

§ 3º A governança deste PNE disporá, 



no âmbito do Ministério da Educação, de 
instância tripartite permanente de nego-
ciação, cooperação e pactuação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.

§ 4º Os chefes dos Poderes Executivos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios editarão atos sobre a governança dos 
planos estaduais, distrital e municipais, em 
consonância com o PNE.

§ 5º A governança de que trata o § 4º dis-
porá, no âmbito de cada Estado, de instân-
cia bipartite permanente de negociação, 
cooperação e pactuação entre o Estado e 
os respectivos Municípios.

§ 6º A União oferecerá apoio técnico para 
a articulação, elaboração e execução dos 
planos estaduais e distrital, para que estes, 
no seu conjunto, contribuam para o cum-
primento deste PNE.

§ 7º Os Estados oferecerão apoio técnico 
para a articulação, elaboração e execução 
dos planos dos Municípios que se encon-
trem em seu território, para que estes, no 
seu conjunto, contribuam para o cumpri-
mento deste PNE.

§ 8º Os gestores federais, estaduais, dis-
tritais e municipais adotarão as medidas 
governamentais necessárias ao alcance 
das metas previstas nos planos de educa-
ção.

§ 9º As instâncias referidas nos §§ 3º e 
5º são subcomissões, respectivamente, da 
Comissão Intergestores Tripartite da Edu-
cação (Cite) e das Comissões Intergestores 
Bipartites da Educação (Cibes) do Sistema 
Nacional de Educação (SNE).

Art. 8º O Ministério da Educação, ouvidas 
as instâncias referidas no § 1º deste arti-
go, editará ato sobre o monitoramento e a 
avaliação deste PNE, considerados:

I – o escopo, as competências, os critérios 
e os mecanismos para o monitoramento 
e a avaliação deste PNE;

II – as formas de participação da socie-
dade nos processos de monitoramento e 
de avaliação deste PNE; e

III – a disponibilização de dados que au-
xiliem os entes federativos no monitora-
mento dos respectivos planos de educa-
ção.
§ 1º As atividades de monitoramento e 

avaliação de que trata o caput serão rea-
lizadas com a participação:

I – do Ministério da Educação;

II – do Conselho Nacional de Educação 
(CNE);

III – da Comissão de Educação da Câma-
ra dos Deputados;

IV – da Comissão de Educação e Cultura 
do Senado Federal;

V – do Fórum Nacional de Educação (FNE).

§ 2º Os Poderes Executivos estaduais, dis-
trital e municipais editarão atos para disci-
plinar o monitoramento e a avaliação dos 
respectivos planos decenais de educação, 
considerando:

I – a participação dos órgãos responsá-
veis pela educação, das comissões de 
educação dos Poderes Legislativos e dos 
conselhos e fóruns de educação dos res-
pectivos entes;

II – o escopo, as competências, os critérios 
e os mecanismos para o monitoramento 
e a avaliação dos respectivos planos de-
cenais de educação;

III – a disponibilização de dados que au-
xiliem os Estados e seus Municípios para 
esse fim.

§ 3º Os Estados e seus Municípios atu-
arão em regime de colaboração para 
garantir a elaboração e a divulgação 
de informações organizadas por ente 
federativo e consolidadas em âmbito 
estadual a cada 2 (dois) anos, a fim de: 



I – realizar o monitoramento dos Planos 
Estaduais e Municipais de Educação (PEEs 
e PMEs);

II – subsidiar a elaboração dos respecti-
vos planos de ações educacionais pre-
vistos no art. 13 desta Lei.

Art. 9º A União realizará, no mínimo, 2 
(duas) conferências nacionais de educa-
ção até o término da vigência deste PNE, 
precedidas de conferências estaduais, 
distritais e municipais, promovidas pelos 
respectivos entes federativos, e articula-
das pelo FNE, assegurada a pluralidade de 
perspectivas e a ampla participação social.

§ 1º As conferências nacionais de edu-
cação realizar-se-ão com intervalo de até 
4 (quatro) anos entre elas, podendo ser 
convocadas extraordinariamente quando 
necessário.

§ 2º A União disponibilizará os documen-
tos técnicos oficiais de monitoramento e 
avaliação para os debates em todas as 
etapas das conferências.

Art. 10. O Ministério da Educação editará 
ato sobre a composição e o funcionamento 
do FNE, instância consultiva permanente de 
participação social, no âmbito deste PNE, 
assegurada a pluralidade em sua compo-
sição.

Parágrafo único. Ao FNE compete:

I – acompanhar a implementação e o 
cumprimento das metas deste PNE;

II – coordenar as conferências nacionais 
de educação e promover a sua articula-
ção com as conferências estaduais, dis-
tritais e municipais que as precederem, 
sendo estas coordenadas pelos respec-
tivos fóruns de educação dos entes fede-
rativos subnacionais.

Art. 11. As metas previstas no Anexo I desta 
Lei deverão ser monitoradas pelo Inep, com 
publicação bienal, até 31 de março, dos ín-
dices de alcance das metas referentes aos 

2 (dois) exercícios anteriores, com informa-
ções organizadas por unidade da Federa-
ção e consolidadas em âmbito nacional.

§ 1º A publicação de que trata o caput 
deste artigo deverá contar com ampla e 
acessível divulgação, incluída a disponibi-
lização em sítio eletrônico de livre acesso, 
que contenha:

I – as notas metodológicas dos indica-
dores;

II – os índices de alcance das metas atu-
alizados periodicamente, e em prazo in-
ferior ao estabelecido no caput deste ar-
tigo sempre que haja a disponibilidade 
de dados.

§ 2º O Inep divulgará todos os dados e 
microdados dos censos anuais da educa-
ção básica e superior, dos exames e dos 
sistemas de avaliação, agregados e de-
sagregados, nos termos da Lei nº 15.017, de 
12 de novembro de 2024, e observada a Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais).

§ 3º O aprimoramento dos instrumen-
tos de avaliação e coleta de dados utiliza-
dos para o monitoramento deste PNE não 
poderá comprometer a consistência das 
séries históricas de indicadores durante a 
vigência do plano.

§ 4º O Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) deverá subsidiar o Inep, 
inclusive mediante compartilhamento de 
dados, adaptação dos instrumentos de 
coleta e cooperação técnica, para o mo-
nitoramento das metas previstas no Anexo 
I desta Lei, incluindo o levantamento de da-
dos de populações específicas, tais como 
indígenas, quilombolas, pessoas surdas e 
pessoas com deficiência.

§ 5º Para fins do disposto no caput, o Inep 
contará com o apoio de outros órgãos fe-
derais, estaduais, distritais e municipais 
responsáveis por dados, informações ad-
ministrativas e estatísticas relevantes.



Art. 12. O Ministério da Educação utilizará 
como fontes de informação para o moni-
toramento e a avaliação deste PNE, entre 
outras:

I – o sistema nacional de avaliação da 
educação básica, realizado em regime 
de colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios;

II – o sistema nacional de avaliação da 
educação superior;

III – o sistema nacional de avaliação da 
educação profissional e tecnológica;

IV – o Censo da Educação Básica;

V – o Censo da Educação Superior;

VI – o Censo da Pós-Graduação Stricto 
Sensu;

VII – os dados oriundos da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua), do Censo Demográfico 
e da Relação Anual de Informações So-
ciais (Rais), utilizados em articulação com 
o Inep.

Parágrafo único. O Ministério da Educa-
ção utilizará avaliações internacionais das 
quais o País participa oficialmente como 
instrumentos complementares de monito-
ramento deste PNE, tais como o Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes 
(Pisa), o Estudo Regional Comparativo e 
Explicativo (Erce), o Estudo Internacional 
de Tendências em Matemática e Ciências 
(TIMSS) e o Estudo Internacional de Progres-
so em Leitura (PIRLS).

Art. 13. Os Poderes Executivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios elaborarão, a cada 2 (dois) anos, 
com ampla divulgação, plano de ações 
educacionais referente aos 2 (dois) exercí-
cios seguintes, observado o art. 33 desta Lei.

§ 1º O plano de ações educacionais de-
verá contemplar, no mínimo:

I – o planejamento de políticas, progra-

mas, ações e alocação de recursos, em 
valores nominais e percentuais em rela-
ção ao total disponível, vinculados a cada 
objetivo e meta do respectivo plano de 
educação; e

II – os critérios utilizados para definição 
das prioridades no período de sua exe-
cução.

§ 2º A partir da segunda publicação, o 
plano de ações educacionais deverá con-
templar, além do que prevê o § 1º:

I – análise da implementação efetiva de 
políticas, programas, ações e alocação 
de recursos previstos pelo plano de ações 
anterior, em relação aos diferentes obje-
tivos e metas, incluindo:

a) resultados alcançados em relação a 
cada objetivo e meta, considerando o 
que foi efetivamente implementado no 
período;

b) justificativa para o eventual não cum-
primento do plano de ações previsto para 
o período;

I – comparativo com o plano de ações 
educacionais anterior, com justificativa 
para eventuais manutenções ou mu-
danças de orientação nas políticas, nos 
programas, nas ações e na alocação de 
recursos previstos, considerados os da-
dos de monitoramento.

§ 3º As instâncias referidas nos §§ 3º e 5º 
do art. 7º desta Lei estimularão iniciativas 
dos Poderes Executivos destinadas a reco-
nhecer boas práticas de gestão resultan-
tes dos planos de ações educacionais, que 
contribuam de forma efetiva para a execu-
ção das metas estabelecidas nos planos de 
educação dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

§ 4º Os planos de ações referidos no 
caput serão encaminhados pelo Poder Exe-
cutivo aos órgãos e instâncias referidos no 
art. 8º, § 1º, no caso da União, e no art. 8º, 
§ 2º, inciso I, no caso dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, para fins de 



acompanhamento e de fiscalização.

§ 5º O Ministério da Educação disponi-
bilizará a plataforma tecnológica do Plano 
de Ações Articuladas (PAR), instituído pela 
Lei nº 12.695, de 25 de julho de 2012, a fim 
de apoiar os entes federativos na elabo-
ração, no monitoramento e na revisão de 
seus planos de ações educacionais.

Art. 14. A União manterá plataforma na-
cional em sítio eletrônico de acesso público, 
para disponibilizar, em regime de colabo-
ração:

I – os planos decenais de educação apro-
vados por lei pelos entes subnacionais;

II – os planos de ações de que trata o art. 
13 desta Lei;
III – os relatórios do monitoramento de 
que tratam o § 2º do art. 8º e o art.11 des-
ta Lei.

Art. 15. A União coordenará rede de as-
sistência técnica, mantida para os fins do 
disposto nos §§ 6º e 7º do art. 7º desta Lei.

CAPÍTULO VI
DO FINANCIAMENTO DO PLANO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO

Art. 16. O PNE será financiado com recur-
sos vinculados à educação da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e com fundos constitucionais e legais vin-
culados à educação, entre outras fontes 
previstas na legislação.

Parágrafo único. Os mecanismos de 
transparência e de prestação de contas na 
aplicação dos recursos públicos destinados 
à educação deverão incluir a divulgação 
detalhada, inclusive por meio digital, das 
despesas correntes e de capital realizadas, 
bem como o fortalecimento dos conselhos 
de acompanhamento e controle social.

Art. 17. O financiamento da educação pú-
blica básica nacional, de competência da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, observará:

I – a busca pela equidade na capacidade 
de financiamento dos sistemas públicos 
de educação básica;

II – os padrões nacionais de qualidade 
pactuados no âmbito da federação;

III – o Custo Aluno Qualidade (CAQ), de 
que trata o art. 211, § 7º, da Constituição 
Federal;

IV – o monitoramento contínuo da aloca-
ção dos recursos destinados à melhoria 
da infraestrutura escolar;

V – o monitoramento contínuo da relação 
entre a alocação dos recursos financeiros 
e a melhoria do padrão de qualidade da 
oferta educacional e da diminuição das 
desigualdades de aprendizagem e das 
desigualdades sociais e regionais;
VI – a ação redistributiva de cada ente 
federativo em relação às suas próprias 
escolas, em conformidade com o § 6º do 
art. 211 da Constituição Federal;

VII – o aperfeiçoamento da capacidade 
de gestão financeira dos sistemas públi-
cos de educação básica;

VIII – o atendimento às diferentes neces-
sidades dos estudantes, em especial dos 
grupos populacionais tradicionais e es-
pecíficos.

Art. 18. A parcela da participação no re-
sultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natu-
ral, nos termos da Lei nº 12.858, de 9 de se-
tembro de 2013, será destinada à educação 
pública, com a finalidade de assegurar o 
cumprimento da meta de financiamento 
prevista no PNE, priorizada a infraestrutura 
da educação básica.

Parágrafo único. A destinação de que 
trata o caput ocorrerá em acréscimo aos 
recursos vinculados nos termos do disposto 
no art. 212 da Constituição Federal, além de 
outros recursos previstos em lei.

Art. 19. Os planos plurianuais, as diretri-
zes orçamentárias e os orçamentos anuais 



da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios serão elaborados em con-
sonância com as diretrizes, os objetivos, as 
metas e as estratégias deste PNE e com os 
respectivos planos de educação estaduais, 
distrital e municipais.

Art. 20. A ação de assistência técnica e 
financeira entre os entes federativos obser-
vará as diretrizes, os objetivos, as estraté-
gias e as metas dos planos de educação.

Parágrafo único. O Ministério da Educa-
ção editará ato sobre o marco referencial 
de equidade na educação, que orientará 
a assistência técnica e financeira entre os 
entes federativos, considerados os arts. 206, 
208 e 211 da Constituição Federal.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA NACIONAL DE

INFRAESTRUTURA ESCOLAR

Art. 21. Fica criado o Programa Nacional 
de Infraestrutura Escolar, vinculado ao Mi-
nistério da Educação, com a finalidade de 
apoiar, em regime de colaboração, a ex-
pansão, adequação e modernização da 
infraestrutura física e tecnológica das ins-
tituições públicas de ensino.

Art. 22. O Programa terá como objetivos:

I – garantir, até o final do terceiro ano de 
vigência deste PNE, as condições mínimas 
de infraestrutura de funcionamento e sa-
lubridade de todas as escolas públicas de 
educação básica, com vistas à supera-
ção de situações críticas;

II – reduzir continuamente as desigual-
dades nas condições de oferta de infra-
estrutura escolar, entre redes públicas de 
ensino e no âmbito de cada uma delas;

III – garantir, até o final do decênio, em 
todas as instituições públicas de educa-
ção básica, o atendimento de padrões 
nacionais de qualidade de infraestrutura 
escolar pactuados nacionalmente em re-
gime de colaboração;

IV – promover a expansão, melhoria e re-
estruturação das instituições públicas de 

ensino superior e de educação profissio-
nal e tecnológica, com padrão nacional 
de qualidade.

Art. 23. Constituem fontes de recursos do 
Programa:

I – o montante de recursos corresponden-
te ao que exceder a arrecadação reali-
zada no ano em que a lei entrar em vigor 
das receitas previstas nos incisos I, III e IV 
do art. 2º da Lei nº 12.858, de 9 de setembro 
de 2013, considerados os termos do § 3º 
do mesmo artigo;

I – as dotações orçamentárias consigna-
das na lei orçamentária anual da União e 
em seus créditos adicionais;

III – as outras receitas que a ele forem 
destinadas.

Art. 24. As ações financiadas, as quais 
destinarão, no mínimo, 85% (oitenta e cin-
co por cento) dos recursos do Programa 
a iniciativas voltadas à educação básica, 
compreenderão:

I – melhoria da infraestrutura escolar exis-
tente, mediante reformas, adequações e 
modernizações; e

II – expansão da infraestrutura escolar, 
mediante construção de novas unidades 
ou ampliações estruturais significativas.

Art. 25. Para acessar os recursos do Programa, o ente federati-
vo deverá a ele aderir e pactuar a trajetória de cumprimento das 
metas deste PNE.

§ 1º Serão definidas, no âmbito do Pro-
grama, etapas de avanço progressivo da 
infraestrutura escolar que incorporem pa-
tamares crescentes de qualidade.

§ 2º O Ministério da Educação editará ato 
para dispor sobre:

I – definição de patamares progressivos 
de oferta de infraestrutura escolar, des-
de as situações críticas até patamares 
superiores, a partir de critérios técnicos;

II – formas de adesão, pactuação e 
acompanhamento da trajetória de cum-



primento das metas deste PNE, em cada 
etapa do programa;

III – critérios de priorização dos recursos, 
assegurada a busca pela equidade entre 
entes federativos.

§ 3º Terão prioridade, sem a necessidade 
da pactuação prevista no caput, as ações 
destinadas a superar situações críticas de 
infraestrutura escolar que comprometam 
as condições mínimas de funcionamento e 
salubridade das escolas públicas de edu-
cação básica.

§ 4º No caso de ações destinadas a 
avanços para patamares superiores de in-
fraestrutura, a pactuação a que se refere o 
caput estará condicionada à comprovação 
de evolução no cumprimento de metas de 
acesso e rendimento escolar, com melhoria 
da aprendizagem da rede de ensino e re-
dução de desigualdades, considerando, no 
mínimo, raça, cor, sexo e nível socioeconô-
mico, monitoradas por indicadores oficiais 
relacionados às metas dos Objetivos 3 e 5 
do Anexo I.

§ 5º A pactuação prevista no caput de-
verá incorporar avanços em relação ao 
cumprimento das Metas 17.b, 17.c e 17.d do 
Anexo I deste Plano, relativas à valorização 
do magistério, observados os recursos dis-
poníveis e a proporção efetivamente apli-
cada em despesas com o magistério em 
cada rede de ensino.

Art. 26. Serão suspensos os repasses de 
novos recursos do Programa para os entes 
federativos que descumprirem:

I – as metas pactuadas referidas no art. 
25 desta Lei;

II – o disposto nos arts. 13 e 33 desta Lei.

Art. 27. A execução das ações financiadas 
pelo Programa poderá ocorrer:

I – diretamente pela União; ou

II – pelo ente federativo beneficiário, me-
diante transferência de recursos, com as-

sistência técnica da União.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28. O Inep apoiará a definição dos va-
lores de referência não previstos nas metas 
constantes no Anexo I e estabelecerá, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado 
da data de publicação desta Lei:

I – os indicadores das metas previstas no 
Anexo I, tornando públicos os referenciais 
conceituais adotados; e

II – as projeções relativas às metas na-
cionais, por ente federativo, referidas no 
§ 1º do art. 7º.

Art. 29. As metas previstas no Anexo I 
poderão ser revisadas, no que couber, no 
prazo de 5 (cinco) anos, contado da data 
de publicação desta Lei, de acordo com os 
indicadores e os valores de referência apu-
rados pelo Inep e com base nas decisões 
da instância tripartite de que trata o § 3º do 
art. 7º, na forma de regulamento.

Parágrafo único. A revisão referida no 
caput deverá considerar estimativas atua-
lizadas do custo de implementação deste 
PNE, elaboradas e periodicamente apri-
moradas pelo Ministério da Educação, em 
articulação com os demais órgãos res-
ponsáveis pela apuração das receitas e 
despesas públicas, de forma a assegurar 
a adequação entre o financiamento pre-
visto e as necessidades do Plano.

Art. 30. A primeira publicação do moni-
toramento a que se refere o art. 11 ocorrerá 
após decorridos 18 (dezoito) meses do iní-
cio da vigência desta Lei.

Art. 31. O Ministério da Educação editará 
ato para criar e regulamentar a instância 
referida no § 3º do art. 7º em até 120 (cento 
e vinte) dias, contados da data de publi-
cação desta Lei.

Art. 32. Os chefes dos Poderes Executi-
vos dos Estados editarão atos para criar e 
regulamentar as instâncias referidas no § 
5º do art. 7º em até 120 (cento e vinte) dias 



contados da data de publicação desta Lei.

Art. 33. Os Poderes Executivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios formalizarão o primeiro plano de 
ações educacionais a que se refere o art. 
13 no prazo de até 6 (seis) meses contados 
da data de publicação do respectivo plano 
de educação, de modo que corresponda 
aos meses remanescentes do ano de sua 
publicação, se for o caso, e aos 2 (dois) 
exercícios subsequentes completos.

Art. 34. Os Estados e o Distrito Federal de-
verão publicar, no prazo de até 12 (doze) 
meses contado da publicação desta Lei, e 
os Municípios, no prazo de até 15 (quinze) 
meses, seus planos de educação referidos 
no art. 6º.

Art. 35. O Poder Executivo federal encami-
nhará ao Congresso Nacional, até o final de 
junho do último ano de vigência deste PNE, 
projeto de lei referente ao plano decenal de 
educação subsequente, acompanhado da 
avaliação sistemática quanto à implemen-
tação e aos resultados parciais deste PNE, 
baseada em dados do Inep.

Art. 36. As políticas educacionais decor-
rentes dos objetivos, metas e estratégias 
deste PNE estarão submetidas aos meca-
nismos de controle interno, externo e social.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 14 de abril de 2026; 205o da Inde-
pendência e 138o da República.
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ANEXO I
OBJETIVOS, METAS E ESTRATÉGIAS

1) Acesso à Educação Infantil

Objetivo 1 Ampliar a oferta de matrículas em creche e universalizar a pré-escola.

Meta 1.a.

Ampliar a oferta de educação infantil para atender 100% (cem por cento) da deman-
da manifesta por creche e, em nível nacional, atingir, no mínimo, 60% (sessenta por 
cento) das crianças de até 3 (três) anos ao final da vigência deste Plano Nacional 
de Educação (PNE).

Meta 1.b.
Reduzir, a no máximo 10 p.p. (dez pontos percentuais), a desigualdade de acesso à 
creche entre as crianças do quintil de renda familiar per capita mais elevado e as 
do quintil de renda familiar per capita mais baixo até o final da vigência deste PNE.

Meta 1.c.
Universalizar, até o segundo ano do período de vigência deste PNE, o acesso à edu-
cação infantil na pré-escola, para atender a todas as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos.

Estratégia 
1.1.

Reforçar e consolidar o papel redistributivo da União e dos Estados, em regime de 
colaboração com os Municípios, com vistas a reduzir as desigualdades na capaci-
dade de financiamento municipal, inclusive em relação à construção, à reestrutu-
ração e à adequação de unidades escolares de educação infantil e à aquisição de 
equipamentos e mobiliários.

Estratégia 
1.2.

Implementar políticas de construção, reestruturação e adequação de creches e es-
colas, e de aquisição de equipamentos, considerando estrutura que garanta a sus-
tentabilidade socioambiental e a arquitetura inclusiva, prioritariamente em unidades 
que atendam crianças em situação de vulnerabilidade socioeconômica e unidades 
localizadas em zonas periféricas e rurais, de forma a atender à demanda de acordo 
com as necessidades dos estudantes e garantir padrões nacionais de qualidade.

Estratégia 
1.3.

Apoiar técnica e financeiramente, em regime de colaboração, a instituição de política 
de levantamento de demanda por creche e de busca ativa na educação infantil, com 
caráter informativo acerca do direito à matrícula da criança e à opção da família 
no caso das creches, coordenada e monitorada pelas secretarias de educação, em 
parceria com órgãos públicos de assistência social ou de saúde e com outras ins-
tituições do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), 
com vistas a aumentar o acesso e a reduzir a evasão e o abandono nessa etapa da
educação básica.

Estratégia
1.4.

Definir e adotar, em regime de colaboração, instrumento nacional para levantamento 
da demanda por vagas em creche, alinhado com a Lei nº 14.851, de 3 de maio de 2024.

Estratégia
1.5.

Induzir a adoção de critérios e mecanismos de priorização de atendimento à de-
manda por creche, de modo a promover equidade étnico-racial e reduzir as desi-
gualdades de nível socioeconômico.

Estratégia 
1.6.

Promover políticas de equalização e fortalecer o acompanhamento e o monitora-
mento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial 
aquelas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, as negras, as indígenas, 
as quilombolas, as do campo, as das águas, as das florestas, as refugiadas e as que 
integram o público da educação especial, em colaboração com as famílias e com 
os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.

Estratégia
1.7.

Ampliar o acesso à educação infantil integral, com espaços e tempos apropriados 
às atividades educativas, de forma a garantir padrões nacionais de qualidade, com 
vistas a priorizar o atendimento das crianças em situação de vulnerabilidade so-
cioeconômica.

Estratégia 
1.8.

Publicizar, monitorar e avaliar as parcerias com entidades sem fins lucrativos, asse-
gurando o cumprimento dos padrões nacionais de qualidade da educação infantil, 
bem como a observância dos critérios de transparência e a submissão aos meca-
nismos de controle social, interno e externo, na forma da lei.



Estratégia 
1.9.

Induzir a adoção de incentivos para favorecer a alocação de profissionais do ma-
gistério experientes em escolas localizadas em áreas de difícil acesso ou que aten-
dam crianças em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negras, indígenas, 
quilombolas, do campo, das águas e das florestas, bem como o público da edu-
cação especial, com o objetivo de reduzir as desigualdades de aprendizagem e de 
proporcionar desenvolvimento integral das crianças.

Estratégia
1.10.

Implementar políticas com vistas a extinguir turmas multietapas com estudantes da 
educação infantil e do ensino fundamental, a fim de assegurar o
atendimento das especificidades das crianças da educação infantil.

Estratégia
1.11.

Instituir parâmetros nacionais e regramentos que orientem e permitam, quando 
necessário, processos de nucleação escolar na educação infantil,
considerados os aspectos culturais, territoriais, de alimentação e de transporte es-
colar e a consulta às comunidades escolares envolvidas.

Estratégia
1.12.

Promover políticas públicas específicas de assistência técnica e financeira para 
induzir a ampliação da oferta de creche e pré-escola em regiões e
localidades com os menores índices de atendimento.

Estratégia 
1.13.

Instituir, em regime de colaboração, campanha anual de comunicação voltada às famí-
lias sobre o direito à creche e o direito e a obrigatoriedade de matrícula na pré-escola.

2) Qualidade da Educação Infantil

Objetivo 2 Garantir a qualidade da oferta de educação infantil.

Meta 2.a.

Assegurar que toda a oferta de creche alcance padrões nacionais de qualidade para 
a educação infantil, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, 
os profissionais da educação, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a 
acessibilidade e as práticas ,pedagógicas alinhadas à Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) e com intencionalidade educativa.

Meta 2.b.

Assegurar que toda a oferta de pré-escola alcance padrões nacionais de qualidade 
para educação infantil, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura 
física, os profissionais da educação, as condições de gestão, os recursos pedagó-
gicos, a acessibilidade e as práticas pedagógicas alinhadas à BNCC e com inten-
cionalidade educativa.

Estratégia 
2.1.

Revisar e implementar, em regime de colaboração, padrões nacionais de qualidade 
da educação infantil, abrangendo a infraestrutura, a alimentação, o transporte es-
colar e as condições de gestão, em especial o planejamento e a gestão pedagógica, 
os recursos pedagógicos, os profissionais da educação e o número de crianças por 
sala, de forma a respeitar o desenho universal de acessibilidade, a inclusão, as di-
versidades territoriais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino.

Estratégia 
2.2.

Implementar e monitorar periodicamente, em regime de colaboração, as Diretrizes 
Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, conside-
rando ações, responsáveis e prazos, de modo a orientar o planejamento e a execução 
de políticas públicas para a etapa.

Estratégia 
2.3.

Incentivar práticas pedagógicas articuladas aos campos de experiência da educação 
infantil, contempladas as áreas e os temas transversais previstos na Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e na BNCC.

Estratégia 
2.4.

Garantir a integração e a continuidade dos processos de aprendizagem das crianças 
entre a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, consideradas as 
especificidades de cada etapa.

Estratégia 
2.5.

Garantir o acesso a uma variedade de recursos que possibilitem a ampla participa-
ção das crianças, como brinquedos, livros, materiais pedagógicos, áreas de contato 
com a natureza e áreas externas e internas devidamente organizadas.

Estratégia 
2.6.

Ampliar o acesso a materiais para jogos e esportes e as oportunidades de forma-
ção continuada dos profissionais da educação infantil, a fim de incentivar práticas 
pedagógicas com interações e brincadeiras vinculadas ao movimento.



Estratégia 
2.7.

Aperfeiçoar a avaliação nacional da educação infantil, com base em padrões na-
cionais de qualidade, com vistas a garantir a interpretação pedagógica dos resulta-
dos em faixas de qualidade nas dimensões de infraestrutura física, profissionais da 
educação, condições de gestão, recursos pedagógicos, acessibilidade, interações 
e práticas pedagógicas.

Estratégia 
2.8.

Implementar, nas unidades escolares, múltiplas abordagens de avaliação do pro-
cesso de desenvolvimento infantil, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
para a Educação Infantil, com vistas a possibilitar a orientação e a reorientação do 
planejamento de educadores e equipes pedagógicas.

Estratégia 
2.9.

Induzir processos de autoavaliação das escolas, com foco na melhoria contínua 
dos processos de ensino-aprendizagem e desenvolvimento integral das crianças, 
e fortalecer os processos escolares de planejamento estratégico coletivo por meio 
da elaboração de projetos pedagógicos e de reuniões periódicas dos conselhos 
escolares e dos conselhos de classe, considerando a concepção de educação e 
cuidado como aspectos indissociáveis das ações dirigidas às crianças e a promoção 
da melhoria da qualidade da educação infantil.

Estratégia
2.10.

Estabelecer índice de qualidade da educação infantil para todos os Municípios bra-
sileiros, orientado pelos padrões nacionais de qualidade da educação infantil, para 
monitoramento periódico.

Estratégia
2.11.

Induzir processos de formação das equipes gestoras das escolas, tendo em vista a 
implementação de parâmetros nacionais de qualidade da educação infantil.

Estratégia
2.12.

Fortalecer a capacidade técnica e administrativa das secretarias de educação para 
promover o apoio pedagógico e de gestão escolar às unidades de educação infantil.

Estratégia
2.13.

Implementar e fortalecer políticas e a articulação intersetorial, em regime de cola-
boração, entre as áreas de educação, saúde, assistência social, esporte e cultura, 
com foco no desenvolvimento integral das crianças.

Estratégia
2.14.

Fortalecer a política nacional de formação inicial e continuada para a educação 
infantil, com ênfase nos objetivos de aprendizagem dos campos de experiência da 
educação infantil e de desenvolvimento integral da criança e no dever do Estado 
em relação à qualidade da oferta.

Estratégia
2.15.

Incentivar a realização de concursos públicos periódicos para profissionais do ma-
gistério na educação infantil, assegurada sua inclusão nos planos de carreira do 
magistério dos Municípios.

Estratégia
2.16.

Assegurar a todos os profissionais do magistério das redes públicas que atuam na 
educação infantil o piso salarial profissional nacional previsto na legislação federal.

Estratégia 
2.17.

Regulamentar, no prazo de 3 (três) anos, exigência de formação mínima em nível 
médio na modalidade normal ou em nível médio com formação pedagógica es-
pecífica, para os profissionais que auxiliam os professores regentes da educação 
infantil e, para os das redes públicas, incentivar a valorização profissional com or-
ganização das carreiras, formação continuada e piso salarial profissional nacional 
dos profissionais da educação escolar, nos termos de lei federal.

Estratégia
2.18.

Promover, em regime de colaboração, a formação pedagógica específica dos pro-
fissionais que auxiliam os professores regentes da educação infantil nas redes pú-
blicas, de modo a universalizar a formação mínima exigida na legislação até o final 
da vigência deste PNE.

Estratégia 
2.19.

Ampliar e fortalecer as parcerias entre Municípios, instituições de ensino superior, 
inclusive núcleos de pesquisa, e demais esferas de governo na oferta de formação 
continuada dos profissionais do magistério, de modo a incentivar que as práticas 
pedagógicas dos professores em sala de aula e as práticas coletivas de gestão do 
trabalho pedagógico incorporem os avanços de pesquisas relacionadas ao processo 
de ensino-aprendizagem e à melhoria da qualidade da educação infantil.



Estratégia 
2.20.

Ampliar o acesso a recursos pedagógicos diversificados nas creches e pré-escolas, 
com ênfase no acervo literário, incluindo obras de pequenas editoras para promover 
a diversidade de produções e o estímulo à leitura, garantida a qualidade das obras 
selecionadas pelo órgão público
competente.

Estratégia 
2.21.

Incentivar práticas diárias de leitura dialogada de obras literárias e de atividades 
criadoras que envolvam professores e crianças, bem como políticas orientadas 
para incentivar práticas de leitura dialogada em casa, com o objetivo de promover 
a aprendizagem e o desenvolvimento integral.

Estratégia
2.22.

Incentivar o fortalecimento da relação entre escola e família, em especial a parti-
cipação dos pais ou responsáveis no processo de ensino-aprendizagem e no de-
senvolvimento integral das crianças, inclusive por meio de iniciativas de apoio ao 
exercício da parentalidade positiva.

Estratégia
2.23.

Apoiar, em caráter complementar, programas de orientação às famílias, por meio 
da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no de-
senvolvimento integral das crianças até 5 (cinco) anos de idade.

Estratégia 
2.24.

Promover ações para a integração dos sistemas de dados oficiais, em especial 
relacionados aos beneficiários de programas de transferência de renda, em cola-
boração intersetorial, para monitoramento do cumprimento do direito à educação 
da criança e articulação de políticas públicas de proteção à infância.

3) Alfabetização

Objetivo 3

Assegurar a alfabetização e o nível adequado de aprendizagem em matemática, 
ao final do segundo ano do ensino fundamental, a todas as crianças, em todas as 
modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à 
sua superação.

Meta 3.a.

Assegurar que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças estejam alfabeti-
zadas ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o quinto ano de vigência 
deste PNE, e que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final do segundo ano 
do ensino fundamental, até o final do decênio.

Meta 3.b.

Assegurar que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças alcancem o nível 
adequado de aprendizagem em matemática ao final do segundo ano do ensino 
fundamental, até o quinto ano de vigência deste PNE, e que todas as crianças al-
cancem o nível adequado ao final do segundo ano do ensino fundamental, até o 
final do decênio.

Meta 3.c.

Reduzir as desigualdades nos resultados de alfabetização e de aprendizagem em 
matemática ao final do segundo ano do ensino fundamental entre grupos sociais, 
considerando, pelo menos, os definidos por raça/cor, sexo, nível s cioeconômico, 
região e localização, de modo que, até o final da vigência deste PNE, a razão dos 
resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior a 
90% (noventa por cento).

Estratégia 
3.1.

Estabelecer, em regime de colaboração, mecanismo de governança federativa e 
pactuação voltado ao cumprimento das metas de alfabetização e de aprendizagem 
em matemática para todas as crianças, consideradas as desigualdades educacio-
nais existentes e as especificidades das modalidades de ensino.

Estratégia 
3.2.

Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização e de ensino de matemática, em 
articulação com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, que envolvam noções 
relativas a diferentes campos do conhecimento e que ofereçam apoio pedagógico 
específico, incluídas práticas de Bcodocência e de mentoria, a fim de garantir a 
alfabetização plena de todas as crianças.



Estratégia 
3.3.

Apoiar a alfabetização de crianças quilombolas, indígenas, do campo, das águas, 
das florestas e refugiadas e das que integram o público da educação especial, com 
a produção de materiais didáticos específicos e o desenvolvimento de instrumentos 
de acompanhamento que considerem as identidades e as especificidades destas 
populações, garantindo a recomposição das aprendizagens.

Estratégia
3.4.

Incentivar que a alfabetização das crianças indígenas seja realizada, prioritariamen-
te, na língua indígena da comunidade, respeitando seus usos linguísticos e projetos 
pedagógicos próprios.

Estratégia 
3.5.

Revisar, em regime de colaboração, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
conforme ato expedido pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), com a finali-
dade de aperfeiçoar os currículos estaduais e municipais do ensino fundamental, 
considerados as especificidades dos
estudantes e dos territórios e os resultados de avaliação e monitoramento da im-
plementação dos currículos.

Estratégia
3.6.

Fomentar políticas de valorização para profissionais do magistério em exercício na 
alfabetização, com vistas a reconhecer o trabalho do professor
alfabetizador e o bom desempenho em sala de aula, asseguradas condições ade-
quadas de trabalho.

Estratégia 
3.7.

Promover políticas de formação inicial, continuada e de desenvolvimento profissional 
dos professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, com vistas ao 
aperfeiçoamento permanente das práticas pedagógicas e com foco em experiên-
cias efetivas para atuar em turmas heterogêneas, multisseriadas, inclusivas e em 
contextos territoriais, sociais, socioambientais e culturais diversificados, com atenção 
às crianças quilombolas, indígenas, do campo, migrantes, das águas, das florestas 
e refugiadas e às que integram o público da educação especial.

Estratégia 
3.8.

Aprimorar e tornar censitários os instrumentos de avaliação da alfabetização e 
do nível adequado de aprendizagem em matemática, congregando esforços do 
sistema nacional de avaliação da educação básica e dos sistemas de avaliação 
desenvolvidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, inclusive para 
turmas multisseriadas, consideradas as especificidades da educação especial e da 
educação bilíngue de surdos.

Estratégia 
3.9.

Divulgar, no mínimo bienalmente, os resultados de aprendizagem e os indicadores 
educacionais referentes ao segundo ano do ensino fundamental de escolas e redes 
públicas de educação básica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, assegurada a contextualização com relação a indicadores sociais relevantes, 
como os de nível socioeconômico, raça/cor, sexo, região e localização.

Estratégia 
3.10.

Fomentar avaliações diagnósticas e formativas nas unidades educacionais e nos 
sistemas de ensino, com o objetivo de definir estratégias para o processo de alfabeti-
zação, de ensino da matemática e de recomposição das aprendizagens dos estudan-
tes, incluídos mecanismos avaliativos contínuos, desde o 1º ano, para acompanhar 
o progresso de cada criança na leitura, na escrita, na matemática e na fluência de 
leitura, possibilitando mediações pedagógicas mais imediatas e personalizadas.

Estratégia 
3.11.

Aprimorar os processos de avaliação e a apropriação dos resultados educacionais 
pelas escolas, considerados os níveis alcançados por diferentes grupos sociais, 
especialmente os definidos por raça/cor, sexo e nível socioeconômico, com vistas 
à redução das desigualdades existentes e ao apoio ao planejamento e à gestão.

Estratégia
3.12.

Promover, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e Leitura 
(PNLL), iniciativas escolares estruturadas de formação de leitores e de promoção da 
leitura e da literatura no ensino fundamental.

Estratégia
3.13.

Fortalecer a capacidade técnica e administrativa das secretarias de educação para 
promover o apoio pedagógico e de gestão às escolas, por meio da formação con-
tinuada das equipes e de outras ações que visem a qualificar o acompanhamento 
e a implementação das ações educacionais.



Estratégia
3.14.

Promover políticas específicas para a alfabetização e para o ensino da matemática 
voltadas às crianças pertencentes aos grupos de maior vulnerabilidade social, com 
vistas à superação de desigualdades.

Estratégia
3.15.

Promover ações e programas de recomposição das aprendizagens, considerando 
o acompanhamento contínuo e individualizado dos estudantes.

Estratégia 
3.16.

Disponibilizar materiais didáticos diversificados e adequados às necessidades da 
alfabetização, considerados os componentes curriculares previstos na BNCC para 
os anos iniciais do ensino fundamental, observando os diferentes contextos e rea-
lidades escolares.

4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio

Objetivo 4

Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória con-
cluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as mo-
dalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua 
superação.

Meta 4.a. Universalizar, até o terceiro ano de vigência deste PNE, o acesso à escola para toda 
a população de 6 (seis) a 17 (dezessete) anos de idade.

Meta 4.b. Garantir que todos os estudantes concluam o quinto ano do ensino fundamental 
na idade regular.

Meta 4.c.

Garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam 
o nono ano do ensino fundamental na idade regular, de modo a promover a equi-
dade e a atenção à diversidade populacional, considerando, pelo menos, os grupos 
sociais definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização.

Meta 4.d.

Garantir que pelo menos 90% (noventa por cento) dos estudantes concluam o ensino 
médio na idade regular, de modo a promover a equidade e a atenção à diversidade 
populacional, considerando, pelo menos, os grupos sociais definidos por raça/cor, 
sexo, nível socioeconômico, região e localização.

Estratégia 
4.1.

Assegurar padrões nacionais de qualidade do ensino fundamental e do ensino médio, 
consonantes com as evidências, com enfoque na qualidade da aprendizagem e nas 
condições de oferta, abrangendo, entre outros, a infraestrutura, inclusive internet de 
alta velocidade, adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, com 
redes internas de wi-fi; a alimentação; o transporte escolar; os recursos pedagógicos; 
e os profissionais da educação, respeitado o desenho universal de acessibilidade e 
consideradas as diversidades territoriais e culturais e as especificidades das moda-
lidades de ensino.

Estratégia 
4.2.

Implementar políticas de construção, reestruturação ou adequação de escolas do 
ensino fundamental e do ensino médio, e de aquisição de equipamentos, consideran-
do a sustentabilidade socioambiental e com arquitetura inclusiva, especialmente em 
unidades que atendam estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, 
negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas, das florestas e público da 
educação especial e em cumprimento de medida socioeducativa, de acordo com as 
necessidades dos estudantes e com garantia dos padrões nacionais de qualidade.

Estratégia 
4.3.

Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino 
médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o 
atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioe-
conômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, 
refugiados e público da educação especial.

Estratégia 
4.4.

Assegurar a oferta obrigatória do ensino fundamental, em especial nos anos iniciais, 
aos estudantes indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas nas 
respectivas comunidades, de forma a atender suas especificidades, condicionadas 
as ações de nucleação escolar aos resultados de consulta prévia e informada ao 
respectivo público, assegurando a transparência e o interesse público.



Estratégia 
4.5.

Construir propostas curriculares alinhadas à cidadania, às transformações da so-
ciedade e do mundo do trabalho, e aos saberes comunitários e tradicionais, que 
assegurem acesso à cultura e ao conhecimento científico, inclusive por meio de 
programas de iniciação científica, tecnológica e artístico-cultural, com o objetivo de 
tornar o processo de ensino e aprendizagem contextualizado, atrativo e significativo 
aos estudantes dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio.

Estratégia 
4.6.

Proporcionar o acompanhamento pedagógico individualizado e o monitoramento 
da trajetória dos estudantes da educação básica, em especial nas transições en-
tre os anos iniciais e finais do ensino fundamental, e entre os anos finais do ensino 
fundamental e o ensino médio, permitindo a integração de informações entre os 
diferentes entes federativos, de modo a garantir a aprendizagem e a conclusão da 
educação básica na idade regular.

Estratégia 
4.7.

Adaptar, no âmbito dos sistemas de ensino, o currículo e o calendário escolar, de 
acordo com a realidade, a identidade cultural, as condições climáticas da região e 
as necessidades dos estudantes, garantindo a participação da comunidade esco-
lar, e considerando a valorização das culturas locais e dos saberes comunitários e 
tradicionais, com o objetivo de promover a trajetória regular.

Estratégia 
4.8.

Fomentar políticas de apoio à permanência, incluindo incentivo financeiro-educa-
cional aos estudantes – tal como o previsto na Lei nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024 
– com o objetivo de garantir a trajetória escolar regular de estudantes em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica nos anos finais do ensino fundamental e no 
ensino médio.

Estratégia 
4.9.

Fortalecer a articulação entre a educação básica e a educação profissional e tecno-
lógica, de modo a fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio na 
forma articulada à educação profissional, inclusive ampliando a oferta em período 
noturno, quando necessário.

Estratégia 
4.10.

Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e 
à juventude, entre outros, implementando políticas públicas intersetoriais, mediante 
a integração entre os sistemas de informação educacionais e sociais, com compar-
tilhamento de dados entre as diferentes esferas de governo.

Estratégia 
4.11.

Ampliar os espaços de participação das comunidades escolares, em especial dos 
estudantes, no desenvolvimento de atividades curriculares, culturais e esportivas 
dentro e fora dos espaços escolares.

Estratégia 
4.12.

Implementar, em articulação intersetorial, políticas de prevenção à evasão e ao 
abandono escolar, motivados por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, 
dentro e fora da escola, com a criação de redes de proteção que incluam famílias e 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência 
e à juventude.

Estratégia 
4.13.

Implementar, nas instituições educacionais, programas de promoção da cultura de 
paz e de prevenção e combate às diversas formas de violência previstas nas Leis nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 
nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, e nº 13.431, de 4 de abril de 2017.

Estratégia 
4.14.

Desenvolver e implementar programas e ações que fortaleçam a articulação entre 
escolas e famílias ao longo de toda a educação básica e incentivem processos de 
integração dos pais ou responsáveis na vida escolar dos estudantes e no apoio ao 
seu desenvolvimento integral.

Estratégia 
4.15.

Estimular e ampliar programas de iniciação científica, tecnológica e artístico-cultu-
ral nas redes públicas e privadas da educação básica, por meio de parcerias com 
instituições de ensino superior, centros de pesquisa e setor produtivo, visando pro-
mover a cultura da investigação, o desenvolvimento de competências científicas, 
tecnológicas e artísticas e a integração entre educação básica, cultura e pesquisa.



Estratégia 
4.16.

Assegurar o acesso, a permanência e a conclusão da educação básica obrigatória 
para adolescentes e jovens em cumprimento de medida socioeducativa, sem a im-
posição de qualquer forma de constrangimento, preconceito ou discriminação, com 
atenção à continuidade da trajetória escolar na escola de origem ou localizada no 
território, quando possível, a fim de promover a convivência comunitária.

 
 

5) Aprendizagem no Ensino Fundamental e no Ensino Médio

Objetivo 5
Garantir a aprendizagem dos estudantes no ensino fundamental e no ensino 
médio, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de 
desigualdades, visando à sua superação.

Meta
5.a.

Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos ini-
ciais do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com 
pelo menos 70% (setenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, 
até o quinto ano de vigência deste PNE, e 90% (noventa por cento) deles no nível 
adequado de aprendizagem, até o final do decênio.

Meta
5.b.

Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término dos anos finais 
do ensino fundamental, alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo 
menos 60% (sessenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até 
o quinto ano de vigência deste PNE, e 85% (oitenta e cinco por cento) deles no 
nível adequado de aprendizagem, até o final do decênio.

Meta
5.c.

Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino fundamental entre grupos 
sociais, considerando, pelo menos os definidos por raça/cor, sexo, nível socioe-
conômico, região e localização, de modo que, até o final da vigência deste PNE, 
a razão dos resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual 
ou superior a 90% (noventa por cento).

Meta
5.d.

Assegurar que 100% (cem por cento) dos estudantes, ao término do ensino médio, 
alcancem o nível básico de aprendizagem, com pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) deles no nível adequado de aprendizagem, até o quinto ano de vigência 
deste PNE, e 80% (oitenta por cento) deles no nível adequado de aprendizagem, 
até o final do decênio.

Meta
5.e.

Reduzir as desigualdades de aprendizagem no ensino médio entre grupos sociais, 
considerando, pelo menos os definidos por raça/cor, sexo, nível socioeconômico, 
região e localização, de modo que, até o fim da vigência deste PNE, a razão dos 
resultados entre os grupos individualmente considerados seja igual ou superior 
a 90% (noventa por cento).

Meta 5.f.

Reduzir progressivamente os índices de violência no ambiente escolar contra 
profissionais da educação e estudantes, incluídas as ocorrências de intimida-
ção sistemática (bullying) previstas na Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, 
observados, entre outros, os mapeamentos produzidos pelo Sistema Nacional de 
Acompanhamento e Combate à Violência nas Escolas (Snave), conforme disposto 
na Lei nº 14.643, de 2 de agosto de 2023.

Estratégia 
5.1.

Revisar a BNCC a partir de proposta a ser elaborada pelo Ministério da Educação, 
em regime de colaboração, e encaminhada ao Conselho Nacional de Educação 
(CNE) após consulta pública, a fim de aperfeiçoar os currículos do ensino fun-
damental e do ensino médio, bem como os materiais didáticos que apoiam sua 
implementação, consideradas as especificidades dos estudantes e dos territó-
rios, além dos resultados de avaliação e monitoramento da implementação dos 
currículos.



Estratégia 
5.2.

Institucionalizar política nacional do ensino médio que incentive práticas peda-
gógicas com abordagens interdisciplinares, em atenção aos regramentos esta-
belecidos na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), aos princípios e direitos de aprendizagem da BNCC, às partes 
diversificadas instituídas no âmbito de cada sistema de ensino, às especificidades 
das modalidades de ensino e das identidades, culturas e saberes das diferentes 
comunidades e povos, e às necessidades e expectativas de desenvolvimento dos 
estudantes, auxiliando-os na construção de seu projeto de vida e garantindo-lhes 
igualdade de condições para o acesso aos estudos na educação superior ou na 
educação profissional e tecnológica, ou o ingresso no mundo do trabalho.

Estratégia 
5.3.

Assegurar a implementação das diretrizes curriculares de Educação para as Re-
lações Étnico-Raciais, nos termos das Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e nº 
11.645, de 10 de março de 2008, da Educação em Direitos Humanos e da Educação 
Ambiental, em consonância com as abordagens dos temas transversais da BNCC.

Estratégia 
5.4.

Apoiar a aprendizagem de estudantes indígenas, quilombolas, do campo, das 
águas e das florestas, jovens e adultos, e do público da educação especial e da 
educação bilíngue de surdos, com a produção de materiais didáticos específicos 
e o desenvolvimento de instrumentos de acompanhamento que considerem as 
identidades e especificidades dessas comunidades.

Estratégia 
5.5.

Aprimorar e tornar censitários os instrumentos nacionais de avaliação da qua-
lidade do ensino fundamental e do ensino médio, inclusive para turmas multis-
seriadas, de modo a ampliar os componentes curriculares e etapas avaliados, 
consideradas as especificidades do público da educação especial e da educação 
bilíngue de surdos.

Estratégia 
5.6.

Expandir a aplicação de avaliações internacionalmente reconhecidas, tais como 
o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), o Estudo Regional 
Comparativo e Explicativo (Erce), o Estudo Internacional de Tendências em Mate-
mática e Ciências (TIMSS) e o Estudo Internacional de Progresso em Leitura (PIRLS), 
assegurada a divulgação de resultados agregados por unidades da Federação, 
a fim de que se possa avaliar a aprendizagem dos estudantes brasileiros em 
comparação com outros países.

Estratégia 
5.7.

Induzir a participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de 
cada ano escolar periodicamente avaliado em cada rede de ensino por meio dos 
exames do sistema nacional de avaliação da educação básica.

Estratégia 
5.8.

Divulgar bienalmente os resultados de aprendizagem e os indicadores educacio-
nais do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) relativos às escolas, 
às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino, assegurada a 
contextualização de indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeco-
nômico, raça/cor, sexo, região e localização.

Estratégia 
5.9.

Elaborar índice para avaliação da qualidade com equidade da educação básica 
que agregue indicadores como desempenho e fluxo escolar, em integração com 
os demais parâmetros previstos pelo sistema nacional de avaliação da educa-
ção básica.

Estratégia 
5.10.

Aperfeiçoar os processos de avaliação nacionais, sua articulação com os inter-
nacionais, e a apropriação dos resultados educacionais pelas escolas, conside-
rados os níveis alcançados por diferentes grupos sociais, visando a redução das 
desigualdades existentes e o apoio ao planejamento e à gestão.

Estratégia 
5.11.

Fomentar avaliações diagnósticas e formativas nas unidades educacionais e nos 
sistemas de ensino em todos os anos do ensino fundamental e do ensino mé-
dio, bem como processos contínuos de avaliação institucional e autoavaliação 
que envolvam a comunidade escolar, com o objetivo de definir estratégias para 
o desenvolvimento e a recomposição das aprendizagens dos estudantes, e de 
subsidiar políticas públicas educacionais.

Estratégia 
5.12.

Acompanhar estudantes com rendimento escolar defasado, de forma a ofertar 
práticas pedagógicas que contribuam para a recomposição de aprendizagens.



Estratégia 
5.13.

Instituir mecanismos de acompanhamento individualizado de estudantes, com 
especial atenção às transições entre as etapas da educação básica, utilizando-se 
de instrumentos diagnósticos, e políticas educacionais com vistas à redução das 
desigualdades de aprendizagem, em especial para estudantes em vulnerabilidade 
socioeconômica, em cumprimento de medidas socioeducativas, negros, indígenas, 
quilombolas, do campo, público da educação especial e que estejam passando 
ou tenham passado por processo de violência física ou psicológica.

Estratégia 
5.14.

Promover políticas de formação inicial e continuada dos professores, com vis-
tas ao aumento da proporção de docentes com formação adequada à área de 
conhecimento e modalidade que lecionam e ao aperfeiçoamento permanente 
das práticas pedagógicas, com foco nos desafios dos anos finais do ensino fun-
damental e do ensino médio.

Estratégia 
5.15.

Promover políticas de formação inicial e continuada de professores e gestores 
escolares com foco em experiências pedagógicas efetivas, que estimulem uma 
cultura escolar de melhoria contínua da aprendizagem de todos os estudantes 
e que possibilitem aos docentes atuar em turmas heterogêneas, multisseriadas 
e inclusivas, em escolas com contextos territoriais, sociais, socioambientais e 
culturais diversificados.

Estratégia 
5.16.

Induzir a adoção de incentivos para favorecer a alocação de profissionais do 
magistério experientes e qualificados em escolas localizadas em contexto de 
vulnerabilidade socioeconômica.

Estratégia 
5.17.

Fortalecer a capacidade técnica, administrativa e de gestão financeira das secre-
tarias de educação para promover o apoio pedagógico e de gestão às escolas.

Estratégia 
5.18.

Disponibilizar sistema multidimensional de gestão escolar que viabilize apoio 
técnico e financeiro, de modo a fortalecer o processo de investigação e plane-
jamento com foco na aprendizagem, assim como o efetivo desenvolvimento da 
gestão pedagógica.

Estratégia 
5.19.

Estimular políticas públicas orientadas ao fortalecimento da relação escola-famí-
lia, em especial à participação dos pais ou responsáveis no desenvolvimento das 
atividades escolares dos estudantes, com vistas à melhoria do clima, da convi-
vência escolar e da aprendizagem, inclusive por meio de iniciativas de promoção 
do exercício da parentalidade positiva.

Estratégia 
5.20.

Promover a articulação das políticas e dos programas de educação, de âmbito 
local e nacional, com saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e 
cultura, e demais instituições do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente (SGDCA), de modo a possibilitar a criação de rede de apoio integral 
aos estudantes e às suas famílias.

Estratégia 
5.21.

Promover, em consonância com as diretrizes do PNLL, iniciativas escolares estrutu-
radas de formação de leitores no ensino fundamental e no ensino médio, inclusive 
por meio da qualificação docente para diagnosticar níveis de fluência em leitura 
e implementar ações específicas para auxiliar estudantes com dificuldades.

Estratégia 
5.22.

Aprimorar os processos de elaboração e de seleção de materiais didáticos e pa-
radidáticos disponibilizados aos estudantes da educação básica, assegurando 
a qualidade de seu conteúdo, referenciado cientificamente, e prevenindo a dis-
seminação de erros factuais.

Estratégia 
5.23.

Ampliar as possibilidades de participação social e o acesso a oportunidades 
educacionais e profissionais em um contexto de internacionalização, por meio 
do fortalecimento do ensino de línguas estrangeiras, principalmente a inglesa 
e a espanhola, com a disponibilização dos recursos necessários ao processo de 
ensino-aprendizagem, e com ênfase no desenvolvimento de competências co-
municativas e interculturais.

Estratégia 
5.24.

Desenvolver e implementar, em articulação intersetorial, programas e ações de 
prevenção às diversas formas de violência no ambiente escolar e de promoção 
da cultura de paz, com foco no desenvolvimento de habilidades socioemocionais, 
práticas restaurativas, mediação de conflitos e criação de ambientes escolares 
seguros, acolhedores, inclusivos e estimulantes para a aprendizagem.



Estratégia 
5.25.

Qualificar as equipes escolares para identificar, intervir e prevenir casos de in-
timidação sistemática (bullying e cyberbullying), fortalecendo os protocolos de 
acolhimento e proteção às vítimas e de responsabilização dos agressores, em 
consonância com a legislação vigente e com foco na aprendizagem e no desen-
volvimento integral.

Estratégia 
5.26.

Assegurar a implementação da Política Nacional de Atenção Psicossocial nas 
Comunidades Escolares e a presença das equipes multiprofissionais nas redes 
públicas de educação básica, com vistas a promover a articulação das áreas de 
educação, saúde e assistência social no desenvolvimento de ações voltadas à 
atenção psicossocial nas comunidades escolares e à melhoria da qualidade do 
processo de ensino-aprendizagem.

 
6) Educação Integral em Tempo Integral

Objetivo 6 Ampliar a oferta de educação integral em tempo integral para a rede pública, 
assegurando sua qualidade e a intencionalidade pedagógica das atividades.

Meta 6.a.

Garantir a oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação 
integral, com jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas 
semanais, preferencialmente em turno único, em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco 
por cento) dos estudantes da educação básica até o quinto ano de vigência des-
te PNE, e em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) das escolas públicas, 
de forma a atender, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos estudantes da 
educação básica até o final da vigência deste PNE.

Estratégia 
6.1.

Instituir política nacional para ampliação da oferta e da qualidade da educação 
integral em jornada escolar em tempo integral com, no mínimo, 7 (sete) horas 
diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, nas diferentes etapas e modalidades 
da educação básica, com a garantia de condições adequadas de infraestrutura, 
de profissionais da educação, de alimentação, de transporte escolar e de recursos 
didático-pedagógicos.

Estratégia 
6.2.

Implementar, em regime de colaboração, diretrizes operacionais nacionais de jor-
nada escolar em tempo integral, com mecanismos de monitoramento e avaliação 
de sua implementação, que garanta a qualidade e a intencionalidade pedagógica 
de todas as ações realizadas nesse âmbito, respeitadas as especificidades das 
etapas e das modalidades, para orientar a construção de documentos curricu-
lares pelos entes federativos que garantam os direitos de aprendizagem e de 
desenvolvimento pleno com base em abordagem multidisciplinar e intersetorial 
e promovam a formação para a cidadania e a qualificação para o trabalho dos 
estudantes.

Estratégia 
6.3.

Otimizar e promover o efetivo aproveitamento do tempo de permanência na es-
cola durante jornada expandida, com o objetivo de alcançar o desenvolvimento 
integral dos estudantes, por meio da mobilização e integração entre diferentes 
espaços, instituições sociais e tempos educativos e da diversificação das expe-
riências e interações sociais, de maneira a unir, com intencionalidade pedagógica, 
atividades acadêmicas, científicas, tecnológicas, de reforço e recomposição de 
aprendizagem, recreativas, esportivas, artísticas e culturais.

Estratégia 
6.4.

Promover políticas de assistência e de incentivo financeiro-educacional – tal como 
previsto na Lei nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024 – aos estudantes matriculados 
em jornada de tempo integral, incluída a concessão de bolsas de monitoria por 
desempenho escolar, especialmente aos estudantes do ensino médio em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica, a fim de garantir o acesso, a permanência e 
a conclusão dos estudos com qualidade e equidade.

Estratégia 
6.5.

Fomentar a ampliação das matrículas em jornada de tempo integral para estu-
dantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com defasagem idade-
-série, negros, indígenas, quilombolas e do campo e para o público da educação 
especial, consideradas as necessidades e as especificidades de cada grupo.



Estratégia 
6.6.

Instituir, em regime de colaboração, programas para a construção, a ampliação e a 
reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliespor-
tivas, preferencialmente cobertas, com equipamentos e materiais adequados para 
práticas esportivas e corporais, jogos e brincadeiras, de laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas com acervo atualizado 
e diversificado, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros, com saneamento básico, 
acesso à água potável e à energia elétrica, mobiliários e outros equipamentos que 
visem garantir uma proposta pedagógica que promova o desenvolvimento integral 
dos estudantes, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas 
suas necessidades e características, prioritariamente em escolas que atendam 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, 
quilombolas e do campo e o público da educação especial.

Estratégia 
6.7.

Garantir, nos currículos de educação integral em tempo integral, a inclusão das 
áreas e dos temas transversais previstos na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), na BNCC e em demais nor-
mas curriculares dos sistemas de ensino, e fomentar sua implementação, com 
o objetivo de valorizar a sustentabilidade socioambiental, o exercício pleno da 
cidadania de todos os indivíduos e de grupos sociais, seus saberes e suas identi-
dades culturais e a pluralidade de cosmovisões, culturas e potencialidades, sem 
discriminação de qualquer natureza.

Estratégia 
6.8.

Promover a participação da comunidade escolar, de acordo com os princípios 
de gestão democrática, incluindo o fortalecimento da organização estudantil nas 
suas variadas formas, na construção de documentos curriculares e propostas 
pedagógicas da educação integral em tempo integral contextualizados às suas 
realidades territoriais e culturais.

Estratégia 
6.9.

Fortalecer a formação inicial e continuada de profissionais da educação, com base 
na perspectiva da educação integral, induzindo abordagens práticas e baseadas 
em evidências científicas, com o objetivo de assegurar os direitos de aprendiza-
gens e o desenvolvimento pleno aos estudantes em jornada de tempo integral.

Estratégia 
6.10.

Criar incentivos, inclusive nos planos de carreira, para promover a dedicação 
docente à jornada de tempo integral nas escolas de tempo integral, preferencial-
mente em uma única escola.

Estratégia 
6.11.

Instituir políticas com vistas a fortalecer a capacidade de planejamento e gestão 
pedagógica integrados entre secretarias de educação e unidades educacionais 
para a integração e o desenvolvimento dos currículos e projetos político-peda-
gógicos para a educação integral.

Estratégia 
6.12.

Fomentar, na educação integral em tempo integral do ensino médio, estratégias 
voltadas para a permanência escolar e o desenvolvimento do projeto de vida 
dos estudantes dessa etapa, com vistas à entrada no mundo do trabalho em 
suas múltiplas dimensões, ao acesso e à continuidade dos estudos na educação 
superior e na educação profissional e tecnológica, à promoção do empreende-
dorismo e à participação em intercâmbios culturais e em olimpíadas e feiras de 
conhecimento e científicas.

Estratégia 
6.13.

Fortalecer a prática do esporte educacional e da educação física, de forma in-
tegrada e articulada transversalmente às demais áreas do conhecimento e às 
políticas intersetoriais, contribuindo para a aprendizagem, a permanência esco-
lar, a motivação, a redução de desigualdades e o desenvolvimento integral dos 
estudantes.

Estratégia 
6.14.

Desenvolver, em regime de colaboração, indicadores e instrumentos de acom-
panhamento da qualidade da educação integral em tempo integral e instituir 
mecanismo nacional para sua implementação e monitoramento, com foco no 
suporte técnico, na formação e na avaliação das políticas junto aos entes fede-
rativos, considerando não apenas a ampliação da jornada, mas também a inten-
cionalidade pedagógica, a integração curricular, o bem-estar e o engajamento 
dos estudantes.

Estratégia 
6.15.

Estimular a expansão equilibrada das matrículas em tempo integral entre as re-
giões e as diferentes etapas da educação básica.



7) Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDICs) à educação

Objetivo 7

Promover a educação digital com a garantia de conectividade de alta velocidade 
para fins pedagógicos, inclusive com redes internas wi-fi, e dos conteúdos das 
3 (três) dimensões estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) — 
pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para aprendizagem 
das suas competências e habilidades de forma segura, responsável, ética, crítica 
e criativa, e a integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs) à educação, para melhoria da aprendizagem, equidade e inclusão.

Meta 7.a.

Assegurar a conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pe-
dagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, em 50% 
(cinquenta por cento) das escolas públicas da educação básica até o segundo 
ano de vigência deste PNE, em 75% (setenta e cinco por cento) ao final do quinto 
ano, e em todas as escolas públicas da educação básica até o final do decênio.

Meta 7.b.

Assegurar que todos os estudantes alcancem o nível básico de aprendizagem em 
cada uma das 3 (três) dimensões estabelecidas na BNCC para a educação digital 
— pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, com pelo menos 
50% (cinquenta por cento), 45% (quarenta e cinco por cento) e 40% (quarenta por 
cento) dos estudantes no nível adequado de aprendizagem, respectivamente ao 
término dos anos iniciais do ensino fundamental, dos anos finais do ensino funda-
mental e do ensino médio, até o quinto ano de vigência deste PNE; e 80% (oitenta 
por cento) dos estudantes, ao término dos 3 (três) marcos referidos anteriormente 
nesta meta, até o final do decênio.

Estratégia 
7.1.

Aprimorar a política nacional de inclusão digital, com garantia de oferta de co-
nectividade à internet de alta velocidade, adequada para uso pedagógico de 
estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, com infraestrutura 
e equipamentos para uso adequado de TDICs e soluções digitais, para todas as 
escolas públicas.

Estratégia 
7.2.

Selecionar, certificar, divulgar e incentivar o desenvolvimento de soluções digitais 
e TDICs, em especial para estudantes em situação de vulnerabilidade socioe-
conômica e público da educação especial, preferencialmente como recursos 
educacionais digitais nacionais, abertos ou livres, asseguradas a diversidade e a 
qualidade de métodos e propostas pedagógicas, em todas as etapas e modali-
dades da educação básica, com o propósito de garantir a aprendizagem efetiva 
dos estudantes.

Estratégia 
7.3.

Estabelecer, em regime de colaboração, parâmetros mínimos de quantidade e 
qualidade dos equipamentos e dispositivos tecnológicos adequados à finalida-
de pedagógica da educação digital, nas 3 (três) dimensões estabelecidas pela 
BNCC — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para uso 
dos estudantes e professores.

Estratégia 
7.4.

Assegurar, em regime de colaboração, a aquisição e a disponibilização de disposi-
tivos tecnológicos que favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento das com-
petências e habilidades relacionadas à educação digital definidas na BNCC, por 
parte dos professores e dos estudantes, nas escolas com velocidade de conexão 
à internet adequada ao uso pedagógico e com projeto de integração das TDICs.

Estratégia 
7.5.

Disponibilizar TDICs e soluções digitais que combinem, de maneira articulada, 
a organização do tempo e das atividades didáticas na escola, considerados os 
contextos locais, as desigualdades de raça/cor, o nível socioeconômico, o sexo 
e a região, e as especificidades da educação especial, da educação bilíngue de 
surdos, da educação do campo, da educação de jovens e adultos, da educação 
escolar indígena e da educação escolar quilombola, inclusive a dos estudantes do 
sistema socioeducativo e prisional, e dos estudantes internados para tratamento 
de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, de modo a 
favorecer a equidade de oportunidades de uso de tecnologias digitais no processo 
de ensino e aprendizagem.



Estratégia 
7.6.

Induzir e disseminar a adoção de currículos voltados para a educação digital, nas 3 
(três) dimensões previstas na BNCC — pensamento computacional, mundo digital 
e cultura digital —, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Estratégia 
7.7.

Atualizar a BNCC para que sejam incorporados temas relacionados à inteligência 
artificial, ao uso saudável das TDICs e aos impactos negativos do uso prolongado 
de celulares, redes sociais e jogos eletrônicos, na saúde mental e na aprendizagem.

Estratégia 
7.8.

Implementar estratégias pedagógicas para o desenvolvimento da educação di-
gital e midiática, nas 3 (três) dimensões previstas na BNCC — pensamento com-
putacional, mundo digital e cultura digital —, inclusive o uso seguro, responsável 
e equilibrado das TDICs.

Estratégia 
7.9.

Assegurar a oferta de material didático, preferencialmente por meio do Programa 
Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), para o ensino e a aprendizagem 
das competências e habilidades relacionadas à educação digital, nas 3 (três) di-
mensões previstas na BNCC — pensamento computacional, mundo digital e cultura 
digital — para todas as etapas da educação básica e garantir a disponibilização de 
recursos educacionais digitais, preferencialmente nacionais, abertos ou livres, que 
favoreçam a aprendizagem dos estudantes em todas as áreas do conhecimento.

Estratégia 
7.10.

Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores da educação 
básica para a integração, de forma segura, responsável, ética, crítica e criativa, 
das TDICs ao processo de ensino e aprendizagem e para a implementação da 
educação digital nas 3 (três) dimensões previstas na BNCC — pensamento com-
putacional, mundo digital e cultura digital.

Estratégia 
7.11.

Promover e estimular a formação inicial e continuada de profissionais da educa-
ção básica para a integração das TDICs aos processos educacionais, inclusive 
quanto ao uso de recursos educacionais digitais abertos e à proteção de dados.

Estratégia 
7.12.

Estruturar e aplicar, a cada 2 (dois) anos, a avaliação das competências e ha-
bilidades relacionadas à educação digital, considerando as 3 (três) dimensões 
previstas na BNCC — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital 
— em todas as etapas da educação básica, abrangendo tanto a implementação 
transversal quanto a específica do currículo de educação digital.

Estratégia 
7.13.

Fomentar o desenvolvimento de soluções digitais — preferencialmente públicas, 
livres ou abertas —, com transparência e proteção de dados, para auxiliar as prá-
ticas de correção de fluxo, o acompanhamento pedagógico individualizado e a 
recomposição das aprendizagens.

Estratégia 
7.14.

Assegurar a oferta de soluções digitais — preferencialmente públicas, livres ou 
abertas —, definidas a partir de diretrizes nacionais, para apoiar uma gestão mais 
eficiente das secretarias e escolas, de forma a integrar dados e a garantir a inte-
roperabilidade de sistemas em regime de colaboração, inclusive para a gestão, 
pelas próprias escolas, dos dados sobre os resultados educacionais, com trans-
parência pública e atenção à proteção de dados pessoais, em conformidade com 
a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

Estratégia 
7.15.

Fomentar a parceria da escola com as famílias para a promoção do uso seguro, 
responsável, ético, crítico, criativo e equilibrado das tecnologias digitais, a fim de 
prevenir os efeitos adversos do uso excessivo das TDICs e os riscos à saúde mental 
de crianças e adolescentes.

Estratégia 
7.16.

Assegurar processo de seleção e avaliação de TDICs e soluções digitais, com parâ-
metros de segurança e proteção de dados, que garanta aquisição de ferramentas 
não discriminatórias e com evidências de impacto positivo na aprendizagem da 
educação digital.

Estratégia 
7.17.

Estabelecer diretrizes para o uso sustentável de dispositivos tecnológicos no am-
biente escolar, com orientações sobre a gestão responsável do ciclo de vida dos 
equipamentos, a adoção de práticas de logística reversa e o descarte adequado 
de resíduos eletrônicos.



Estratégia 
7.18.

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, contado da data de publicação desta Lei, a 
criação, pelo CNE, de diretrizes nacionais para a adoção e o uso de plataformas 
educacionais digitais e de inteligência artificial na educação, garantindo-se fins 
pedagógicos e critérios de transparência e proteção de dados, conforme a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e a Lei 
nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 (Estatuto Digital da Criança e do Adolescente).

Estratégia 
7.19.

Fomentar a produção de soluções digitais, preferencialmente públicas, livres e 
abertas, para a educação básica, por meio de parcerias das Instituições Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICTs), previstas na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, com as redes públicas de ensino.

Estratégia 
7.20.

Assegurar, em até 2 (dois) anos, a definição pelo Inep dos níveis e padrões de 
aprendizagem, bem como dos indicadores de desempenho escolar, para cada 
uma das 3 (três) dimensões da educação digital estabelecidas na BNCC — pen-
samento computacional, mundo digital e cultura digital —, com vistas ao moni-
toramento da Meta 7.b e à inclusão da educação digital na avaliação nacional 
da educação básica.

 

8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação 

Objetivo 8 Promover a educação ambiental e o enfrentamento das mudanças do clima em 
todos os estabelecimentos de ensino.

Meta 8.a.

Garantir que, até o quinto ano de vigência deste PNE, no mínimo 60% (sessenta 
por cento) das redes de ensino e, até o final do decênio, a totalidade dessas redes 
desenvolvam planos para prevenção, mitigação e adaptação às mudanças do 
clima e os implementem em seus
estabelecimentos de ensino.

Meta 8.b. Assegurar que todos os estabelecimentos de ensino tenham estrutura física e 
instalações que atendam a padrões de conforto térmico.

Meta 8.c.
Assegurar que todas as instituições de ensino promovam a educação ambiental 
com base na Política Nacional de Educação Ambiental e nas diretrizes curriculares 
nacionais do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Estratégia
8.1.

Apoiar técnica e financeiramente, em regime de colaboração, a elaboração e a 
implementação de planos para prevenção, mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas na área educacional.

Estratégia
8.2.

Desenvolver, de forma intersetorial e ouvindo as comunidades escolares, ações de 
prevenção, mitigação e adaptação às mudanças do clima no ambiente escolar.

Estratégia
8.3.

Incentivar a participação da comunidade escolar na construção, apropriação e 
disseminação de conhecimentos científicos, transdisciplinares e de saberes comu-
nitários sobre as implicações das mudanças do clima e as formas de prevenção, 
adaptação, mitigação e regeneração.

Estratégia 
8.4.

Instituir programa nacional de financiamento para apoiar os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios na promoção da sustentabilidade socioambiental na 
educação, que considere, no mínimo, as seguintes dimensões: adequação das 
instalações escolares públicas aos efeitos da mudança no clima, transporte, ali-
mentação e gestão de resíduos.

Estratégia
8.5.

Estabelecer referenciais nacionais e regionais de infraestrutura física e instala-
ções escolares que atendam a padrões de sustentabilidade socioambiental e de 
adaptação às mudanças do clima.

Estratégia
8.6.

Estabelecer referencial para construção, adaptação e realocação de instalações 
escolares que considere riscos geológicos e hidrológicos, em razão da emergência 
climática.

Estratégia
8.7.

Fomentar a instalação, nas escolas públicas, de sistemas para uso racional e 
reaproveitamento de água, bem como para captação e reúso de águas pluviais.



Estratégia
8.8.

Fomentar soluções para a racionalização e a eficiência do consumo de energia nas 
escolas, por meio de melhorias na infraestrutura, adoção de tecnologias eficientes 
e gestão otimizada dos recursos energéticos.

Estratégia
8.9.

Assegurar que todas as redes de ensino implementem a gestão adequada dos 
resíduos sólidos.

Estratégia
8.10.

Fomentar a instalação e a ampliação, nos estabelecimentos de ensino, de áreas 
verdes destinadas à promoção de bem-estar, lazer, contato com a natureza e 
aprendizagem, articulando-as aos projetos pedagógicos e às atividades de edu-
cação ambiental.

Estratégia
8.11.

Estimular parcerias dos sistemas de ensino com instituições de ensino superior e de 
educação profissional e tecnológica, com vistas ao desenvolvimento de soluções 
infraestruturais ambientalmente sustentáveis a serem implementadas nas escolas.

Estratégia
8.12.

Estabelecer diretrizes para o uso responsável e sustentável de materiais, dispositi-
vos e equipamentos no ambiente escolar, com orientações sobre a gestão do ciclo 
de vida desses produtos, a adoção de práticas de logística reversa e o descarte 
adequado de resíduos.

Estratégia
8.13.

Elaborar e disseminar, em regime de colaboração e em parceria com a Defesa 
Civil e órgãos públicos, protocolos de segurança e planos escolares de prevenção 
e resposta a emergências climáticas.

Estratégia 
8.14.

Promover a criação de cursos de educação profissional e tecnológica de nível 
médio e superior com desenhos curriculares interdisciplinares e com abordagens 
transdisciplinares de questões relativas à responsabilidade socioambiental e às 
formas de mitigação, adaptação e regeneração do ambiente em razão dos efeitos 
das mudanças do clima, além de temas ligados à economia verde, à bioeconomia 
e ao conhecimento tradicional associado à biodiversidade.

Estratégia
8.15.

Implementar estratégias pedagógicas em educação ambiental que promovam 
a integração entre saberes e a transversalidade entre as áreas de conhecimento.

Estratégia
8.16.

Incentivar o desenvolvimento de metodologias inovadoras que potencializem o 
desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores atinentes à 
consciência socioambiental no ambiente escolar.

Estratégia
8.17.

Estimular vivências que promovam o reconhecimento, o respeito, a responsabilida-
de e o convívio cuidadoso com todos os seres vivos, inclusive como forma de evitar 
que os animais sejam submetidos a qualquer tipo de crueldade, em consonância 
com o disposto no inciso VII do § 1º do art. 225 da Constituição Federal.

Estratégia
8.18.

Apoiar projetos de pesquisa e extensão voltados à construção de instrumentos e 
metodologias para a abordagem educacional da dimensão socioambiental.

Estratégia
8.19.

Fomentar a produção e assegurar a disponibilização de materiais didáticos e peda-
gógicos de educação ambiental alinhados com a Política Nacional de Educação Am-
biental e as diretrizes curriculares do CNE em todos os níveis e modalidades de ensino.

Estratégia
8.20.

Garantir, em articulação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino e as 
instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, que os 
cursos de formação inicial e continuada de professores qualifiquem os futuros 
docentes para o desenvolvimento didático-pedagógico da educação ambiental 
na sua atuação escolar e acadêmica.

Estratégia
8.21.

Promover programas de formação continuada em educação ambiental para o cor-
po docente e demais profissionais da educação, com ênfase em sustentabilidade, 
biodiversidade e prevenção, mitigação e adaptação a desastres socioambientais 
e emergências climáticas.

Estratégia
8.22.

Induzir a ampliação da oferta de cursos de pós-graduação em educação ambiental 
e incentivar a participação de profissionais da educação básica nesses cursos.

Estratégia
8.23.

Aprimorar os levantamentos dos órgãos oficiais de estatística, de modo que sejam 
disponibilizadas informações confiáveis periódicas sobre a promoção da educação 
ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino.



Estratégia
8.24.

Incentivar a criação de comissões de meio ambiente e qualidade de vida nas 
instituições de ensino e assegurar seu funcionamento.

Estratégia
8.25.

Assegurar a aplicação de recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, 
instituído pela Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, no
desenvolvimento de ações de educação ambiental e de enfrentamento das mu-
danças do clima nas instituições públicas de ensino.

9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola

Objetivo 9

Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as mo-
dalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação 
escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução 
das desigualdades regionais.

Meta 9.a.

Ampliar a oferta de vagas em creches na modalidade de educação escolar indí-
gena, de modo a atender 100% (cem por cento) da demanda manifesta e, em nível 
nacional, atingir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 (zero) a 
até 3 (três) anos desta modalidade até o final da vigência deste PNE.

Meta 9.b.

Ampliar a oferta de vagas em creches na modalidade de educação do campo, de 
modo a atender 100% (cem por cento) da demanda manifesta e, em nível nacio-
nal, atingir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 (zero) a até 3 
(três) anos desta modalidade até o final da vigência deste PNE.

Meta 9.c.

Ampliar a oferta de vagas em creches na modalidade de educação escolar quilom-
bola, de modo a atender 100% (cem por cento) da demanda manifesta e, em nível 
nacional, atingir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 (zero) a 
até 3 (três) anos desta modalidade até o final da vigência deste PNE.

Meta 9.d.

Universalizar o atendimento das crianças e estudantes na pré-escola, no ensino 
fundamental e no ensino médio, na modalidade de educação escolar indígena, em 
conformidade com as diretrizes curriculares nacionais da modalidade, o direito ao 
multilinguismo e a interculturalidade.

Meta 9.e.
Universalizar o atendimento das crianças e dos estudantes na pré-escola, no ensino 
fundamental e no ensino médio, em conformidade com as diretrizes curriculares 
nacionais da modalidade educação do campo.

Meta 9.f.
Universalizar o atendimento das crianças e dos estudantes na pré-escola, no ensino 
fundamental e no ensino médio, em conformidade com as diretrizes curriculares 
nacionais da modalidade educação escolar quilombola.

Meta 9.g.

Assegurar que toda a oferta de creche, de pré-escola, de ensino fundamental e de 
ensino médio nas modalidades da educação escolar indígena, da educação do 
campo e da educação escolar quilombola alcance padrões nacionais de qualidade, 
considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, os profissionais da 
educação, os recursos pedagógicos e a acessibilidade.

Estratégia 
9.1.

Assegurar a formação básica comum, a definição de matrizes curriculares das 
redes de ensino e projetos pedagógicos das escolas que respeitem as culturas 
das comunidades, por meio da observância e do aperfeiçoamento das diretrizes 
curriculares nacionais da educação escolar indígena, da educação do campo e 
da educação escolar quilombola, considerada a autonomia pedagógica e admi-
nistrativa dessas escolas.

Estratégia 
9.2.

Garantir o cumprimento das Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 
10 de março de 2008, que tratam da obrigatoriedade do estudo da História e Cul-
tura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, com o objetivo de considerar a riqueza e 
a contribuição da diversidade negra, quilombola e indígena para a compreensão 
da cultura e da história nacional, assegurando a sua implementação.

Estratégia 
9.3.

Ampliar a produção de materiais didáticos específicos e a elaboração de ins-
trumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades do campo, das 
águas, das florestas, indígenas e quilombolas.



Estratégia 
9.4.

Implementar, em todas as escolas quilombolas, currículos alinhados às diretrizes 
curriculares nacionais da educação escolar quilombola e da educação do campo, 
pautados na pedagogia da alternância, com a finalidade de ampliar o acesso, a 
permanência, a qualidade e a conclusão na educação básica, e fortalecer a iden-
tidade cultural e o bem-viver dessas populações.

Estratégia 
9.5.

Criar e implementar as categorias escola indígena e professor indígena no âmbito 
das diretrizes curriculares nacionais da educação escolar indígena, respeitados os 
projetos pedagógicos diferenciados, com o objetivo de promover a equidade de 
acesso e os direitos de aprendizagem dos estudantes indígenas.

Estratégia 
9.6.

Criar e institucionalizar políticas de assistência, permanência e conclusão dos estu-
dos para estudantes do campo, das águas, das florestas, indígenas e quilombolas, 
em todas as etapas e as modalidades da educação básica, inclusive por meio de 
fomento financeiro.

Estratégia 
9.7.

Fomentar a oferta de ensino médio e de educação de jovens e adultos para estu-
dantes indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, preferencial-
mente de forma articulada à educação profissional e tecnológica e alinhada aos 
arranjos produtivos locais e às demandas de suas comunidades, com o objetivo de 
preservar as especificidades linguísticas, identitárias e culturais, reduzir o abando-
no e a evasão escolar, com vistas à sua superação, e promover a inserção desses 
estudantes no mundo do trabalho, seu pleno desenvolvimento e seu preparo para 
o exercício da cidadania.

Estratégia 
9.8.

Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura 
baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos 
das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e 
manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissio-
nais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet 
banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as 
diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e 
das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a 
elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e 
nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação 
intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária.

Estratégia 
9.9.

Ampliar a política de oferta da alimentação escolar adquirida da agricultura fami-
liar, respeitadas as características culturais de alimentação e as especificidades 
dos territórios indígenas e quilombolas, de forma a aprimorar os processos de 
aquisição e a apoiar os produtores locais.

Estratégia 
9.10.

Instituir política nacional de produção e distribuição de materiais didáticos, peda-
gógicos e literários para estudantes e profissionais do magistério, com garantia de 
qualidade, preferencialmente de autoria e com a participação das comunidades 
indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas e das instituições 
voltadas a essas comunidades, e que considere os saberes tradicionais e as evidên-
cias científicas, articulando essa política às ações de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas por instituições de ensino superior.

Estratégia 
9.11.

Implementar política de avaliação específica da qualidade da educação escolar 
indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola, considera-
dos os aspectos culturais, linguísticos e educacionais dessas comunidades, com o 
objetivo de gerar subsídios para a formulação, a implementação, o monitoramento 
e a avaliação das políticas para essas modalidades.

Estratégia 
9.12.

Fomentar a implementação de Territórios Etnoeducacionais (TEEs), conforme o 
disposto no Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009, que funcionem como me-
canismos de pactuação da educação escolar indígena, e que reúnam governos 
subnacionais, a sociedade civil, instituições de ensino superior e povos indígenas, 
de modo a garantir a existência de espaço de gestão compartilhada e a fortalecer 
o processo de coordenação, monitoramento, fiscalização e avaliação da política 
escolar indígena nesses territórios.



Estratégia 
9.13.

Promover articulações intersetoriais com direitos humanos, saúde, meio ambiente 
e educação ambiental, cultura, juventude, desenvolvimento social e agrário, co-
municações e energia, para promover o desenvolvimento da educação nos TEEs 
e nas comunidades quilombolas e do campo.

Estratégia 
9.14.

Ampliar progressivamente a oferta de cursos de formação inicial, inclusive segunda 
licenciatura, e de formação continuada, em especial cursos de especialização e 
mestrado, para estudantes e profissionais da educação indígena, da educação do 
campo e da educação escolar quilombola, preferencialmente alinhados às res-
pectivas áreas de atuação, estabelecendo cronograma para essa ampliação ao 
longo da vigência deste PNE, com o objetivo de garantir a adequação da formação 
docente na educação básica e de fortalecer a identidade cultural e o bem-viver 
dessas populações em seus respectivos territórios.

Estratégia 
9.15.

Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores es-
colares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da 
educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar qui-
lombola.

Estratégia 
9.16.

Incentivar a criação de planos de carreira, a valorização e a realização de concur-
sos públicos específicos para profissionais do magistério indígenas, do campo e 
quilombolas, e incentivar a seleção de profissionais provenientes das comunidades, 
com o objetivo de garantir o efetivo exercício da docência e a formação adequada 
ao componente curricular lecionado nessas modalidades, além do fortalecimento 
do modo de vida dessas populações em seus respectivos territórios.

Estratégia 
9.17.

Garantir a escuta de representantes das comunidades indígenas, do campo e 
quilombolas nos processos seletivos de profissionais para a carreira do magisté-
rio, conforme a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Estratégia 
9.18.

Estimular a criação e o fortalecimento de coordenações específicas para a edu-
cação do campo, indígena e quilombola nas secretarias estaduais, distrital e mu-
nicipais de educação, com vistas à gestão das respectivas políticas educacionais 
e à implementação das diretrizes nacionais, assegurando a participação efetiva 
das organizações sociais representativas das populações atendidas em cada 
modalidade de ensino ofertada.

Estratégia 
9.19.

Promover o reconhecimento e a valorização, nas matrizes curriculares e propostas 
pedagógicas das escolas indígenas, das técnicas e saberes ancestrais peda-
gógicos e educacionais, com destaque para seu papel na preservação do meio 
ambiente e no enfrentamento das mudanças climáticas, observadas as diretrizes 
curriculares nacionais.

Estratégia 
9.20.

Promover, em regime de colaboração com os entes federativos e com articula-
ções intersetoriais, a identificação de povos e comunidades tradicionais cujas 
características socioculturais e territoriais justifiquem a aplicação das medidas 
previstas neste objetivo, com vistas à implementação de políticas educacionais 
contextualizadas que assegurem o pleno direito à educação.

Estratégia 
9.21.

Desenvolver e implementar políticas educacionais específicas para povos indí-
genas residentes em áreas urbanas e em contextos migratórios, garantindo o 
respeito à identidade cultural, o ensino da língua indígena e a oferta de educação 
diferenciada.

Estratégia 
9.22.

Implementar diretrizes pedagógicas e administrativas que incorporem a cultura 
do cuidado nas escolas indígenas, incluindo a formação continuada de professo-
res e gestores sobre práticas educativas interculturais de acolhimento, atenção 
psicossocial e promoção da equidade, em diálogo com os saberes e as práticas 
de cuidado de cada povo indígena.

Estratégia 
9.23.

Apoiar técnica e financeiramente, em regime de colaboração, a instituição e a 
adoção de instrumento nacional para levantamento da demanda por vagas em 
creche nas modalidades de educação escolar indígena, quilombola e do campo, 
nos termos da Lei nº 14.851, de 3 de maio de 2024, bem como a implementação de 
política de busca ativa voltada ao acesso à creche, com caráter informativo e que 
considere as especificidades dessas populações.



Estratégia 
9.24.

Prestar apoio técnico para fortalecer a autonomia financeira e de gestão das es-
colas indígenas, respeitando suas especificidades culturais e organizacionais, in-
clusive por meio da possibilidade de constituírem unidades executoras ou outros 
arranjos que assegurem participação e autogestão.

 
10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos

Objetivo 10

Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, as-
segurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que 
são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, 
em todos os níveis, as etapas e as modalidades.

Meta 10.a.

Universalizar, para o público da educação especial, na faixa etária de 4 (quatro) a 
17 (dezessete) anos, o acesso e a permanência na educação básica, e promover 
a qualidade da aprendizagem, preferencialmente na rede regular de ensino, com 
a garantia de sistema educacional inclusivo.

Meta 10.b.
Ampliar a oferta de AEE, com a disponibilização de salas de recursos multifuncio-
nais, para, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do público do AEE, até o quinto ano 
de vigência deste PNE, e universalizar a oferta até o final do decênio.

Meta 10.c.
Universalizar, para o público da educação bilíngue de surdos, na faixa etária de 4 
(quatro) a 17 (dezessete) anos, o acesso, a permanência e a conclusão, e promover 
a qualidade da aprendizagem na educação básica.

Meta 10.d.

Alfabetizar todo o público da educação bilíngue de surdos em Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), como primeira língua, desde a educação infantil até o primeiro ano 
do ensino fundamental, e em português escrito, como segunda língua, até o final 
do segundo ano do ensino fundamental.

Estratégia 
10.1.

Fomentar, em regime de colaboração, até o segundo ano do período de vigência 
deste PNE, a criação de indicadores nacionais de avaliação institucional com base 
no perfil do público da educação especial, do público da educação bilíngue de 
surdos e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura 
das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão 
e em outras dimensões relevantes, a fim de garantir os direitos educacionais e os 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento.

Estratégia 
10.2.

Garantir e monitorar a acessibilidade, na forma definida pelo art. 3º, inciso I, da Lei 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em todas as 
escolas, em conformidade com as normas brasileiras, com o objetivo de eliminar 
barreiras e garantir o acesso e a participação de todas as pessoas no espaço 
escolar.

Estratégia 
10.3.

Garantir a oferta de vagas da educação básica para o público da educação es-
pecial e para o público da educação bilíngue de surdos nas redes de ensino, com 
redução de desigualdades regionais e territoriais de oferta e priorização de escolas 
que atendam estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, 
indígenas, quilombolas, das águas, das florestas e do campo.

Estratégia 
10.4.

Instituir redes de serviço de suporte ao público da educação especial e ao público 
da educação bilíngue de surdos, com profissionais de apoio escolar, intérpretes 
de Libras, educadores com conhecimento do sistema Braille, especialistas em tec-
nologias assistivas, revisores de Braille, psicólogos escolares e assistentes sociais, 
entre outros.

Estratégia 
10.5.

Garantir a disponibilização de recurso de uso pessoal de tecnologia assistiva para 
o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos para 
apoiar o acesso pleno ao currículo, a permanência e o desenvolvimento desses 
estudantes.

Estratégia 
10.6.

Ampliar a oferta e fomentar pesquisas sobre materiais pedagógicos, livros acessí-
veis e recursos de tecnologia assistiva, com o objetivo de promover os direitos de 
participação e aprendizagem do público da educação especial e do público da 
educação bilíngue de surdos.



Estratégia 
10.7.

Assegurar e monitorar a participação do público da educação especial e do público 
da educação bilíngue de surdos nas avaliações nacionais e em outras avaliações 
em cada sistema de ensino, consideradas as especificidades desse público e ga-
rantidas as medidas de acessibilidade.

Estratégia 
10.8.

Fomentar políticas de educação profissional e tecnológica ao público da educação 
especial e ao público da educação bilíngue de surdos, inclusive por meio de cursos 
planejados e adaptados, com vistas à redução das desigualdades linguísticas, 
étnico-raciais e regionais no acesso e na permanência, de forma a estimular a 
conclusão da educação básica.

Estratégia 
10.9.

Fortalecer e garantir recursos para os núcleos de acessibilidade nas instituições de 
ensino superior e de educação profissional e tecnológica para apoiar os professo-
res no atendimento ao público da educação especial e ao público da educação 
bilíngue de surdos.

Estratégia 
10.10.

Garantir transporte municipal e intermunicipal gratuito e acessível para o público 
da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos matriculado 
em todas as etapas e modalidades da educação básica, com vistas a reduzir a 
evasão e a exclusão escolar e o tempo médio de deslocamento entre a escola e 
a residência.

Estratégia 
10.11.

Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no 
âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para 
professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o obje-
tivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público 
da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da 
educação especial e o público da educação bilíngue de surdos.

Estratégia 
10.12.

Estimular a criação de núcleos de gestão para as modalidades da educação es-
pecial e da educação bilíngue de surdos nas secretarias de educação dos entes 
federativos para garantir apoio, formação, pesquisa e assessoria na área, de forma 
transversal, e articulá-los com instituições de ensino e entidades representativas 
das comunidades.

Estratégia 
10.13.

Aprimorar os levantamentos dos órgãos oficiais de estatística, inclusive aqueles 
realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (Inep) e pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
nas dimensões de educação, saúde e assistência social, de forma a identificar 
a especificidade e as demandas do público da educação especial e do públi-
co da educação bilíngue de surdos e a orientar o planejamento, a construção, o 
monitoramento e a avaliação das políticas pelos entes federativos, garantindo o 
levantamento e a divulgação de dados desagregados e microdados, respeitada 
a anonimização estabelecida na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais).

Estratégia 
10.14.

Induzir a adoção de mecanismos para atrair profissionais do magistério experientes 
e com formação inicial ou continuada adequada com ênfase na educação espe-
cial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos 
para atuarem no atendimento ao público da educação especial e ao público da 
educação bilíngue de surdos.

Estratégia 
10.15.

Instituir diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial e continuada de 
professores com ênfase na educação especial inclusiva e na educação bilíngue 
de surdos, em regime de colaboração.

Estratégia 
10.16.

Promover, em regime de colaboração, a formação profissional específica dos pro-
fissionais de apoio escolar e dos demais profissionais que atuam no atendimento 
ao público da educação especial e ao público da educação bilíngue de surdos 
de modo a universalizar a formação mínima exigida, e incentivar a valorização 
profissional com organização das carreiras e promoção de condições adequadas 
de trabalho.



Estratégia 
10.17.

Criar mecanismos para a identificação e o cadastramento dos estudantes com 
altas habilidades ou superdotação matriculados na educação básica, na educação 
profissional e tecnológica e na educação superior, a fim de promover a diferencia-
ção curricular, o atendimento suplementar e a aceleração de estudos, garantindo 
o apoio e a permanência na escola.

Educação especial com a garantia de sistema educacional inclusivo

Estratégia 
10.18.

Assegurar, em regime de colaboração, a atualização e implementação das diretri-
zes nacionais da educação especial e do AEE, de maneira a abranger a jornada, a 
alimentação, o transporte escolar, o financiamento, os recursos pedagógicos e os 
profissionais da educação, respeitadas as medidas de acessibilidade e conside-
radas as diversidades territoriais, as especificidades das etapas e as modalidades 
da educação, com vistas a atender aos direitos de participação e de aprendiza-
gem, inclusive em instituições privadas, sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva em educação especial, conveniadas com o poder público.

Estratégia 
10.19.

Fomentar a implementação da avaliação biopsicossocial por equipe multidisci-
plinar para identificação dos estudantes que são o público da educação especial, 
prevista na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Estratégia 
10.20.

Implantar e melhorar a infraestrutura de salas de recursos multifuncionais e diver-
sificar as formas do AEE, para além do contraturno, de modo a também atender 
estudantes no turno da escolarização, possibilitada a forma remota nas situações 
de regime escolar especial previstas no art. 81-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), com visita domiciliar ou 
hospitalar, entre outros, com vistas a garantir o direito à educação, a permanência 
e a aprendizagem do público da educação especial.

Estratégia 
10.21.

Fomentar serviços públicos de suporte, presenciais e remotos, com padrão nacio-
nal de qualidade, em centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, 
articulados com a rede de formação continuada de profissionais da educação, 
com a finalidade de apoiar e formar os profissionais para a educação especial e 
o AEE no âmbito de sistema educacional inclusivo.

Estratégia 
10.22.

Incentivar a ampliação de cursos de formação continuada em educação especial 
e em Libras, no âmbito de sistema educacional inclusivo, de modo a assegurar a 
formação adequada a todos os profissionais que atuam ou venham a atuar no AEE, 
em instituições de educação básica, profissional e tecnológica e superior.

Estratégia 
10.23.

Incentivar a universalização do Plano de Atendimento Educacional Especializado 
e a elaboração de instrumentos pedagógicos individualizados de acessibilização 
curricular, garantindo sua fundamentação em estudo de caso realizado com parti-
cipação do estudante e da família e, quando necessário, de equipe multidisciplinar.

Educação Bilíngue de Surdos

Estratégia 
10.24.

Instituir diretrizes nacionais para a educação bilíngue de surdos, em regime de 
colaboração, com vistas a orientar a construção de documentos curriculares que 
considerem: a Libras como língua de instrução, interação, comunicação e ensi-
no; o português escrito como segunda língua; e as especificidades linguísticas, 
identitárias e culturais do público da educação bilíngue de surdos, respeitada a 
diversidade regional, estadual e local.

Estratégia 
10.25.

Incentivar a construção de atos normativos pelos entes federativos, em consonân-
cia com as políticas públicas de alfabetização em Libras e em português escrito 
para a educação bilíngue de surdos, que promovam a participação de pessoas 
surdas em todas as instâncias e etapas de discussão do processo de formulação 
de programas e de instrumentos avaliativos voltados ao público da educação 
bilíngue de surdos.



Estratégia 
10.26.

Realizar consulta à comunidade surda para a construção da política linguística 
da educação bilíngue de surdos nos planos municipais e distrital dedicados à 
primeira infância.

Estratégia 
10.27.

Definir, no planejamento educacional dos entes, mediante pactuação federativa, 
o encaminhamento do público da educação bilíngue de surdos de todas as faixas 
etárias, em especial na primeira infância, à modalidade da educação bilíngue de 
surdos, com o objetivo de assegurar o desenvolvimento da alfabetização em Libras.

Estratégia 
10.28.

Fomentar o acompanhamento e o monitoramento, em processo contínuo, do acesso 
linguístico e da permanência de bebês e crianças surdas na educação infantil em 
escolas bilíngues de surdos, escolas-polos bilíngues de surdos, escolas comuns e 
classes bilíngues de surdos, em especial dos beneficiários de programas de trans-
ferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 
assistência social e proteção à infância.

Estratégia 
10.29.

Instituir, em regime de colaboração, a política nacional de formação dos profis-
sionais da educação bilíngue de surdos de que trata o art. 60-B da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), de 
modo a assegurar que todos os professores da educação básica que atuam ou 
que venham a atuar em educação bilíngue de surdos possuam formação e es-
pecialização adequadas, em nível superior, com processos seletivos adequados, 
com bancas de avaliação prática da Libras compostas por avaliadores fluentes 
em Libras, com ao menos uma pessoa surda.

Estratégia 
10.30.

Incentivar cursos de formação em Pedagogia Bilíngue em Libras, como primeira 
língua, e português, como segunda língua, de licenciatura de Letras
Libras-Português, como segunda língua, e de licenciatura de Letras Libras, com o 
objetivo de atender à demanda de formação inicial e continuada de profissionais 
da educação para escolas de educação básica da modalidade de educação 
bilíngue de surdos.

Estratégia 
10.31.

Incentivar a oferta de cursos de extensão em Libras para ouvintes, com prioridade 
para os pais ou responsáveis por bebês e crianças matriculados na educação 
bilíngue de surdos.

11) Educação de Jovens, Adultos e Idosos

Objetivo 11 Assegurar a alfabetização e ampliar o acesso, a permanência e a conclusão da 
educação básica de todos os jovens, adultos e idosos.

Meta 11.a.
Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 
97% (noventa e sete por cento) até o quinto ano de vigência deste PNE e superar 
o analfabetismo até o final do decênio.

Meta 11.b.
Elevar para 85% (oitenta e cinco por cento) o percentual da população com 15 
(quinze) anos ou mais que concluiu o ensino fundamental e universalizar essa 
etapa para a população de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos.

Meta 11.c.
Elevar para 75% (setenta e cinco por cento) o percentual da população com 18 
(dezoito) anos ou mais que concluiu o ensino médio e universalizar essa etapa 
para a população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos.

Meta 11.d.

Expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a atender, no 
mínimo, 10% (dez por cento) da população com 18 (dezoito) anos ou mais que não 
concluiu a educação básica até o quinto ano de vigência deste PNE e 20% (vinte 
por cento) até o final do decênio.

Meta 11.e.

Garantir, em cada ente federativo, a oferta da educação de jovens e adultos, para 
atender, até o quinto ano de vigência deste PNE, 100% (cem por cento) da demanda 
por vagas, asseguradas a chamada pública e a busca ativa de jovens, adultos e 
idosos que não concluíram a educação básica.

Estratégia 
11.1.

Instituir, em regime de colaboração, política nacional de educação de jovens, adul-
tos e idosos, de forma a promover a continuidade e a conclusão dos estudos na 
educação básica, na modalidade da educação de jovens e adultos (EJA).



Estratégia 
11.2.

Garantir a oferta gratuita da EJA a todos os que não tenham acessado ou concluído 
a educação básica na idade recomendada, em todos os turnos, observadas as 
diretrizes do CNE.

Estratégia 
11.3.

Realizar de forma regular e intersetorial o levantamento e o mapeamento de de-
manda por vagas na EJA, observadas as especificidades e as necessidades edu-
cativas do estudante e considerado o perfil da comunidade local, com o objetivo 
de orientar a formulação e a implementação da política educacional no território.

Estratégia 
11.4.

Fomentar políticas de apoio à permanência na EJA, incluindo incentivo financeiro-
-educacional – tal como o previsto na Lei nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024 – aos 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica matriculados em 
instituições públicas.

Estratégia 
11.5.

Instituir mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, pú-
blicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da 
jornada de trabalho dos estudantes trabalhadores com a oferta da EJA.

Estratégia 
11.6.

Fomentar a oferta da EJA articulada à educação profissional e tecnológica, com 
os objetivos de garantir a qualidade da educação e de ampliar o acesso dos es-
tudantes ao mundo do trabalho, além de promover o pleno desenvolvimento da 
pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania.

Estratégia 
11.7.

Implementar ações de atendimento ao estudante por meio de programas suple-
mentares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico 
e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde, com o ob-
jetivo de garantir a permanência na modalidade da educação de jovens e adultos.

Estratégia 
11.8.

Promover, nos casos em que as necessidades e as especificidades dos estudantes 
assim o exigirem, a oferta gratuita de turmas da modalidade da EJA em espaços 
não escolares, asseguradas as condições pedagógicas e estruturais adequadas.

Estratégia 
11.9.

Realizar de forma contínua a chamada pública por meio de diferentes estratégias 
e canais de comunicação, com registro de demanda.

Estratégia 
11.10.

Realizar de forma regular e intersetorial a busca ativa de jovens, adultos e idosos 
que não concluíram a educação básica, com os objetivos de fazer o levantamento 
da demanda por vagas na EJA e de garantir o acesso à modalidade em todos os 
Estados e Municípios e no Distrito Federal.

Estratégia 
11.11.

Realizar, em regime de colaboração, campanhas anuais de comunicação para 
estimular e convencer jovens, adultos e idosos que não concluíram a educação 
básica a exercerem seu direito ao acesso e à conclusão desse nível de ensino por 
meio da EJA.

Estratégia 
11.12.

Instituir instâncias de articulação entre os Estados e os Municípios de seus territórios, 
com o objetivo de garantir a oferta de todas as etapas da educação de jovens e 
adultos, considerada a diversidade de público: pessoas em vulnerabilidade so-
cioeconômica, negras, indígenas, quilombolas, do campo, das águas, das florestas, 
residentes em áreas de assentamento, do sistema socioeducativo e prisional e 
refugiadas e o público da educação especial.

Estratégia 
11.13.

Estruturar, com a participação da comunidade escolar, currículos, projetos pedagó-
gicos e práticas pedagógicas condizentes com as especificidades dos estudantes 
da modalidade da educação de jovens e adultos, observadas as singularidades 
das populações atendidas, com o objetivo de garantir a qualidade da educação 
e a permanência na escola.

Estratégia 
11.14.

Promover, em regime de colaboração, avaliação nacional de todas as etapas da 
educação de jovens e adultos, de modo a subsidiar a formulação, o acompanha-
mento e o aprimoramento das políticas públicas voltadas à modalidade.

Estratégia 
11.15.

Implementar políticas de formação continuada de profissionais da educação que 
atuem na modalidade da educação de jovens e adultos, em especial por meio de 
parcerias com instituições de ensino superior e de educação profissional e tecno-
lógica públicas, com o objetivo de garantir a qualidade da educação.



Estratégia 
11.16.

Revisar as diretrizes das licenciaturas de maneira a induzir que os cursos de for-
mação de professores contemplem a atuação na modalidade da EJA e garantam 
o atendimento de suas especificidades e a qualidade do processo educativo.

Estratégia 
11.17.

Assegurar que as necessidades, os interesses e os saberes das pessoas idosas 
sejam reconhecidos nos currículos e nos materiais pedagógicos da EJA.

Estratégia 
11.18.

Assegurar a oferta de AEE aos estudantes da EJA que integram o público da edu-
cação especial.

Estratégia 
11.19.

Assegurar às pessoas em privação de liberdade condições de acesso, perma-
nência e qualidade na oferta da EJA, de modo a promover sua formação para a 
autonomia, o exercício da cidadania e a reintegração.

Estratégia 
11.20.

Fomentar avaliações diagnósticas e formativas nas unidades educacionais e nos 
sistemas de ensino.

Estratégia 
11.21.

Induzir processos de autoavaliação participativa das escolas, com foco na melhoria 
contínua de sua qualidade.

Estratégia 
11.22.

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a revisão das diretrizes curriculares nacionais 
para a EJA.

Estratégia 
11.23.

Assegurar que as redes públicas que ofertam a EJA tenham aprovados nos conse-
lhos de educação competentes currículos específicos para a modalidade.

Estratégia 
11.24.

Induzir a ampliação da oferta de cursos de pós-graduação voltados para a atua-
ção docente na EJA.

Estratégia 
11.25.

Disponibilizar, de forma sistemática, regular e gratuita, obras didáticas e literárias a 
todos os estudantes da EJA matriculados em instituições públicas ou conveniadas 
com o poder público.

12) Acesso, permanência e conclusão na Educação Profissional e Tecnológica

Objetivo 12 Ampliar o acesso, a permanência e a conclusão na educação profissional e tec-
nológica, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua
superação.

Meta 12.a.
Expandir as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, integrada 
ou concomitante, de modo a atingir 50% (cinquenta por cento) dos estudantes ma-
triculados no ensino médio, assegurando a qualidade da oferta e a permanência 
do estudante, observados, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da expansão no 
segmento público até o final da vigência deste PNE e, no caso da rede federal, pelo 
menos metade dessa
expansão ofertada na forma integrada.

Meta 12.b. Expandir em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) as matrículas nos cursos sub-
sequentes, de forma a assegurar a qualidade da oferta e a
permanência dos estudantes.

Meta 12.c. Expandir para, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) as matrículas da educa-
ção de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma articulada 
à educação profissional até o quinto ano de vigência deste PNE, alcançando, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) até o final de
sua vigência.

Meta 12.d. Expandir progressivamente as matrículas para alcançar o número de 3.000.000 
(três milhões) de matrículas anuais ao final do decênio em cursos de qualificação 
profissional com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas, em insti-
tuições credenciadas pelos sistemas federal,
estaduais, distrital e municipais de ensino.

Meta 12.e. Garantir que pelo menos 90% (noventa por cento) dos estudantes matriculados na 
educação profissional técnica de nível médio, na forma integrada
ou concomitante, concluam seus cursos na idade regular, de modo a promover a 
equidade e a atenção à diversidade populacional.



Meta 12.f.

Elevar para 10% (dez por cento) o percentual da população de 18 (dezoito) a 24 
(vinte e quatro) anos com formação em educação técnica de nível médio, com 
vistas a reduzir as desigualdades entre os diversos grupos sociais, considerando, 
pelo menos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico,
região e localização.

Estratégia 
12.1.

Garantir oportunidades de formação profissional por meio da diversificação da 
oferta da educação profissional e tecnológica, em consonância com as deman-
das e as especificidades do mundo do trabalho, da sociedade, dos territórios, das 
populações e das juventudes, especialmente daquelas
em situação de vulnerabilidade.

Estratégia 
12.2.

Expandir as matrículas da educação profissional técnica de nível médio na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, prioritariamente na 
forma integrada, considerada a sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e 
culturais locais e regionais e a interiorização da
educação profissional.

Estratégia
12.3.

Fomentar a expansão da oferta da educação profissional técnica de nível médio 
nas redes públicas estaduais e distrital de ensino.

Estratégia
12.4.

Estimular a articulação entre as redes da educação profissional e tecnológica, com 
o objetivo de diversificar a oferta nos diferentes territórios.

Estratégia 
12.5.

Ampliar iniciativas de verticalização da educação profissional e tecnológica, por 
meio da integração curricular entre os diferentes níveis e etapas de ensino e de 
iniciativas de aproveitamento de estudos e de reconhecimento de saberes, obser-
vado o disposto na Lei nº 14.645, de 2 de agosto de 2023, bem como as diretrizes 
curriculares nacionais sobre a modalidade, com vistas a promover oportunidades 
de continuidade dos estudos dos egressos.

Estratégia 
12.6.

Estabelecer incentivos governamentais e fomentar parcerias de instituições de 
educação profissional e tecnológica, preferencialmente públicas, com órgãos es-
taduais, distrital e municipais responsáveis pela modalidade, para ampliar a oferta 
em áreas subatendidas, considerando as particularidades culturais e os contextos 
de vulnerabilidade socioeconômica, com a finalidade de ampliar as oportunidades 
de acesso a essa modalidade, inclusive no período noturno, em especial para as 
populações negra, indígena, quilombola, do campo, das águas, das florestas, do 
sistema socioeducativo e prisional e para o público da educação especial.

Estratégia 
12.7.

Ampliar políticas de assistência estudantil para todos aqueles que delas necessi-
tem, em especial para as populações negra, indígena, quilombola, do campo, das 
águas, das florestas, do sistema socioeducativo e prisional e refugiadas e para 
o público da educação especial, considerando as particularidades culturais e os 
contextos de vulnerabilidade socioeconômica, com o objetivo de garantir o acesso 
e a permanência nesta modalidade.

Estratégia 
12.8.

Estimular ações de busca ativa do público da educação profissional e tecnológica, 
com base em levantamento e mapeamento prévios, considerando as particulari-
dades culturais e os contextos de vulnerabilidade socioeconômica, que garantam 
oportunidades de acesso e a permanência nessa modalidade a todos, em especial 
às populações negra, indígena, quilombola, do campo, das águas, das florestas e 
do sistema socioeducativo e prisional e ao público da educação especial.

Estratégia
12.9.

Instituir política de combate à discriminação e aos estereótipos, com o objetivo 
de promover a inclusão e a permanência de mulheres na educação profissional e 
tecnológica em áreas com menor presença de mulheres.

Estratégia
12.10.

Instituir política de auxílio aos estudantes com filhos, com o objetivo de propiciar 
a inclusão e a permanência na educação profissional e tecnológica, em especial 
a estudantes da educação profissional e tecnológica articulada à educação de 
jovens e adultos.



Estratégia 
12.11.

Promover campanhas permanentes de comunicação para informar e orientar a 
sociedade, em especial os estudantes da educação básica, sobre as áreas de 
atuação profissional, as ofertas disponíveis e as perspectivas sociais, econômicas 
e culturais da educação profissional e tecnológica, consideradas as especificida-
des dos públicos.

Estratégia 
12.12.

Fomentar a adoção de estratégias que ampliem o acesso à educação profissional 
e tecnológica por estudantes cujo perfil demográfico – em termos de raça/cor, sexo 
e nível socioeconômico – reflita o do restante do ensino médio da rede pública ou, 
alternativamente, da população vulnerável do território.

Estratégia
12.13.

Estabelecer, com base em referenciais nacionais de qualidade, mecanismos que 
orientem a expansão da oferta da educação profissional e tecnológica em todos 
os níveis, considerando a sua relação com o setor produtivo.

Estratégia
12.14.

Promover o financiamento estudantil em cursos da educação profissional, técnica 
e tecnológica, nas redes privadas que ofertam educação profissional e tecnológica, 
observada a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001.

Estratégia
12.15.

Promover o registro, em bases de dados oficiais, das ofertas de qualificação pro-
fissional e de formação inicial e continuada existentes no País, assegurada sua 
integração aos demais dados da educação profissional e tecnológica.

13) Qualidade da Educação Profissional e Tecnológica

Objetivo 13
Garantir a qualidade e a adequação da formação às demandas da sociedade, 
do mundo do trabalho e das diversidades de populações e de seus territórios na 
educação profissional e tecnológica.

Meta 13.a.
Garantir que toda a oferta da educação profissional e tecnológica atenda a refe-
renciais nacionais de qualidade, estabelecidos em regime de colaboração, e seja 
avaliada pelo sistema nacional de avaliação da educação profissional e tecnológica.

Meta 13.b.

Garantir que, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos concluintes da educação 
profissional e tecnológica alcancem padrões adequados de aprendizagem até o 
quinto ano de vigência deste PNE, ampliando progressivamente esse percentual 
até atingir a totalidade ao final do decênio, com a aferição realizada pelo sistema 
nacional de avaliação da educação profissional e tecnológica.

Meta 13.c. Ampliar progressivamente a inserção dos egressos no mundo do trabalho, consi-
derados, no mínimo, empregabilidade, empreendedorismo e renda.

Estratégia
13.1.

Definir, em regime de colaboração, referenciais nacionais de qualidade para a 
oferta e de competências esperadas dos egressos de educação profissional e tec-
nológica nas redes públicas e privadas, considerados os princípios da equidade, 
diversidade e inclusão.

Estratégia
13.2.

Implementar, em regime de colaboração, censo nacional da educação profissional 
e tecnológica, com o objetivo de integrar as informações estatísticas registradas 
pelas instituições ofertantes, garantida a coleta e a publicidade de dados desa-
gregados por diferentes grupos sociais.

Estratégia 
13.3.

Implementar, em regime de colaboração, no prazo de até 2 (dois) anos, o sistema 
nacional de avaliação da educação profissional e tecnológica, com caráter contínuo, 
com base nos referenciais nacionais de qualidade, de modo a orientar a formulação, 
o monitoramento e o aperfeiçoamento das políticas públicas para a modalidade.

Estratégia 
13.4.

Ampliar a articulação intersetorial entre instituições ofertantes de educação profis-
sional e tecnológica e o setor produtivo, estabelecendo mecanismos permanentes 
de diálogo e cooperação, para favorecer a ampliação da oferta, o alinhamento com 
as demandas contemporâneas e a melhoria da qualidade da educação profissional 
e tecnológica, visando à empregabilidade e à superação de desigualdades sociais 
por meio da qualificação para o trabalho.



Estratégia
13.5.

Instituir comissão tripartite, com a participação de gestores educacionais, de ins-
tituições formadoras e do mundo do trabalho, com vistas ao fortalecimento das 
políticas públicas destinadas à educação profissional e tecnológica.

Estratégia
13.6.

Fomentar a pesquisa, a inovação e o empreendedorismo, no âmbito da educação 
profissional e tecnológica, relacionados a arranjos produtivos locais e regionais e ao 
mundo do trabalho, para aproveitar as potencialidades dos territórios e promover 
o seu desenvolvimento.

Estratégia 
13.7.

Diversificar a oferta e incentivar a flexibilização curricular, consideradas as de-
mandas do mundo do trabalho, da sociedade, dos territórios e, especialmente, das 
populações negra, indígena, quilombola, do campo, das águas e das florestas, do 
sistema socioeducativo e prisional e do público da educação especial, além de 
outras particularidades culturais e contextos de vulnerabilidade socioeconômica.

Estratégia 
13.8.

Assegurar a atualização periódica do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) 
e do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST) de modo a 
orientar a organização dos cursos e dos itinerários de acordo com os eixos tecno-
lógicos e as suas respectivas áreas tecnológicas, permitindo sua equivalência para 
o aproveitamento de estudos entre os níveis médio e superior.

Estratégia
13.9.

Promover políticas de formação dos profissionais da educação para atender as 
particularidades da educação profissional e tecnológica.

Estratégia
13.10.

Estimular a expansão da prática profissional na educação profissional e tecnoló-
gica para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem, preservado seu caráter 
pedagógico.

Estratégia
13.11.

Fomentar a oferta de cursos de maior complexidade e alto custo, consideradas, 
em especial, as necessidades de infraestrutura, tecnologias e pessoal, preferen-
cialmente em instituições públicas de educação profissional.

Estratégia
13.12.

Promover estratégias de acompanhamento de egressos, com vistas a aprimorar o 
alinhamento entre a oferta e a demanda de educação
profissional e tecnológica, e contribuir com o contínuo aperfeiçoamento dos cursos 
dessa modalidade.

Estratégia 
13.13.

Estimular, em regime de colaboração e com articulação intersetorial, políticas de 
empregabilidade para jovens, incluindo a oferta de orientação profissional, o in-
centivo ao empreendedorismo e à economia solidária e a formação técnica e tec-
nológica alinhada às demandas contemporâneas
da sociedade e do setor produtivo, com foco na ampliação das oportunidades e 
no desenvolvimento de seus projetos de vida.

Estratégia
13.14.

Fomentar a articulação da educação profissional técnica de nível médio, inclusive 
na modalidade de educação de jovens e adultos, com o setor
produtivo, por meio da ampliação de programas de aprendizagem profissional.

14) Acesso, Permanência e Conclusão na Graduação

Objetivo 14 Ampliar o acesso, a permanência e a conclusão na graduação, com qualidade, 
inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação.

Meta 14.a.

Elevar o percentual da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos com 
acesso a cursos de graduação com qualidade para 40% (quarenta por cento), de 
modo a reduzir as desigualdades entre os diversos grupos sociais, considerando, 
pelo menos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico, região e localização.

Meta 14.b.

Elevar o percentual da população entre 25 (vinte e cinco) e 34 (trinta e quatro) anos 
com educação superior completa para 40% (quarenta por cento), em cursos de 
graduação com qualidade, com vistas a reduzir as desigualdades entre os diversos 
grupos sociais, considerando, pelo menos, raça/cor, sexo, nível socioeconômico, 
região e localização.



Meta 14.c.

Elevar, gradualmente, o número de concluintes nas instituições de ensino superior 
para atingir 2.000.000 (dois milhões) de titulações anuais ao final da vigência deste 
PNE, em cursos de graduação com qualidade, com, no mínimo, 400.000 (quatro-
centas mil) titulações anuais no segmento público.

Meta 14.d. Elevar para 60% (sessenta por cento) a taxa bruta de escolarização na educação 
superior.

Estratégia 
14.1.

Promover a expansão quantitativa e qualitativamente planejada, a partir de um 
diagnóstico de demanda e das necessidades de desenvolvimento econômico, lo-
cal e regional, com sustentabilidade socioambiental, visando garantir o acesso, a 
ocupação das vagas, a permanência e a conclusão nos cursos de graduação, nas 
modalidades presencial e a distância.

Estratégia 
14.2.

Estimular mecanismos para o preenchimento de vagas remanescentes e ociosas 
na educação superior.

Estratégia 
14.3.

Criar mecanismos para elevar gradualmente a taxa de conclusão na graduação em 
instituições públicas, privadas e comunitárias, com base na avaliação institucional 
e em políticas de permanência.

Estratégia 
14.4.

Estimular a expansão articulada das instituições de ensino superior federais, esta-
duais e municipais cujo ensino seja gratuito, considerando a complementariedade 
e a interiorização das redes para assegurar o atendimento em todo o território 
nacional.

Estratégia 
14.5.

Fomentar mecanismos e eliminar barreiras para ampliar o acesso de estudantes 
de escola pública da educação básica e em situação de vulnerabilidade socioe-
conômica, a fim de ampliar as oportunidades educacionais e promover o acesso 
à educação superior.

Estratégia 
14.6.

Instituir políticas que promovam o acesso, a permanência e a conclusão em cursos 
de graduação nas áreas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática, prefe-
rencialmente para mulheres.

Estratégia 
14.7.

Garantir recursos para o fortalecimento e a ampliação de políticas afirmativas e 
de assistência estudantil e processos seletivos e infraestrutura adequados aos di-
ferentes públicos, de forma a promover, efetivamente, o acesso, a participação, a 
permanência e a conclusão da graduação a estudantes em situação de vulnerabi-
lidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas, das 
florestas, refugiados e do sistema socioeducativo e prisional e público da educação 
especial, e demais grupos socialmente vulneráveis, consideradas as interseccio-
nalidades, entendidas como as sobreposições dessas condições, com vistas ao 
aprimoramento na concepção e na implementação dessas políticas afirmativas.

Estratégia 
14.8.

Ampliar a ocupação dos benefícios concedidos no âmbito do Programa Universida-
de para Todos (Prouni), de que trata a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e dos 
financiamentos concedidos no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior (Fies), de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, a es-
tudantes regularmente matriculados em cursos superiores com avaliação positi-
va, com avaliação periódica da concepção e implementação dessas políticas de 
financiamento.

Estratégia 
14.9.

Ampliar o caráter inclusivo do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), mediante a 
manutenção e a expansão do Fies Social e a atualização periódica dos parâmetros 
de financiamento, especialmente limites e tetos, bem como a ampliação do teto de 
renda familiar para admitir o acesso por estudantes de famílias cuja renda familiar 
comprovadamente não seja suficiente para arcar com os encargos educacionais 
de cursos elegíveis para esse financiamento.

Estratégia 
14.10.

Instituir programa de apoio ao estudante da educação superior, destinado à con-
cessão direta de bolsas de estudos a alunos integrantes de famílias de baixa renda 
regularmente matriculados em cursos de graduação oferecidos por instituições 
de ensino superior privadas, comunitárias e regidas pelo estabelecido no art. 242 
da Constituição Federal de 1988, devidamente autorizados ou reconhecidos pelo 
Ministério da Educação e com avaliação positiva no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Sinaes).



Estratégia 
14.11.

Instituir avaliação periódica das políticas afirmativas, de assistência estudantil e de 
acessibilidade para o seu contínuo aperfeiçoamento, considerada a participação 
na composição do corpo discente de estudantes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas, das florestas 
e do sistema socioeducativo e prisional e público da educação especial.

Estratégia 
14.12.

Incentivar políticas de formação e orientação aos profissionais da educação supe-
rior, no contexto da liberdade da docência, para o reconhecimento, o respeito e o 
tratamento das diferentes realidades, trajetórias e características dos estudantes, 
com o objetivo de promover uma educação superior inclusiva.

Estratégia 
14.13.

Universalizar, em todos os censos da educação e nos registros administrativos das 
instituições e dos órgãos governamentais de educação superior, o preenchimento 
de itens relativos ao perfil dos estudantes, dos professores e dos funcionários, com 
informações tais como identificação, sexo, raça/cor e território, com vistas à orien-
tação das políticas voltadas ao acesso e à permanência na educação superior, 
garantindo a publicação sistemática e a transparência dos dados.

Estratégia 
14.14.

Implementar política de auxílio aos estudantes com filhos, de forma a propiciar a 
inclusão e a permanência na educação superior, nos termos da Lei nº 14.914, de 3 
de julho de 2024, que institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes).

Estratégia 
14.15.

Estimular políticas que promovam, para os ingressantes nos cursos superiores de 
graduação, programas e atividades que assegurem as condições acadêmicas 
básicas, necessárias para o êxito na trajetória na educação superior.

Estratégia 
14.16.

Incentivar as instituições de ensino superior, em articulação com os setores públi-
co e produtivo e a sociedade, a adequarem a oferta e os currículos dos cursos de 
graduação às necessidades de desenvolvimento socioeconômico sustentável e às 
demandas atuais e futuras do mundo do trabalho, por meio de percursos forma-
tivos flexíveis, inovadores e interdisciplinares que promovam a aprendizagem de 
competências relevantes para o pleno exercício profissional e da cidadania dos 
estudantes.

Estratégia 
14.17.

Estimular a oferta de cursos de graduação no turno noturno, para promover o acesso 
à educação superior adequada às condições dos estudantes.

Estratégia 
14.18.

Estimular cursos em áreas subatendidas e que sejam prioritárias para o desenvol-
vimento econômico e social sustentável, observada a redução de desigualdades 
regionais no acesso.

15) Qualidade da Graduação

Objetivo 15 Garantir a qualidade de cursos de graduação e instituições de ensino superior.

Meta 15.a. Garantir que toda a oferta da graduação atenda aos padrões nacionais de quali-
dade da educação superior.

Meta 15.b.

Ampliar o percentual de docentes em tempo integral nas instituições de ensino 
superior para 70% (setenta por cento) e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) nas 
universidades, 40% (quarenta por cento) nos centros universitários e 30% (trinta por 
cento) nas faculdades, em cada categoria administrativa, seja pública, privada ou 
comunitária.

Meta 15.c.

Ampliar a proporção de mestres ou doutores do corpo docente em efetivo exercício 
na educação superior para 95% (noventa e cinco por cento), sendo, pelo menos, 
70% (setenta por cento) de doutores no conjunto das instituições de ensino superior 
e 55% (cinquenta e cinco por cento) de doutores nas universidades, 40% (quarenta 
por cento) nos centros universitários e 30% (trinta por cento) nas faculdades, para 
cada categoria administrativa, seja pública, privada ou comunitária.

Meta 15.d. Ampliar progressivamente a inserção dos egressos no mundo do trabalho, consi-
derados, no mínimo, empregabilidade, empreendedorismo e renda.



Estratégia 
15.1.

Instituir padrões nacionais de qualidade da educação superior para referenciar o 
aperfeiçoamento da qualidade da oferta, com adoção de indicadores objetivos 
de avaliação das dimensões das instituições de ensino superior e de seus cursos.

Estratégia 
15.2.

Fortalecer as ações de regulação e supervisão, por meio do aperfeiçoamento nor-
mativo e da ampliação da capacidade institucional, considerados a diversidade 
dos cursos, as características das áreas de conhecimento, as exigências formativas 
para o graduado, o perfil das instituições e as modalidades de oferta – presencial, 
semipresencial e educação a distância –, com o objetivo de induzir a melhoria da 
qualidade dos cursos de graduação, inclusive com o estabelecimento de parâme-
tros de qualidade para a oferta do ensino a distância.

Estratégia 
15.3.

Fortalecer o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), de que 
trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive por meio da criação de sistema 
de indicadores de qualidade, comparáveis ao longo do tempo, que considerem a 
diversidade dos cursos, as modalidades de oferta e o perfil das instituições, consi-
derados as dimensões de resultados, o ensino, a pesquisa, a extensão, as condições 
de oferta e a eficiência, as políticas de ação afirmativa e de assistência estudantil, 
a articulação com as necessidades do mercado de trabalho, o acompanhamento 
de egressos, as taxas de empregabilidade e o impacto da produção científica e das 
atividades de extensão, com o objetivo de aprimorar os instrumentos de avaliação 
e induzir a melhoria da qualidade dos cursos de graduação.

Estratégia 
15.4.

Favorecer a articulação entre a produção científica das instituições de ensino su-
perior, a educação básica e as necessidades da sociedade, por meio da difusão 
científica e do envolvimento das instituições de ensino superior com a discussão 
de questões locais presentes nos territórios.

Estratégia 
15.5.

Promover a criação de cursos com diferentes desenhos curriculares que articu-
lem disciplinas na perspectiva interdisciplinar e abordagens transdisciplinares no 
exame de questões complexas, como violência, desigualdades sociais, cidadania, 
mudanças climáticas e demais questões enfrentadas pela sociedade.

Estratégia 
15.6.

Estimular, fortalecer e ampliar programas de ensino, de iniciação científica e de 
extensão na educação superior, de maneira integrada e articulada à pesquisa, às 
demandas sociais, às políticas públicas, ao mundo do trabalho e ao exercício e 
fortalecimento da cidadania democrática.

Estratégia 
15.7.

Ampliar a oferta e qualificar o estágio como parte da formação na educação su-
perior em todas as áreas, além de incentivar outras iniciativas que promovam a 
integração entre teoria e prática.

Estratégia 
15.8.

Consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e 
docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e inter-
nacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior.

Estratégia 
15.9.

Fomentar as atividades de ensino, pesquisa e extensão nos cursos de graduação 
intercultural indígena e nos cursos de licenciatura voltados à educação escolar 
indígena, à educação no campo, à educação especial, à educação bilíngue para 
surdos e à educação escolar quilombola, em interface com os demais cursos das 
instituições de ensino superior, com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre 
os povos, comunidades e públicos que compõem esses contextos educacionais.

Estratégia 
15.10.

Ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), 
de modo a expandir o quantitativo de estudantes e de áreas avaliadas no que diz 
respeito à aprendizagem na graduação.

Estratégia 
15.11.

Estimular processos contínuos de autoavaliação participativa e de avaliação ex-
terna das instituições de ensino superior.

Estratégia 
15.12.

Fortalecer os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs), as redes de laboratórios das 
instituições de ensino superior (IES) e Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) 
nas áreas estratégicas definidas pela política de ciência, tecnologia e inovação.



Estratégia 
15.13.

Instituir políticas de fortalecimento das instituições públicas de ensino superior, 
com financiamento adequado, de modo a permitir a melhoria da infraestrutura e a 
contratação e valorização de professores e técnicos administrativos em educação, 
em número necessário ao seu funcionamento adequado.

Estratégia 
15.14.

Induzir o efetivo cumprimento da Lei nº 15.142, de 3 de junho de 2025, em concursos 
para ingresso no serviço público e nas demais normas de reserva de vagas, com 
o objetivo de tornar o corpo docente e de funcionários das IES mais alinhado à 
composição social e étnica da população brasileira.

Estratégia 
15.15.

Garantir a autonomia acadêmica dos docentes da educação superior no ensino, 
na pesquisa e na extensão.

Estratégia 
15.16. Incentivar a formação pedagógica para os docentes da educação superior.

16) Pós-Graduação stricto sensu

Objetivo 16

Ampliar a formação de mestres e doutores, de maneira equitativa e inclusiva, com 
melhoria contínua da qualidade dos programas de pós-graduação e foco na pros-
pecção e na solução dos problemas da sociedade, contribuindo para o desenvol-
vimento científico, tecnológico, cultural, econômico, social e ambiental do País.

Meta 16.a.

Ampliar o percentual de mestres e doutores na população, com o objetivo de al-
cançar a titulação anual de 60 (sessenta) mestres e 20 (vinte) doutores por 100.000 
(cem mil) habitantes até o final da vigência deste PNE, consideradas as necessi-
dades sociais e do sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação, bem como 
as desigualdades regionais, raciais, linguísticas, socioeconômicas, de sexo, as pes-
soas com deficiência e as interseccionalidades, entendidas como as sobreposições 
dessas condições.

Estratégia 
16.1.

Instituir e implementar política de ampliação da oferta de pós-graduação stricto 
sensu nas áreas de conhecimento, nas regiões e nas localidades pouco ou não 
contempladas, inclusive por meio de programas interinstitucionais e em rede, com 
o objetivo de garantir oportunidades de acesso com vistas a promover maior equi-
dade regional, social, étnico-racial, linguística e de sexo, os direitos das pessoas com 
deficiência e as interseccionalidades, entendidas como as sobreposições dessas 
condições.

Estratégia 
16.2.

Ampliar o fomento à pesquisa nos programas de pós-graduação stricto sensu e a 
concessão de bolsas aos pós-graduandos, com valores adequados e com políticas 
e programas de assistência estudantil, com os objetivos de melhorar as condições 
de acesso, permanência e conclusão e de atrair pós-graduandos para a carreira 
científica.

Estratégia 
16.3.

Promover a divulgação científica e a popularização da ciência, de modo a aproxi-
má-la da sociedade, com o objetivo de difundir o seu impacto e a sua relevância no 
cotidiano das pessoas e valorizar a carreira acadêmico-científica, cultural e artística.

Estratégia 
16.4.

Promover a articulação entre a graduação e a pós-graduação na educação su-
perior, com os objetivos de incentivar, com financiamento adequado, uma melhor 
integração entre ensino, pesquisa e extensão e a inserção desta última na pós-
-graduação, estimular a participação dos estudantes no estágio de docência, e 
atrair estudantes de graduação para a carreira científica, considerando o contexto 
e suas necessidades.

Estratégia 
16.5.

Induzir a implementação de políticas de ações afirmativas pelos programas de 
pós-graduação das instituições de ensino superior e dos institutos de pesquisa do 
Sistema Nacional de Pós-Graduação, observada a Lei nº 14.723, de 13 de novembro 
de 2023, e a representação e a participação social, linguística e de sexo.

Estratégia 
16.6.

Instituir políticas que promovam o acesso, a permanência e a conclusão em cursos 
de pós-graduação nas áreas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática, 
preferencialmente para mulheres.



Estratégia 
16.7.

Instituir e implementar, a cada 2 (dois) anos, o censo da pós-graduação stricto sensu 
brasileira, com o objetivo de levantar as informações estatísticas para subsidiar a 
tomada de decisões e a condução das políticas públicas para o aperfeiçoamento 
do Sistema Nacional de Pós-Graduação, com inclusão, garantindo a publicação 
sistemática e a transparência dos dados.

Estratégia 
16.8.

Promover o alinhamento entre a formação pós-graduada e as demandas sociais, 
de políticas públicas e do mundo do trabalho, em um contexto de promoção dos 
direitos humanos, de desenvolvimento socioambiental sustentável e de uma so-
ciedade diversa, inclusiva e equitativa.

Estratégia 
16.9.

Estimular a articulação nacional e a internacionalização da pós-graduação, au-
mentando a mobilidade regional, nacional e internacional de pós-graduandos, 
docentes e pesquisadores, com o objetivo de proporcionar a melhoria na formação 
dos pós-graduandos e na qualidade dos programas de pós-graduação, por meio 
do intercâmbio de conhecimentos e vivências.

Estratégia 
16.10.

Ampliar a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) e as agências de fomento à pós-graduação e pesquisa dos 
entes federativos subnacionais.

Estratégia 
16.11.

Estimular o desenvolvimento tecnológico por meio da ampliação do investimento 
em pesquisa e formação para a inovação.

Estratégia 
16.12.

Incentivar o desenvolvimento científico, a inovação e a competitividade internacional 
da pesquisa brasileira, inclusive com publicações em periódicos de reconhecimento 
internacional.

Estratégia 
16.13.

Incluir, nos censos da pós-graduação e nos registros administrativos das institui-
ções e dos órgãos governamentais de educação superior, itens relativos ao perfil 
dos pós-graduandos, dos professores e dos funcionários, com vistas à orientação 
de políticas voltadas ao acesso e à permanência na educação superior, garantindo 
a publicação sistemática e a transparência dos dados.

Estratégia 
16.14.

Promover a articulação entre os objetivos, metas e estratégias deste PNE e do Plano 
Nacional de Pós-Graduação (PNPG).

17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica

Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais 
da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação.

Meta 17.a.

Assegurar, até o quinto ano de vigência deste PNE, que todos os docentes da edu-
cação básica possuam formação específica em nível superior, obtida em curso de 
pedagogia para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, e 
licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disci-
plinas e nas modalidades em que atuam.

Meta 17.b.

Valorizar os profissionais do magistério com nível superior das redes públicas de 
educação básica, com vistas a equiparar o rendimento médio dos profissionais de 
cada etapa da educação básica ao dos trabalhadores das demais ocupações com 
requisito de escolaridade equivalente.

Meta 17.c.

Garantir a existência de planos de carreira, estabelecidos em lei, para todos os 
profissionais da educação básica pública e para os profissionais do magistério, 
adotados como referência o piso salarial nacional profissional e o limite máximo de 
2/3 (dois terços) da carga horária para atividades de interação com os educandos.

Meta 17.d.

Reduzir progressivamente o número de profissionais do magistério sem cargo efetivo 
a no máximo 30% (trinta por cento) em cada rede pública, em consonância com 
o que estabelece o art. 206, inciso V, da Constituição Federal, até o final do quinto 
ano de vigência deste PNE.



Meta 17.e.

Assegurar que, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos concluintes dos cursos de 
pedagogia e licenciaturas alcancem o padrão de desempenho adequado no Enade 
até o quinto ano de vigência deste PNE e que, no mínimo, 70% (setenta por cento) 
dos concluintes destes cursos alcancem o padrão de desempenho adequado no 
Enade até o final do decênio.

Meta 17.f.

Garantir que 70% (setenta por cento) dos docentes da educação básica concluam 
cursos de pós-graduação relacionados com a respectiva área de atuação profis-
sional que promovam o aprimoramento da docência, das práticas pedagógicas 
ou do exercício das demais funções pertinentes ao magistério.

Estratégia 
17.1.

Instituir planejamento nacional, em regime de colaboração, para mapeamento da 
demanda e da oferta de vagas nos cursos de licenciatura das instituições de ensino 
superior, priorizando a modalidade presencial, com vistas a buscar equilíbrio regio-
nal entre a oferta e a demanda de profissionais da educação básica, considerados 
indicadores de qualidade.

Estratégia 
17.2.

Formar em nível de pós-graduação os docentes da educação básica em cursos 
preferencialmente alinhados à respectiva área de atuação e prioritariamente ofer-
tados por instituições de ensino superior públicas.

Estratégia 
17.3.

Assegurar a implementação, em regime de colaboração, das diretrizes curriculares 
nacionais dos cursos de licenciatura, com vistas à melhoria da formação inicial e 
continuada, das práticas de ensino e dos estágios para o efetivo exercício da do-
cência, em especial no que se refere à relação entre a teoria e a prática pedagógica, 
garantindo a unidade entre ambas.

Estratégia 
17.4.

Promover, em regime de colaboração, a oferta de cursos de formação inicial e 
continuada em instituições de ensino superior públicas.

Estratégia 
17.5.

Fortalecer as políticas de avaliação, de regulação e de supervisão dos cursos de 
formação docente, orientadas à instituição de padrão de qualidade de oferta e de 
mecanismos de monitoramento específicos, com o objetivo de assegurar a quali-
dade das licenciaturas.

Estratégia 
17.6.

Estabelecer, em regime de colaboração, padrões de desempenho para concluintes 
de cursos de licenciatura e aprimorar as avaliações com base nos padrões esta-
belecidos.

Estratégia 
17.7.

Fomentar, nos concursos públicos e nas demais formas de seleção e contratação 
de professores, a utilização de mecanismos que fortaleçam a qualidade dos cursos 
de licenciatura, com a mobilização de indicadores, com critérios relacionados ao 
Enade e com o mapeamento desses cursos.

Estratégia 
17.8.

Incentivar que os cursos de licenciatura e de formação continuada contemplem, 
de forma sistemática, permanente e articulada, as áreas de educação integral, de 
educação ambiental e climática, de educação em direitos humanos, cidadania e 
democracia, de educação para as relações étnico-raciais e de educação antica-
pacitista, e os marcos legais de proteção à infância e à adolescência, aos idosos, 
aos povos indígenas e às pessoas com deficiência.

Estratégia 
17.9.

Incentivar a formação inicial e continuada, com vistas a atender as especificidades 
da educação profissional e tecnológica, da educação de jovens e adultos, da edu-
cação do campo, da educação escolar indígena, da educação escolar quilombola, 
da educação especial e da educação bilíngue de surdos, inclusive em programas 
de pós-graduação stricto sensu profissionais.

Estratégia 
17.10.

Promover, por meio de políticas e programas, a valorização dos educadores tradi-
cionais dos povos indígenas e das populações do campo, das águas, das florestas e 
quilombolas na formação de professores e gestores dessas modalidades, buscando 
igualdade de condições com os demais docentes.

Estratégia 
17.11.

Implementar cursos e programas especiais de formação específica na educação 
superior para docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não 
licenciados ou licenciados em área diferente de sua atuação e que estejam em 
exercício.



Estratégia 
17.12.

Ampliar e fortalecer a iniciação à docência, preferencialmente por meio de iniciativas 
que tenham o propósito de qualificar a formação de estudantes das licenciaturas 
nas instituições de ensino superior.

Estratégia 
17.13.

Fortalecer o estágio probatório a fim de melhorar a qualificação dos profissionais 
ingressantes nas redes públicas de ensino, por meio de formações específicas, em 
especial as de prática de ensino, bem como supervisão e acompanhamento por 
profissionais experientes.

Estratégia 
17.14.

Promover iniciativas que favoreçam a troca de experiências e práticas entre os 
profissionais da educação, e entre estes e as instituições de ensino superior, para 
a reflexão sobre o trabalho pedagógico, e a socialização das pesquisas e dos tra-
balhos acadêmicos sobre educação.

Estratégia 
17.15.

Ampliar a assistência estudantil para estudantes de cursos superiores de licencia-
tura nas instituições de ensino superior e criar mecanismos e incentivos à iniciação 
docente e à permanência no exercício do magistério público.

Estratégia 
17.16.

Estabelecer mecanismos para induzir o cumprimento da jornada de trabalho pelos 
profissionais do magistério em um único estabelecimento escolar.

Estratégia 
17.17.

Instituir política intersetorial com o objetivo de reduzir o absenteísmo e de promo-
ver a prevenção, a atenção e o atendimento à saúde plena e laboral e à integri-
dade física, mental e emocional dos profissionais da educação, nas questões de 
adoecimento, de violência e de enfrentamento das diferentes formas de assédio, 
de preconceito, de discriminação e de desrespeito ao disposto nos incisos II, III e IV 
do art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional).

Estratégia 
17.18.

Instituir incentivos para valorizar a permanência dos profissionais do magistério em 
sala de aula de escolas localizadas em contextos vulneráveis, em locais de difícil 
acesso, no AEE, no atendimento socioeducativo e nas modalidades de educação 
de jovens e adultos, educação do campo, educação quilombola, educação esco-
lar indígena e educação bilíngue de surdos, com o objetivo de garantir o direito à 
educação e o desenvolvimento dos estudantes, assim como condições dignas de 
trabalho para esses profissionais.

Estratégia 
17.19.

Fomentar a formação inicial e continuada para os profissionais da educação téc-
nicos, administrativos e operacionais, consideradas as diretrizes nacionais.

Estratégia 
17.20.

Fortalecer as equipes de gestão das redes de ensino e as equipes gestoras das esco-
las, observadas as dimensões pedagógica, administrativa e comunitária, apoiando 
a autonomia das redes e das instituições de ensino.

Estratégia 
17.21.

Pactuar, no âmbito das instâncias permanentes de participação e cooperação entre 
os entes federativos e com a participação de entidades representativas, proposta de 
referenciais nacionais para carreiras dos profissionais do magistério que considerem 
proporcionalmente os diferentes recursos disponíveis por rede, com os objetivos 
de induzir a melhoria dos planos de carreira e garantir condições adequadas de 
trabalho e de saúde e a atração e a retenção desses profissionais.

Estratégia 
17.22.

Manter fórum permanente, com representação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento 
e avaliação da política de valorização dos profissionais do magistério público da 
educação básica.

Estratégia 
17.23.

Valorizar e reconhecer a formação continuada, ofertada por instituições de ensino 
reconhecidas, como integrante do plano de carreira dos profissionais da educação 
básica pública.

Estratégia 
17.24.

Implementar, até o terceiro ano de vigência deste PNE, prova nacional periodica-
mente aplicada, com a finalidade de cooperar com os sistemas públicos de ensino 
nos processos de seleção e de ingresso nas carreiras do magistério da educação 
básica pública e no exercício de funções de gestão, com vistas à melhoria da qua-
lidade e da adequação da formação profissional à respectiva área de atuação.



Estratégia 
17.25.

Aprimorar o censo da educação, respeitada a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), de forma a coletar informações sobre 
formação, condições de trabalho, remuneração e carreira dos profissionais da edu-
cação básica, gerando subsídios para monitoramento específico e para a melhoria 
das políticas de formação, de valorização e de carreira.

Estratégia 
17.26.

Assegurar a regulamentação do piso salarial para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos do art. 206, inciso VIII, da Constituição Federal, bem 
como a instituição de seus planos de carreira.

Estratégia 
17.27.

Ampliar os incentivos e a concessão de bolsas de estudos para acesso e perma-
nência dos professores da educação básica na pós-graduação, especialmente 
em cursos de mestrado e programas de doutorado profissionais, inclusive aqueles 
voltados para os docentes da educação do campo, da educação indígena, da edu-
cação quilombola e da educação especial, em articulação com as redes de ensino.

Estratégia 
17.28. Ampliar a oferta de bolsas de iniciação à docência a estudantes de licenciatura.

18) Participação e Controle Social e Gestão Democrática na Educação Pública

Objetivo 18

Assegurar a participação e o controle social no planejamento, na gestão demo-
crática na educação pública, no monitoramento e na avaliação das políticas edu-
cacionais, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem.

Meta 18.a.
Assegurar que todos os diretores de escolas públicas sejam selecionados por meio 
de processo seletivo fundamentado em critérios técnicos de mérito e desempenho, 
seguido de escuta da comunidade escolar.

Meta 18.b.

Assegurar que todas as escolas públicas da educação básica tenham conselhos 
escolares instituídos e em pleno funcionamento, em consonância com a Lei nº 
14.644, de 2 de agosto de 2023, com a participação dos diferentes segmentos da 
comunidade escolar.

Meta 18.c. Assegurar que todos os entes federativos tenham fóruns de educação como ins-
tâncias permanentes de participação social, instituídos por lei, em funcionamento.

Estratégia
18.1.

Instituir e implementar, em regime de colaboração, diretrizes nacionais de qualidade 
da gestão escolar democrática na educação pública, abrangidas dimensões como 
a capacidade administrativa, pedagógica e de diálogo com a comunidade local, a 
qualificação profissional, a proposta de gestão para a escola e as desigualdades 
comuns à sociedade brasileira.

Estratégia
18.2.

Instituir, em regime de colaboração, política nacional de desenvolvimento para a 
gestão escolar democrática, com diretrizes e parâmetros destinados a referenciar 
as competências necessárias ao trabalho dos gestores e promover a garantia de 
participação de todos os profissionais da educação no projeto pedagógico e de-
mais instrumentos de planejamento, com fundamento no princípio da gestão de-
mocrática na educação pública e com base na utilização de dados educacionais 
para a tomada de decisões.

Estratégia
18.3.

Fomentar, por meio de cooperação intergovernamental, a oferta de formação es-
pecífica em gestão democrática, e garantir que todos os gestores sejam avaliados 
de forma regular e periódica, com garantia de publicidade e transparência acerca 
dos critérios de avaliação, nos termos de suas respectivas carreiras.

Estratégia
18.4.

Assegurar a efetivação da gestão democrática da educação por meio das ins-
tâncias colegiadas intraescolares e extraescolares para as quais seja garantida a 
autonomia e fomentada a qualificação de seus membros, com o apoio técnico e 
financeiro e o fortalecimento da participação social.



Estratégia
18.5.

Assegurar condições adequadas ao funcionamento de conselhos escolares para a 
elaboração, a implementação e a avaliação do projeto pedagógico e do material 
didático, bem como dos demais instrumentos formais de planejamento da escola, 
garantida a representatividade e ampla participação dos vários segmentos da 
comunidade escolar.

Estratégia
18.6.

Incentivar o devido financiamento público e assegurar as condições para o funcio-
namento regular dos fóruns de educação como instâncias permanentes e represen-
tativas de participação social na elaboração, no acompanhamento e na avaliação 
dos planos decenais de educação e de coordenação e articulação das conferências 
de educação, orientadas por estudos acadêmicos, estatísticas e indicadores oficiais, 
garantida a representatividade, e com plataformas digitais amplamente acessíveis 
para participação popular no monitoramento dos planos decenais de educação.

Estratégia
18.7.

Assegurar a elaboração do projeto pedagógico como orientador da gestão escolar 
democrática, articulando-o às necessidades locais e garantindo a participação da 
comunidade.

Estratégia
18.8.

Estabelecer mecanismos de comunicação e de convivência entre a equipe escolar, 
os estudantes, os pais ou os responsáveis, com o objetivo de fortalecer os vínculos 
entre a escola e a comunidade e de prevenir e combater a violência em âmbito 
escolar.

Estratégia
18.9.

Promover processos e instrumentos de autoavaliação participativa das escolas 
públicas, bem como de monitoramento, no âmbito do projeto pedagógico e nos 
demais instrumentos de planejamento escolar, relativos aos vínculos entre escola 
e comunidade.

Estratégia
18.10.

Criar mecanismos de apoio técnico às instâncias colegiadas para a elaboração, 
o acompanhamento e o controle social das políticas educacionais, assegurados 
o interesse público, o compartilhamento de experiências com a difusão de boas 
práticas e a disseminação de instrumentos destinados à ampla participação da 
sociedade em favor de uma educação de qualidade.

Estratégia
18.11.

Implementar em todos os territórios, especialmente nos indígenas, quilombolas, 
do campo, das águas e das florestas e nas periferiasurbanas, políticas públicas 
intersetoriais que promovam escuta, inclusão e equidade na garantia do direito à 
educação.

Estratégia
18.12.

Garantir e ampliar os mecanismos de transparência, acesso à informação e controle 
social sobre as atividades do FNE e das
Conferências Nacionais de Educação (Conae), incluindo, entre outros, a divulgação 
pública de atas e dos documentos produzidos, assegurando a participação efetiva 
da sociedade no acompanhamento e na fiscalização dessas instâncias.

19) Financiamento e Infraestrutura da Educação

Objetivo 19 Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da 
educação básica e da educação superior.

Meta 19.a.

Ampliar o investimento público em educação, de modo a atingir o equivalente a 
7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do Produto Interno Bruto (PIB), ne-
cessários ao cumprimento das metas e estratégias estabelecidas, até o sétimo 
ano de vigência deste PNE, e 10% (dez por cento) do PIB até o final do decênio para 
promover a progressiva elevação da qualidade da oferta da educação básica e 
superior, observado o disposto no art. 13 e nos §§ 6º e 7º do art. 7º desta Lei.



Meta 19.b.

Alcançar o investimento por aluno da educação básica, consideradas apenas as 
despesas correntes e aquelas relativas à manutenção da infraestrutura escolar 
existente, como percentual do PIB per capita equivalente à média dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) até o quinto 
ano de vigência deste PNE, e, até o final do decênio, alcançar investimento por aluno 
da educação básica que assegure, para todos os entes federativos, padrão mínimo 
de qualidade, consideradas as condições de oferta relacionadas às despesas cor-
rentes e à manutenção da infraestrutura escolar existente, tendo como referência 
o Custo Aluno Qualidade (CAQ), conforme previsto no art. 211, § 7º, da Constituição 
Federal e no art. 41 da Lei Complementar nº 220, de 31 de outubro de 2025.

Meta 19.c.
Garantir, até o final do terceiro ano de vigência deste PNE, as condições mínimas de 
infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as escolas da educação 
básica, com vistas à superação de situações críticas.

Meta 19.d.

Reduzir continuamente as desigualdades, especialmente raciais, de nível socioe-
conômico, regionais e territoriais, nas condições de oferta de infraestrutura escolar, 
entre redes públicas de ensino e no âmbito de cada uma delas, e garantir, até o final 
do decênio, o atendimento, em todas as escolas, de padrão nacional de qualidade 
de infraestrutura escolar pactuado nacionalmente em regime de colaboração.

Meta 19.e.

Ampliar continuamente os recursos públicos destinados à manutenção, à expan-
são, à melhoria e à reestruturação das instituições públicas de ensino superior e de 
educação profissional e tecnológica, de modo a garantir e expandir a oferta, com 
padrão nacional de qualidade, de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Meta 19.f.
Garantir, até o final do terceiro ano de vigência deste PNE, as condições adequadas 
de infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as instituições públicas 
de ensino superior, com vistas à superação de situações críticas.

Estratégia 
19.1.

Instituir, em regime de colaboração, padrões mínimos de qualidade de oferta rela-
cionados às despesas correntes e à manutenção da infraestrutura escolar existente 
e, a partir desses padrões, definir Custo Aluno Qualidade (CAQ) como referência 
para avaliar a adequação do financiamento dessas despesas da educação básica 
nos sistemas de ensino.

Estratégia 
19.2.

Aprimorar, de forma progressiva, o Valor Aluno Ano Total (VAAT) do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), por meio da revisão de seus fatores de ponderação específicos 
e da metodologia de apuração periódica dos seus valores, para que reflita com 
maior precisão a disponibilidade de recursos totais das redes de ensino, tendo por 
horizonte o atingimento do CAQ, uma vez definidos os padrões de qualidade para 
cada etapa, modalidade, jornada, tipo de escola e público da educação básica.

Estratégia 
19.3.

Aprimorar, de forma progressiva, os fatores de ponderação do Valor Anual por Aluno 
(VAAF), uma vez definidos os padrões de qualidade para cada etapa, modalidade, 
jornada, tipo de escola e público da educação básica.

Estratégia 
19.4.

Instituir, em regime de colaboração, padrões de qualidade de oferta de infraestrutura 
escolar em níveis mínimos, básicos e adequados, considerando, necessariamente, 
espaço mínimo por aluno.

Estratégia 
19.5.

Definir critérios para a distribuição de recursos adicionais dirigidos à educação ao 
longo do decênio que considerem a equalização das oportunidades educacionais e 
as vulnerabilidades socioeconômicas, socioambientais, raciais, de sexo e regionais.

Estratégia 
19.6.

Elaborar e acompanhar indicadores que apontem, por rede de ensino, a proporção 
dos recursos da educação destinados aos gastos com os profissionais da educação 
e, especificamente, com os do magistério, de forma a subsidiar o planejamento e 
a avaliação das políticas de financiamento da educação básica.



Estratégia 
19.7.

Suplementar, com recursos oriundos da União e consideradas as especificidades 
regionais de custos, a melhoria das condições de oferta relacionadas às despesas 
correntes, como alimentação, transporte e valorização dos profissionais da edu-
cação básica pública, incluída a formação inicial e continuada, e das condições 
relacionadas às despesas de capital, como a infraestrutura escolar, incluindo equi-
pamentos, mobiliário e tecnologia digital.

Estratégia 
19.8.

Buscar novas fontes de financiamento, para além da receita resultante de impostos 
e contribuições vinculada ao investimento em Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE).

Estratégia 
19.9.

Reduzir progressivamente as desigualdades de infraestrutura escolar e de gastos 
correntes, no âmbito de cada rede de ensino, assegurando a ação redistributiva de 
cada ente federativo em relação às suas próprias escolas, em conformidade com o 
§ 6º do art. 211 da Constituição Federal, consideradas as desigualdades territoriais, 
socioeconômicas e raciais.

Estratégia 
19.10.

Alinhar o plano plurianual (PPA), a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei or-
çamentária anual (LOA) às disposições dos planos nacional e subnacionais de 
educação.

Estratégia 
19.11.

Aperfeiçoar os instrumentos de planejamento, gestão, monitoramento e avaliação 
das políticas públicas de investimento em infraestrutura educacional.

Estratégia 
19.12.

Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação e 
do uso da contribuição social do salário-educação, inclusive com a divulgação 
em sítios oficiais, assegurado o montante equivalente, em caso de alteração da 
legislação tributária.

Estratégia 
19.13.

Aprimorar o controle interno, externo e social do uso dos recursos públicos da edu-
cação.

Estratégia 
19.14.

Elaborar indicadores, desagregados por etapa e modalidade, que permitam avaliar 
a efetividade do investimento público em educação básica para a ampliação do 
acesso e da permanência, bem como para a melhoria da qualidade da oferta e 
dos resultados, com redução das desigualdades, aferidos pelo sistema nacional 
de avaliação da educação básica.

Estratégia 
19.15.

Estabelecer mecanismo de reajuste automático anual dos valores per capita do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) e fortalecer os parâmetros do 
programa que buscam a garantia de segurança alimentar e nutricional.

Estratégia 
19.16.

Ampliar os recursos públicos destinados à manutenção, à expansão, à melhoria 
e à reestruturação das instituições públicas de ensino superior, de seus cursos de 
graduação e pós-graduação, das atividades de pesquisa e extensão, da oferta de 
oportunidade de estudos no turno noturno e das políticas de inclusão e assistência 
estudantil, fortalecendo seu caráter público e gratuito, com qualidade socialmente 
referenciada.

Estratégia 
19.17.

Fortalecer a autonomia financeira das universidades públicas mediante a adoção 
de práticas orçamentárias que assegurem, de modo previsível e estável, os recursos 
necessários ao cumprimento de sua missão.

Estratégia 
19.18.

Ampliar, fortalecer e diversificar os instrumentos de financiamento estudantil para 
estudantes que estejam em situação de vulnerabilidade socioeconômica, que sejam 
integrantes de famílias cuja renda familiar per capita seja insuficiente para custear 
os estudos em cursos de graduação de instituições de ensino superior privadas ou 
que se encontrem em ambas as situações.

Estratégia 
19.19.

Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, bem 
como a divulgação anual de dados relativos aos dispêndios e aos custos por es-
tudante, em cada nível e etapa.



Estratégia 
19.20.

Fomentar a avaliação, a revisão e o aperfeiçoamento do instrumento de colabora-
ção entre Estados e Municípios formalizado na legislação estadual, em cumprimento 
ao inciso IV do § 1º do art. 14 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, considerando 
o disposto na Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023.

ANEXO III

CALENDÁRIO SISTEMATIZADO DO PLANO NACIONAL DA EDUCAÇÃO – Artigos

Dias/meses/anos desde a publi-
cação deste PNE (quando me-
nos de 10 anos): datas-limite

Artigos

120 (cento e vinte) dias

Formalização da instância tripartite entre União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ato do MEC (art. 31).
Formalização, pelos Estados, das instâncias bipartites entre 
Estado e seus Municípios (art. 32).

180 (cento e oitenta) dias - Inep estabelecerá os indicadores e as projeções das metas 
por ente (art. 28).

Até 6 (seis) meses contados da 
data de publicação deste PNE

- Apresentação do primeiro plano de ações da União (art. 
33).

12 (doze) meses - Plano Estadual de Educação (PEE) e Plano Distrital de Edu-
cação (PDE) (art. 34).

15 (quinze) meses - Plano Municipal de Educação (PME) (art. 34).

Após decorridos 18 (dezoito) 
meses do início da vigência des-

ta Lei

- Primeira publicação do monitoramento do Inep dos índices 
dos exercícios de 2025 e 2026 (art. 30).

Até 6 meses contados da data 
de publicação do respectivo 

plano de educação

- Apresentação do primeiro plano de ações de Estados, Dis-
trito Federal e Municípios (arts. 33 e 34).



Ano 3 - Avaliação e apresentação de plano de ações da União 
para os 2 (dois) exercícios seguintes (art. 13).

Ano 4

Monitoramento (Inep), até 31 de março, dos índices dos 2 
(dois) exercícios anteriores (art. 11).
Divulgação de informações referentes aos planos de Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, para elaborar seus planos 
de ações (art. 8º).
Avaliação e apresentação de planos de ações de Estados, 
Distrito Federal e Municípios para os 2 (dois) exercícios se-
guintes (art. 13).

Ano 5

Avaliação e apresentação de plano de ações da União para 
os 2 (dois) exercícios seguintes (art. 13).
Metas do Anexo I poderão ser revisadas, com base nas de-
cisões da instância permanente (art. 29).

Ano 6

Monitoramento (Inep), até 31 de março, dos índices dos 2 
(dois) exercícios anteriores (art. 11).
Divulgação de informações referentes aos planos de Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, para elaborar seus planos 
de ações (art. 8º).
Avaliação e apresentação de planos de ações de Estados, 
Distrito Federal e Municípios para os 2 (dois) exercícios se-
guintes (art. 13).

Ano 7 - Apresentação de plano de ações da União para os 2 (dois) 
exercícios seguintes (art. 13).

Ano 8

Monitoramento (Inep) até 31 de março dos índices dos 2 
(dois) exercícios anteriores (art. 11).
Divulgação de informações referentes aos planos de Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, para elaborar seus planos 
de ações (art. 8º).
Avaliação e apresentação de planos de ações de Estados, 
Distrito Federal e Municípios para os 2 (dois) exercícios se-
guintes (art. 13).

Ano 9 - Apresentação de plano de ações da União para os 2 (dois) 
exercícios seguintes (art. 13).

Ano 10

Monitoramento (Inep), até 31 de março, dos índices dos 2 
(dois) exercícios anteriores (art. 11).
Divulgação de informações referentes aos planos de Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, para elaborar seus planos 
de ações (art. 8º).
Avaliação e apresentação de planos de ações de Estados, 
Distrito Federal e Municípios para os 2 (dois) exercícios se-
guintes (art. 13).
Envio, até 30 de junho, pelo governo federal, do projeto de 
lei do plano decenal de educação subsequente, com ava-
liação e resultados parciais deste PNE, com base em dados 
do Inep (art. 35).

Periodicamente - Ao menos 2 (duas) conferências nacionais de educação 
(até quatro anos entre elas), precedidas de locais (art. 9º).



ANEXO IV
CALENDÁRIO SISTEMATIZADO DO PLANO NACIONAL DA EDUCAÇÃO

Metas e Estratégias

Anos desde a publicação deste 
PNE (quando menos de 10): da-
tas-limite

Meta/Estratégia

Ano 2

Universalizar pré-escola para todas as crianças de 4 (qua-
tro) e 5 (cinco) anos (Meta 1.c).
Conectividade à internet de alta velocidade, com redes wi-fi, 
em 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas (Meta 
7.a). Diretrizes nacionais (CNE) para plataformas educa-
cionais digitais e inteligência artificial na educação, ga-
rantindo-se fins pedagógicos e critérios de transparência 
e proteção de dados (LGPD) (Estratégia 7.18).
Assegurar a revisão das diretrizes curriculares nacionais 
para a EJA (Estratégia 11.22).

Ano 3

Regulamentar exigência de formação mínima em nível mé-
dio na modalidade normal ou em nível médio com formação 
pedagógica específica, para os profissionais que auxiliam 
os professores regentes da educação infantil e, para os das 
redes públicas, incentivar a valorização profissional com 
organização das carreiras, formação continuada e piso sa-
larial profissional nacional dos profissionais da educação 
escolar. Universalizar o acesso à escola para toda a popu-
lação de 6 (seis) a 17 (dezessete) anos de idade (Meta 4.a).
Implementar prova nacional, para auxiliar seleção e ingres-
so nas carreiras do magistério da educação básica (EB) 
pública e para exercício de funções de gestão nos entes 
(Estratégia 17.24).
Condições mínimas de infraestrutura de funcionamento e 
salubridade de todas as escolas (Meta 19.c).
Infraestrutura, funcionamento e salubridade de instituições 
de ensino superior (Estratégia 19.f).

Ano 5

80% (oitenta por cento) das crianças alfabetizadas ao final 
do 2º ano do ensino fundamental (EF) (Meta 3.a).
Nível básico de aprendizagem no término dos anos iniciais 
do EF para 100% (cem por cento) dos estudantes e nível 
adequado para 70% (setenta por cento) (Meta 5.a).
Nível básico de aprendizagem no término dos anos finais 
do EF para 100% (cem por cento) dos estudantes e nível 
adequado para 60% (sessenta por cento) (Meta 5.b).
Nível básico de aprendizagem no término do ensino mé-
dio (EM) para 100% (cem por cento) dos estudantes e nível 
adequado para 50% (cinquenta por cento) (Meta 5.d).
Oferta de matrículas em tempo integral, com jornada mí-
nima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) ho-
ras semanais, em 50% (cinquenta por cento) das escolas 
públicas, para atender 35% (trinta e cinco por cento) dos 
estudantes da educação básica (Meta 6.a).
Conectividade à internet de alta velocidade, com redes wi-fi 
em 75% (setenta e cinco por cento) das escolas públicas 
(Meta 7.a).
Nível adequado de aprendizagem em educação digital para 
50% (cinquenta por cento) dos estudantes dos anos iniciais 
do EF, 45% (quarenta e cinco por cento) nos anos finais do 
EF e 40% (quarenta por cento) no EM (Meta 7.b).



Ano 5

Desenvolvimento e implementação de planos para mitiga-
ção/adaptação às mudanças do clima em 60% (sessenta 
por cento) das redes (Meta 8.a).
97% (noventa e sete por cento) de alfabetização da popu-
lação com 15 (quinze) anos ou mais (Meta 11.a).
Garantir oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA) para 
atender 100% (cem por cento) da demanda por vagas, as-
seguradas a chamada pública e a busca ativa (Meta 11.e).
25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de EJA no EF e 
no EM, na forma articulada à educação profissional (Meta 
12.c).
Padrões adequados de aprendizagem (conforme o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Profissional e Tecnoló-
gica – Sinaept) para 60% (sessenta por cento) dos concluin-
tes da educação profissional e tecnológica (EPT) (Meta 13.b).
Todos os docentes da EB com formação superior específica 
nas áreas em que atuam (Meta 17.a).
Redução progressiva para no máximo 30% (trinta por cento) 
dos profissionais do magistério de cada rede pública sem 
cargo efetivo (Meta 17.d).

Ano 7

- Ampliar o investimento público em educação, para atin-
gir o equivalente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por 
cento) do PIB, necessários ao cumprimento das metas e 
estratégias estabelecidas neste PNE.

Até o fim do decênio

Nível adequado de aprendizagem no término dos anos ini-
ciais do EF para 90% (noventa por cento) dos estudantes 
(Meta 5.a).
Nível adequado de aprendizagem no término dos anos finais 
do EF para 85% (oitenta e cinco por cento) dos estudantes 
(Meta 5.b).
Nível adequado de aprendizagem no término do EM para 
80% (oitenta por cento) dos estudantes (Meta 5.d).

Periodicamente

Implementar/monitorar Diretrizes Operacionais Nacionais 
de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil (Estra-
tégia 2.2).
Incentivar, nos Municípios, concursos públicos periódicos 
para profissionais do magistério na educação infantil, as-
segurada sua inclusão nos planos de carreira do magistério 
da rede (Estratégia 2.15).
Aplicação de prova nacional para auxiliar as redes públi-
cas na seleção e ingresso nas carreiras do magistério da 
educação básica pública e para o exercício de funções de 
gestão (Estratégia 17.24).
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